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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Eu quero me inscrever, Sr. 
Presidente, para uma comunicação parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa e Senador Zambiasi.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero fazer mi-
nha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em segundo lugar.

Senador Sérgio Zambiasi com a palavra.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Já apresentei auto-
rização para a utilização do espaço de liderança da 
Bancada do PTB e estou me inscrevendo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito pela Liderança do PTB em primeiro 
lugar entre os líderes.

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito é o Senador Euclydes 

Mello, por permuta com o Senador Gilvam Borges.
V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a recen-
te decisão do Senado Federal de extinguir a cobrança 
da CPMF, de cujo clima e intenso debate ainda nos 
ressentimos, vem fortalecer o entendimento de que 
necessitamos com urgência de uma profunda e defi-
nitiva reforma tributária. Apesar do prejuízo orçamen-
tário que o Governo sofrerá com o fim da contribuição, 
devemos ressaltar que o bom cenário econômico em 
que vivemos, somado a esse sentimento e lacuna 
deixada pela CPMF, tornam o ambiente ideal para a 
implementação de um novo modelo no plano tributário. 
Afinal, os indicadores são bons; as reservas cambiais 

estão num patamar elevado; os números da pobreza 
encolhem... Sentimos que o País acertou seu rumo a 
um futuro mais auspicioso para sua gente.

Mas tudo isso não aconteceu por acaso. O Brasil 
passou por um doloroso processo, depois de décadas 
de desenvolvimento, que começou com Getúlio Var-
gas, teve uma explosão com Juscelino Kubitschek e 
avançou durante parte do regime militar. O problema 
é que a ressaca desse período desenvolvimentista, 
em que não estávamos acostumados ao planejamen-
to estratégico e de mais longo prazo, se fez sentir de 
forma penosa. E o descontrole da política econômica 
nos levou a um período de inflação de triste lembran-
ça, que punia a maioria dos cidadãos pelo pecado de 
serem pobres.

Apesar de termos de reconhecer que, durante 
algumas décadas, a ação do Estado foi imprescindí-
vel para a implantação da infra-estrutura no País, há 
um momento em que a máquina estatal não tem mais 
como competir com a iniciativa privada. Além disso, 
suas atribuições primordiais no sentido de garantir o 
bem-estar dos cidadãos acabam ficando comprome-
tidas pela enormidade da máquina a ser gerenciada. 
É a hora em que o Estado precisa encolher para se 
tornar mais eficiente e buscar a realização dos obje-
tivos fundamentais previstos na Constituição Federal. 
Entre eles, destaco os de “garantir o desenvolvimento 
nacional” e “promover o bem de todos...”.

Se o Brasil chegou a esta situação de relativa 
tranqüilidade, principalmente em termos econômicos, 
sem depender mais do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), muito temos a agradecer a um jovem e arrojado 
Presidente que, num esforço modernizador, sacudiu 
as velhas estruturas corroídas desta Nação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi o Pre-
sidente Fernando Collor quem deu início à abertura 
comercial, isto é, à gradual redução das alíquotas inci-
dentes sobre bens importados, o que forçou o aumen-
to da competitividade na economia brasileira. Foi em 
seu governo que avançou enormemente o processo 
de desregulamentação da economia e a abertura do 
mercado financeiro ao capital internacional. Foi ainda 
nesse período que se privatizou parte significativa de 
empresas estatais que só oneravam o erário, por se-
rem ineficientes e deficitárias. Estava dado, assim, o 
grande passo para inserir a economia brasileira num 
mercado cada vez mais globalizado.

O Plano Real de 1994, que continha um mecanis-
mo engenhoso de alinhamento dos preços relativos, já 
encontrou um cenário bem mais favorável do que qual-
quer outro no período crítico de nossa economia.

Não dá para falar, Sr. Presidente, da evolução re-
cente do Estado brasileiro, assim como da moderniza-
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ção do País em termos econômicos, com a progressiva 
inserção no mercado globalizado, sem fazer menção 
às medidas que foram implementadas no primeiro go-
verno civil eleito pelo voto democrático e popular ao 
final do século XX. E como foram muitas as realizações 
para tão curto período de governo, permito-me, aqui, 
citar algumas medidas legais sancionadas pelo Presi-
dente Fernando Collor e que, inegavelmente, tiveram 
impacto mais notável:

Lei nº 8.015/90: aumentou de dez para doze o 
limite máximo de Zonas de Processamento de Expor-
tação que cada Estado poderia ter em seu território;

Lei nº 8.018/90: criou os Certificados de Privatiza-
ção, para pagamento de ações das empresas públicas 
de cujo controle o Estado estava se desfazendo;

Lei nº 8.021/90: instituiu a obrigatoriedade de 
identificação nos cheques, eliminando o cheque ao 
portador, cujo limite foi estabelecido em cem Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN), um valor bastante baixo para 
a época. Essa foi uma medida que teve um imenso e 
considerável efeito fiscal;

Lei nº 8.032/90: constituiu uma importante aber-
tura para o mercado externo, já que dispunha sobre 
redução ou isenção de imposto de importação. Sem 
dúvida, uma medida que minava a reserva de merca-
do, que atrasava o desenvolvimento tecnológico em 
alguns setores produtivos;

Lei nº 8.132/90: alterou a lei de concessão comer-
cial entre produtores e distribuidores de automóveis, 
um setor que movimenta um volume significativo de 
nossa economia.

Lei nº 8157/91: dispõe sobre a livre negocia-
ção nas locações prediais urbanas. Como estávamos 
num período em que a inflação ainda causava perdas 
significativas na renda dos brasileiros, mostrava-se 
necessário dar um pouco mais de flexibilidade aos 
contratos de locação, estimulando-se os acordos en-
tre as partes.

Lei nº 8.158/91: instituía normas para defesa da 
concorrência, essencial para constituir um mercado 
sem cartéis e outras distorções. Depois, entrou em 
seu lugar a Lei nº 8.884, de 1994, que transformou o 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
em autarquia.

Lei nº 8.172/91: providência das mais necessárias 
para um País que se quer grande, essa lei restabele-
ceu o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico.

Lei nº 8.191/91: permitiu a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) e depreciação 
acelerada para máquinas, equipamentos e instrumen-
tos novos, inclusive os de automação industrial e de 
processamento de dados.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. EUCLYDES MELLO (PRB – AL) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permita-me o 
nosso Presidente Alvaro Dias, parece que este é o úl-
timo pronunciamento do Senador Euclydes, que está 
substituindo o Presidente Collor. Ele demonstra uma 
virtude fundamental. A minha mãe disse que a grati-
dão é a mãe de todas as virtudes. Ele está na tribuna 
do Senado como suplente do Senador Collor. E eu 
quero dizer que V. Exª mostra à Nação os feitos dele. 
E eu quero dar um testemunho. Eu era Prefeito quan-
do o Senador Collor foi Presidente da República. E o 
mais importante, Senador Alvaro Dias: ele obedeceu 
à Constituição, que estava nascendo. Por isso estou 
aqui, e dezenas foram Prefeitos, porque aquela cons-
tituição beijada por Ulysses, a Constituição cidadã, diz 
que da riqueza do País 53% é para a União e, dos 47% 
restantes, 22,5% é para os Municípios e 21,5% para 
os Governos dos Estados e do Distrito Federal. Então, 
atentai bem, estou aqui porque fui Prefeito, privilegiado 
pelo Governo do Presidente Collor, porque ele dava 
o dinheiro aos prefeitos: eram 22,5%. E os Governos 
que vieram depois foram capando os prefeitos, que, 
hoje, só ganham 14% da receita bruta. E fizemos uma 
lei para aumentar 1%. Eis a desgraça. Então tivemos o 
privilégio de ser Prefeito com Collor como Presidente 
da República, que repassava o dinheiro dos prefeitos. 
Aí essas contribuições, tipo CPMF, Cide, foram garfan-
do e não dividiram com os prefeitos. Então, temos de 
salientar isso. E mais: cada Presidente da história do 
Brasil teve a sua missão, o seu instante. E ele teve. Ele 
foi o mais importante da globalização. Deu o seguinte 
sentido: ele tinha autoridade e austeridade. Ele dimi-
nuiu a máquina administrativa. Não havia esse horror 
de ministérios, que são quase quarenta hoje. Ele baixou 
para doze. Nos Estados Unidos da América, existem 
de doze a quatorze secretários, como eles chamam. E 
quero lhe dizer: sobretudo, acho que ele deu o grande 
exemplo na educação. Depois, fui Governador do Esta-
do – logo em seguida, saí da Prefeitura – e vi aqueles 
prédios bonitos Brasil afora. No Piauí, há dezenas que 
eu coloquei para funcionar – são os Caics –, mostrando 
o compromisso, a visão de futuro. O mais importante 
é a educação. Então, leve, primeiro, a nossa saudade, 
porque V. Exª passou só quatro meses...

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Obrigado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O retorno do Pre-
sidente Collor engrandece este Senado. Daí eu dizer 
que é um dos maiores Senado da história da República. 
Há três ex-Presidentes: o Presidente Sarney, um ícone 
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da transição democrática; o Presidente Collor, o homem 
da globalização, da modernização do nosso parque in-
dustrial. Quem não se lembra, simbolizando o impulso 
que ele deu na indústria brasileira – o Brasil comemo-
ra hoje o sexto lugar na economia mundial –, quando 
disse: “Os carros do Brasil parecem uma carroça”. Foi 
depois dessa advertência que nasceu a competitivi-
dade. E temos ainda o Marco Maciel, que enriquece 
esta Casa e que foi 87 vezes Presidente substituto de 
Fernando Henrique Cardoso. Quero convidar V. Exª a 
ir ao Piauí, no Delta, depois dos quatro meses em que 
dignificou e substituiu com grandeza o extraordinário 
homem público que é o Presidente Collor. 

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa. E desde já que-
ro lhe comunicar que agradeço o convite a ir ao Delta 
para lhe fazer essa visita.

Peço a compreensão do Sr. Presidente de me 
conceder mais um tempo, já que hoje é o discurso de 
despedida.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– É uma questão de justiça dar a V. Exª mais tempo. 
Concederei mais dez minutos.

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado, Presidente Paulo Paim. 

Lei nº 8.250/91. Seu objeto era o Plano Nacional 
de Desestatização, ou seja, diminuir o peso do Estado, 
passando aos particulares atividades em que participa-
va, mas que não faziam parte dos deveres essenciais 
do Poder Público. Aqui, o mérito foi o de servir de ponto 
de partida para um grande processo que modernizou o 
setor produtivo e de serviços e contribuiu para diminuir 
o déficit público, que estava ficando insuportável.

Lei nº 8.383/91: instituiu a Unidade Fiscal de Re-
ferência (Ufir), uma medida importantíssima no perío-
do inflacionário, pois com ela o contribuinte se sentia 
mais protegido e o setor público podia ter a garantia 
do valor fiscal dos débitos em atraso.

Lei nº 8.403/92: permitiu que a Petrobras e a 
BR Distribuidora participassem do capital de outras 
sociedades.

Lei nº 8.413/92: autorizou o Banco do Brasil a 
constituir subsidiária na antiga Comunidade Econômica 
Européia, hoje denominada União Européia.

Lei nº 8.427/92: tratava da concessão de subven-
ção econômica nas operações de crédito rural. Com 
um território da magnitude que conhecemos, não po-
demos nos descuidar dos produtores rurais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, procurei 
não ser detalhista. Restringi-me, somente no campo 
da legislação ordinária, a uma pequena, mas consis-
tente amostra daquilo que o Governo Collor realizou 
para promover o rompimento do País com o passado, 

dando-lhe condições para se modernizar. Aliás, esse 
foi um exemplo do que significou uma gestão com 
olhos no futuro. 

Além disso, ao passarmos para a legislação nos 
campos social, trabalhista e administrativo daquele Go-
verno, basta citar o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, o Código de Defesa do Consumidor, a nova Lei 
do Inquilinato, o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Federais, a Política Nacional de Salários, a 
Lei do Colarinho Branco para agentes públicos, a Lei 
Geral dos Desportos (antiga Lei Zico), a Lei Rouanet 
de Incentivo à Cultura, a Lei dos Crimes Hediondos, 
a lei de reajustes das prestações do Sistema Habita-
cional ao Plano de Equivalência Salarial e a Lei dos 
Planos de Benefícios da Previdência Social. Tudo isso 
sem falar nas medidas que originaram, por exemplo, o 
Modelo Educacional dos CIACs, – ao qual se referiu 
o nobre Senador Mão Santa –, o Programa Brasileiro 
de Qualidade e Produtividade, o Programa Nacional 
de Desestatização, o Programa de Combate à Aids, o 
Programa de Crédito Educativo a estudantes carentes, 
além dos destaques de âmbito internacional, como a 
assinatura do Tratado de Assunção, que criou o Mer-
cosul, e a realização da Rio 92, a Conferência Mundial 
para o Meio Ambiente.

Os resultados de todas essas medidas se fazem 
sentir ainda em nossos dias, pois o processo, princi-
palmente na área econômica, teve continuidade. Ou 
seja, o Brasil de hoje deve muito à determinação e ao 
arrojo do Presidente Collor.

Mas ainda há muito a ser feito. É inacreditável 
que chegamos a 2007 com uma carga tributária tão 
escorchante. O Governo é considerado quase um só-
cio majoritário do setor produtivo, com uma proporção 
dos tributos em relação ao PIB de algo em torno de 
37%, ou seja, bem mais de um terço. Esse é o dado 
principal, que, por si só, já justifica uma racional e efi-
ciente reforma tributária.

Nesse contexto, contudo, algumas premissas de-
vem ser observadas na construção de um novo modelo: 
segurança jurídica e estabilidade de regras; desonera-
ção dos investimentos produtivos para reduzir o custo 
do capital, considerado um dos mais altos do mundo; e 
desoneração das exportações nos moldes praticados 
por diversos países, para que o Brasil possa enfrentar 
a competição global em igualdade de condições.

A verdade, Sr. Presidente, é que temos hoje uma 
conjuntura que se nos apresenta altamente favorável. 
Os sinais da estabilidade são claros e visíveis aos olhos 
de todos: temos a inflação sob controle; os juros estão 
em queda gradativa e irreversível; as reservas interna-
cionais nunca foram tão elevadas; a dívida com o FMI 
foi quitada; observamos a redução da dívida externa; 
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os saldos comerciais têm sido positivos; e estamos 
prestes a assumir um crescimento econômico mais 
elevado e seguro.

Quero dizer, com isso, Sr. Presidente, que agora 
o poder público não pode mais justificar baixos investi-
mentos. Não estamos mais sujeitos a qualquer sobres-
salto da economia internacional. Tanto que a crise do 
setor imobiliário americano, apesar de ter sacudido o 
mercado em vários países, até o momento não chegou 
a abalar nossa economia nem ensejou a fuga de ca-
pitais do mercado brasileiro. Significa que a economia 
está infundindo confiança nos investidores.

Está na hora de nos preocuparmos com a mo-
dernização do nosso sistema tributário, pois ele ainda 
constitui sério obstáculo ao desenvolvimento econômi-
co e à segurança dos investidores, além de aparecer 
como um perverso componente no custo Brasil.

A complexidade do sistema tributário brasileiro 
redunda num custo administrativo muito alto para as 
empresas. Só os tributos previstos...

(Interrupção do som.)

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Só os tributos previstos na Constituição Federal já 
somam um número bastante expressivo. E o que é 
pior: com preponderância da arrecadação por parte da 
União, o que configura uma distorção incompreensível 
da idéia de Federação, um dos pilares em que deveria 
se sustentar o Estado brasileiro.

É incontestável que a concepção centralizadora 
precisa ser modificada, para que se torne compatível 
com uma federação republicana. A mudança também 
deverá ensejar uma gestão fiscal mais transparen-
te, eficaz, econômica e de maior rendimento social. 
Não faz sentido a União manter sob sua competência 
68,7% da arrecadação, ficando com 62,31% das re-
ceitas tributárias.

(Interrupção do som.)

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Estou concluindo, Sr. Presidente.

Há que se diminuir o número de tributos, elimi-
nando os que forem dispensáveis, e ampliar a base 
de contribuintes. E mais: reduzir o papel centralizador 
da União, valorizando o poder local, e desonerar a tri-
butação sobre a folha de pagamentos das empresas. 
Tudo isso para que o custo Brasil seja condizente com 
a capacidade produtiva e com as necessidades de 
competir no mercado externo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil já 
deu alguns passos importantes em direção à tão so-
nhada modernidade. Mas uma reforma criteriosa do 
sistema tributário, como fez há mais de quinze anos o 
Presidente Fernando Collor em relação à política eco-

nômica, pode levar o País a um pé de igualdade com 
as nações mais avançadas.

(Interrupção do som.)

O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL) 
– Sr. Presidente, concluindo.

Sem dúvida, essa medida redundaria em bene-
fícios inestimáveis em prol de nossa gente, que hoje 
sofre as agruras da convivência com um Estado incapaz 
de prestar ao cidadão, com um mínimo de qualidade, 
serviços dignos da natureza do Estado moderno.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado, meu Líder, Senador Epitácio 
Cafeteira, pela paciência e muito obrigado a todos os 
companheiros.

Durante o discurso do Sr. Euclydes Mello, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

Durante o discurso do Sr. Euclydes Mello, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Ca-
feteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zam-
biasi, que falará como Líder do PTB. S. Exª tem cinco 
minutos, a partir de agora, sem apartes.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-
derança do PTB. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente Epitácio Cafeteira. Peço apenas a sua 
generosidade e sua compreensão se, por eventualida-
de, ultrapassar em alguns minutos o tempo, porque o 
tema que pretendo abordar aqui é relevante e consi-
dero importante não apenas para o nosso Rio Grande 
do Sul, Senador Paulo Paim, mas para o Brasil. É um 
pedido de reflexão que nós estamos fazendo.

Estamos às vésperas das celebrações do Natal 
e do Ano Novo, mas o que poderia ser motivo apenas 
para alegria, convívio, harmonia, confraternização e 
paz, infelizmente, nestes festejos, nem sempre é o 
que acontece.

Uma das principais causas de preocupação para 
todos é a violência no trânsito. Para se ter idéia, so-
mente nos últimos dois finais de semana, o trânsito 
matou 46 pessoas em acidentes ocorridos em ruas, 
avenidas e estradas do Rio Grande do Sul.

Aliás, essa estatística terrível e brutal não pára 
de crescer. Um menino de três anos de idade morreu 
atropelado, agora de manhã, na cidade de Lajeado e, 
em Cachoeirinha, na entrada da cidade, na região me-
tropolitana de Porto Alegre, mais duas pessoas morre-
ram em um acidente grave também agora de manhã, 
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Senador Paulo Paim. O trânsito realmente promove 
uma verdadeira carnificina.

No verão passado, nos 90 dias da estação, 379 
pessoas morreram no trânsito gaúcho. Caso se repita 
a sina da temporada passada, cuja amostra trágica já 
tivemos nos dois últimos fins de semana e nesta trá-
gica manhã de quarta-feira, este verão, que está co-
meçando, acende a luz amarela para os responsáveis 
pela fiscalização do trânsito nas rodovias.

Diante desse quadro de tragédias, quero louvar, 
desta tribuna, a iniciativa institucional do Grupo RBS 
de Comunicações, que está lançando hoje sua nova 
bandeira institucional, que é um apelo à paz nas estra-
das. A Campanha “Violência no trânsito, isso tem que 
ter fim” quer conscientizar o público que mais mata e 
morre no trânsito no Brasil, Senador Alvaro Dias: os 
homens jovens, com idades entre 18 e 29 anos.

“Eles pisam no acelerador e suas famílias choram. 
Eles competem nas rodovias e abreviam suas vidas. 
Eles se julgam ases no volante e ultrapassam os limites 
de segurança de suas máquinas. Eles bebem antes 
de dirigir e comprometem os próprios reflexos. Eles se 
imaginam imortais – e não são. Por isso, os homens 
jovens aparecem como principais vítimas e também 
como principais causadores dos acidentes de trânsito 
que interrompem 35 mil vidas por ano no Brasil. Não se 
trata de uma generalização irresponsável, mas, sim, de 
uma tendência apontada pelas estatísticas: de acordo 
com o Denatran, 46% dos condutores envolvidos em 
acidentes com vítima no Brasil, cuja idade do motorista 
foi informada, têm até 29 anos e 31,8% dos aciden-
tes com vítima no Rio Grande do Sul, considerando 
o percentual em que a idade é informada, envolvem 
condutores com até 29 anos. Outros levantamentos 
indicam que os jovens estão envolvidos em 70% dos 
acidentes graves.

Segundo o Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (Ipea), o Brasil gasta cerca de R$22 bi-
lhões por ano com vítimas de acidentes de trânsito, o 
equivalente a 1,2% do PIB nacional e mais do que o 
orçamento do próprio Ministério da Saúde. Mas o cus-
to econômico, dá para se dizer, é insignificante se for 
comparado à dor das famílias enlutadas e ao contin-
gente de mutilados que sobrevivem ao morticínio diá-
rio das estradas brasileiras. E o que mais dói é saber 
que tudo isso é evitável com uma simples mudança 
de comportamento.

Por tais razões, o Grupo RBS decidiu direcionar 
o foco de sua campanha institucional e editorial deste 
verão para os jovens condutores de veículos. Nas próxi-
mas semanas, sob o slogan “Violência no trânsito, isso 
tem que ter fim”, todos os veículos do Grupo passarão 
a divulgar anúncios e reportagens mostrando que é 

possível, sim, alterar comportamentos temerários que 
estão na origem das tragédias de trânsito. O recado 
é para os jovens, mas vale também para motoristas e 
pedestres de todas as idades, uma vez que todos po-
dem contribuir para a preservação de vidas.

Pesquisas do Journal of the American Medical 
Association revelam que o jovem corre duas vezes 
mais risco de provocar acidente grave do que motoris-
tas mais experientes. Se ele estiver acompanhado de 
outros da mesma faixa etária, o perigo aumenta. Um 
motorista jovem acompanhado de três amigos jovens 
tem três vezes mais probabilidade de se envolver em 
acidente grave do que um jovem dirigindo sozinho. O 
motivo: ele fica tentado a impressionar os colegas com 
velocidade e manobras pouco seguras.

Especialistas estimam que, de cada dez jovens 
que completam dezoito anos, quatro já sabem guiar. 
Como os pais podem evitar que adolescentes, mesmo 
os habilitados, corram riscos no volante? O primeiro 
passo é a conscientização. O segundo é o exercício da 
autoridade: corte do acesso ao veículo ao primeiro sinal 
de irresponsabilidade na condução. Mas é importante, 
também, oferecer alternativas, como dar dinheiro para 
o táxi e buscá-los nas festas”.

Para encerrar, reproduzo aqui e me associo, Se-
nador Cafeteira e Senador Paulo Paim, ao pungente 
apelo que a colunista Rosane de Oliveira escreve hoje 
em sua página do jornal Zero Hora.

As estatísticas mostram que os jovens são as 
principais vítimas da violência no trânsito. Mas não 
é de estatísticas que quero falar. É dos rostos que 
estão por trás das estatísticas, dos sonhos interrom-
pidos por um choque frontal, uma capotagem ou um 
atropelamento.

Quero pedir a esses meninos e meninas que já 
dirigem para não abusarem da velocidade, para não 
dirigirem depois de ingerir bebidas alcoólicas, a res-
peitarem as regras de trânsito. E aos que ainda não 
têm habilitação, fazer uma recomendação de mãe: que 
não peguem carona com amigos alcoolizados, que 
chamem um táxi, que não acreditem na imortalidade. 

Do Poder Público devemos exigir que fiscalize, 
compre bafômetros, continue com as blitze nas saídas 
de bares e boates e nas estradas que levam ao litoral. 
[No Rio Grande do Sul, temos um ditado popular que 
diz que o gaúcho não tira férias, faz veraneio. As famí-
lias dirigem-se aos milhares para o litoral já a partir da 
semana que vem, às vésperas do Ano Novo.]

Que instale controladores de velocidade e conti-
nue multando quem ultrapassa os limites, porque essa 
guerra precisa ter fim.

Concluindo, deixo aqui um requerimento à Mesa, 
assinado por mim, pelo colega Paulo Paim e pelo co-
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lega Pedro Simon, encaminhando um voto de louvor 
ao Grupo RBS em face dessa campanha institucional 
“Violência no trânsito, isso tem que ter fim”. 

É uma homenagem desta Casa a essa impor-
tante iniciativa do Grupo de Comunicações RBS, nas 
pessoas do seu Presidente do Conselho Administra-
tivo, Jayme Sirotsky, e seu Diretor-Presidente, Nelson 
Pacheco Sirotsky.

Esta era a manifestação de apoio, de solidarieda-
de e de louvor ao Grupo RBS, e não apenas ao Grupo 
RBS, mas a todos os veículos de comunicação do Brasil 
que, conscientes da sua importância, como agentes 
de conscientização e de educação, lançam, todos os 
anos, campanhas de conscientização para que a po-
pulação tenha mais respeito no trânsito.

Espero que o resultado em vidas seja o melhor 
possível para que todos tenhamos um Natal melhor e 
um Ano Novo ainda melhor. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.482, DE 2007

Requeremos, nos termos do art. 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal que seja encami-
nhado Voto de Louvor ao Grupo RBS, em face da 
Campanha Institucional Violência do Trânsito – Isso 
Tem Que Ter Fim.

Esta é uma justa homenagem desta Casa, à im-
portante iniciativa do Grupo RBS, que têm nas pessoas 
do Doutor Jayme Sirotsky, Presidente do Conselho de 
Administração, e do Doutor Nelson Pacheco Sirotsky, 
Diretor-Presidente, os responsáveis pelo Grupo, que 
tem sede na Av. Ipiranga, 1075 – Bairro Azenha, CEP 
90.160-093, em Porto Alegre (RS).

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007. 
– Sérgio Zambiasi  – Paulo Paim – Pedro Simon.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – O requerimento lido vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, nos termos do art. 222, 
§ 1º, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.483, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizada por Vossa Excelência para par-

ticipar do curso “The Art of Business Coaching”(Processo 

n° 007815/07-7), promovido pela Empresa “Newfield 
Consulting”, no período de 24 a 27 de janeiro de 2008 
(3ª Conferência Geral), na cidade Sevilla, Espanha, ve-
nho solicitar, nos termos do inciso II, a, do artigo 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja concedida 
licença para desempenhar a referida missão.

Comunico, nos termos do artigo 39 do RISF, que 
estarei ausente do País no período de 13 a 29 de ja-
neiro de 2008.

Sala das Sessões,19 de dezembro de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 1.484, DE 2007

Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro seja solicitado ao 
Senhor Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento as seguintes informações sobre as 
investigações realizadas pela Polícia Federal no âm-
bito da denominada Operação “Ouro Branco” e seus 
desdobramentos, no que se refere à área de compe-
tência do Ministério:

a)Técnicos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento participaram da 
operação “Ouro Branco”? Como se desenvol-
veram os trabalhos?

b) Quantas e quais cooperativas ou em-
presas foram fiscalizadas na Operação? Quais 
os resultados? Foi confirmada a existência de 
indícios de água oxigenada e soda cáustica nas 
amostras de leite recolhidas? A alegada mistura 
dessas substâncias ocorreu apenas no leite cru 
ou também no chamado leite longa vida? Fo-
ram recolhidas amostras e procedidos exames 
também em produtos derivados de leite?

c) É fato que, conforme noticiado pela 
imprensa, somente três marcas de leite longa 
vida foram examinadas? Em caso afirmativo, 
por que apenas essas?

d) Quais são as cooperativas ou em-
presas que beneficiam leite que adquiriram 
leite cru das cooperativas ou empresas in-
vestigadas?

e) Quais foram os laboratórios respon-
sáveis pelos testes?

f) Quais as metodologias ou testes em-
pregados nos exames?
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g)Foram utilizados testes diferenciados 
para o leite cru e os beneficiados, tipo UHT?

h) O leite em pó, o pasteurizado, os quei-
jos, os iogurtes, as bebidas lácteas, os doces, 
os chocolates e os demais produtos que utili-
zem leite em sua composição também podem 
ter sido afetados pela presença das aludidas 
substâncias? Foram recolhidas amostras des-
ses produtos para exame? De quais empresas 
ou cooperativas?

i) O teste de alcalinidade de cinzas foi 
empregado nos exames? Em caso afirmativo, 
em que produtos e qual a razão de seu em-
prego em cada caso específico?

j) Quais as normas que foram utilizadas 
para embasar os trabalhos?

l) O serviço de inspeção desse Minis-
tério ou outro qualquer realizou contraprovas 
das amostras coletas no curso da Operação 
“Ouro Branco”? Em caso afirmativo, quais os 
resultados?

m)Já existem resultados conclusivos 
quanto à presumível contaminação do leite? 
Qual a abrangência do problema? O suposto 
problema detectado é de caráter localizado 
ou alcança outras cooperativas e empresas 
de âmbito nacional?

n)Continuam sendo coletadas novas 
amostras? De quais produtos e marcas?

o)Quais os reflexos para a produção leitei-
ra e para a comercialização dos produtos desse 
segmento? Houve retração da produção e do 
consumo? As exportações foram afetadas?

p) Quais as ações tomadas pelo Minis-
tério com vistas à melhoria do sistema de ins-
peção do leite e derivados?

Justificação

De acordo com a imprensa, a chamada operação 
“Ouro Branco” foi deflagrada pela Polícia Federal em outu-
bro de 2007, com o objetivo de se investigarem denúncias 
de que estava sendo comercializado leite supostamente 
adulterado com solda cáustica e água oxigenada, subs-
tâncias consideradas nocivas ao organismo humano. O 
problema teria sido detectado inicialmente em algumas 
cooperativas estabelecidas em Minas Gerais.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
só teriam tomado conhecimento da ocorrência após 
o anúncio do início da operação policial, da qual não 
teriam participado.

A divulgação das supostas fraudes causou re-
percussão no mercado consumidor, com reflexos na 
cadeia produtiva do leite.

Recentemente, foi noticiado que laudo do Insti-
tuto Nacional de Criminalística do Departamento de 
Polícia Federal confirmou a presença de indícios de 
água oxigenada e soda cáustica nas amostras do leite 
apreendido das Cooperativas dos Produtores de Leite 
do Vale do Rio Grande (COPERVALE) e Agropecuária 
do Sudoeste Mineiro (CASMIL), de Minas Gerais.

Trata-se, certamente, de matéria da maior gra-
vidade, considerando não apenas os reflexos para a 
saúde pública, como para a importância da indústria 
do leite na economia nacional.

Assim, estamos apresentando o presente reque-
rimento de informações ao senhor Ministro de Estado 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o ob-
jetivo de obter todos os dados sobre o tema e suas 
repercussões.

Sala das Sessões,19 de dezembro de 2007. – Se-
nador Heráclito Fortes

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.485, DE 2007 
(Requerimento n° 88, de 2007 – CRE)

Requeiro, com fundamento no art. 50, § 2° da 
Constituição Federal e nos arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Ex-
celentíssimo Senhor Ministro da Defesa, Nelson Jobim, 
informações concernentes ao vôo entre Caracas e Bue-
nos Aires, no dia 4 de agosto último, que conforme farto 
noticiário da imprensa, teria transportado numerário para 
beneficiar candidatura na Argentina. Na impossibilidade 
da aeronave ter realizado o vôo sem transitar e aterrisar 
em território brasileiro, o possível envolvimento brasileiro 
no episódio necessita ser esclarecido.

Justificação

A gravidade dos fatos referidos pela imprensa 
no que concerne a interferência do Governo da Vene-
zuela no processo eleitoral argentino, com a remessa 
clandestina de dinheiro, necessita ser devidamente 
esclarecido. A suspeita levantada pelos meios de co-
municação de que teria havido conivência brasileira 
também deve ser objeto de esclarecimento, em face da 
flagrante violação do direito internacional e da própria 
tradição da política externa brasileira de não ingerir 
em assuntos de outras nações.

Trata-se, portanto, de Requerimento oportuno e 
conveniente aos interesses nacionais, pelo que esti-
mamos relevante a sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007. 
– Senador Heráclito Fortes.
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REQUERIMENTO Nº 1.486, DE 2007 
(Requerimento nº 87, de 2007 – CRE)

Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam presta-
das, pelo Exm° Sr. Ministro da Defesa Nélson Jo-
bim, informações a respeito do Relatório do Grupo 
de Trabalho Interministerial, relativo às ações ne-
cessárias para o reaparelhamento e modernização 
dos equipamentos das Forças Armadas, bem como 
o encaminhamento do respectivo documento a esta 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, para posterior análise da Subcomissão Perma-
nente para Reaparelhamento e Modernização das 
Forças Armadas.

 
Justificação

O Grupo de Trabalho Interministerial destinado 
à análise da situação das Forças Armadas brasileiras 
foi coordenado pela Casa Civil da Presidência da Re-
pública. Nesse sentido, o Senador Fernando Collor 
apresentou o Requerimento nº 40, de 2007, aprovado 
nesta Comissão em 14-6-07, solicitando informações 
à Ministra Dilma Roussef a respeito do Relatório do 
referido Grupo de Trabalho.

No último dia 8 de novembro, a Ministra-Chefe 
da Casa Civil, mediante o Aviso n° 1.098, respondeu 
ao Senado Federal esclarecendo que o relatório foi 
encaminhado ao Ministério da Defesa, “por intermé-
dio do qual deveriam ser submetidas ao Presidente da 
República, as propostas para que as prioridades, os 
cronogramas e os fluxos de recursos orçamentários e 
financeiros necessários aos Programas de Reapare-
lhamento das Forças Armadas sejam implementados.” 

E conclui comunicando que “compete ao Ministério da 
Defesa prestar os devidos esclarecimentos.”

Diante da manifestação da Casa Civil, entendo 
que a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional resta apenas a iniciativa de novamente soli-
citar as respectivas informações, desta vez dirigida ao 
Ministério da Defesa.

Importa ressaltar que ao longo deste ano tivemos 
provas cabais de que muitos países da América do Sul 
iniciaram um processo de modernização de suas Forças 
Armadas. Aliado a isso, o atual cenário de instabilidade 
política e de conflitos nas relações socioeconômicas 
de algumas dessas nações vizinhas, inclusive com o 
Brasil, só vem reforçar a necessidade de o nosso Go-
verno Federal implementar um planejamento que, de 
fato, seja capaz de garantir consistentes investimen-
tos na modernização das Forças Armadas brasileiras, 
especialmente para impedir o distanciamento do país 
em relação às demais potências emergentes, no que 
tange ao seu poderio militar.

Vale lembrar que todo esse quadro já foi ampla e 
detalhadamente apresentado aqui mesmo nesta Co-
missão, em audiências públicas com os comandantes 
das três Forças Militares brasileiras.

Assim, tenho a plena convicção que o Relatório 
Conclusivo daquele Grupo de Trabalho constitui im-
portante instrumento para que a Subcomissão Per-
manente para Reaparelhamento e Modernização das 
Forças Armadas, constituída no âmbito desta CRE, 
possa avaliar a fundo a real situação e as possíveis 
perspectivas de solução da grave crise que se vislum-
bra em torno de nossa Defesa Nacional.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007. 
– Euclides Mello – Mão Santa – Romeu Tuma. 
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.487, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do empre-
sário Pedro Antônio César de Souza, ocorrido no dia 
16 deste mês de dezembro de 2007, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de pesar pelo falecimento 

do empresário Pedro Antônio César de Souza, ocor-
rido no dia 16 deste mês de dezembro de 2007, em 
Manaus - AM.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da viúva, Srª Maria Neila Loureiro 
César de Souza, dos filhos, Cristiane, Anne Cristiane 
e Stanley Loureiro, marido da Deputada Federal ama-
zonense Rebecca Garcia.

Justificação

Nascido no Maranhão, Pedro Antônio César de 
Souza mudou-se aos 9 anos de idade para Manaus e 
ali viveu até os 70 anos de idade. Tornou-se respeitável 
empresário no ramo da hotelaria e muito querido na 
cidade, por ser pessoa cativante, conciliadora, simples, 
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sempre muito dedicado aos amigos e à família. Era so-
gro da Deputada Federal amazonense Rebecca Gar-
cia. Pela contribuição que deu para o desenvolvimento 
da cidade, sobretudo no ramo do turismo, ele faz jus à 
homenagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO N° 1.488, DE  2007

Requer Voto de lembrança  ao ensejo 
do sétimo aniversário do falecimento de 
Setembrino Diniz de Carvalho.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de lembrança ao ensejo 
do sétimo aniversário de falecimento de Setembrino 
Diniz de Carvalho, de Manaus/AM.

Requeiro, ainda, que o Voto de Lembrança seja 
levado ao conhecimento dos familiares de Setembrino, 
especialmente aos seus filhos, Vereador Antônio Wal-
demir de Carvalho, da Câmara Municipal de Manaus, 
e Vanderley Diniz de Carvalho, que foi interventor de 
Manaquiri/AM.

Justificação

Este Voto de Lembrança, que ora proponho ao 
Senado da República, é justa homenagem ao Sr. Se-
tembrino Diniz de Carvalho, ao ensejo do sétimo aniver-
sário de seu falecimento, em Manaus. Conheci-o e nele 
sempre vi um exemplo de pai de família honrado.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007.  
– Senador Arthur Virgílio,  Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro 
Dias, por permuta com o Senador Papaléo Paes. Logo 
após, vamos ouvir o Senador Paulo Paim.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Epitácio Cafeteira, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, estamos ouvindo, desde a histórica sessão em 
que o Senado Federal proclamou sua independência 
e rejeitou a proposta do Governo de prorrogação da 
CPMF, um discurso de certo terrorismo econômico, o 
anúncio de uma catástrofe, que, certamente, não virá, 
para a felicidade do nosso País.

Trata-se de um discurso falacioso, sobretudo no 
que diz respeito à saúde pública no País.

O Governo, especialmente através do Ministro 
Mantega, pretende passar a idéia de que sem CPMF 
não há recursos suficientes para atender a saúde pú-
blica, que deveria ser a suprema lei e não tem sido. 
Uma tentativa de passar a idéia de que saúde é algo 
de outro planeta e que é necessário, para a sua sus-
tentação, uma moeda própria, que os recursos do Or-
çamento não podem ser destinados à saúde pública, 
como se saúde não fosse prioridade e como se os 
recursos orçamentários não tivessem...

Sr. Presidente, o painel mostra que faltam sete 
minutos para o fim do meu pronunciamento. Depois a 
campainha começa a tocar antes de eu terminar minha 
fala. Peço a V. Exª a correção.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Estou atento. Desde o início eu tento marcar 
dez minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Então, não é correto tentar iludir a opinião pú-
blica dizendo que, sem os recursos da CPMF, outros 
recursos não existirão para atender esse setor, que é 
prioridade absoluta.

Trata-se de critérios no estabelecimento do que é 
prioritário para o povo brasileiro. O Governo, infelizmen-
te, não vem priorizando a saúde pública no Brasil. Tenho 
em mão um trabalho da Consultoria de Orçamento do 
Senado Federal que mostra o repasse de recursos do 
Governo Federal para o setor da saúde.

Investimento e custeio: em 2002, R$22,4 bilhões; 
em 2003, R$23,8 bilhões; em 2004, R$24,2 bilhões; em 
2005, R$ 33,29bilhões; em 2006, R$35,991 bilhões; em 
2007, R$32,614 bilhões, com uma previsão de CPMF 
de R$36 bilhões. Para o próximo ano, a previsão seria 
de R$40 bilhões de arrecadação com a CPMF. Portanto, 
o Governo repassa para o setor de saúde bem menos 
do que arrecada com CPMF.

Como demonstrou a Fundação Getúlio Vargas, 
dos recursos da CPMF, um percentual ínfimo foi repas-
sado, nos últimos anos, ao setor de saúde. O volume 
maior de recursos destinados à saúde veio de outras 
fontes orçamentárias e não da CPMF.

Mas quero, Sr. Presidente, dizer que não se trata 
de recursos, mas de organização, de eficiência admi-
nistrativa, de gerenciamento competente. Não há um 
gerenciamento competente. E nós temos que discutir, 
a partir desta década, sobretudo, um novo modelo de 
saúde pública para o nosso País, porque outras na-
ções haverão de fazê-lo também, já que há, hoje, um 
caos quase que generalizado em matéria de saúde 
pública.

Não é só o Brasil. Nações poderosas, como os 
Estados Unidos da América do Norte, por exemplo, a 
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nação mais poderosa economicamente do mundo, que 
mais investe em saúde, que investe muito mais do que 
os outros países em saúde, vive um momento complexo 
em que a saúde pública está também debilitada.

Quanto ao Canadá, apresentado como um modelo 
em matéria de saúde pública, na Província de Ontário, 
por exemplo, Senador Mário Couto, os canadenses já 
gastam 40% do total do orçamento para sustentação 
do modelo de saúde vigente. Nesse ritmo, em 2017, os 
canadenses estariam gastando o total do orçamento 
em saúde pública. Ou seja, o sistema está numa fase 
pré-falimentar, porque será impossível – é evidente 
que é impossível – a utilização de todo o orçamento 
público apenas em um setor, que é prioritário, mas que, 
evidentemente, não pode esgotar as receitas públicas 
na sua totalidade.

Portanto, há que se discutir um novo modelo de 
saúde no mundo, não só no Brasil. Nações poderosas, 
nações de terceiro mundo, todas enfrentam esta rea-
lidade. É claro que, se há crise nos Estados Unidos, 
se há um princípio de crise no Canadá, obviamente o 
Brasil não poderia ser a exceção, e aqui nós vivemos 
uma crise de profundidade. Portanto, o tratamento 
tem que ser diferente. Não é possível que se imagine 
uma moeda própria para atender à saúde, que os re-
cursos das diversas fontes orçamentárias não devam 
ser destinados à saúde.

A proposta que discutimos hoje na CCJ é de 
votarmos a DRU, de a Oposição, Senador Epitácio 
Cafeteira, aceitar votar a DRU – que é o desejo do 
Governo – se votarmos, simultaneamente, o projeto 
de emenda constitucional do Senador Tião Viana que 
regulamenta a Emenda nº 29, fixando a destinação 
de 10% das receitas correntes da União para a saúde 
pública. Assim, acabaríamos com o discurso falacioso 
de que, com o fim da CPMF, a saúde pública será o 
caos definitivo. Não há por quê.

Votamos a DRU – o Governo quer, o Governo 
deseja –, podemos votar. Mas que se vote simulta-
neamente a proposta do Senador Tião Viana. É um 
Senador da Base aliada, é um Senador do Governo 
extremamente prestigiado pelo Governo Lula, no seu 
Estado e no Senado Federal, onde ocupou interinamen-
te a Presidência da Casa. Por que não aprovar o seu 
projeto? Nós acabaríamos com essas preocupações 
vigentes de que não existirão recursos suficientes para 
atender a saúde pública. Teremos muito mais do que 
o Governo vem investindo nos últimos anos.

Trata-se de obrigação constitucional, de dever 
do Presidente da República. Está na Constituição, a 
Carta Magna. Nós pretendemos regulamentar, apro-
vando essa proposta do Senador Tião Viana, que já 
passou pelas Comissões da Casa e que está, portanto, 

habilitada para ser apreciada no plenário do Senado 
Federal.

Isso pode ocorrer hoje. Mas, se não ocorrer hoje, 
pode ocorrer no ano que vem, em fevereiro, uma vez 
que o Governo não está preocupado em aprovar o or-
çamento este ano. Não há razão para preocupação em 
relação à aprovação da DRU, que pode ficar também 
para o ano que vem. Eu acho que tem que ser uma 
deliberação conjugada. Nós não podemos deliberar 
sobre DRU sem assegurarmos os recursos, sem defi-
nirmos as fontes de recursos suficientes para bancar 
os serviços de saúde pública no Brasil.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu vou 
conceder, Senador Mão Santa, com prazer.

Essa proposta do Senador Tião Viana tranqüiliza 
o País. Fixa 10% das receitas correntes do Orçamento 
da União para a saúde pública.

É evidente que há ainda a fixação também da 
responsabilidade do Estado e do Município.

Que aprovemos aqui e que a Câmara dos Depu-
tados faça os ajustes necessários, se isso for realmente 
conveniente. Nós estamos chegando ao final do ano, 
podemos aprovar a matéria e remetê-la à Câmara dos 
Deputados. Já no início do próximo ano legislativo, a 
Câmara dos Deputados apreciaria a matéria e promo-
veria os ajustes necessários.

Concedo, com prazer, o aparte ao Senador Mão 
Santa, que é um dos Senadores mais preocupados 
com a saúde do povo brasileiro, não só por ser médico, 
mas por ter uma aguda sensibilidade humana.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu pediria a 
aquiescência do grande Presidente, Senador Cafeteira. 
Primeiro, eu ontem fiquei emocionado com a grandeza 
do Senado, porque o Senado somos nós, os 81. Eu 
vi, Cafeteira, numa rede de televisão do Paraná, LBV, 
crianças pobres, e estava lá o Senador Alvaro Dias a 
abraçá-las, levando solidariedade e amor. Isso engran-
dece. Por isso, eu digo que este é um dos melhores 
Senadores da história da República brasileira. Olha, eu 
me entusiasmei ao ver V. Exª transmitindo solidarieda-
de e amor aos pequeninos. Cristo disse: “Vinde a mim 
as criancinhas”. Mas vamos falar de saúde.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço li-
cença, Senador Mão Santa, para dizer que se trata de 
uma escola da LBV, entidade que presta um extraor-
dinário serviço social. Essa escola, em Curitiba, cuida 
de 102 crianças de 2 a 5 anos de idade. Fui convidado 
para uma visita exatamente no dia do meu aniversário. 
Por isso, recebi aquela homenagem que V. Exª aca-
bou vendo na rede de TV da LBV. Muito obrigado pela 
lembrança, Senador.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Falarei de saúde 
agora. A saúde não é Luís XIV: “L’ État c’est moi”. Da 
saúde sou eu que entendo mesmo. Senador Cafeteira, 
com aquilo que vi aprendi a grandeza, porque estava 
escrito nos muros. Muito jovem, quando ia a São Luís, 
meu pai é maranhense, via escrito: “prometeu, cumpriu; 
prometeu, cumpriu; prometeu, cumpriu”. Perguntei: que 
negócio é esse? Responderam: “É o Prefeito daqui”. O 
povo dizia: “É macho, é homem de palavra”. Prometeu; 
depois, dei fé. Não houve o cara que disse l‘État c’est 
moi, o Estado sou eu? Eu digo: saúde aqui – dá licen-
ça – sou eu. Primeiro: eles querem mentir, Cafeteira, 
mentir. Esse negócio de SUS começou em 1985. Como 
o SUS pode depender da CPMF, que surgiu em 1997? 
Já existia o SUS. Foi uma criação do Presidente Sar-
ney. Antes do SUS, havia o Samdu, o INPS, o Inamps. 
O Governo Federal dava uma medicina satisfatória ao 
povo do Brasil. Isso tudo é falácia. Quero dizer que foi 
uma inspiração muito feliz do Senador Tião Viana o que 
V. Exª agora abraça e lidera: vamos tirar da DRU parte 
fixa e legalizar aquela Emenda nº 29, que há mais de 
doze anos aqui está sem solução, a qual determina, 
como se determina para a educação, um número fixo. 
Está aí o Epitácio Cafeteira, que foi prefeitão – prefei-
tinho fui eu – de São Luís...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) –...25% da edu-
cação. A Emenda nº 29 prevê – e nós não fazemos a 
lei boa e justa – que cada governador gaste 12%. É 
uma lástima dizer que dos 27 governadores 17 estão 
gastando apenas 7% e os prefeitos, 15%. Então, quero 
dizer que já sou seu Cirineu nessa jornada para votar 
a DRU, fixando o compromisso com a saúde.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa. Aliás, um piauiense, conter-
râneo de V. Exª, médico, que foi ao Paraná e se tornou 
Secretário de Saúde do Estado, depois, Prefeito de 
Londrina, repete sempre esta frase: a saúde do povo 
é a suprema lei, tem que ser a suprema lei. Eviden-
temente, se aprovarmos a proposta do Senador Tião 
Viana, estaremos assegurando os recursos necessá-
rios para termos, no Brasil, a prestação de um bom 
serviço de saúde pública.

Antes de encerrar, Sr. Presidente Epitácio Cafe-
teira, com a generosidade de V. Exª, concedo ao meu 
ilustre companheiro e amigo Flexa Ribeiro o aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Sena-
dor Alvaro Dias, serei breve, apenas para parabenizá-
lo. V. Exª, no brilhante discurso que pronunciou esta 
tarde, da tribuna, coloca os pingos nos “is”, exatamen-
te aquilo que gerou a discussão, hoje, na CCJ. Todos 
somos a favor da desvinculação da DRU para a área 

de educação, mas somos a favor também de que se 
resolva de vez a questão da saúde. E o Governo, pela 
exposição que tem feito na mídia, refere-se aos investi-
mentos do PAC, aos projetos sociais, mas não diz nada 
sobre a saúde. V. Exª levantou a questão, na CCJ, de 
que temos a obrigação de defender tanto a educação 
quanto a saúde. Pela forma como sugeriu – aprovar a 
PEC do Senador Tião Viana, e aprovamos a DRU –, V. 
Exª tem todo o apoio não apenas dos seus Pares no 
Senado, mas também de toda a sociedade brasileira, 
que sofre as agruras de um serviço de saúde que não 
atende às necessidades da população.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com o 
aparte do Senador Flexa Ribeiro, concluo o meu dis-
curso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Pau-
lo Paim, para uma comunicação inadiável, por cinco 
minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito mi-
nha inscrição pela Liderança da Minoria. O documento 
está chegando à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Mesa está aguardando.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Epitácio Cafeteira, em primeiro 
lugar, gostaria de cumprimentar o Ministro das Comu-
nicações Hélio Costa, o Presidente dos Correios, Sr. 
Carlos Henrique, e também o Sr. Moisés Leme, Pre-
sidente do Sindicato dos Trabalhadores dos Correios, 
que me procurou hoje pela manhã.

Por que, Sr. Presidente? Participei de um acordo 
que envolveu o Presidente Lula, o Ministro Hélio Costa 
e o Presidente dos Correios. Aprovei aqui um projeto 
– nós aprovamos, como lembra o Senador Mão Santa 
– que garantiu o adicional de periculosidade aos tra-
balhadores dos Correios. Fizemos um acordo de que 
o projeto seria vetado, mas os Correios ganhariam os 
30%. Fui informado hoje pela manhã de que o acordo 
que eu, o Ministro e o Presidente dos Correios as-
sinamos não estava sendo cumprido. Liguei para o 
Presidente dos Correios e para o Ministro Hélio Cos-
ta e tenho uma boa notícia: o acordo será cumprido 
e o primeiro pagamento será no dia 28. Recebi o jor-
nal que documenta todos esses fatos e o acordo que 
também tem a minha assinatura, mas posso garantir 
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aos profissionais dos Correios que eles começarão 
a receber os 30% e que o primeiro pagamento será 
agora, no dia 28. 

Senador Mão Santa, que foi Relator do projeto 
dos Correios, eu sou de cumprir acordos e fiquei pre-
ocupado, mas depois, felizmente, fui comunicado que 
o acordo será cumprido e que os trabalhadores dos 
Correios, mediante o relatório do Senador Mão Santa 
– fui autor do projeto –, vão receber, já no dia 28, o 
primeiro pagamento com os 30%. 

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar o mo-
mento, seguindo a linha do Senador Sérgio Zambiasi, 
porque assinei junto com S. Exª um voto de louvor ao 
grupo RBS pelo lançamento, a partir desta semana, 
da campanha pela paz no trânsito. Assinamos o voto 
de louvor, como, também, o Senador Zambiasi e o 
Senador Simon.

Sr. Presidente, eu me lembrava, no momento em 
que conversávamos e assinávamos aquele voto de lou-
vor, que o próprio Papa lançou recentemente os dez 
mandamentos do trânsito, para combater a violência 
no trânsito no mundo. Quero lembrar que aqui no Brasil 
morrem mais pessoas por ano no trânsito do que na 
Guerra do Iraque. Se compararmos todas as guerras 
do mundo, morrem mais pessoas no trânsito do que 
nas guerras. Por isso foi uma boa lembrança da RBS, 
a quem rendo as minhas homenagens, junto com o 
Senador Simon e o Senador Zambiasi.

Sr. Presidente, finalizando o meu pronunciamento, 
quero fazer um esclarecimento sobre o empréstimo de 
um bilhão de dólares que o Governo do Rio Grande do 
Sul está pleiteando junto ao Banco Mundial, que contou 
com a parceria da Governadora, do PSDB, Senador 
Couto, e dos três Senadores.

Posso, com tranqüilidade, informar que, por parte 
do Governo Federal, está tudo encaminhado, avaliza-
do e assinado. Nós queríamos até votar esta semana. 
Houve o acordo de todos os líderes de que votaríamos 
se aqui chegasse, mas, embora o Governo Federal te-
nha feito todo o encaminhamento devido, o Governo do 
Estado terá ainda que acertar as normas do contrato, 
já com o aval da União, junto ao Banco Mundial.

Somente por esse motivo é que não foi votado. 
Que fique bem claro que não é culpa nem da Gover-
nadora nem do Governo Federal nem do Congresso. 
O Banco Mundial, mediante o aval que tem em mãos 
vai agora oficializar o contrato que, depois de acorda-
do com o Banco Mundial, vai para mesa do Presiden-
te, que o assinará, porque já está tudo avalizado pela 
Confiex, e o remeterá ao Senado.

Acredito, para tranqüilizar o Rio Grande, que, 
no mês de fevereiro, haveremos de aprovar aqui, por 
unanimidade, este empréstimo de US$1 bilhão jun-

to ao Banco Mundial, para socorrer o Estado do Rio 
Grande do Sul.

Por último, Sr. Presidente, neste mesmo pronun-
ciamento, quero agradecer ao Senador Cristovam Bu-
arque que, como Presidente da Comissão de Educa-
ção, permitiu que eu relatasse o projeto da Unipampa, 
aprovado por unanimidade por este Senado, que já foi 
para sanção do Presidente.

Também por recomendação do Senador Cristo-
vam e em parceria, naturalmente, com o MEC, também 
fui Relator do PL que transforma a Faculdade Federal 
de Ciências de Saúde de Porto Alegre em Universidade 
Federal de Ciências de Saúde de Porto Alegre.

Os dois projetos, Sr. Presidente, foram resultado 
de um trabalho coletivo do Ministério de Educação, dos 
três Senadores do Rio Grande e do MEC.

A Unipampa, Sr. Presidente, terá por vocação o 
desenvolvimento da pesquisa em diversas áreas do 
conhecimento e a promoção de extensão universitária 
por meio da atuação de multicampi. Ela vai desenvolver 
a mesorregião, metade sul do Rio Grande, alavancando 
o setor agropecuário e agroindustrial, voltados para o 
mercado nacional e internacional.

A Unipampa é uma conquista do povo gaúcho e 
do povo brasileiro. 

Quero também destacar, Sr. Presidente, a im-
portância da transformação da Fundação Faculdade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre em 
Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde 
de Porto Alegre. Ela trará mais autonomia, importante 
para a universidade, melhores condições de ampliar 
e diversificar as atividades de pesquisa e extensão, 
como também, Sr. Presidente, rapidamente vão ser 
oferecidos cinco novos cursos: Enfermagem, Fisiote-
rapia, Fonoaudiologia, Psicologia e Licenciatura em 
Ciências Físicas e Biológicas.

Sr. Presidente, terminando, quero pedir a V. Exª 
que considere meu discurso na íntegra, como se tives-
sem sido lidos também tanto o relatório sobre a Uni-
pampa como o relatório sobre a Universidade Federal 
de Ciências da Saúde de Porto Alegre. Eu só não os li 
ontem porque queríamos aprovar rapidamente a matéria 
e por isso gostaria que constassem dos Anais.

É uma vitória do Rio Grande, dos três Senadores, 
porque trabalhamos em conjunto e, com certeza, de 
todo povo gaúcho e do povo brasileiro, numa demons-
tração de que estamos investindo em educação.

Obrigado, Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, quero mais uma vez me pronunciar sobre 
o financiamento pleiteado pelo Estado do Rio Grande 
do Sul junto ao BIRD, no valor de US$1 bilhão (um 
bilhão de dólares).

O Governo Brasileiro já recomendou, por meio 
da Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex) do 
Ministério do Planejamento, a operação de crédito.

As duas próximas fases dependem do Banco e 
do Estado do Rio Grande do Sul.

Ao Banco Mundial caberá a preparação do pro-
jeto e da documentação.

Ao estado caberá a comprovação do cumpri-
mento dos requisitos exigidos pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e a concessão das garantias para a 
contratação.

A fase posterior é a de negociação do contrato 
de financiamento.

Somente depois de cumpridas essas formalidades 
é que a proposta seguirá, via mensagem presidencial, 
a esta Casa legislativa.

Nesse sentido, reafirmo que o Governo Federal 
cumpriu a sua parte.

Em face deste esclarecimento, ressalto que a 
apreciação da proposta somente será votada no pró-
ximo ano, embora a grande vontade da Bancada do 
Estado do Rio Grande do Sul era em votar o financia-
mento, ainda, neste exercício.

Desejo aproveitar a oportunidade para agradecer 
ao Senador Cristovam Buarque por ter me indicado 
como relator: do PLC 84/2007 – que institui a Universi-
dade do Pampa – UNIPAMPA; e do PLC 97/2007 – que 
transforma a Fundação Faculdade Federal de Ciências 
da Saúde de Porto Alegre em Fundação Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre.

Os dois projetos foram resultado de um trabalho 
coletivo do Ministério da Educação e dos três senadores 
gaúchos, por serem um grande anseio da população 
do Estado do Rio Grande do Sul.

A UNIPAMPA terá por vocação o desenvolvimento 
da pesquisa em diversas áreas do conhecimento e a 
promoção de extensão universitária por meio de atu-
ação multicampi.

Ela vai desenvolver a mesorregião Metade Sul do 
Rio Grande do Sul, alavancando o setor agropecuário 
e agroindustrial voltados para o mercado nacional e in-
ternacional, haja vista que vários municípios da região 
fazem fronteira com países do MERCOSUL.

Com a implantação da UNIPAMPA serão criados 
vinte e seis novos cursos de graduação que atenderão 
a dez mil alunos.

É a verdadeira transformação de uma região pela 
educação de qualidade voltada para a vocação do se-
tor produtivo regional.

Quanto à medida de transformação da Fundação 
Faculdade Federal de Ciências da Saúde de Porto Ale-
gre em Fundação Universidade Federal de Ciências da 
Saúde de Porto Alegre posso dizer que ela trará: mais 
autonomia, característica peculiar das universidades; e 
melhores condições de ampliar e diversificar as ativida-
des de pesquisa e extensão hoje desenvolvidas.

Com a transformação serão ofertados cinco no-
vos cursos: Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiolo-
gia, Psicologia e Licenciatura em Ciências Físicas e 
Biológicas. 

Solicito que fiquem registrados nos anais do Se-
nado Federal os pareceres desses dois importantes 
projetos.

Finalizando, quero ressaltar que com a aprovação 
desses dois projetos, ocorrida ontem no plenário desta 
Casa, estão de parabéns o Ministério da Educação, o 
povo Gaúcho, e a educação brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de parabenizar a Rede Brasil 
Sul de Comunicação (Grupo RBS), pela campanha 
institucional, lançada hoje, que visa ajudar a reduzir a 
violência no trânsito.

A campanha Violência do Trânsito – Isso Tem que 
Ter Fim busca atingir o público que mais mata e morre 
no trânsito no Brasil, os homens jovens. 

Conforme o site zerohora.com , o enfoque foi 
escolhido a partir de consultas a estatísticas e espe-
cialistas. 

Dados do Departamento Nacional de Trânsito 
(Denatran) apontam que 46% dos acidentes com víti-
mas no Brasil têm condutores com menos de 30 anos, 
a maioria homem. 

Recorrendo ao bom humor e dispensando ima-
gens de acidentes, a campanha vai mostrar que ho-
mem de verdade é prudente ao volante. 

Os gaúchos e os catarinenses conhecerão a 
partir de hoje, nas emissoras de TV, nas rádios e nos 
sites e jornais da RBS, as peças elaboradas para a 
campanha.

Paralelamente à veiculação das peças publicitá-
rias – que ocorrerá ao longo de todo o verão, período 
de maior movimento nas estradas -, haverá uma mo-
bilização editorial da RBS. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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PARECER N° 1.112, DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 84, 
de 2007 (originalmente, Projeto de Lei n° 
7.204, de 2006, do Poder Executivo), que 
institui a Fundação Universidade Fede-
ral do Pampa – UNIPAMPA – e dá outras 
providências.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei da Câ-
mara (PLC) n° 84, de 2007, originalmente Projeto de 
Lei n° 7.204, de 2006, de iniciativa do Presidente da 
República, que institui a Fundação Universidade do 
Pampa (UNIPAMPA), com sede na cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do Sul.

A universidade atuará em diversos campi espa-
lhados pela mesorregião Metade Sul do Estado.

O projeto não recebeu emendas no prazo regi-
mental.

 
II – Análise

O Projeto de Lei do Senado n° 84, de 2007, insti-
tui a Unipampa, que terá por objetivos ministrar ensino 
superior, desenvolver pesquisa nas diversas áreas do 
conhecimento e promover a extensão universitária, 
caracterizando sua inserção regional, por meio de 
atuação multicampi na mesorregião Metade Sul do 
Rio Grande do Sul.

Os cursos de todos os níveis integrantes dos 
campi das universidades federais de Pelotas e de San-
ta Maria, mais seus alunos, passam a fazer parte, na 
data de publicação desta lei, da Unipampa.

A Unipampa contará com a instalação inicial de 
unidades nos municípios de Bagé, Jaguarão, São Ga-
briel, Santana do Livramento, Uruguaiana, Alegrete, 
São Boda, Itaqui, Caçapava do Sul e Dom Pedrito.

São criados quatrocentos cargos de professor 
da Carreira do Magistério de 3° grau, além de mais 
quatrocentos outros cargos.

Os cargos de Reitor e Vice-Reitor serão provi-
dos pro tempore em ato do Ministro da Educação, 
até que a Unipampa seja implantada na forma de 
seu estatuto.

Na justificativa do projeto está ressaltado que a 
expansão da rede de ensino superior e a ampliação 
do investimento em ciência e tecnologia são pontos 
centrais do Governo Federal, e foco do debate sobre a 
reforma universitária. A criação da Unipampa demons-
tra o compromisso do governo com o desenvolvimento 

do País e da metade sul do Rio Grande do Sul, região 
que abrange mais de cem municípios, corresponden-
do a uma área de 153.879 km2 e a uma população de 
aproximadamente 2,6 milhões de habitantes.

Muitos municípios que compõem a metade sul 
do Estado são fronteiriços com países integrantes do 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), o que lhes 
confere características econômicas, sociais, políticas 
e culturais que, do ponto de vista científico e acadê-
mico, são favoráveis à integração.

A expansão do ensino universitário público na 
região contribuirá para a reversão do processo de es-
tagnação econômica regional, gerando um novo di-
namismo nos setores agropecuário e agroindustrial, 
voltados para os mercados nacional e internacional, 
especialmente no âmbito do Mercosul.

Com a implantação total da Unipampa, serão 
criados vinte e seis novos cursos de graduação, que 
atenderão a dez mil alunos.

Acreditamos que a criação da Unipampa trará 
grandes benefícios para a região em apreço. Além de 
ampliar a oferta de ensino superior -necessidade pre-
mente do País –, gerará conhecimentos científicos e 
tecnológicos necessários ao desenvolvimento, à pros-
peridade e ao bem-estar de mais de dois milhões e 
meio de habitantes da região, além dos eventuais in-
teressados vindos de outros lugares do Brasil.

A criação da Unipampa certamente vem respon-
der a anseios há muito disseminados no Rio Grande 
do Sul e no País.

Do ponto de vista do mérito educacional é inegável 
que a universidade trará benefícios para a sociedade 
e para a construção de uma cidadania forte.

 
III – Voto

Pelo exposto, nosso voto é Favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 84, de 2007.

Sala da Comissão,

 
PARECER N° 1.300, DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n° 97, de 2007 
(n° 7.203, de 2006, na origem), que dispõe 
sobre a transformação da Fundação Fa-
culdade Federal de Ciências Médicas de 
Porto Alegre – FFFCMPA em Fundação 
Universidade Federal de Ciências da Saú-
de de Porto Alegre –UFCSPA), e dá outras 
providências.

Relator: Senador Paulo Paim

    55ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



46004  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2007

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 97, de 
2007, de iniciativa do Presidente da República, trans-
forma, em seu art. P, a Fundação Faculdade Federal 
de Ciências Médicas de Porto Alegre (FFFCMPA) em 
Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde 
de Porto Alegre (UFCSPA).

O artigo 2° do projeto fixa como objetivo da UFCS-
PA ministrar ensino superior de graduação e pós-gra-
duação, desenvolver pesquisa e promover a extensão 
universitária.

A estrutura e funcionamento da UFCSPA serão 
estabelecidos nos termos da proposição em exame, 
do Estatuto a ser criado para a nova Fundação e das 
normas legais pertinentes, segundo o disposto no art. 
3°, parágrafo único.

As unidades de ensino, os cursos, os cargos e o 
corpo discente da FFFCMPA passam, sem qualquer 
formalidade, a integrar a UFCSPA, conforme prescre-
vem o art. 4° e parágrafo único.

O patrimônio da UFCSPA, segundo estabelece 
o art. 6°, será constituído pelos bens e direitos atuais 
da FFFCMPA e de outros bens e direitos que venham 
a ser adquiridos ou recebidos.

O art. 7° do PLC nº 97, de 2007, relaciona como 
fontes de recursos financeiros da Fundação as dota-
ções consignadas no Orçamento da União; os auxílios 
e subvenções que lhe sejam concedidos pela União, 
estados e municípios, bem como por outras entidades, 
públicas e privadas; os recursos oriundos de convê-
nios, acordos e contratos estabelecidos com entidades 
ou organismos nacionais ou internacionais; os resul-
tados das operações de crédito e juros bancários; as 
receitas decorrentes de retribuição por serviços de 
quaisquer natureza que a UFCSPA preste a terceiros; 
as taxas e emolumentos cobrados pela prestação de 
serviços educacionais e também o saldo dos exercí-
cios anteriores.

Aprovada na Câmara dos Deputados, a proposi-
ção veio a esta Casa, onde foi distribuída à Comissão 
de Educação e à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, para as considerações nos aspectos que 
a cada uma compete examinar.

 
II – Análise

Em nossos dias, um dos mais eficazes meios 
para promover a inclusão social é a expansão da rede 
de ensino superior. Isso demanda investimento maciço 
em educação, ciência e tecnologia, e, particularmente, 
reforma universitária, capaz de adequar a rede supe-
rior de ensino à evolução dos tempos.

Esse parece ser o intuito da transformação da 
Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas 
de Porto Alegre (FFFCMPA) em Fundação Universi-
dade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 
(UFCSPA).

A atual FFFCMPA é uma das mais reconhecidas 
instituições educacionais na área de saúde, uma vez 
que compõe a vanguarda do ensino e da pesquisa de 
ponta. A excelência obtida pela FFFCMPA a credencia, 
indubitavelmente, a se converter em instituição autô-
noma, já especializada, nas ciências da saúde, com 
foco no ensino, na pesquisa e na extensão.

A FFFCMPA teve sua origem no ano de 1953, 
quando Dom Vicente Scherer, então arcebispo da 
capital gaúcha, criou a Faculdade Católica de Medi-
cina de Porto Alegre. Quase três décadas mais tarde, 
o governo brasileiro optou por federalizá-la, pela Lei 
n° 6.891, de 11 de dezembro de 1980, medida legal 
que também estabeleceu o atual nome da instituição 
de ensino.

No seu início, a FFFCMPA ofertava, exclusiva-
mente, o curso de graduação em Medicina. Em 1964, 
a instituição implantou a residência médica e, quatro 
anos depois, passou a contar com seu primeiro curso 
de pós-graduação lato sensu. Em 1988, a comunidade 
acadêmica do Rio Grande do Sul já podia contar com 
cursos de Mestrado e Doutorado, também ofertados 
pela FFFCMPA.

Sempre com o intuito de, a um só tempo, ampliar 
e aprofundar suas atividades, a FFFCMPA criou, em 
2004, duas novas graduações, em Nutrição e Biome-
dicina.

Hoje, com três cursos superiores, a FFFCMPA 
também oferece aos estudantes brasileiros cinco cur-
sos de pós-graduação stricto sensu – três mestrados 
e dois doutorados, além de quinze cursos de pós-gra-
duação lato sensu, oito dos quais mantidos com re-
cursos do Tesouro Nacional. Além disso, a FFFCMPA 
tem credenciados nada menos que vinte e quatro pro-
gramas de residência médica, com cerca de duzentos 
médicos residentes.

Não há, portanto, como negar que a transfor-
mação da Fundação Faculdade Federal de Ciências 
Médicas de Porto Alegre (FFFCMPA) em Fundação 
Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre (UFCSPA) – resultado da excelência da insti-
tuição ao longo de mais de cinqüenta anos –, em tudo 
se conforma aos mais auspiciosos objetivos educacio-
nais brasileiros.

A medida propiciará à instituição, com a auto-
nomia peculiar às universidades, melhores condições 
para seguir ampliando e diversificando suas atividades 
de pesquisa, ensino e extensão, com a excelência de 
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sempre. Já se vislumbra, com a medida, a oferta de 

cinco novos cursos de graduação, quais sejam, En-

fermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia e 

Licenciatura em Ciências Biológicas.

Essas profissões apresentam, em regra, in-

suficiente número de profissionais atuantes na ci-

dade de Porto Alegre e no Estado do Rio Grande 
do Sul.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela Aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n° 97, de 2007.

Sala da Comissão,
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Na forma do Regimento V. Exª será atendido. 

Concedo a palavra ao orador inscrito Senador 
Mário Couto. V. Exª dispõe de dez minutos para fazer 
seu pronunciamento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srs Senadores, hoje me parece, Senador 
Heráclito Fortes, que vou fazer nesta tribuna o meu 
pronunciamento final deste ano. Amanhã nós estare-
mos viajando ao Estado do Pará e eu aproveito esta 
quarta-feira para, no meu último pronunciamento de 
2007, Senador Heráclito, fazer alguns agradecimentos a 
todos os Senadores que aqui me receberam com tanto 
carinho, aos funcionários desta Casa, Senador Flexa 
Ribeiro, que me receberam com tanto carinho, ao povo 
brasileiro, ao povo do meu Estado, de São Paulo, do 
Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Santa Ca-
tarina, do Paraná, do Rio Grande do Norte, da Bahia, 
enfim de todos aqueles Estados que carinhosamente 
se corresponderam comigo e que me incentivaram no 
meu trabalho. Senador Flexa, V. Exª sabe que é duro 
sair de um Estado para o outro e, no princípio, termos 
de nos adaptar a tudo, a toda condição de vida, que é 
completamente diferente, e ainda com o dever de cum-
prirmos bem o nosso trabalho. Mas, com a motivação 
do Brasil e do meu Estado, tenho a sensação de que 
pelo menos tentamos cumprir bem o nosso papel.

Tentei marcar aqui com V. Exª, Senador Flexa 
Ribeiro, e o Senador José Nery, a presença do nosso 
Estado neste Parlamento. 

Tentamos, a todo o custo, Senador Flexa Ribeiro, 
defender as cores daquela bandeira que tem a estrela 
azul. E defendemos, com muito ardor.

E vejo V. Exª na sua caminhada de defesa ao Es-
tado do Pará. E aqui quero fazer um especial agrade-
cimento a V. Exª, que me motivou, me incentivou, me 
tratou bem, me mostrou os caminhos e fez com que o 
Senador Mário Couto pudesse exercer relativamente 
bem o seu mandato.

Quero agradecer a luta de V. Exª pelo nosso Es-
tado, o amor que V. Exª tem pela nossa bandeira. Em 
tudo, nos mínimos detalhes, que se refere aos proble-
mas do nosso Estado, está lá V. Exª, com muito afin-
co, com muita determinação. E em tudo que se refere 
aos interesses nacionais, marcou V. Exª sua posição 
forte, decidida, mas sempre em favor das vozes que 
vêm da rua.

Sempre. Não vi, em nenhum momento, V. Exª 
oscilar. 

Por isso, quero agradecer a V. Exª e a todos os 
Senadores, ao povo do Pará. Se não conseguirmos 
marcar muito, Senador Paulo Duque, conseguirmos 

marcar de uma maneira contundente. Conseguimos 
mostrar à população do Pará e do Brasil que viemos 
aqui defender e representar um Estado que amamos. 
E o fizemos isso com muita consciência.

Lembro-me, Senador Duque, de que cheguei 
aqui, falando de um hospital que estava fechado no 
meu Estado há quatro anos; pronto para servir ao povo, 
mas fechado e não se tomava uma providência sequer. 
Com o eco desta tribuna, conseguimos que o hospital 
fosse inaugurado há poucos dias. Sempre disse aqui 
que não interessava quem teria feito com que o hospital 
pudesse servir ao povo, mas o mais importante é que 
o hospital pudesse servir ao povo do meu Estado.

Não fui à inauguração e sabia que não seria con-
vidado. Não importa! O que importa para mim é que 
as coisas do meu Estado possam efetivamente servir 
ao povo do meu Estado. 

A Transamazônica! Até que enfim começou a 
construção da Transamazônica, Senador Jefferson 
Peres. Oxalá! Tomara não pare pela metade! Tomara 
que não pare nos oitenta quilômetros! Que ela possa 
ser concluída e deixe definitivamente de ser chamada 
de “Transamargura”.

A Santarém–Cuiabá! Estamos agora discutindo 
com o Dnit o início da sua construção. A eclusa de Tu-
curuí. Todas essas foram bandeiras nossas, assunto 
em que batemos muito, que defendemos muito. Assim 
o foi com a energia para o Marajó, o tão sofrido Marajó, 
que mora dentro deste coração; coisa que eu vi; coi-
sa com que eu convivi; coisa que eu amo, Senador. E 
ainda vejo o povo daquela ilha sofrendo muito. Eu bati 
muito aqui na falta de energia elétrica para o povo da 
Ilha do Marajó, meus irmãos marajoaras.

Eu saí do Marajó aos 14 anos, Senador, para es-
tudar na capital. Com muita luta me formei, mas nunca 
abandonei o meu povo. Eu sempre estive lá, sempre 
pedindo em favor do povo do Marajó. O Presidente 
Lula parece que me ouviu e foi ao Marajó. Não tenho 
nenhuma questão pessoal com o Presidente, meu 
prezado Senador Magno Malta. 

Venho aqui apenas defender o povo do meu Es-
tado e do meu País. E lá o Presidente assinou aquilo 
por que tanto bati aqui, a energia elétrica para o Ma-
rajó. Oxalá! Tomara, repito novamente, que aquele do-
cumento assinado seja uma realidade. Espero que um 
dia ele saiba que o Marajó tem dois pedaços: a parte 
de campos e a parte de floresta. Ele só foi à parte de 
floresta; precisa ir à cidade de Soure, que é a capital, o 
pólo da parte de campos do Marajó. Fica bem ao lado 
de onde nasci, a cidade de Salvaterra. 

Precisamos de transporte, Mão Santa, para a 
Ilha do Marajó. Espero que o Presidente Lula possa, 
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meu querido Senador Tasso Jereissati, também suprir 
a falta de transporte para o Marajó. 

São muitos, Sr. Presidente, os temas que abordei 
desta tribuna, segurança deste Pais, juntamente com V. 
Exª. Batemos muito na violência que toma conta deste 
País, saúde, educação e, por último, meu caro Senador 
Tasso Jereissati, demos um Natal muito forte ao povo 
brasileiro, que foi à luta pelo não à CPMF. Esta foi a 
última votação tão importante que tivemos aqui neste 
Senado, em que dissemos ao povo do nosso País... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dê-me só 
mais um minuto Senador. 

Chega de pagar impostos! A carga tributária do 
Brasil é a maior dentre os países em desenvolvimen-
to. O povo brasileiro não agüentava mais e o Senado 
Federal, por meio de seus Senadores comprometidos 
com a população brasileira e era logo o que todos que-
riam e era eminente o pedido da população, as pes-
quisas mostravam isso. Chegamos no dia da votação 
com 80% da população brasileira dizendo: “Não! Não 
queremos mais! Parem! Não agüentamos mais! Pa-
rem!” E nós ajudamos. 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E hoje nós 
estamos sentindo, Senador Tasso, que fizemos um 
bem à população brasileira, à população cearense, à 
população paraense, enfim, ao nosso querido Brasil. 
Essa é a nossa responsabilidade aqui, Senador Fle-
xa Ribeiro. Este é o nosso dever aqui, Senador Flexa 
Ribeiro: proteger a população brasileira.

Deixo aqui, mais uma vez, Senador Mão Santa, 
os meus agradecimentos àqueles Senadores que não 
pertencem nem ao DEM nem ao PSDB, mas que esti-
veram unidos para que pudéssemos fazer, mais uma 
vez, a vontade do povo brasileiro.

Termino este ano, meu caro Senador Jefferson Pé-
res, certo de que meu dever foi cumprido nesta Casa.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer da tribuna, Sr. Presidente. 

Estou certo de que, se não convenci todos os 
paraenses, os brasileiros e aqueles que não me enten-
deram, felizmente, graças a Deus, esses são minoria, 
visto que, entre as mil correspondências semanais re-
cebidas, apenas cinco ou seis me criticavam. A esses 
peço desculpa, porque, certamente, não arredarei pé 
da minha consciência nem um milímetro. Esses que 
me perdoem. Doa a quem doer, continuarei nesta Casa 
fazendo uma oposição, repito, não com ódio, mas com 
a sensibilidade que o povo brasileiro merece de mim 

e de outros Senadores: a voz desta tribuna em defesa 
deste grandioso País. Nem um milímetro arredarei pé. 
Continuarei com a mesma postura e a mesma convic-
ção, defendendo o povo do meu querido Estado do 
Pará e do meu querido Brasil.

Sr. Presidente, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno 
Malta, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Obrigado, Senador Mário Couto.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Pela ordem, Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a minha inscrição para falar como Líder.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Também peço a palavra pela ordem em seguida, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª será atendido na forma do Regimento 
Interno. Está inscrito como Líder do PDT.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Prezado Presidente 
Magno Malta, estamos, neste instante, recebendo no 
Senado Federal a visita da atriz Letícia Sabatella...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – A Mesa saúda, Senador Eduardo Suplicy, a 
atriz Letícia Sabatella e os atores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
o ator Osmar Prado.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O meu amigo Osmar Prado e os membros 
do MST.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Os membros do MST e da Pastoral da Terra, que 
vieram acompanhados do Deputado Chico Alencar e 
do Senador José Nery.

Conforme foi anunciado ontem, o Senador José 
Nery propôs, por meio de requerimento, que possa ser 
constituída uma comissão de cinco Senadores dos mais 
diversos partidos no sentido de procurar um entendi-
mento entre o Governo do Presidente Lula, o Ministro 
da Integração Nacional, todas as áreas relacionadas ao 
assunto e Dom Luiz Flávio Cappio, o Bispo de Barra, 
que se encontra, de 22 para 23 dias, na Capela de São 
Francisco, em Sobradinho, em jejum e oração. 
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É fato que hoje, Sr. Presidente, o Supremo Tribunal 
Federal, acatando parecer do Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, por seis votos a três, resolveu que 
devem ser continuadas as obras de transposição, ou, 
conforme ontem me disse o Deputado Ciro Gomes, 
que foi Ministro da Integração Nacional, as obras de 
interligação das águas do rio São Francisco. 

Todos estamos cientes de que aqui, ainda ontem, 
o Senador César Borges e outros falaram a respeito. 
Alguns são favoráveis a que não haja o projeto tal como 
anunciado, e outros são favoráveis. Dom Luiz Flávio 
Cappio está realizando essa ação de jejum e oração, 
que tem a solidariedade de Senadores da Bahia, como 
o Senador César Borges, que ontem se pronunciou. 
Mas todos nós gostaríamos de estar empenhados com 
o Senador José Nery, acatando a sua sugestão de pro-
mover um diálogo com o Presidente Lula, o Ministro 
Geddel Vieira e todos os responsáveis, para chegar a 
um entendimento.

Ontem, ouvi por mais de uma hora o Deputado 
Ciro Gomes, que me explicou a sua intenção de reali-
zar inclusive um diálogo com Dom Luiz Flávio Cappio 
ou com os movimentos interessados. 

Há inúmeras formas que poderão ser objeto de 
diálogo, quem sabe, por essa comissão proposta pelo 
Senador José Nery. E, tendo em vista a emergência e 
dada a decisão do Supremo Tribunal Federal, eu faria 
a sugestão, Sr. Presidente, de que, na Ordem do Dia, 
um dos primeiros itens seja a apreciação desse re-
querimento e que então, designados pelo Presidente 
Garibaldi Alves, os cinco Senadores propostos para 
estarem promovendo esse diálogo entre o Executivo e 
o movimento social Dom Luiz Flávio Cappio, inclusive 
o Deputado Chico Alencar, o Deputado Fernando Ga-
beira, Deputado Iran Barbosa, Deputado Adão Pretto 
e outros que muito se interessaram... Adão Pretto foi 
um dos que pediram que eu fosse lá, assim como João 
Pedro Stédile, José Celso Martinez Corrêa. 

Sabemos todos, a Letícia Sabatella esteve com 
Dom Luiz Flávio Cappio e transmitiu à população bra-
sileira a importância de chegarmos a um entendimento 
para que possa ser salva a vida de Dom Luiz Flávio 
Cappio, que tanto representa, por sua história, para o 
povo que mora ao longo do rio São Francisco. É preci-
so um entendimento com o Presidente Lula, que tem 
solicitado ao Gilberto Carvalho, seu secretário pessoal, 
que mantenha o diálogo com a CNBB visando a esse 
entendimento. Mas, agora, chegamos possivelmente 
a um impasse. Se fosse possível...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Suplicy, esse requerimento foi vota-
do ontem...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Já foi votado! Então só falta a designação dos mem-
bros.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – É preciso que os Líderes façam as designa-
ções necessárias...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Fica meu apelo aos Líderes para...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – A Mesa conclui que, estando V. Exª à frente 
desse movimento, visto que V. Exª é do mesmo parti-
do do Presidente, da base do Governo e militante dos 
movimentos sociais e tendo uma história junto com o 
Presidente, certamente é a pessoa que tornará mais 
fácil esse processo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Essa é uma atribuição da líder Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – A Mesa recebe com muito carinho nosso que-
rido ator Osmar Prado e a Letícia Sabatella, esses dois 
artistas magníficos do País em prol do Movimento dos 
Sem Terra.

Só queremos celeridade, Senador Suplicy, e a 
Mesa tem resolvido a questão colocada por V. Ex.ª

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se 
V. Exª puder ter a liberalidade de abrir a oportunidade 
para que Letícia Sabatella e Osmar Prado falem uma 
brevíssima mensagem, essa é uma atribuição do Pre-
sidente do Senado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – A Mesa orienta V. Exª que não é regimental, 
mas a Mesa quer recebê-los aqui. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador José Nery tem a palavra.

Gostaríamos que fôssemos breves até porque o 
Senador Jefferson Péres é o próximo inscrito. Depois 
de recebê-los aqui, eu cedo ao Senador José Nery a 
palavra, bem rapidamente, ao nosso querido Senador 
Heráclito Fortes e ao Senador...

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, diante da 
decisão do Supremo Tribunal Federal, de continuidade 
das obras de transposição e do agravamento do im-
passe que estamos vivendo nesses dias com o jejum 
ou, como se diz, a greve de fome de Dom Luiz Cappio, 
queria reiterar o que disse há pouco o Senador Suplicy 
e solicitar que a comissão de representação externa 
seja constituída imediatamente. 
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Portanto, faço um apelo aos Srs. Líderes para 
que a constituição dessa comissão se dê imediata-
mente, no início dos trabalhos desta tarde, para que 
possamos, a partir daí, trabalhar no sentido de o Se-
nado oferecer uma contribuição na mediação desse 
impasse, bastante grave. Entendo que o Senado, a 
Câmara dos Deputados devem atuar no sentido de 
encontrar a melhor solução de modo que seja preser-
vada a vida de Dom Luiz Cappio e, ao mesmo tempo, 
seja atendida à reivindicação de suspensão das obras 
do rio São Francisco. 

Peço ainda que o Governo, o Presidente Lula, 
se disponha ao diálogo verdadeiro e direto, a fim de 
solucionarmos esse problema no mais curto espaço 
de tempo, pois a vida de Dom Cappio corre risco. E o 
Brasil inteiro, todos os democratas, o povo brasileiro, 
os trabalhadores, especialmente os nordestinos, es-
peram que esse conflito seja mediado e uma solução 
seja encontrada o mais rapidamente possível.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Obrigado, Senador Nery.
Senador Heráclito Fortes, V. Exª tem a palavra 

pela ordem.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no 
momento em que, com maior prazer, registro a presen-
ça dos membros do Movimento dos Sem-Terra e dos 
atores brasileiros, quero, Senador Suplicy, dizer que, 
após a decisão da Justiça, só temos uma escapatória: 
uma decisão humana do Presidente da República. E, 
para isso, não precisa nenhuma comissão. Temos aqui 
Senadores como o Senador João Pedro, a Líder do 
Governo, que têm acesso ao Presidente a hora que 
querem. É ir lá e fazer um apelo, sem necessidade de 
constituição de comissão, sem burocracia.

Pelo menos que o espírito do Natal comova o Pre-
sidente da República. Afinal de contas, estamos colo-
cando em jogo interesses das empreiteiras e uma vida 
humana. Precisamos ser claros com relação a isso. 

Portanto, Senador Suplicy, V. Exª que foi a So-
bradinho, que é determinado nessas questões, nós 
temos de saber que o caminho mais próximo entre 
dois pontos é uma reta. Assim, é ir imediatamente 
ao Presidente da República. Não adianta burocracia 
numa questão dessas, pois está em jogo uma vida. O 
Brasil todo acompanha isso, e V. Exªs não calcularam 
ainda as conseqüências que poderão gerar um ato 
dessa natureza. 

Portanto, vamos ser práticos, vamos resolver a 
situação, e não jogá-la para a frente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Agradeço aos Senadores Heráclito Fortes, 

Eduardo Suplicy e José Nery e aos nossos artistas aqui 
presentes. Ontem, foi votado o requerimento e, agora, 
depende da agilização dos Líderes tão-somente. 

Agradeço a presença do Deputado Chico Alencar 
e do pessoal do Movimento dos Sem-Terra. 

E vamos seguir a lista. 
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. V. Exª 

tem a palavra por cinco minutos. Em seguida, falará o 
Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu estava 
inscrito, em primeiro lugar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Mão Santa, estou seguindo orienta-
ção da Mesa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, eu estaria inscrito em primeiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador Flexa Ribeiro falará pela Lideran-
ça e, logo após, falará V. Exª para uma comunicação 
inadiável.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Senador Magno Malta que preside esta ses-
são, Srªs e Srs. Senadores, eu, antes de iniciar o meu 
pronunciamento, quero agradecer ao nobre Senador 
Mário Couto, que ocupou a tribuna ainda há pouco e 
que, pela premência do tempo, não me concedeu um 
aparte. Senador Mário Couto, eu agradeço as pala-
vras generosas, carinhosas, que V. Exª proferiu a meu 
respeito. E quero dizer que da mesma forma o Pará 
se sente honrado com o trabalho desenvolvido por V. 
Exª neste primeiro ano de mandato como Senador da 
República pelo nosso Estado. 

Temos certeza absoluta de que cumprimos a 
nossa missão em defesa dos interesses do nosso 
Estado, em defesa dos interesses do Brasil. Quero 
também parabenizá-lo pela atuação brilhante, reco-
nhecida não só por mim, mas por todos os seus pares 
no Senado Federal.

Senador Tião Viana, não vou fazer hoje ainda o 
pronunciamento de encerramento desta primeira legis-
latura, porque voltarei a usar da tribuna no dia de ama-
nhã, ocasião em que prestarei contas ao meu querido 
povo do Pará, que nos assiste pela TV Senado e nos 
ouve pela Rádio Senado quase que diariamente, pelo 
menos duas vezes por semana nas oportunidades do 
Plenário e quase que diariamente nas intervenções 
nossas nas diversas comissões. 

Mas quero aqui fazer, lamentavelmente, algumas 
reflexões sobre a questão da violência no Estado do 
Pará e a situação de caos por que passa o sistema de 
segurança do nosso Estado. 
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Quero lembrar ao povo do Pará que, durante a 
campanha eleitoral para o Governo do Estado, a hoje 
Governadora Ana Júlia Carepa, então Senadora, usou 
no seu programa eleitoral uma declaração da qual farei 
a leitura agora, aqui.

Senador Mário Couto, ela disse textualmente na 
sua campanha eleitoral: “A segurança vai ser priori-
dade absoluta no meu Governo. Vamos aumentar em 
3.500 o número de policiais nas ruas. No meu Gover-
no, a Polícia será respeitada e respeitará o cidadão, 
trabalhando pela sua proteção dia e noite”. Isso foi 
dito e gravado durante a campanha eleitoral. O que 
é que nós encontramos na realidade? O crescimento 
da violência no Estado do Pará. O jornal O Liberal, de 
maior circulação no Pará, na edição de 25 de outubro 
próximo passado, divulgou o número sobre o cresci-
mento do crime em Belém. O número de assaltos a 
mão armada em dez meses de 2007, Senador Mag-
no Malta, exatamente no Governo do PT, aumentou 
64% em relação a todo o ano de 2006. O sistema de 
acompanhamento processual do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará, registrou que, em dez meses de 2007, 
foram cometidos em Belém 267 assassinatos entre os 
quais 118 com requintes de crueldade. 

A lei em vigor permite que oficiais da Polícia Mi-
litar exerçam funções de um posto acima do que se 
está enquadrado, na necessidade emergencial, sem 
precisar de promoção.

A Governadora mandou disseminar na força da 
PM a notícia de que ela iria cortar todos os benefícios, 
todas as vantagens dadas aos oficiais militares. Fez 
isso para desagregar a força de segurança do Estado 
do Pará. Então, aqueles coronéis, tenentes-coronéis, 
majores que estavam com tempo de pedir a reserva, 
na iminência de terem suprimidas suas vantagens, o 
fizeram de imediato. Houve então um esvaziamento 
da elite da Polícia Militar do Estado do Pará. A Gover-
nadora, por meio do Decreto 397, de 19 de setembro 
de 2007, reduziu o interstício para promoções. Ora, 
o interstício, todos nós sabemos, é para treinamento 
dos oficiais para que possam ocupar cargo de maior 
responsabilidade. Ela fez a redução do interstício. Para 
quê? Para que essa redução de interstício, Senador 
Jefferson Péres? Para promover os militares ligados ao 
seu partido; para trazer funções mais elevadas aqueles 
que ainda não haviam cumprido o interstício. Criou com 
isso uma situação de indignação dentro da tropa. O 
que não é interessante, não é bom para a segurança 
do Estado do Pará.

Em seguida, tivemos o lamentável caso da me-
nina de Abaetetuba, que teve repercussão nacional e 
internacional. Como a imprensa do meu Estado publi-
cou, a Governadora ficou sabendo do caso da menor 

pela imprensa, lamentavelmente, três ou quatro dias 
depois do ocorrido.

Quero também fazer referência à situação da 
Polícia Militar, que hoje é de insustentabilidade, Sena-
dor Jefferson Péres. Hoje, um major da Polícia Militar, 
em entrevista, teceu comentários indignados sobre a 
sua chefia.

(Interrupção no som)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Senador Flexa Ribeiro, em mais um minuto 
V.Exª conclui?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pediria 
a V. Exª dois minutos para encerrar, Senador Magno 
Malta.

O Major da Polícia Militar Walber Menezes Mar-
ques diz na entrevista publicada pelo jornal O Liberal 
que a PM do Pará está acéfala e é hoje a casa da mãe 
Joana. Disse isso exatamente sobre o comandante da 
Polícia Militar do Estado. Quebrou, Senador Alvaro 
Dias, os dois pilares de sustentação da força militar, 
que é a hierarquia e a disciplina.

É dessa forma que se encontra a PM do meu 
Estado. 

Lamentavelmente, para encerrar este ano, a Go-
vernadora aprova um projeto de lei na Assembléia, o 
Projeto de Lei nº 214, de 2007, aprovado em regime 
de urgência no último dia 11, com votos contrários 
das bancadas do PSDB e do PV, que institui o Ser-
viço Auxiliar Voluntário na Polícia Militar do Pará, que 
permite, Senador Magno Malta, ao Estado contratar, 
de forma imediata, sem concurso público, voluntários 
civis para, “serviço de guarda de imóveis estaduais e 
estabelecimentos prisionais e de guarda de quartéis 
da corporação”. 

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que o Estado criou 
a sua PM temporária fugindo da exigência do concur-
so público. O paradoxo é que o serviço voluntário será 
remunerado. O projeto diz que a contratação não gera 
vínculo empregatício nem obrigação de natureza traba-
lhista ou previdenciária. Todos os voluntários receberão 
dois salários mínimos, assistência médico-odontológi-
ca, alimentação, uniforme, porte de arma de fogo em 
serviço e contagem de tempo de serviço como título 
em concurso público, extrapolando os limites da Lei 
Federal nº 10.029, de 2000. 

Segundo o líder do PSDB na Assembléia, Depu-
tado José Megale, “querem partidarizar a PM do Pará, 
instituir o PM de farda vermelha. Vai ser o PT de farda 
vermelha. Vai ser o PT de arma na mão nos municí-
pios”. 

Quero dizer ao povo do Pará que o PSDB está 
atento, Senador Jefferson Péres. Tão logo a Governa-
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dora sancione a lei, entraremos com uma Adin contra 
a lei, que burla a legislação federal e todos os precei-
tos legais para a contratação de funcionários públicos, 
principalmente nas forças militares.

Ela quer contratar 4.500 voluntários pagos – eu 
não conhecia voluntarismo pago – e, com isso, armar 
o seu Partido para ter uma milícia armada no PT.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª já ultrapassou 
cinco minutos do seu tempo. Vou lhe dar mais um mi-
nuto. Há outros oradores inscritos. O Senador Jefferson 
Péres está aqui inquieto, porque está inscrito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a generosidade e encerro. As forças vivas do Estado do 
Pará, organizadas, estarão posicionadas contrariamente 
a essa lei, resguardando a Constituição Federal.

Vou retornar à tribuna para fazer, sem sombra 
de dúvida, outros comentários. Espero que a Gover-
nadora possa melhor refletir, voltar atrás e não san-
cionar essa lei.

Mando um abraço aqui para os nossos amigos 
de Santarém que hoje, Senador Mário Couto, estão 
fazendo mais um movimento. Trata-se do movimento 
organizado da sociedade de Santarém contra o não-
funcionamento do Hospital Regional. Já há uma comis-
são externa do Senado Federal aprovada para irmos 
a Santarém verificar por que um hospital de média e 
alta complexidade, construído e inaugurado há um ano, 
não atende à população de Santarém. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao eminente Sr. Senador Mão Santa.

Senador Mão Santa, V. Exª declina da palavra?
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Então V. Exª se dirija à tribuna.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Magno Malta, nesta sessão de 19 de dezembro é um 
presente de Natal para todos nós V. Exª estar na Pre-
sidência. Parlamentares, brasileiros e brasileiros aqui 
presentes e que nos assistem pelo sistema de comu-
nicação – TV Senado, Rádio AM e FM, Rádio Senado 
e Agência Senado –, Senador Tasso Jereissati, olhe 
para cá, com os olhos verdes, V. Exª estava presente, 
em 16 de dezembro de 1966, quando eu colava grau 
em Medicina, em Fortaleza, Ceará, na Concha Acús-
tica, no Benfica, e fazia o juramento de Hipócrates.

Medicina, Magno Malta, é uma profissão para 
a qual o juramento de Hipócrates é um código de éti-
ca.

Então, tenho, Pedro Simon, alguns quilômetros 
rodados em Medicina: 41 anos. Tudo que estão dizendo 
é mentira, Pedro Simon. Eles perderam a CPMF por-
que era uma mentira no nascedouro, de que era para 
a saúde; era uma mentira no meio e uma mentira no 
fim, que, sobrando, pagava.

Estão dizendo que a metamorfose ambulante da 
saúde vai acabar, Papaléo.

Este é um País organizado, Luiz Inácio. Capitania 
hereditária, Governo Geral, reis com ascendentes em 
Portugal – Dom José –, como D. Pedro I, D. Pedro II, a 
Princesa Isabel, depois a República, Getúlio e tal. Eu 
não vou reviver a História, mas na Medicina a autori-
dade sou eu. Luiz XIV dizia: “L’Etat c’est moi”. Ele aqui 
é o meu assistente, o Papaléo. Aqui sou eu. Então, é 
o seguinte: a saúde sou eu.

Vamos só falar da época recente, do Governo 
Getúlio, o estadista, quando havia vários institutos; eu 
os peguei. A saúde era garantida pelo IAPI, o IAPM, 
o IAPB, o Iapfesp, o Ipase, dos funcionários. Havia 
assistência. Depois, o Funrural, que os militares cria-
ram para assistir... Quem não tinha instituto tinha os 
hospitais filantrópicos que o Governo garantia. Este é 
um País organizado, Luiz Inácio. A mentira foi planta-
da agora.

Então o que eu quero falar é dessa história de 
que sem a CPMF a saúde vai acabar. Olha, eu tra-
balhei no Ipase, no INPS, no Inamps, no Samdu... O 
SUS foi o Presidente Sarney quem criou, em 1985, e 
funcionava bem. Eu sou aposentado por ele. Então era 
muito anterior à CPMF. A CPMF é de 1997, essa ma-
landragem. Pegavam o dinheiro e aí faziam, de quatro 
em quatro anos, o campeonato da malandragem, da 
picaretagem aqui no Congresso – não tem a Copa do 
Mundo? –, e nós já enterramos isso. Não tem nada a 
ver com isso.

Agora, a vergonha está lá no Chinaglia, que é 
do PT. Existe a Emenda nº 29. Quando eu governava 
o Estado, eu e o Tasso fomos chamados aqui, numa 
reunião da CAE – hoje estamos nessa Comissão –, e 
me perguntaram: “Mão Santa, quanto você gasta com 
saúde?” Sete por cento. “Vamos fazer aqui uma emen-
da dizendo que o Governador vai para doze e os Pre-
feitos, para quinze.” Eu disse: “Eu gasto só sete, mas 
não faço abruptamente”.

A vergonha – e isso é uma vergonha – é que, 
hoje, 17 dos 27 Governadores, Tasso, estão gastando 
só 7%. E dos Prefeitos, que tinham que gastar 15%, 
70% não cumpre a lei. Isso é que é uma vergonha. En-
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tão, temos de fazer uma lei boa e justa para a saúde, 
como a da educação.

Agora, o Tião Viana – está aí o Tião, do PT – co-
locou aí que a DRU vai tirar 10% para a saúde. Então, 
com a saúde, tem-se que ter responsabilidade, como 
no passado se tinha. Sempre se teve, foi melhor.

Eu advertia aqui o Luiz Inácio. Eu dizia: “Olhe a 
dengue”. Deu a epidemia. Olhe a rubéola, a malária, 
a tuberculose! Olhe os hospitais!

No Rio de Janeiro, neurocirurgia é feita com ma-
terial de marcenaria; ortopedia, com varas e papelão. 
Então, isso tudo é o que nós temos, e temos essa 
oportunidade. Cabe a nós... Pode me convocar, Luiz 
Inácio. Eu sei. Estou aqui para isso.

Papaléo, V. Exª vai nos acompanhar! O Mozarildo, 
a Rosalba, o Tião Viana também. Vamos fazer, então, 
uma lei boa e justa para a saúde. Que a saúde seja, no 
Brasil, como o sol: igual para todos. Igual para todos! 
Então, é isso que nós queremos.

E temos uma oportunidade: as oposições, que 
salvaram este Parlamento, pegarem a DRU e especi-
ficarem para o Governo que aí está que a metade da 
DRU vai para a saúde do povo do Brasil.

Muito agradecido.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço ao Senador Mão Santa.
Nós estamos nos aproximando do final desta se-

mana, para entrarmos definitivamente no espírito nata-
lino. E esse balanço que é feito pelos Srs. Senadores, 
no último discurso das suas atividades, das suas lutas 
em favor dos seus Estados, é extremamente legítimo, 
necessário até, por conta de um povo que, ávido, está 
voltado para esta Casa.

O Sr. Magno Malta, 4º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Seguindo a ordem de oradores, concedo a pa-
lavra, por dez minutos, ao nobre Senador Magno Malta, 
por permuta com o Senador Francisco Dornelles.

Com a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, as motivações que me 
trazem a esta tribuna nesta tarde são muitas. Ontem, 
Senador César Borges, quando fiz aquele pronuncia-
mento em que V. Exª me aparteou e depois recebi da 
família os mais significativos elogios a V. Exª e a sua 
fala com relação ao pastor Samuel de Oliveira. Eles 
me lembraram de que eu me esqueci de dizer quan-
tos cabelos brancos apareceram no pastor Samuel e 
quantos que caíram quando ele dirigia o Colégio Ba-

tista em que fui aluno – minha mãe não tinha condição 
de pagar e ele lhe deu uma bolsa. Minha mãe foi pedir 
uma bolsa ao pastor e outra ao padre; meu irmão mais 
velho estudava com a bolsa que o padre lhe deu, e eu 
estudava com a bolsa que o pastor me deu. Eu tam-
bém contribuí, com a energia que Deus me deu, para 
o aparecimento de alguns cabelos brancos na cabeça 
do pastor Samuel e a queda de alguns. Estou falando 
do pastor Samuel de Oliveira, que tive oportunidade 
ontem de homenagear.

Sr. Presidente, Deus não mudou. As adversida-
des e as conquistas que nós tivemos ao longo deste 
ano certamente não foram diferentes das que aconte-
ceram no ano passado, e certamente diferentes não 
serão em 2008. Até porque a Bíblia diz que todas as 
coisas cooperam para o bem daqueles que amam a 
Deus. Todas as coisas cooperam! E que não cai um fio 
de cabelo da nossa cabeça sem que tenha autoriza-
ção do Senhor; que não cai uma folha de uma árvore. 
Deus tudo vê. Ele é justo e digno. Ele justifica. Diz a 
Bíblia que a sua graça e muito maior do que a vida. E 
diz mais: que as suas misericórdias são as causas de 
nós não sermos consumidos.

Nós chegamos ao final do ano sem sermos con-
sumidos por conta dessa misericórdia. Nós só temos 
que agradecer, Senador Papaléo Paes. Agradecer pela 
família que temos, pelos amigos que temos, e eu, de 
forma muito especial, por aqueles que acumulei aqui 
nesta Casa, ao longo deste meu mandato. Pessoas 
que ao longo da minha vida simples eu admirava pela 
televisão: Pedro Simon, Antonio Carlos. Quando nas-
ci, e quando meus dentes nasceram, na Bahia ele já 
era ACM. Agora, vejo Júnior baiano, o seu filho, que 
o substituiu. Eu era só um adolescente, João Dur-
val era Governador da Bahia. E Jarbas Vasconcelos! 
Como é que eu me esqueço do MDB, dos discursos, 
do enfrentamento à ditadura? Eu estudava em Reci-
fe, era só um jovenzinho e ia aos comícios para ouvir 
Jarbas e Fernando Lyra, para mim os maiores orado-
res que eu já ouvi na minha vida. E eu ficava ali nos 
comícios, lá embaixo, de braços cruzados, babando, 
ouvindo Fernando Lyra, ouvindo Jarbas Vasconcelos. 
Tasso Jereissati, Mão Santa, César Borges... E hoje 
eu estou aqui, Senador, filho de uma faxineira lá do 
interior da Bahia.

As misericórdias do Senhor são a causa de não 
sermos consumidos. Não fora a graça de Deus, quem 
sabe, Senador César Borges, grande Governador da 
Bahia, que já recebeu o voto de Dadá, minha mãe. 
Isso é um privilégio.

Vou andando para o Natal de 2007, caminhando 
para 2008. E espero que o Brasil seja outro, dentro 
dessa mesma visão de misericórdia. Que tenhamos 
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no coração a visão dos menos favorecidos, dos mais 
pobres, dos mais sacrificados, Senador César Bor-
ges, daqueles que já pagaram um preço, daqueles 
para quem o discurso de que é mais importante dar 
o anzol e ensinar a pescar do que dar o peixe não 
vale, porque já foram tão esfolados que o peixe tem 
de ser dado na mão mesmo. Eles têm de receber o 
peixe na mão, a população mais pobre deste País, 
porque já pagou um preço muito alto. É preciso in-
vestir, fazer a inclusão social, para que os filhos e 
netos desses não precisem mais do peixe, mas sai-
bam manejar o anzol, a partir da inclusão pela via 
da educação.

Aí, palmas para o Presidente Lula! Cento e cin-
qüenta Cefets, escolas técnicas. No meu Estado, dez 
Cefets, dez escolas técnicas tão bem comandadas 
pelo Jadir. É um Estado maravilhoso, em ascensão, 
cresceu mais do que a média nacional. Deus nos brin-
dou com as jazidas de petróleo, as grandes jazidas 
de granito, de mármore. É um Estado em que o café 
floresce com facilidade, mamão papaia também. Que 
Deus nos dê graça para resolvemos o nosso proble-
ma de violência, pois é um problema do País inteiro, 
o nosso problema com a saúde, e que não sejamos 
penalizados com a queda da CPMF. Aliás, eu acho que 
é hora de o Governo recompor, tocando nesse ponto, 
Senador César Borges, conversar com todas as forças. 
Passou a votação. Já não é hora mais de embate, de 
ofensas, de que “eu votei com a minha consciência”, 
“fiz e aconteci”. Todo mundo que votou, votou com a 
consciência, quem votou para derrubar e quem votou 
para manter.

Então, é hora de o Governo compor e conversar. 
Não cabem mais enfrentamentos, não cabem mais dis-
cursos de abacaxi: “Vamos colocar no colo de fulano o 
que aconteceu”, “vamos debitar na conta”. Não, não, 
absolutamente. Nessa questão, eu só estou ávido por 
uma coisa. Tenho pedido às pessoas que relacionem 
os dez itens mais importantes para a cesta básica, e 
vamos esperar ver se esses 0,38% serão repassados 
ou se serão retirados do preço; se, com isso, vai cair 
0,38% no arroz, no macarrão, na farinha. Eu duvido 
que quem pagava CPMF e não vai pagar mais também 
vai retirar 0,38% do produto. De jeito nenhum! Ele vai 
ganhar duas vezes.

Mas o Governo não precisa fazer embate ne-
nhum, até porque a Oposição é tão importante para 
abrir os olhos, tão importante para apontar onde estão 
os erros. É necessário haver oposição. A oposição é 
o instrumento mais significativo para quem governa, 
porque ela põe o Governo em alerta. Então, é hora 
de compor. E nisto o Ministro José Múcio está corre-

to, em conversar com todo mundo, em discutir o País 
com todo mundo. 

O Senador Mário Couto estava fazendo um dis-
curso aqui, dizendo da luta dele pelo Marajó. E eu te-
nho a maior vontade de conhecer o Marajó. V. Exª me 
leve lá, pelo amor de Deus! Mas não quero ficar em 
hotel, não; quero ficar na sua casa, na casa de seus 
parentes, viu? V. Exª me leva lá?

E ele falando que o Presidente Lula foi lá, assi-
nou. Isso é grandeza dele. É esse o comportamento 
que o Governo também tem de ter com a Oposição. 
O Ministro José Múcio está corretíssimo nesse tipo de 
procedimento, nesse tipo de comportamento. Espero 
que o Ministro Temporão, juntamente com o Ministro do 
Planejamento, não penalize o meu Estado do Espírito 
Santo. Que não sejam cortados os R$75 milhões que 
já nos haviam sido dados para investimento na saú-
de, para melhorar a saúde no Espírito Santo. Que os 
R$300 milhões para a saúde não sejam cortados. Não 
justifica cortar, porque a CPMF caiu, mas até agora 
tudo já foi recolhido, só vai acontecer o ano que vem. 
Então, não justifica cortar os R$300 milhões para o 
Estado do Espírito Santo.

Senador Gerson Camata, figura impoluta, grande 
Governador do Espírito Santo. Renato Casagrande, me-
nino simples lá da cidade de Castelo, cidade pequena 
que foi Distrito de Cachoeiro, virou Deputado Estadual, 
foi Vice-Governador, Deputado Federal e, hoje, aqui, 
grande Senador da República, juntamente com esta 
Bancada de Senadores da qual tenho oportunidade de 
participar, juntamente com os Ministros de Governo, 
tem dado atenção, a partir dessa luta, aos Municípios 
do nosso Estado, Senador Papaléo, desde os Municí-
pios menores, desde a nossa querida Ibatiba, nosso 
Domingos Martins, nossa querida Presidente Ken-
nedy, nossa querida Marataízes, São Mateus, Pedro 
Canário, São Gabriel da Palha; o nosso pessoal de 
São Domingos, o nosso pessoal lá de Engenho Novo 
do Sul, onde está o Projeto Vem Viver, onde eu tenho 
oportunidade de exercer o meu trabalho há 27 anos, 
tirando drogados das ruas, pessoas das cadeias; Muni-
cípio de Rio Novo, Município de Itapemirim, da Prefeita 
Norma; Município de Marataízes, Cachoeiro de Itape-
mirim, a terra de Roberto Carlos e de Rubem Braga, 
que me acolheu, onde eu tive meu primeiro mandato 
de Vereador; Alegre, Ibatiba, Irupi. O Estado do Espí-
rito Santo, nossa querida Cariacica, Serra, Vila Velha, 
Guarapari. Quem não conhece Guarapari, Senador 
Tasso? As praias de Guarapari são tão importantes 
quanto as praias do Ceará, só que o Ceará não tem 
areia monazítica, Guarapari tem as areias monazíticas, 
onde vive meu irmão, Pastor Antônio.
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Então, Senador César Borges, hoje é um dia 
importante.

Senador Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Só vim 

me solidarizar com V. Exª e dizer muito obrigado por 
suas palavras que muito me honram.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. Exª 
foi o maior Governador da história do Espírito Santo. 
Ninguém precisa fazer parte de lado político nenhum 
para entender isso e saber disso. V. Exª escreveu seu 
nome como o maior Governador da história do Espírito 
Santo. Esse Estado nunca prosperou como nos dias 
de V. Exª. V. Exª deu ao Estado o maior bem que um 
Estado pode ter: construiu as estradas do Estado do 
Espírito Santo. E, se me permite, Sr. Presidente, eu 
era novato no Espírito Santo e, um dia, ao meio-dia, 
Senador Papaléo, eu não tinha nem carro para andar 
– eu tinha um Fiat 147, que estava todo podre, não 
estava andando mais – eu falei para minha mulher: eu 
queria ir lá ao Palácio fazer uma oração por esse Go-
vernador. Ela falou: “Você não tem noção? Ninguém é 
recebido em Palácio assim. Quem é você?” Eu disse: 
ninguém, mas eu vou tentar. E fui lá no Palácio. Che-
gando lá, havia um policial na porta. Eu me apresen-
tei como um cidadão que recolhia imposto – embora 
recém-chegado, pois cheguei lá em 1981 – e eu dis-
se que queria falar com o Governador. Responderam: 
“Mas não pode. Não há como”. O senhor tem... “Não, 
não tenho nada.” Conversaram, conversaram, con-
versaram e mandaram-me subir. Eu subi. Ele era um 
Governador badalado, um sujeito novo, um cara de rá-
dio, conhecido, bonito, olhão azul, italiano, novão. Todo 
mundo queria estar do lado de Camata para ganhar 
uma eleição. Estou falando de coração. É verdade. Se 
eu estiver mentindo, V. Exª me repreenda. Fiquei em 
pé, com os braços cruzados, e a moça disse: “Sente-
se aí e espere. O senhor quer um café?” Eu respondi: 
“Aceito”. Bebi o café e vi a porta grande que dá para 
o gabinete do Governador. Uma pessoa saiu. Quando 
a pessoa saiu, abriu-se uma greta na porta, e olhei lá 
para dentro. O Governador estava sentado lá, era ele. 
De lá, ele olhou para mim e fez um gesto para que 
eu entrasse. Falei com a moça: “Ele me chamou”. A 
moça falou: “Então, entre”. Eu entrei. Ele me abraçou 
e falou assim: “Quem é você?” Eu falei: “Sou um jovem 
que vim morar no Espírito Santo. Sou pregador.” “Você 
é pregador?” Respondi: “Sou. Sou cantor de música 
gospel”. Ele falou: “Que coisa bacana. Sente-se aqui”. 
Fiquei emocionado naquele dia, Presidente. Eu falei: 
“Governador, eu vim aqui fazer uma oração pelo se-
nhor”. Ele disse: “Venha comigo”. Levou-me para outra 
sala, abriu a porta e falou: “Entre”. Eu entrei, ele fechou 
a porta, ajoelhou-se e disse: “Ore por mim”.

Hoje, o senhor acha que eu não tenho motivo 
para agradecer a Deus? Estou aqui, hoje, como co-
lega dele, porque Deus é fiel. Não tenho dificuldade 
alguma. Nunca disputei eleição alguma do lado dele. 
Sempre votei nele. Eu seria um idiota Eu seria um idio-
ta e não teria grandeza na minha alma, se não falasse 
essas palavras.

Então, quem o vê no plenário do Senado não 
sabe quem é Gerson Camata no Estado do Espírito 
Santo, o que ele representa para nós. Vemos aqui Re-
nato Casagrande, um menino do Município de Castelo 
que foi Vice-Governador no governo tão tumultuado 
de Vitor Buaiz, tendo passado sem um arranhão. Ele 
está aqui. É um grande Parlamentar, que respeito. Sr. 
Presidente, tanto Renato Casagrande quanto Gerson 
Camata são da base do Governador Paulo Hartung, 
de cujo grupo não participo. Mas não sou irresponsá-
vel de dizer que o Governador Paulo Hartung tem feito 
uma grande gestão no Espírito Santo. 

Todos nós da bancada federal temos estado uni-
dos, Sr. Presidente. Quem me ouve nos Municípios do 
Estado do Espírito Santo, nos hospitais filantrópicos, 
nas Santas Casas, no Hospital Evangélico, naqueles 
que V. Exª tanto ajudou nos seus governos, no Hos-
pital Evangélico de Cachoeiro de Itapemirim e de Vila 
Velha, na Santa Casa de Cachoeiro de Itapemirim, na 
Santa Casa de Vitória e nos hospitais filantrópicos no 
Norte do Estado sabe que eles têm sido ajudados pela 
luta da bancada federal. Ontem mesmo liguei para o 
Município de Santa Maria do Jetibá e para o Prefeito 
de Pedro Canário. É a bancada lutando para que as 
coisas aconteçam e as obras caminhem.

Senador Gerson Camata, recebi notícia agora 
de que os recursos do contorno de Cachoeiro de Ita-
pemirim estão totalmente empenhados. 

Para o Município de Piúma os recursos estão 
empenhados. Nós estivemos lá fazendo carga e força 
para que nosso Estado seja atendido. 

Então, Sr. Presidente, neste final, eu comemoro o 
ano de 2007 – e sete é o ano da perfeição – com dois 
projetos aprovados e um sancionado pelo Presidente 
Lula, o que faz o enfrentamento da impunidade.

O Presidente sancionou meu projeto. O sujeito é 
criminoso, mandou matar, está condenado? Ele recorre 
ao TJ, mas zerou o tempo. Antigamente, não. Recor-
re ao TJ, passam 4 anos. O TJ confirma a sentença? 
Ele recorre para o STJ. Mais cinco anos. Confirmou a 
sentença? Recorre para o Supremo. Mais cinco anos. 
Pronto. Prescreveu a pena. Não está mais preso, não 
tem mais nada.

Agora, mais não. Está condenado? Recorreu? 
Zera. Confirmou a sentença. Recorreu? Zera de novo. 
Confirmou a sentença, encerrou, está preso do mes-
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mo jeito. É um golpe na impunidade, e Deus me deu 
o privilégio de ter esse projeto sancionado pelo Pre-
sidente da República e o meu projeto de rastreamen-
to eletrônico ter sido aprovado na Câmara, Senador 
César Borges. E vai à sanção do Presidente o rastre-
amento eletrônico.

E agora o indulto de Natal. Todo mundo que, se 
receber indulto de Natal no ano que vem, já vai sair 
com rastreador, debaixo do satélite. Se matar, não 
tem buraco que possa escondê-lo. Se não voltar para 
o presídio, saberão onde encontrá-lo. Não tem como 
correr do rastreamento.

Quem está cumprindo pena sob regime de li-
berdade condicional, quem está cumprindo um sursis 
– muitos saem para assaltar e voltam para dormir na 
cadeia –, quem está em regime aberto, todos serão 
acompanhados desse sensor, desse rastreador e não 
mais cometerão crime sem que seja identificado o local 
onde esteja. Esse é um grande avanço e fico honrado 
de ter chegado a esta Casa e de ter cooperado para 
a existência deste momento.

Senador César Borges, eu aqui falo para a Bahia, 
porque estou me dirigindo a V. Exª, e aqui falo para 
esse segmento, porque isso não é coisa nem de cató-
lico, nem de espírita, nem de evangélico, nem de ateu. 
É daqueles que têm compreensão da família de uma 
forma diferente. Falo do PL nº 122. Ninguém pode – e 
a Constituição brasileira diz que é nefasto, que é crimi-
noso, que é horroroso – aceitar discriminação contra 
ninguém. Quem é que pode aceitar um homossexual 
ser agredido? Isso é o fim do mundo! Ninguém pode 
agredir ninguém. O sujeito que agride o outro tem que 
ir para a cadeia. Não pode! Nós precisamos respeitar 
as pessoas. Se Deus respeita, como nós não vamos 
respeitar? Se ele deu livre arbítrio ao homem, como 
nós vamos querer tirar esse livre arbítrio? Não pode!

A Constituição diz que é crime discriminar cor, 
sexo, raça, etnia. Não é preciso outro projeto de lei, 
porque você vai criar uma ditadura que não existe. Di-
reitos que não foram dados aos negros nem aos índios, 
direitos que não foram dados no Estatuto da Criança 
nem no Estatuto do Idoso. O que nós estamos discu-
tindo é o PL nº 122, e V. Exª sabe disso. Não estamos 
discutindo discriminação, porque não discriminamos 
ninguém. Não estamos discutindo homossexualismo, 
porque isso é um problema de cada um. Não estamos 
discutindo isso. Estamos discutindo o PL nº 122 e as 
sutilezas que têm nele. Por exemplo, você é punido 
por não aceitar a opção sexual de alguém. Isso é cri-
me. Então, o juiz jamais poderá punir o pedófilo, por-
que é a opção sexual dele. E aí já virou lei e nenhum 
mais será preso? É isso que nós estamos discutindo; 
ou seja, essas sutilezas que têm num projeto de lei e 

não são em relação às pessoas, mas que atingem a 
sociedade como um todo.

Se os presídios estão cheios e nós estamos fa-
lando em penas alternativas, cria-se um projeto de lei 
segundo o qual não pode discriminar o gesto afetivo 
de ninguém que dá de dois a cinco anos de cadeia? 
Que estória é essa?

Essa é a nossa discussão. Estamos encerrando 
este ano, e o projeto não entrou em votação. Tivemos 
o cuidado de conversar e de discutir de perto – e o 
Senador Paulo Paim foi parte disso como Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos.

Então, Senador César Borges, mais do que isso 
tudo, eu desejo agradecer a V. Exª pela benevolên-
cia comigo. V. Exª está prolongando meu tempo e me 
dando um espaço para que eu possa descarregar a 
minha alma, descarregar o que eu trouxe para falar e, 
certamente, não daria para fazê-lo em dez minutos. 
Muito obrigado a V. Exª.

Eu gostaria de agradecer pelo Governador que 
V. Exª foi, porque todos os meus familiares simples de 
Potiraguá, de Macarani, de Itapetinga, dos Municípios 
mais simples da Bahia foram assistidos e bem assisti-
dos quando V. Exª foi Governador. Não eles por serem 
casta especial, porque não são, mas foram assistidos 
porque todos foram assistidos no exercício do seu 
Governo na Bahia.

Os meus, que lá ainda vivem saudosamente, 
falam no Governo de César Borges – e não escreve-
mos nada. Nada está sob nossa direção. Está sob a 
direção de Deus e, se Deus escreveu, se tiver escrito 
que V. Exª um dia volte certamente, será muito bem-
vindo pelas populações pobres da Bahia. E a minha 
família é a principal representante dessas famílias 
pobres da Bahia. Falo com conhecimento de causa 
porque minha mãe foi merendeira do prédio escolar 
Dr. José Vaz Sampaio Pinheiro, em Itapetinga, que V. 
Exª conhece tanto.

Desejo às famílias que me ouvem, desejo ao 
Brasil, um Natal de muita felicidade, um Natal de mui-
ta realização debaixo da graça e da misericórdia de 
Deus!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta, pela 
cordialidade de suas palavras, pelos elogios. Parabe-
nizo-o por sua fé e por sua determinação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Pela ordem, Senador Heráclito Fortes.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sei 
que o Palácio do Planalto e a Esplanada dos Minis-
térios estão de olho no Plenário do Senado. Faço um 
apelo ao Ministro Mantega, ao Ministro José Múcio e 
ao Ministro Paulo Bernardo, para que acionem a base 
do Governo para vir ao plenário. Temos de votar a DRU 
hoje. Se não alcançarmos quorum hoje, amanhã di-
ficilmente vamos conseguir votar a matéria, e a base 
do Governo vai botar a culpa na oposição. Precisamos 
de 49 votos; 61 Senadores registraram presença, dos 
quais vários já não estão mais em Brasília.

O Governo precisa acordar, precisa acionar sua 
base. Essa base do Governo é uma base cara: vale 
Furnas, vale ministérios. Ela precisa trabalhar um pouco 
e nos ajudar aqui. Queremos ajudar o Governo, mas 
sem o Governo querer não dá certo.

Portanto, peço ao Ministro Mantega, para que 
depois não fique chorando sobre o leite derramado, 
que use o telefone e convoque a base, por meio da 
sua assessoria, já que a base aqui no plenário não se 
mexe, para mandar o pessoal para cá.

Esse é o apelo que faço.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Senador Heráclito Fortes, acho que V. Exª está 
sendo ouvido pelo Governo. Como está falando na TV 
Senado, com certeza o Governo está acompanhando 
V. Exª. Na verdade, estamos aqui para cumprir com o 
nosso dever, votando algo extremamente importante 
para o País: a DRU. Espero que o número seja alcan-
çado na tarde de hoje, para que essa matéria tão im-
portante seja votada, em segundo turno.

Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pa-
rece-me que temos uma votação importante hoje. 
Tinha sido combinado que iniciaríamos a Ordem do 
Dia, impreterivelmente, às 16 horas. A pergunta que 
faço é se haverá ainda Ordem do Dia hoje, já que são 
16h30min, e não vejo a presença nem do Presidente, 
nem dos Líderes aqui. V. Exª está informado?

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Sem sombra de dúvida, teremos Ordem do 
Dia. O Presidente já circulou pelo plenário há poucos 
instantes e deve dirigir-se para presidir a sessão e dar 
início à Ordem do Dia.

Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, corre 
aí solto que a base do Governo descumpriu um acor-
do com o PDT hoje. Não sei se é verdade. Talvez seja 

isso que esteja dificultando. Parece que não cumpriu 
um acordo.

Não sei o que está havendo. Agora, é preciso que 
as coisas fiquem claras. Estamos aqui com compro-
misso, com responsabilidade, para ajudar o Governo. 
O Governo não quer. Há alguma coisa por trás disso? 
É preciso que fique bem claro para, amanhã, não se 
colocar a culpa na oposição. Não vamos aceitar, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª falou pela 
ordem. Não é assunto que mereça uma deliberação 
da Mesa, mas, de qualquer forma, está V. Exª apto a 
consultar as Lideranças do PT e do PDT. Não compete 
à Mesa responder sobre essa questão.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Mário 
Couto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Evi-
dente que não lhe compete. Apenas tenho que me so-
correr da tribuna, que o Brasil todo ouve, porque não 
vemos as Lideranças por aqui. Minha preocupação é 
essa. Esta é hora de estar no plenário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Espero que seu chamamento seja ouvido, te-
nha eco, e as Lideranças estejam presentes para o 
início da Ordem do Dia.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Vou repetir, Sr. Presidente. 
Não consigo entender, sinceramente não consigo.

Ficou estabelecido que a Ordem do Dia começaria 
às 16h. A oposição está presente e esperando desde 
as 14h. O Governo é o maior interessado na aprova-
ção da DRU. Será que o Governo não quer aprovar a 
DRU? Não entendo mais nada, Presidente.

Está aqui a Bancada de oposição sem motivos 
para votar. O que se vai fazer aqui hoje? São 16h30min, 
Sr. Presidente. Não consigo entender. Gostaria que V. 
Exª pudesse, por meio do assessoramento, chamar 
o Presidente para dar uma definição. Vamos votar a 
DRU ou não vamos votar a DRU? Não entendo como 
o Governo pode ser tão desorganizado. Pelo amor 
da Santa Filomena! Não entendo. É interesse do Go-
verno votar e não está aqui, Presidente! Depois, fica 
chorando o leite derramado. A Nação brasileira não 
pode ser penalizada por causa da irresponsabilidade 
do Governo.

Espero que V. Exª possa chamar o Presidente 
para colocar ordem na Casa definitivamente. Vamos 
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votar. São 16h34min, e a Ordem do Dia ainda não 
começou, Sr. Presidente. Por favor tome as devidas 
providências.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Agradeço a V. Exª. O seu apelo tem eco. Vou 
contatar o Presidente da Casa e tenho certeza de 
que S. Exª vai justificar-se. V. Exª deve compreender 
que o Presidente da Casa, às vezes, tem algum tipo 
de compromisso. Deve, provavelmente, estar desem-
penhando seu papel de Presidente da Casa junto à 
alguma representação. Vou contatá-lo para, o quanto 
antes, iniciarmos a Ordem do Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Tem V. Exª a palavra, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
estranhando a ausência do Governo no plenário. O 
Governo desapareceu.

Queremos indagar sobre o que ocorreu. O Go-
verno tem tanto interesse em ver a DRU aprovada, já 
são 16 horas e 35 minutos, e não podemos iniciar a 
Ordem do Dia. E a Oposição tem uma proposta que 
deve interessar ao Governo.

A Oposição quer resolver, na sessão de hoje, 
a questão DRU e saúde. Queremos votar de forma 
combinada: votar a DRU, que é o desejo do Governo, 
e votar a proposta de Tião Viana, que assegura os 
recursos necessários à saúde pública no País, que 
regulamenta o dispositivo constitucional e determina 
o percentual de repasse ao setor de saúde pública. A 
proposta do Senador Tião Viana determina que a União 
se responsabilize pelo repasse na proporção de 10% 
das receitas correntes.

Acabaríamos com essa discussão. Não se fala-
ria mais que, com a extinção da CPMF, a saúde ficará 
abandonada, que será um caos na saúde pública do 
País – como se já não fosse hoje, como se não estivés-
semos assistindo a esse espetáculo do caos na saúde 
pública. Parariam com esse discurso de que a Oposição, 
ao acabar com a CPMF, eliminou os recursos da saúde 
pública, até porque saúde não é algo de outro planeta, 
e não se exige para a saúde uma moeda própria. É a 
nossa moeda. É o real que consta do Orçamento da 
União. As fontes são variadas. Aliás, as fontes sobram 
porque o povo brasileiro paga mais de setenta impostos 
no País – entre impostos, taxas, emolumentos, contri-
buições. São mais de setenta itens.

Então, o Orçamento, que é significativo, que cres-
ce de ano a ano porque a receita vem crescendo, é a 
fonte para a sustentação do serviço público de saúde 
no País. E nós queríamos, Senador Tasso Jereissati, 

que aqui estivesse já a Liderança do Governo para 
se entender com a Oposição, a fim de que, antes do 
Natal, pudéssemos aprovar a DRU como presente 
para o Presidente da República, que tanto a deseja 
– quer que a votemos antes do final do ano – e, é cla-
ro, aprovar também a regulamentação do dispositivo 
constitucional assegurando os recursos necessários 
para a saúde pública no País, como presente para o 
povo brasileiro.

Estamos aguardando, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Senador Heráclito Fortes, comunico ao Ple-
nário que acabo de receber uma ligação do Presiden-
te, Senador Garibaldi Alves Filho, que assegura que 
estará aqui no plenário muito em breve, talvez dentro 
de quinze minutos, mas que também anuncia que as 
Lideranças estão reunidas à procura de um acordo, de 
uma solução. Estariam, neste momento, segundo S. 
Exª, reunidos os Líderes José Agripino, Arthur Virgílio 
e o Líder do Governo, Romero Jucá, na tentativa de 
um acordo para as votações.

Portanto, peço paciência ao Plenário e peço que 
se mantenham aqui para que possamos ter número 
suficiente para votar as matérias.

Vamos dar prosseguimento à sessão dando a 
palavra aos oradores inscritos, àqueles que têm co-
municações inadiáveis a fazer e aos Líderes que de-
sejarem se manifestar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. É sobre o as-
sunto.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Veja como ninguém 
está entendendo nada, Sr. Presidente: o Presidente 
Garibaldi avisa que as Lideranças estão reunidas, mas 
a Líder do PT está aqui, conversando com a impren-
sa. Será que ela foi alijada da reunião? É preciso que 
fique bem claro. Ou falta só a Líder para definir o que 
o Governo quer?

O que não se pode admitir, Sr. Presidente, é que, 
para tratar de um assunto dessa natureza, não tenha 
havido uma reunião pela manhã. Estamos aqui aguar-
dando para votar e atender o Governo, e o Governo 
está se reunindo agora? É um absurdo, é um desres-
peito! Depois, fazem o que fizeram aqui com o Senador 
Simon: pedem para ele solicitar adiamento por doze 
horas para ler uma carta de três parágrafos.

Agora, já que eles estão reunidos para discutir, 
Senador Alvaro Dias, eu queria acrescentar uma pro-
posta. Fala-se muito em aumento de despesas, e eu 
concordo. Vamos, então, diminuir as despesas, cortar 
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as emendas parlamentares – tem de cortar porque já 
cortam todo ano; é besteira falar nisso, porque já cortam. 
Que tragam agora uma proposta de autoria do Governo 
para reduzir o número de Ministérios. São 38 oficiais: 
vamos reduzir para 25. Vamos ver o que isso gera de 
economia para o País. Não vamos somente querer dar 
lição de moral com o lenço alheio não. Vamos dar o bom 
exemplo. O Governo agora tomaria uma posição para 
ter autoridade de fazer cortes no Orçamento: reduziria 
o número de Ministérios – até para que haja espaço, 
numa sala do Planalto, para que todos se reúnam no 
mesmo dia, Sr. Presidente!

Nós continuamos aqui, aguardando o Governo 
chegar à conclusão do que pode cumprir de tudo aqui-
lo que acertou com seus companheiros de Governo 
e com a Oposição, ao longo do ano e que não conse-
guiu cumprir.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Agradeço a V. Exª, que tem uma paciência 
muito grande. Eu tenho certeza de que ... 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
Raupp não está na reunião, não está discutindo, alija-
ram o PMDB também. É um absurdo isso!

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Senador Heráclito Fortes...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
PMDB está fora dessa reunião. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – ...a Mesa já entendeu o seu direcionamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mui-
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Com a máxima paciência, assim como V. Exª, 
vamos aguardar que as Lideranças e o Presidente 
cheguem ao plenário para começarmos a Ordem do 
Dia. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
Mercadante, Líder em qualquer circunstância, está ali, 
não está na reunião. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Senador Heráclito, peço a sua paciência.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Pela ordem, tem a palavra o Líder do PMDB, 
Senador Valdir Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria ape-
nas passar uma informação para aplacar a ansiedade 

do Plenário em torno da necessidade de um entendi-
mento para votar a DRU. 

Não participei de toda a reunião da CCJ pela ma-
nhã, assim como, creio, o Senador Heráclito e muitos 
de nós também não participaram e, por isso, não es-
tamos muito a par dos últimos acontecimentos. 

Falei com o Jucá agora há pouco, e ele disse que 
já estava se dirigindo para uma reunião com o Líder 
do PSDB Arthur Virgílio e com o Líder do Democratas 
José Agripino e que, dentro de uma meia hora aproxi-
madamente, iria chegar com uma solução. 

Espero que traga uma solução e não mais um 
problema, porque, para mim, já havia sido acertado on-
tem na reunião de Líderes que, quebrando o interstício, 
votaríamos hoje, antecipando a votação que teria sido 
marcada para amanhã. O quorum hoje já está baixo, 
64 senadores, e amanhã deverá estar mais baixo ain-
da. Acho que devemos chegar a esse entendimento e 
votar esse projeto ainda na tarde de hoje, pelo bem do 
País e pelo bom relacionamento entre todos os parti-
dos da Casa, entre todas as bancadas.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Agradeço a V. Exª.
Peço a compreensão dos Srs. Senadores. Vou 

conceder o pedido do Senador Antonio Carlos Vala-
dares e, depois, darei prosseguimento à lista de ora-
dores. Peço a compreensão do Senador Antônio Car-
los Valadares porque há senadores inscritos, como o 
Senador Augusto Botelho, desejosos de fazer uso da 
palavra. Temos de manter a sessão na sua ordem, na 
sua naturalidade.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador An-
tonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, hoje, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, informei que, tendo sido nomeado para 
relatar a lei complementar que trata da regulamentação 
da Emenda nº 29, não apresentei o parecer na CCJ 
porque a Mesa havia solicitado o processado de mais 
duas outras proposições da mesma natureza – uma 
delas é do Senador Marconi Perillo – que tratam tam-
bém da regulamentação da Emenda nº 29. Essa pro-
posta foi apresentada pela Mesa. 

Se houver um acordo entre as Lideranças, o que 
pode acontecer? Colocaremos em votação a proposta 
do Senador Tião Viana, deixando as outras – uma delas 
vem da Câmara – para uma apreciação posterior, de 
vez que já temos o parecer pronto com relação à pro-
posta do Senador Tião Viana. Se prosseguirmos com 
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essa proposta de juntar todas para decidir depois, elas 
terão de voltar para a Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, para a Comissão de Assuntos Sociais 
e para a Comissão de Assuntos Econômicos, e será 
protelada a aprovação da matéria. Se a Oposição quer 
realmente aprovar a emenda do Senador Tião Viana, 
o Senador Marconi Perillo, que é da Oposição, terá de 
retirar o seu requerimento de tramitação conjunta. Do 
contrário, vamos retardar a votação da matéria. 

Temos de transformar o discurso que está sendo 
feito aqui em realidade. E qual é a realidade? A rea-
lidade é que a emenda do Senador Tião Viana está 
sendo retardada. Por que está sendo retardada? Por 
um requerimento da Oposição. Essa é a realidade. Se 
a Oposição retira o requerimento de tramitação conjun-
ta, não há problema. Dependendo dos Líderes, essa 
proposição poderá entrar imediatamente em votação 
aqui no plenário do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Agradeço a V. Exª. A sua sugestão pode ser 
encaminhada ao Líder do Governo e às demais Lide-
ranças.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Seguindo a lista de oradores inscritos, vou 
conceder a palavra, por dez minutos, ao Senador Au-
gusto Botelho. 

Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, vou ter a com-
preensão de, pela ordem, dar a palavra rapidamente 
ao Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Em função da mani-
festação do Senador Antonio Carlos Valadares e dos 
demais Senadores em relação aos recursos da Saúde, 
quero dizer para toda a sociedade, novamente, que 
a regulamentação da Emenda Constitucional nº 29 é 
algo essencial para o Brasil, em primeiro lugar, para 
definirmos o que é despesa de Saúde e o que não é 
despesa de Saúde. 

Além dos recursos do Governo Federal, também 
se prevêem na legislação os 12% do orçamento esta-
dual e os 15% dos orçamentos municipais. 

A emenda do Senador Tião Viana levaria a uma 
situação de termos um orçamento de R$65 bilhões 
na área da Saúde, o que é o correto e é o ideal. Nós 
teríamos esse orçamento caso a CPMF não tivesse 
sido derrubada – o orçamento da Saúde é de R$40 
bilhões a R$45 bilhões e mais R$20 bilhões vinham 
da CPMF. Com o fim da CPMF, nós todos temos de 
achar R$20 bilhões no orçamento para que ele volte 
ao patamar anterior insuficiente. Com a CPMF, haveria 
mais R$20 bilhões, o que levaria o orçamento a um 

total de R$65 bilhões para a Saúde. E eu, inclusive, 
no dia me manifestei da tribuna, dizendo que, de fato, 
com R$65 bilhões, toda a CPMF na área da Saúde, 
isso significaria uma possibilidade de a Saúde ter con-
dições de atender um direito fundamental do cidadão. 
Então, isso significa acharmos R$40 bilhões no orça-
mento para a área da Saúde.

Enfrentamos, portanto, uma dificuldade. Eu acho 
que todos nós, que queremos carga tributária menor, 
contenção de gastos, temos de nos debruçar para 
acharmos R$40 bilhões no Orçamento que possam 
ser destinados para a área da Saúde, que é uma tarefa 
– temos de convir – que não é fácil também.

Portanto, temos de deixar claro que todo esse 
debate está acontecendo porque toda a CPMF iria 
para a área da Saúde. Ao mesmo tempo, temos de 
distribuir a carga tributária.

Esses desafios têm de fazer parte do debate do 
cotidiano aqui do Senado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Obrigado, Senador Flávio Arns.
Com a palavra o Senador Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador César Borges, muito 
obrigado.

Srªs e Srs Senadores, o recente leilão na área 
de geração de energia elétrica, para o projeto de cons-
trução da Usina Hidrelétrica de Santo Antonio, no Rio 
Madeira, Estado de Rondônia, representa o início de 
uma nova era de produção de energia elétrica a preços 
mais baixos do que os atualmente praticados, cerca 
de 37% mais baixos.

A iniciativa coroa, assim, todos os esforços go-
vernamentais para se aproveitar o formidável poten-
cial hídrico da Região Norte, hoje estimado em 65% 
do total disponível no Brasil.

Mas o que me traz hoje à tribuna foi a conquista 
no campo das telecomunicações. Demos outro passo 
gigantesco ontem, com a realização da concorrência 
que definiu as melhores propostas apresentadas entre 
as novas empresas que disputaram o telefone móvel 
de terceira geração.

A tecnologia 3G, terceira geração, permite a trans-
missão de dados em alta velocidade, ou banda larga, 
ampliando a capacidade do celular de conectar-se 
mais eficientemente à Internet.

Mas o grande avanço desse leilão 3G reside na 
obrigatoriedade imposta pela Anatel às concorrentes. 
Ela exige que a empresa que levar a tecnologia a uma 
área de alta concentração, de alto rendimento seja 
responsável também por prestar os mesmos serviços 

    71ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



46020  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2007

aos Municípios menores e economicamente menos 
atrativos. Assim, quem levar a tecnologia 3G para a 
região metropolitana de São Paulo terá de prestar os 
mesmos serviços na Região Amazônica, nos Esta-
dos do Pará, Amapá, Maranhão e Roraima. Por sua 
vez, os adquirentes dos lotes que abarcam o interior 
paulista deverão, obrigatoriamente, comprar faixas na 
Região Nordeste.

Essa é uma forma que vai fazer com que chegue 
o celular aos Municípios pequenos. Meu Estado é um 
Estado pequeno. Temos apenas quinze Municípios, 
mas apenas quatro têm telefonia celular. É interes-
sante que no Município de Bonfim – fronteira com a 
Guiana – existem mais ou menos umas mil casas, mil 
famílias. Na Guiana, do lado de Lethem, não existem 
nem cem famílias, mas eles têm telefonia celular lá, e 
não temos aqui no Brasil.

Então, com essa amarração que a Anatel está 
fazendo, qual seja, as grandes empresas têm que le-
var também para os outros Estados, tenho certeza, 
Senador César Borges, de que a telefonia celular vai 
chegar às pequenas comunidades do meu Estado de 
Roraima, às pequenas comunidades do seu Estado, 
da Bahia, que não têm cobertura de celular ainda. Ou 
seja, aquelas regiões mais pobres não têm celular. A 
Anatel, portanto, encontrou uma solução para incluir 
as pessoas menos privilegiadas, as comunidades 
mais pobres na era da tecnologia do celular e na era 
da tecnologia digital.

Hoje, existem 116,3 milhões de celulares no País, 
o que representa um enorme potencial para a integra-
ção e o desenvolvimento. Eles estão distribuídos em 
1,8 mil Municípios. Com a nova modalidade, a meta 
da Anatel é estabelecer, em oito anos, para 3,6 mil 
Municípios, a cobertura das redes de celulares de 
terceira geração.

A iniciativa cria uma alavancagem, sem limites, 
para ampliação do programa de inclusão digital em to-
dos os Municípios. Isso porque o telefone móvel ganha 
outras funções e passa a ser usado também como um 
pequeno computador, como um computador portátil.

Srªs e Srs. Senadores, o Governo Federal, por 
intermédio da Anatel, está criando condições para ace-
leração da inclusão digital. Cabe agora aos Estados e 
Municípios implementar ações que viabilizem a criação 
de iniciativas para capacitação de seus cidadãos.

A nós, como representantes dos Estados Fede-
rativos no Congresso Nacional, fica a incumbência de 
buscar, junto ao Ministério da Educação, os recursos 
físicos e os programas de capacitação que permitam 
a formação de instrutores para maximização da inclu-
são digital no Brasil.

O Brasil é viável e o Governo Federal, com os 
empreendimentos nas áreas de energia e comunica-
ção, está mostrando o norte a ser seguido.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, reafirman-
do que nós, do Norte e do Nordeste, ficamos satisfei-
tos com a licitação que houve ontem, principalmente 
porque o preço saiu bem acima do previsto e, com 
isso, vamos conseguindo mais recursos para tentar 
compensar as perdas que estamos tendo com a ex-
tinção da CPMF.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Augusto 
Botelho.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tri-
buna no dia de hoje para tratar de um tema que con-
sidero bastante relevante para a nossa democracia: a 
obrigatoriedade do voto.

A Constituição Federal de 1988, no capítulo que 
trata Dos Direitos Políticos, determina no seu art. 14 
que: “o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios 
para os maiores de 18 anos e facultativo para os anal-
fabetos, os maiores de 70 anos e os maiores de 16 e 
menores de 18 anos”.

Votar é o verdadeiro exercício da cidadania, a 
maneira mais eficiente e cristalina de exercício da so-
berania popular. O voto é direto e secreto, com valor 
igual para todos.

Nossa sociedade passa por mudanças constan-
tes, como nossa jovem democracia. A aquisição dos 
direitos políticos faz-se mediante o alistamento eleitoral. 
Assim, a qualificação de uma pessoa perante o órgão 
da Justiça Eleitoral garante-lhe o direito de votar.

O direito ao voto é o ato fundamental para o exer-
cício do direito de sufrágio, e manifesta-se tanto em 
eleições quanto em plebiscitos e referendos.

O debate que há muito existe em nossa socie-
dade e que quero trazer a este Plenário refere-se ao 
caráter do voto na nossa legislação. Afinal, o voto é 
um direito ou um dever?

O direito ao voto é, sem dúvida, uma conquista 
de liberdade. É um direito-dever do cidadão. Mas será 
que por se tratar de um direito de liberdade de um 
povo, esse mesmo voto não deveria ser livre? Será 
que o voto obrigatório ainda atende às peculiaridades 
do povo brasileiro? Será que é a melhor solução para 
um povo que, há pouco tempo, começou efetivamente 
a exercer esse poder?
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É o que nos colocamos a analisar a partir de 
então.

Para que o voto constitua legítima expressão da 
vontade do povo, para que seja função efetiva da so-
berania popular, deverá estar revestido de eficácia po-
lítica e representar a vontade real do eleitor, que seja 
sincero e autêntico, pois, se não for o voto a autêntica 
expressão da vontade, do sentir e do consentimento 
de quem o dá, será falso em sua própria origem.

Somos pelo entendimento de que o voto é um 
direito e por ser direito deveria ser exercitado com li-
berdade e não com possibilidade de sanções, onde 
os eleitores são ameaçados com multas ou outras 
punições quando não exercem o seu dever de votar 
na forma da lei. Afinal, sanções existem para punir 
descumprimento de deveres.

É claro que a obrigatoriedade do voto não é uma 
singularidade brasileira pois a Argentina, a Austrália, 
a Bélgica, a França, o México, Portugal, entre vários 
outros, adotam o voto obrigatório.

Em um primeiro momento, poderíamos pensar 
que a adoção do voto facultativo no Brasil possui seu 
lado obscuro, pois um sistema com viés elitista poderia 
ser produzido, assim como ocorre nos Estados Unidos 
da América onde é comprovado que o eleitor negro, de 
baixa escolaridade, mães solteiras, populações mais 
pobres e hispânicos se abstêm de votar, pois acham 
que não possuem força para mudar o status quo po-
lítico do país.

Porém, alegar isso equivale dizer que o povo bra-
sileiro é ignorante e jamais aprenderá a fazer escolhas 
corretas. A implementação do voto facultativo deve vir 
acompanhada de investimentos pesados em políticas 
sociais e educacionais, voltadas para a importância de 
exercer esse direito.

A mudança do voto está exatamente na sua pró-
pria essência. O voto é, tecnicamente, o melhor instru-
mento de mudança social que um país livre e demo-
crático possui. É uma conquista da sociedade como 
um todo. Votar é a maior arma que temos contra a im-
punidade, a desesperança, o descrédito, a violência, 
a falta de educação e de ensino de qualidade, público 
e gratuito, para todos, a fome, a corrupção, os apadri-
nhamentos escusos e o subdesenvolvimento.

É evidente que o sufrágio não é meio infalível de 
determinar a capacidade ou a probidade dos homens, 
mas é, por certo, o menos defeituoso, eis que verda-
deiramente democrático. Fora dele, somente podemos 
experimentar a ditadura em suas diversas formas.

Por essas coisas todas, passamos a defender a 
liberdade do indivíduo de votar ou não. E, ao contrá-
rio do que muitos afirmam, adotar o voto facultativo 
não contraria o ordenamento jurídico vigente nem os 

princípios gerais de Direito; tampouco afeta o Estado 
democrático de direito. Se o voto é uma escolha, ele 
jamais poderia ser obrigatório. Escolhas não se exi-
gem, Sr. Presidente.

Falo tudo isso, porque estou relatando uma pro-
posta de emenda à Constituição do Senador Alvaro 
Dias, que propõe...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Sibá Machado, V. Exª me concede um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
vou conceder, Senador.

Essa PEC propõe que se acabe a obrigatoriedade 
do voto no Brasil, transformando-o em voto espontâneo, 
para que as pessoas possam ir espontaneamente até 
a urna para fazer a escolha que bem quiserem.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Sibá Machado, não entendi com muita clareza o com-
bate ao apadrinhamento. O que isso significa dentro 
do seu projeto?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – To-
das aquelas hipóteses que surgem quando termina 
um processo eleitoral mal resolvido. Muitas vezes, 
deparamo-nos na Justiça com casos dessa natureza, 
onde há as mais diversas acusações, entre elas a de 
que o direito do voto do cidadão foi violado. É o caso 
do apadrinhamento, do voto de cabresto ou coisas 
dessa natureza. Condena-se muito o chamado vo-
lume exagerado de recursos financeiros. São tantos 
processos que circulam na Justiça! Estamos apenas 
lembrando fenômenos dessa natureza, para dizer que 
a sociedade não deveria ser obrigada a comparecer a 
uma seção eleitoral.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Parabeni-
zo V. Exª por seu discurso. Sei que é sincero. Temos 
de acabar com isso. Talvez se não tivéssemos tido o 
mensalão, os aloprados, os sanguessugas, se o PT 
tivesse ouvido mais V. Exª – eu lhe digo isso com toda 
a sinceridade, porque conheço seu sentimento –, o 
bloco majoritário do PT seria aquele do cheque-ouro 
no vermelho e não aquele do dólar na cueca. V. Exª 
tem toda razão e terá meu apoio nessa caminhada, 
mas tem de ser para valer!

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Mui-
to obrigado.

Então, Sr. Presidente, estou concluindo meu pa-
recer sobre a PEC do Senador Alvaro Dias. Espero 
que, no primeiro momento em que retomarmos os 
trabalhos no próximo ano, a CCJ possa colocar o as-
sunto em pauta.

É claro que, mesmo votando o mais rápido pos-
sível na CCJ e no plenário da Casa, por se tratar de 
PEC, será necessária a votação qualificada em dois 
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turnos, aqui e na Câmara dos Deputados. Portanto, 
mesmo votando e sendo aprovada, a matéria não en-
trará em vigor em 2008, mas poderíamos pensar na 
possibilidade de utilizarmos esse instrumento a partir 
das eleições de 2010.

Ouço o Senador Jefferson Péres.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador Sibá 

Machado, seu pronunciamento é sobre a instituição do 
voto facultativo. É isso? Seu parecer é favorável?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Fa-
vorável, Senador.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Então, meus 
parabéns! Concordo inteiramente com V. Exª. Acho uma 
violência, em um País que se pretende democrático, 
obrigar um cidadão maior de 18 anos, que não quer 
votar por algum motivo, seja por que for, a ir às urnas. 
E para quê? Para anular o voto, votar em branco ou 
dar um voto irresponsável em qualquer pessoa, por-
que não acredita naquilo. De forma que o que se deve 
fazer é isso mesmo, mesmo que compareçam 50% 
dos brasileiros às urnas, mas são 50% de brasileiros 
que querem votar e acreditam no processo democrá-
tico. Portanto, já é tempo de o Congresso acabar com 
esse tabu de que o voto obrigatório favorece A ou B, 
porque não favorece ninguém. É uma violência contra 
um cidadão, que não quer exercer esse direito. Para-
béns pelo seu parecer!

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª, que qualifica bem a argumentação que 
estou tentando usar no meu parecer.

A observação de V. Exª é muito profunda. Tenta-
se falar de democracia, em pleno século XXI, quando o 
cidadão recebe multas, sanções e penalidades quando 
não comparece à seção eleitoral, podendo até perder 
concursos públicos e coisas dessa natureza. Não po-
demos mais viver com isso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Bem 
lembrado por V. Exª, a coisa mais natural do mundo 
é que uma pessoa saia de casa com a razão e com 
motivação para depositar seu voto.

Portanto, Sr. Presidente, vou aguardar a retoma-
da dos trabalhos da CCJ, em fevereiro próximo, para 
apreciarmos essa PEC do Senador Alvaro Dias. Oxalá 
possamos vê-la, o mais rápido possível, analisada e 
votada pelo Plenário desta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.
Concedo a palavra, pela liderança do Democra-

tas, à Senadora Rosalba Ciarlini, representante do Rio 
Grande do Norte.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, antes de tratar da questão que 
me traz à tribuna, relacionada à cultura, gostaria de fa-
zer uma ligação cultural com o evento de que participei 
nesse 13 de dezembro, quando tive a oportunidade e 
a alegria de retornar à minha terra para o evento maior 
da cidade, a festa da sua padroeira.

No dia 13, dia de Santa Luzia, Santa da Visão, 
Santa dos Olhos, houve uma grande procissão com 
mais de cem mil pessoas. Mas essa festa, semelhante 
a todas as festas de padroeiros, com seus novenários, 
com suas barracas, com suas procissões, tem algo de 
diferente, que é exatamente uma apresentação cultural, 
Senador César Borges, que começou quando eu era 
Prefeita daquela cidade. No patamar da igreja, no adro 
da Catedral de Santa Luzia, é feita uma representação 
da história de Santa Luzia. Essa peça teatral fez com 
que a cidade se movimentasse mais: não somente a 
auto-estima do cidadão foi elevada, como também a fé 
foi reforçada e valorizada e a movimentação turística 
na cidade aumentou.

Esse episódio, hoje, vem se repetindo em muitas 
outras cidades do nosso Estado. Nas festas dos pa-
droeiros, também existem o Auto de São Sebastião, o 
Auto de São João, o Auto de São José e muitos outros, 
transformando o evento religioso e também associan-
do-o à expressão cultural, ao teatro, à arte.

Por que falo disso? Ontem, tive oportunidade 
de conhecer o resultado de uma pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que mos-
tra o quanto a cultura impulsiona o desenvolvimento 
e gera postos de trabalho. Sabemos que o Brasil tem 
um potencial imenso para desenvolver, cada vez mais, 
a cultura, que pode ser uma grande âncora de atra-
ção do turismo e do desenvolvimento socioeconômi-
co. Os exemplos existem: estão aí Caruaru e Campi-
na Grande; está aí também a cidade de Salvador, na 
Bahia. Lembro-me bem da transformação que ocorreu 
no Estado, quando a Bahia foi associada às belezas 
naturais de Salvador, do impulso natural que foi dado 
pela determinação, pela persistência, pela visão de fu-
turo do então Governador Antonio Carlos Magalhães. 
Lembro-me muito bem da restauração do Pelourinho, 
da luta do ex-Governador para viabilizar os projetos. 
Esse é um exemplo.

Observamos que, em todos os recantos do nos-
so Brasil, os movimentos culturais estão crescendo. A 
verdade é que isso vem acontecendo, e, hoje, tanto 
no âmbito do Governo Federal quanto no do Governo 
estadual e municipal, as autoridades competentes es-
tão entendendo a importância da cultura, e os inves-
timentos são maiores.
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Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de relatar a V. 
Exªs alguns dados que nos animam muito. Segundo 
essa pesquisa divulgada pelo IBGE na terça-feira, o 
crescimento dos postos de trabalho, dos ocupados no 
setor cultural, no biênio 2005/2006, foi de 5,4%, su-
perior ao avanço da ocupação total, que foi de 2,4% 
no período observado pelo IBGE – portanto, quase o 
dobro. O estudo mostra ainda que, do total de pessoas 
ocupadas no Brasil no ano de 2006, 4,8% exerciam tra-
balhos relacionados à atividade cultural, contra 4,6%, 
em 2005, e 4,5%, em 2004.

Isso significa que, ano a ano, estamos avançan-
do. É um avanço pequeno, sim, mas, com certeza, ele 
poderá se multiplicar por meio das mais diversas ex-
pressões, seja no artesanato, seja na preservação do 
patrimônio histórico, no resgate do nosso folclore, no 
teatro, na música, na dança, enfim, nas mais diversas 
expressões culturais.

A cultura vem se consolidando, realmente, como 
atividade geradora de emprego. Há o exemplo de São 
Paulo, que recebe visitantes muito mais ligados à área 
de trabalho, aos negócios. Mas, agora, o Estado tam-
bém já começa a disputar o filão da cultura; começa, 
não, isso já está consolidado com grandes espetácu-
los, que imitam as montagens a que assistimos pelo 
mudo afora, na Broadway, em Londres e em muitos 
países do primeiro mundo. Isso se torna um atrativo 
para o Estado.

Além da ocupação na cultura crescer mais do 
que a média dos demais segmentos, o salário é maior. 
Conforme estudo do IBGE, houve crescimento de 
203.845 pessoas ocupadas com salário médio de 
R$1.565,74, ou seja, 47,64% superior à média nacio-
nal, de R$1.060,48. Esses números representam 1,6 
milhão de pessoas ocupadas no setor.

Ainda segundo a pesquisa, cresceram os investi-
mentos públicos na cultura, que aumentaram de R$2,4 
bilhões, em 2003, para R$3,1 bilhões, em 2005, em 
valores correntes. O Governo Federal, que respondia 
por 14,4% desse total, aumentou sua participação para 
16,7% nesse período. E os Estados, que aplicavam 
31,7%, passaram a investir 36%.

Eu gostaria de fazer uma referência especial: to-
das essas ações partem do Município.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

É no Município que se forma essa cultura, é onde 
as coisas começam a acontecer. Os artistas, os partici-
pantes, os trabalhadores da cultura das mais diversas 
expressões procuram apoio do poder local, parcerias 
com diversas entidades. É assim que começa. Mas, 

muitas vezes, o Município recebe muitas responsabi-
lidades sem ter os devidos recursos, já que, no Brasil, 
infelizmente, há uma pirâmide injusta em relação aos 
recursos que são arrecadados. Vejam que mais de 
60% de tudo o que é arrecadado com impostos, com 
contribuições, ficam com o Governo Federal. Restam 
para os Municípios menos de 20%, quando deveria ser 
exatamente o contrário, porque é no Município que as 
coisas acontecem.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Sr. Presidente. Vou concluir dentro de poucos 
instantes.

Se o Governo entender que se deve fortalecer o 
Município e que cada Município deve receber recursos 
especificamente para a cultura, haverá um movimento 
cultural crescente, os eventos vão ocorrer – Parintins é 
um exemplo, assim como muitos outros –, haverá mais 
emprego e mais oportunidade para a população.

Inegavelmente, a cultura promove cidadania, 
promove emprego, promove renda e é atrativo para o 
turismo. A cultura precisa estar associada a todas as 
nossas belezas naturais, para fazer com que nosso 
turismo tenha, cada vez mais, sustentabilidade e pos-
sa realmente crescer. Não estamos querendo inventar 
nada. O exemplo está nos países onde o turismo é for-
tíssimo, como na Espanha e em muitos outros.

Para finalizar, já que estamos falando em turismo 
e como está chegando a época de Natal, eu gostaria 
também de fazer referência especial à cidade de Na-
tal, que está promovendo uma grande movimentação 
com os mais diversos eventos, durante todo este mês 
de dezembro: Natal em Natal.

Fica aqui o convite a todos os nobres colegas e à 
população brasileira que nos assiste: vão passar o Na-
tal em Natal, venham viver o Natal em Natal, na nossa 
capital, na capital querida de um povo acolhedor.

Feliz Natal a todos vocês e muita luz! Que Santa 
Luzia, padroeira de Mossoró, interceda por nós, para 
que possamos enxergar bem os caminhos da paz e 
da justiça social!

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte, com a permissão do Presidente, 
também norte-rio-grandense?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pois 
não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª é de 
Mossoró.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Exa-
tamente.
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O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – E o nosso 
Presidente é de Natal, não é isso?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Tam-
bém.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Conta-se, 
à boca pequena, que, em determinado momento, a 
rivalidade entre as duas cidades chegou a tal ponto, 
que, na época do Natal, os cartões distribuídos pelos 
da sua cidade constavam, em vez de “Feliz Natal”, 
“Feliz Mossoró”, para não haver nenhuma semelhan-
ça. É verdade?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Se 
isso existiu, foi antes de eu nascer, porque, desde en-
tão, não conheço essa lenda. Em Natal, desde minha 
juventude como estudante, nunca senti nenhuma di-
ficuldade nesse relacionamento. Muito pelo contrário, 
vejo os natalenses de mãos dadas com os cidadãos 
de Mossoró, porque sabem que Mossoró é um centro 
para o desenvolvimento, para o trabalho.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Na-
tal, essa belíssima capital, tem, como sua festa maior, 
o Natal de todos nós. Assim, temos de caminhar de 
mãos dadas pelo desenvolvimento do Rio Grande do 
Norte.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – A história 
não mente: o Presidente, natalense, até sua voz cor-
tou! Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srªs e Srs. Senadores, vamos dar início à Or-
dem do Dia.

Antes, porém, vamos designar a Comissão Re-
presentativa do Congresso Nacional, prevista no § 4º 
do art. 58 da Constituição Federal, com mandato para 
o período de 26 de dezembro de 2007 a 5 de feverei-
ro de 2008.

Os indicados pelas Bancadas são:
Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB)

Adelmir Santana 1. Demóstenes Torres
Lúcia Vânia 2. Eduardo Azeredo

PMDB

Garibaldi Alves Filho 1. Valter Pereira
Valdir Raupp 2. Leomar Quintanilha

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PL/PSB/PcdoB/PRB/PP)

Ideli Salvatti 1. Renato Casagrande
João Ribeiro 2. Marcelo Crivella

PTB

Epitácio Cafeteira 1. Gim Argelo

PDT/P-SOL

Cristovam Buarque 1. 

São os seguintes os ofícios de indi-
cações:

OF. N° 130/07-GLDEM 

Brasília, 17 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Em resposta ao Ofício SF/1914/07, dessa Presi-

dência, indico, para comporem a Comissão Represen-
tativa do Congresso Nacional, a que se refere o § 4° 
do art. 58 da Constituição Federal, para o período de 
26 de dezembro de 2007 a 5 de fevereiro de 2008, os 
seguintes Senhores Senadores: – Adelmir Santana 
Titular – Demóstenes Torres Suplente.

Cordialmente – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

 
Ofício n° 223/07-GLPSDB

Brasília, 19 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Senadora Lúcia Vânia para integrar, como 

titular, e o Senador Eduardo Azeredo, como suplente, 
à Comissão Representativa do Congresso Nacional 
nas vagas destinadas ao PSDB – Partido da Social 
Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB

 
OF. GLPMDB N° 456/2007 

Brasília, 18 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
De acordo com o art. 2° da Resolução n° 3 - CN, 

de 1990-CN, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos membros do PMDB que irão integrar a Comissão 
Representativa do Congresso Nacional, prevista no § 
4° do art. 58 da Constituição Federal, para o período 
de 26 de dezembro de 2007 a 5 de fevereiro de 2008. 
– Senador Garibaldi Alves Senador Valdir Raupp 
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Titulares – Senador Valter Pereira, Senador Leomar 
Quintanilha Suplentes.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus 
protestos de consideração e apreço. – Senador Valdir 
Raupp, Líder PMDB.

Ofício n° 184/2007 – GLDBAG

Brasília, 18 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Em atendimento ao Of. SF n° 1916/2007, indico 

a Senadora Ideli Salvatti e o Senador João Ribeiro 
como titulares e os Senadores Renato Casagrande e 
Marcelo Crivela como suplentes da Comissão Repre-
sentativa do Congresso Nacional para o período de 26 
de dezembro de 2007 a 5 de fevereiro de 2008, como 
representantes do Bloco de Apoio ao Governo.

Atenciosamente, – Senadora Ideli Salvatti, Líder 
do Bloco e Apoio ao Governo.

OF. N° 203/2007/GLPTB

Brasília, 18 de dezembro de 2007 

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente e em atendi-

mento ao teor do Ofício SF n° 1.912/2007, datado de 
14 de dezembro corrente, dirijo-me a Vossa Excelência 
com a finalidade de indicar o meu nome, como titular, e 
o Senador Gim Argelo, como suplente, para compor a 
Comissão Representativa do Congresso Nacional.

Colocando-me à inteira disposição, apresento 
a Vossa Excelência os meus cordiais cumprimentos. 
– Senador Epitacio Cafeteira Líder do PTB.

OFGSJP nº 90/2007

Brasília, 19 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício SF n° 1.911/2007 e confor-

me entendimento com o Senador José Nery (PSOL-
PA), indico o Senador Cristovam Buarque (PDT/DF) 
para compor a Comissão Representativa do Congresso 
Nacional para o período de 26 de dezembro de 2007 
a 5 de fevereiro de 2008.

Atenciosamente, Senador Jefferson Péres, Lí-
der do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação as indicações ora anunciadas.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
Declaro eleita a chapa.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
prestes a iniciar a Ordem do Dia. Para ser fiel ao que 
V. Exª anunciou ontem, de que os últimos serão os pri-
meiros, e como, ontem, a última matéria votada foi a 
do Paraná, eu gostaria de solicitar inversão de pauta 
para que ela fosse a primeira hoje. Assim, seríamos 
coerentes com o que V. Exª disse ontem.

Inversão de pauta: o item nº 1 seria a Resolu-
ção nº 36. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Osmar Dias, segundo informação que 
estou recebendo agora, o processo está chegando à 
mesa. Então, vamos ter a preparação do processo e 
vamos, já, passar à votação. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quem 
sabe movido por um desejo grande de que pudesse 
ter havido um passo em direção à paz nas Américas, 
sobretudo na Colômbia, eu, ontem, tendo em conta a 
informação que me chegou pela assessoria, anunciei 
que a Srª Ingrid Betancourt, ex-candidata à Presidên-
cia da Colômbia e Senadora, havia sido libertada. Na 
verdade, quero corrigir essa informação.

Ontem, já tive a oportunidade de dizer a V. Exª 
que apenas foram libertados três prisioneiros das Farc, 
inclusive a Srª Clara Rojas, que é assessora e foi can-
didata a Vice-Presidente com Ingrid Betancourt. Por 
essa razão, a assessoria me informou que cometeu 
um engano, acreditando que Ingrid Betancourt também 
teria sido libertada pelas Farc. 

Assim, faço a correção da informação, que acre-
dito sempre estar trazendo com muita responsabilidade 
ao Senado Federal, mas quero aproveitar a oportuni-
dade para pedir a cooperação de todos os Chefes de 
Estado, inclusive do Presidente Lula, do Presidente da 
França e de todos que têm estado interessados. 

É importante que haja a libertação de todos aque-
les que se encontram, ainda, como reféns e como 
seqüestrados pelas Farc. Que possa o governo Uri-
be avançar na direção de realizar os entendimentos 
para que haja efetiva paz, com base na justiça, na 
Colômbia, bem como em toda a América do Sul e nas 
Américas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN.) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero apenas fazer uma indagação. 

Estava acordado, anteriormente, inclusive com 
o apoio das Lideranças da Oposição, que votaríamos 
hoje, em segundo turno, a DRU, Desvinculação de 
Receitas da União. 

Eu gostaria de saber se esse acordo está mantido 
e se teremos essa votação hoje à tarde.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Tenho a informar a V. Exª que alguns Líderes 
ainda estão em entendimento, visando à votação da 
DRU.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, a relação dos nomes eleitos por aquela Casa 

para comporem a Comissão Representativa do Con-
gresso Nacional, prevista no § 4º do art. 58 da Cons-
tituição Federal.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:

Ofício nº 2.133/2007/SGM/P

Brasília, 19 de dezembro de 2007

Assunto: Comissão Representativa do Congresso Na-
cional

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên-

cia que a Câmara dos Deputados, em sessão reali-
zada nesta data, elegeu, conforme relação anexa, os 
deputados que integrarão a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional prevista no § 4° do art. 58 da 
Constituição Federal.

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, Presidente 
da Câmara dos Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Fica assim constituída a Comissão Represen-
tativa do Congresso Nacional, que exercerá o mandato 
no período de 26 de dezembro de 2007 a 5 de feve-
reiro de 2008:

SENADO FEDERAL

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB)

Adelmir Santana 1. Demóstenes Torres
Lúcia Vânia 2. Eduardo Azeredo

PMDB

Garibaldi Alves Filho 1. Valter Pereira
Valdir Raupp 2. Leomar Quintanilha

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PL/PSB/PcdoB/PRB/PP)

Ideli Salvatti 1. Renato Casagrande
João Ribeiro 2. Marcelo Crivella

PTB

Epitácio Cafeteira 1. Gim Argelo

PDT/P-SOL

Cristovam Buarque 1. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PtdoB

Chico Abreu 1. Antônio Andrade
Magela 2. Gilmar Machado
Marcelo Melo 3. Lázaro Botelho
Márcio Reinaldo Moreira 4. Luiz Sérgio
Paes Landim 5. Mauro Benevides
Rubens Otoni 6. Pedro Chaves
Tadeu Filippelli 7. Sandro Mabel
Waldemir Moka
8. Tatico Walter Pinheiro
9. Vicentinho

PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim 1. Carlos Alberto Leréia
Eduardo Gomes 2. Davi Alcolumbre
Guilherme Campos 3. Fernando de Fabinho
Leonardo Vilela 4. Rafael Guerra
Osório Adriano 5. (vago)

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Dr. Ubiali 1. (vago)
Vanesa Grazziotin 2. (vago)

PSOL

Ivan Valente 1. (vago)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento, Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

Não havendo objeção do Plenário, passaremos 
ao Item 3 da pauta das propostas em discussão, por-
que a Proposta de Emenda à Constituição nº 57, de 
2005, também prevê a votação em primeiro turno da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador Marco Ma-
ciel, que dá nova redação ao §4º do art. 66 da Cons-
tituição, para permitir que os vetos sejam apreciados 
separadamente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 94, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 94, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o inciso I do 
art. 208 da Constituição Federal e acrescenta 
parágrafo ao art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para garantir o 
ensino fundamental em período integral e dá 
outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
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tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis-
cussão.

Em discussão a Proposta e as emendas. (Pau-
sa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, em primeiro turno.
A matéria constará da Ordem do Dia oportuna-

mente para a votação.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador Cris-
tovam Buarque, que altera o artigo 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente 
no exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis-
cussão.

Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão, em primeiro turno.
A matéria constará da Ordem do Dia oportuna-

mente para votação em primeiro turno.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 60, DE 2005 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Renan Calheiros, que altera a redação dos 
arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser aprecia-
da devido ao término do prazo regimental da sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis-
cussão.

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lida a seguinte:

EMENDA Nº 4/2007 – PLENÁRIO 
À PEC Nº 60/2005

Art. 1° A Constituição Federal passa a viger com 
as seguintes alterações:

“Art. 144. ...............................................
...............................................................
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§ 10. A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios criarão um, fundo de 
segurança pública, cujos recursos, a serem 
aplicados nas ações de segurança pública, se 
constituirão de cinco por cento da receita re-
sultante dos impostos federais e por nove por 
cento da resultante dos impostos estaduais e 
municipais, compreendidas as provenientes de 
transferências, além de outras receitas que a 
lei estabelecer. (NR)”

Justificação

A presente proposta de emenda constitucional 
é uma das respostas possíveis à crise de segurança 
pública que assola o Brasil. As pesquisas de opinião 

pública vêm reiterando a preocupação com a segu-
rança pública como uma das principais da sociedade 
brasileira. Paradoxalmente, é uma das áreas da atua-
ção estatal que mais têm sofrido contingenciamentos 
orçamentários. A Constituição Federal não lhe prevê, 
como faz para a educação e para a saúde, a alocação 
de recursos mínimos em âmbito federal, estadual e 
municipal. Com a criação de um fundo de segurança 
pública, com percentagens estipuladas constitucio-
nalmente, preenche-se essa lacuna e garante-se o 
investimento em segurança pública, área estratégica 
e fundamental do Estado.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo, PSDB – GO.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Discussão das Propostas e das emendas. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão com emenda, as matérias 
voltam à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, para exame.

É o seguinte o item que tramita em 
conjunto:

Item 6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
um apelo a V. Exª para, se puder, incluir na Ordem do 
Dia a votação da matéria relativa à recondução do Sr. 
Dirceu Raposo para a Diretoria da Anvisa. A indica-
ção foi aprovada hoje pela manhã, na Comissão de 
Assuntos Sociais, porque o mandato está vencendo 
em janeiro próximo. Caso não a aprovarmos, o cargo 
ficará vago.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra, para uma questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RO) – Senador Valdir Raupp, V. Exª propõe, portan-
to, a votação dessa proposta, mas, ainda teremos de 
ouvir as demais Lideranças. 

Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Queria reforçar 
a prudente recomendação do Líder Valdir Raupp. 

A Anvisa é uma instituição essencial ao País, e 
não pode ficar vago, durante o recesso parlamentar, 
a presidência da Anvisa. 

Pelo trabalho que foi realizado, pelo rigor com 
que ela vem se posicionando em defesa do interesse 
do consumidor e da defesa pública, especialmente a 
vigilância sanitária, tenho certeza de que acordaremos, 
ainda hoje, a votação do nome do Dr. Dirceu Raposo, 
para reconduzi-lo à condição de membro da Anvisa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 19, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável, sob nº 850, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis-
cussão.

Em discussão a Proposta.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, para discutir a matéria, o Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – A proposta do 
Senador Tião Viana visa a modificar o item da Cons-
tituição que veda a possibilidade de Parlamentares 
– Senadores e Deputados Federais – lecionarem em 
instituições públicas.
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Entretanto, não há a vedação ou a proibição para 
que Deputados ou Senadores possam lecionar em 
instituições privadas.

Sr. Presidente, avalio que se trata de uma questão 
de equidade. Desde que o Senador ou o parlamentar 
realize uma atividade docente que não prejudique de 
forma alguma sua atividade parlamentar – que, todos 
sabemos, é uma atividade que envolve extraordinária 
dedicação, em todas as horas –, entendo ser possível 
compatibilizar as atividades, a fim de que o parlamentar 
tenha condições de dar sua contribuição a uma ins-
tituição de ensino em tempo parcial, digamos, dando 
apenas um curso.

E digo isso com conhecimento de causa, uma 
vez que estou justamente nesse caso, Sr. Presiden-
te. Sou professor na Fundação Getúlio Vargas desde 
1966; e, durante o período em que exerci os mandatos 
de Deputado Estadual, Deputado Federal, Vereador e 
Senador, continuei e continuo dando apenas um curso, 
nas sextas-feiras à tarde, e consigo compatibilizar as 
atividades. Por exemplo, no último final de semana, por 
oito horas, fiz a leitura de todos os exames e trabalhos 
de meus alunos para dar as notas. 

Seria justo que o professor e Senador Tião Viana 
e os demais também pudessem fazer isso nas insti-
tuições públicas.

Por isso, encaminho favoravelmente à proposi-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em discussão a proposta. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão em primeiro turno.

A matéria constará da Ordem do Dia oportuna-
mente, para votação em primeiro turno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto as Lideranças sobre a votação do 
projeto de resolução solicitado pelo Senador Osmar 
Dias. (Pausa.)

Item 58:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Requerimento nº 1.480, de 2007 – art. 172)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 36, de 2007, de autoria do 
Senador Romero Jucá, que dispõe sobre o 
cumprimento da exigência contida na alínea 
“d” do inciso III do art. 2º da Resolução do Se-
nado Federal nº 98, de 1998.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
Relator na Comissão de Assuntos Econômicos, para 
proferir parecer sobre a matéria.

PARECER Nº 1.306, DE 2007 – PLEN

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, este é o Substitutivo ao Projeto de 
Resolução nº 36, de 2007.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º. O art. 2º da Resolução nº 98/98 fica acres-

cido dos parágrafos 6º, 7º e 8º, nos seguintes ter-
mos:

§ 6º É considerada cumprida a condição 
contida no item III, d, deste artigo, no momen-
to da celebração do contrato de aquisição dos 
títulos públicos.

§ 7º Para quitação do débito originário dos 
títulos públicos referidos neste artigo, a União 
assumirá a obrigação de pagamento ao credor 
do contrato de aquisição referido no parágra-
fo anterior, mediante a retenção parcelada no 
Fundo de Participação dos Estados de Santa 
Catarina, Paraná e Alagoas, e dos Municípios 
de Osasco e Guarulhos, no montante de seus 
débitos atualizados.

(...)

Art. 2º Em tendo sido aplicada multa pela interpre-
tação do descumprimento contratual, antes da edição 
da presente Resolução, a mesma será excluída, conco-
mitantemente ao atendimento das condições previstas 
nos parágrafos 7º e 8º do artigo anterior, devolvendo-se 
ao Estado do Paraná os valores retidos, atualizados, 
devendo retornar o cálculo do saldo devedor às con-
dições estabelecidas no contrato.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, devendo a União cumprir con-
comitantemente as obrigações referidas nos artigos 
anteriores. 

É o parecer, Sr. Presidente.

É o seguinte o Parecer, na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

Resolução interpretativa do cumpri-
mento da condição estabelecida na Reso-
lução n° 98/98, do Senado, expedida para 
interpretar o cumprimento do contrato de 
operação de crédito entre a União e o Es-
tado do Paraná visando ao saneamento do 
Banestado, no tocante à aquisição de títu-
los públicos pelo Estado do Paraná como 
condição para obtenção do empréstimo da 
União. Condição cumprida com a compra 
dos títulos do Banestado. Eventual multa 
aplicada considerada indevida com deter-
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minação de devolução dos valores retidos, 
atualizados e recomposição do saldo de-
vedor consoante os índices do contrato 
original. Substitutivo visando também de-
terminar à União o pagamento dos títulos 
ao credor do contrato de aquisição dos 
títulos mediante a retenção parcelada do 
FPE e FPM dos Estados do Paraná, Alagoas, 
Santa Catarina e Municípios de Osasco e 
Guarulhos, emissores dos títulos públicos 
e ou beneficiários de seu valores.

Relator: Senador Valdir Raupp

I - Relatório

O Senador Romero apresenta projeto de reso-
lução a ser emitido pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado – CAE, com o único objetivo de 
esclarecer a condição contida na Resolução nº 98, de 
1998, expedida pelo Senado para autorizar operação 
de crédito entre a União e o Estado do Paraná, visan-
do ao saneamento do Banestado.

A condição foi fixada no art. 2°, III, d, da Reso-
lução nº 98/98 e consistia na aquisição, pelo Estado 
do Paraná, de títulos públicos junto ao Banestado. 
Somente após a aquisição dos títulos pelo Estado do 
Paraná seriam liberados os recursos decorrentes do 
empréstimo da União. A liberação dos recursos ocor-
reu após a comprovação de aquisição.

A operação de crédito autorizada pelo Senado 
pela Resolução n° 98/98, condicionada à aquisição 
dos títulos públicos, tinha por objetivo o saneamento 
do Banestado visando sua privatização.

Naquela ocasião, a União firmou com o Estado 
do Paraná dois contratos.

O primeiro contrato, firmado em 31-3-1998, re-
cebeu o n° 11/98/STN/COAFI, e tinha como objetivo 
o refinanciamento da dívida mobiliária do Estado do 
Paraná (Contrato de confissão, assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívidas, que entre si celebram a 
União e o Estado do Paraná, com a interveniência do 
Banco do Estado do Paraná S/A – BANESTADO e do 
Banco do Brasil S/A, nos termos do disposto na Lei n° 
9.496, de 11 de setembro de 1997).

Ocorreu o refinanciamento da dívida mobiliária 
do Estado do Paraná e o compromisso da privatização 
do Banco Público Estadual (cláusula 19ª).

Atendendo a Resolução n° 98/98 do Senado, em 
30-6-1998, foi firmado novo contrato de empréstimo, 
para saneamento do Banco do Estado do Paraná S.A., 
intitulado “Contrato de Abertura de Crédito e de Compra 
e Venda de Ações sob condição que entre si celebram 
a União e o Estado do Paraná, com a interveniência do 
Banco do Estado do Paraná S.A. e do Banco Central 

do Brasil, nos termos do disposto na Medida Provisó-
ria n° 1.654-25, de 10 de junho de 1998, e na Lei n° 
9.496, de 11 de setembro de 1997”. Por este contrato 
ocorreu a abertura de crédito ao Estado do Paraná, no 
montante de R$1.200.000.000,00 para aquisição de 
ativos pelo Estado; R$2.550.000.000,00 destinados à 
capitalização do banco estadual; e R$100.000.000,00 
para integralizar capital da agência de fomento.

A cláusula segunda do contrato, atendendo o 
disposto no art. 2°, III, d, da Resolução nº 98, do Se-
nado, determinou a aquisição dos títulos públicos do 
Banestado nos seguintes termos:

CLÁUSULA SEGUNDA — O Estado se 
compromete a adquirir do Banestado, no pra-
zo de um ano, contado da data da assinatura 
deste Instrumento, os títulos públicos por este 
titulados em 31-3-98, de emissão dos Estados 
de Alagoas, Santa Catarina e Pernambuco, e 
dos Municípios de Osasco (SP) e Guarulhos 
(SP), a seguir identificados:

Alagoas (LTEALE A002, A003 e A004)
Santa Catarina (LTESCE A004)
Pernambuco (LTEPEE A004)
Guarulhos (LTMGUM 8004) e
Osasco (LTMOSM A002, A003 e A004)
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Estado 

oferecerá ao Banestado, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contado a partir da data da 
assinatura do presente instrumento, garan-
tias suficientes, a critério do Bacen, para o 
cumprimento das obrigações a que se refere 
esta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A liberação 
dos recursos descritos na Cláusula Primeira 
fica condicionada à celebração do contrato de 
promessa de compra e venda e à constituição 
de garantia, com a interveniência da União e 
do Bacen.

Em 24-8-98 foi firmado “Contrato de compromisso 
de compra e venda de títulos públicos, com caução, 
que entre si celebram o Estado do Paraná e o Banco 
do Estado do Paraná S/A”, no qual se destacam as 
seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O Estado man-
tém o compromisso de adquirir os Títulos Pú-
blicos especificados no item IV supra, cons-
tantes dos Ativos do Banestado, cujo valor 
totaliza R$350.000.000,00 (trezentos e cin-
qüenta milhões), no prazo de um ano, a partir 
de 30-6-98.

CLÁUSULA SEGUNDA – Como ga-
rantia de cumprimento dessa obrigação, o 
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Estado oferece ao Banestado, em Caução, 
24.691.358.000 ações ordinárias nominativas, 
representativas de sua participação no capital 
social da Copel ao preço de R$17,01 por lote 
de 1.000 ações, totalizando R$419.999.999,58, 
tornadas indisponíveis a partir de sua vincula-
ção a este contrato.

CLÁUSULA QUARTA – O Estado nomeia 
e constitui o Banestado como seu procurador 
especial, conferindo-lhe poderes para negociar, 
em bolsa, as ações objeto da presente caução 
na hipótese de não se efetivar o pagamento 
dos títulos públicos por ele adquiridos, nos 
prazos dos respectivos vencimentos.

Trata-se de uma promessa de compra e não do 
contrato de aquisição dos títulos.

Em 3-3-1999, foi firmado o Contrato de Compra e 
Venda dos Títulos Públicos, com a anuência da União 
e do Banco Central. Embora do instrumento conste 
tratar-se de um “termo aditivo ao contrato-promessa”, 
esse é o próprio contrato de compra e venda dos títu-
los públicos, segundo se depreende de sua cláusula 
primeira.

CLÁUSULA PRIMEIRA – O Estado, neste 
ato, adquire os títulos públicos especificados 
no item IV anterior, titulados pelo Banestado 
e pelo Banestado S/A Corretora de Câmbio, 
Títulos e Valores Mobiliários, cujo valor tota-
liza R$350.000.000,00 (trezentos e cinqüen-
ta milhões de reais), que atualizado para 31 
de dezembro de 1998 perfaz o montante de 
R$415.505.679,00 (quatrocentos e quinze mi-
lhões, quinhentos e cinco mil, seiscentos e se-
tenta e nove reais) conforme posição indicada 
no anexo, que fica fazendo parte integrante 
deste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Estado e o 
Banestado se obrigam a adotar, de imediato, 
todas as providências para a transferência dos 
títulos objeto desta compra e venda ao Estado, 
devendo concluí-la em no máximo 60 dias, a 
contar da assinatura deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – O Estado se 
obriga a pagar o preço da presente compra e 
venda até 31 de dezembro de 2000.

PARÁGRAFO ÚNICO – O preço estabe-
lecido na Cláusula Primeira será atualizado 
pelos encargos previstos nos títulos públicos 
objeto desta compra e venda, até o vencimento 
de cada um dos títulos, e do vencimento des-
te até o efetivo pagamento pelo Estado, pela 
taxa média ajustada dos financiamentos diá-

rios apurados no Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia (SELIC) para títulos públicos 
federais,divulgada pelo Bacen.

Adquiridos os títulos públicos, a União liberou 
os recursos do empréstimo ao Estado do Paraná e o 
Banestado foi saneado para privatização.

Em 28-12-2000 foi firmado um segundo termo 
aditivo ao contrato-promessa, o que, segundo o Esta-
do do Paraná, corresponde ao primeiro termo aditivo 
do contrato de compra dos títulos, originado, basi-
camente, em dois fatos: a eventual “privatização” da 
Copel e uma liminar da Justiça Federal suspendendo 
a garantia dada no contrato-promessa. Por conta do 
primeiro fato, fixou-se que se houvesse a alienação 
do controle acionário da Copel, o que não ocorreu, 
a dívida vencer-se-ia antecipadamente (parágrafo 4° 
da cláusula 1ª do segundo termo aditivo). Para fazer 
frente ao segundo fato, aditou-se que a garantia ficava 
suspensa enquanto fosse eficaz a liminar (cláusula 3a 
do segundo termo aditivo).

Em 17-6-2002 foi firmado um terceiro termo adi-
tivo ao contrato-promessa (que, segundo o Estado do 
Paraná, é o segundo termo aditivo do contrato defini-
tivo), onde o Estado amortizou R$88.000.000,00 de 
sua dívida com o Banco do Estado do Paraná S/A, 
pagamento realizado em espécie, parte em valor de 
um contrato de prestação de serviços firmado entre 
as mesmas partes. Abatido este valor, determinou-se 
que o saldo devedor (de aproximados 550 milhões de 
reais) seria pago em 30 prestações consecutivas, com 
a primeira vencendo-se em janeiro/2003. No entanto, 
os encargos contratuais seriam pagos mensalmente, 
já a partir de abril/2002.

Pondera o autor do projeto de resolução, ampara-
do em interpretação do Estado do Paraná, de juristas 
e de sua Procuradoria-Geral, que existem duas obriga-
ções que foram assumidas pelo Estado do Paraná:

(1) a obrigação com a União que consiste no pa-
gamento mensal da dívida oriunda das operações de 
crédito firmadas, consistentes no (a) refinanciamento 
– contrato nº 11, e no (b) empréstimo para o sanea-
mento do Banestado – contrato sem número.

(2) a obrigação com o Banestado, atualmente 
Banco ltaú, consistente no pagamento dos títulos pú-
blicos remanescentes.

A obrigação com a União está sendo cumprida 
pelo Estado do Paraná, eis que os pagamentos men-
sais dos empréstimos estão ocorrendo.

No entanto, a União aplica multa ao Estado do 
Paraná, penalidade prevista no Contrato n° 11, porque 
segundo notícia levada ao Banco Central do Brasil e à 
STN e PGFN, o Estado estaria inadimplente, eis que 
não teria pago os títulos públicos adquiridos por oca-

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL86     



Dezembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  46035 

sião da privatização. Os emissores dos títulos (Santa 
Catarina, Alagoas, Osasco e Guarulhos) não estão 
sendo penalizados. O Estado de Pernambuco já quitou 
os títulos antes da privatização do Banestado.

O Estado do Paraná alega que referida multa so-
mente seria devida se o ente fosse inadimplente com 
a União, o que nunca ocorreu, porque os pagamentos 
dos empréstimos estão acontecendo regularmente.

Alega, ainda, que não pagou os títulos públicos 
para o Banco Itaú (credor) porque tais títulos são nulos 
na origem, consoante apuração da CPI dos Precatórios, 
do Senado Federal, em que o Governador do Paraná 
Roberto Requião foi relator, e em ações judiciais que 
tramitam ou tramitaram nos Estados de Santa Catari-
na, Alagoas e Pernambuco.

O Estado do Paraná ajuizou ação judicial dis-
cutindo a multa e a nulidade dos títulos, no Supremo 
Tribunal Federal, onde aguarda julgamento.

A emissão dos títulos à época foi autorizada por 
resolução do Senado e por ato da União, através do 
Banco Central e do Ministério da Fazenda, o que a 
torna também responsável por esses títulos e seu pa-
gamento ao credor.

A União, no entanto, embora responsável, deve 
pagar o valor correspondente aos títulos mediante 
retenção do Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios emissores e do Estado do Paraná, que já 
recebeu parte do valor dos títulos de Alagoas, federa-
lizados no ano 2000.

A retenção do FPE e FPM deve ser feita parcela-
damente, para viabilizar o pagamento e não prejudicar 
as finanças dos Estados e Municípios, pagando-se na 
mesma proporção e prazo ao credor.

É o Relatório.

II – Análise

A questão posta ao Senado Federal pelo autor 
do projeto a pedido do Estado do Paraná cinge-se a 
interpretar a condição contida na Resolução n° 98/98 
(art. 2°).

A condição corresponde à obrigação do Estado 
do Paraná em adquirir do Banestado os títulos públicos 
emitidos por Pernambuco, Alagoas, Santa Catarina, 
e pelos municípios paulistas de Osasco e Guarulhos, 
antes de sua privatização, para seu saneamento.

Adquiridos os títulos, a operação de crédito foi 
formalizada entre a União e o Estado do Paraná, que 
passou a pagar mensalmente os valores correspon-
dentes à amortização do empréstimo.

Porém, desde novembro de 2004, através da 
STN, por orientação da PGFN, a União vem aplicando 
penalidade (verdadeira multa) ao Estado do Paraná, 
sob o fundamento de que não houve cumprimento 

contratual (com a União) porque os títulos públicos não 
foram pagos ao Banco Itaú.

Desde aquela data, o Estado do Paraná vem admi-
nistrativa e judicialmente tentando excluir a penalidade 
sob a alegação de que cumpriu e está cumprindo men-
salmente a obrigação assumida com a União, porque 
está pagando os empréstimos, não havendo vincula-
ção entre os contratos e obrigações assumidas com a 
União e a obrigação assumida com o Banco Itaú.

No início de 2007, o Estado do Paraná apresenta 
à PGFN uma nova tese, qual seja, a de que a multa 
não é devida porque houve cumprimento contratual 
no momento em que os títulos foram adquiridos, sen-
do esta a condição imposta pela Resolução nº 98 do 
Senado para a realização da operação de crédito. A 
própria União acata a tese como possível e o Senador 
Relator apresenta o Pojeto de Resolução.

Assim, como consta do contrato sem número, de 
empréstimo, firmado com a União, a obrigação do Esta-
do de adquirir os títulos públicos, e como houve a aqui-
sição, a União liberou os recursos do empréstimo.

A Resolução nº 98, art. 2°, III, d, não exige do 
Estado a comprovação de pagamento dos títulos, ape-
nas exige a aquisição dos títulos como condição para 
liberação da operação de crédito com a União.

De forma nenhuma essa interpretação interfere 
na obrigação assumida pelo Estado com o Banestado, 
atualmente representado pelo Banco Itaú, e também em 
nada interfere no Contrato onde houve a aquisição dos 
títulos públicos. São distintas as obrigações assumidas 
com a União (relação jurídica de direito público) e com 
o Banco (relação jurídica de direito privado, embora o 
Estado do Paraná se sujeite, também, às normas de 
direito público).

Portanto, comprovado que o Estado do Paraná 
cumpriu sua obrigação com a União (que é distinta da 
obrigação assumida com o Banco), penalidade nenhu-
ma lhe deve ser aplicada.

Ao Senado não compete interferir nos Contratos, 
portanto, a Resolução ora proposta apenas se refere 
à interpretação da condição contida na Resolução n° 
98/98 e seu cumprimento.

No entanto, o cumprimento do contrato mediante 
o pagamento dos títulos públicos ao banco credor do 
contrato de aquisição é um imperativo que se impõe 
ante o princípio da segurança jurídica, que também 
ser assegurado pela União.

Da simples leitura e interpretação da Resolução 
n° 98/98 depreende-se que houve o cumprimento da 
condição, tanto é verdade que a própria União liberou 
os recursos ao Estado do Paraná tão logo formaliza-
da a aquisição dos títulos. Se o pagamento dos títu-
los fosse condição para a liberação da operação de 
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crédito, a União somente teria liberado o dinheiro do 
empréstimo após o pagamento.

Se a condição foi cumprida, se os títulos foram 
adquiridos, se a União liberou os recursos logo após 
a aquisição, a multa contratual é indevida. A liberação 
da multa, no entanto, deverá ser apreciada pela União, 
através da STN e PGFN.

A emissão dos títulos à época foi autorizada por 
Resolução do Senado e por ato da União, através do 
Banco Central e do Ministério da Fazenda, o que a 
torna também responsável por esses títulos e seu pa-
gamento ao credor.

A União, no entanto, embora responsável, deve 
pagar o valor correspondente aos títulos mediante 
retenção do Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios emissores e do Estado do Paraná, que já 
recebeu parte do valor dos títulos de Alagoas, federa-
lizados no ano 2000.

A retenção do FPE e FPM deve ser feita parcela-
damente, para viabilizar o pagamento e não prejudicar 
as finanças dos Estados e Municípios, pagando-se na 
mesma proporção e prazo ao credor.

Esse o motivo do substitutivo ao Projeto de Re-
solução, que visa solucionar definitivamente o impasse 
atualmente existente e resolver a questão do contrato 
firmado por autorização do Senado quando da emis-
são da Resolução nº 98/98.

Depreende-se do Regimento Interno do Senado, 
art. 393, II e IV, e especificamente da CAE, art. 99, VI 
e VII, além do art. 52, VII e IX, da Constituição Fede-
ral, que a Casa tem competência para pronunciar-se 
sobre a questão que envolve autorização condiciona-
da para operação de crédito entre a União e o Estado 
do Paraná. Portanto, na defesa dos interesses dos 
Estados, é o Senado competente para esclarecer se 
a condição foi cumprida pelo Estado, na forma preco-
nizada anteriormente, o que viabilizará a exclusão da 
multa pela União, com a devolução dos valores retidos 
desde 2004.

O Senado pode contribuir para resolver um im-
passe gerado entre a União e o Estado do Paraná, e 
sua contribuição em nada afetará a segurança jurídica 
e o ato jurídico perfeito, relativamente aos contratos 
firmados, ao crédito do Banco Itaú decorrente da aqui-
sição dos títulos públicos. Ao contrário, a solução trará 
segurança ao mercado, ao Banco Central, à União e 
garantirá o cumprimento do contrato, sem prejudicar 
discussões judiciais acerca dos fatos que motivaram a 
emissão dos títulos e a origem de eventuais fraudes, 
punindo-se, se for o caso os responsáveis, como já 
ocorreu no caso de Santa Catarina.

A União, por outro lado, não pode ser excluída de 
sua responsabilidade, pois ao autorizar a emissão dos 

títulos que atualmente são considerados nulos por vício 
de origem, compromete-se também ao pagamento. A 
quitação dos títulos ao credor de boa-fé é um impera-
tivo da segurança jurídica, mas a União deverá ressar-
cir-se dos emissores e beneficiários, podendo fazê-lo 
mediante retenção do Fundo de Participação.

Dessa forma, opino pela emissão da Resolução na 
forma preconizada, visando esclarecer o cumprimento 
da condição contida na Resolução n° 98/98 (art. 2°), 
pelo Estado do Paraná, para obtenção do empréstimo 
autorizado, e solucionar o débito com envolvimento di-
reto da União e dos Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Alagoas e Municípios de Osasco e Guarulhos.

III – Voto

Somos pela aprovação da proposta de Projeto da 
Resolução n° 36, de 2007, na forma do Substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 36, DE 2007

Acrescenta parágrafos ao art. 2° da 
Resolução n° 98/98 e adota outras provi-
dências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° O art. 2° da Resolução n° 98/98 fica acresci-

do dos parágrafos 6°, 7° e 8°, nos seguintes termos:

§ 6°  É considerada cumprida a condição 
contida no item III, d, deste artigo, no momen-
to da celebração do contrato de aquisição dos 
títulos públicos.

§ 7° Para quitação do débito originário 
dos títulos públicos referidos neste artigo, a 
União assumirá a obrigação de pagamento 
ao credor do contrato de aquisição referido 
no parágrafo anterior, mediante a retenção 
parcelada no Fundo de Participação dos Es-
tados de Santa Catarina, Paraná e Alagoas, 
e dos Municípios de Osasco e Guarulhos, no 
montante de seus débitos atualizados.

§ 8°  É a União autorizada a celebrar 
contratos ou termos aditivos aos contratos já 
celebrados com os Estados e Municípios de-
vedores, referidos no parágrafo anterior, para 
cobrança do montante atualizado dos títulos 
públicos mediante retenção no FPE e FPM 
respectivo, devendo quitar no mesmo prazo o 
débito diretamente ao banco credor do con-
trato de aquisição dos títulos.

Art. 2°  Em tendo sido aplicada multa pela inter-
pretação do descumprimento contratual, antes da edi-
ção da presente Resolução, a mesma será excluída, 
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concomitantemente ao atendimento das condições 
previstas nos parágrafos 7° e 8° do artigo anterior,

devolvendo-se ao Estado do Paraná os valores 
retidos, atualizados, devendo retomar o cálculo do saldo 
devedor às condições estabelecidas no contrato.

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, devendo a União cumprir con-
comitantemente as obrigações referidas nos artigos 
anteriores.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2007. 
– Senador Valdir Raupp, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é, portanto, favorável, com emenda 
substitutiva que oferece.

Lembro que poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Discussão do projeto e do substitutivo, em tur-
no único.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a ma-
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
Senador Aloizio Mercadante. 

Em seguida, está inscrito o Senador Osmar 
Dias.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
ontem, participei da reunião do Parlamento do Mercosul 
– e houve, também, uma reunião de cúpula dos Presi-
dentes –, em Montevidéu, e não pude acompanhar a 
reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, nem, 
tampouco, a decisão do Plenário.

Essa matéria já vinha tramitando há algum tem-
po na Comissão de Assuntos Econômicos. Há vários 
pareceres jurídicos contrários e favoráveis à proposta 
original, que, no fundo, diz respeito à questão dos pre-
catórios do Estado do Paraná. Houve um questiona-
mento desses títulos por ocasião da CPI que o Sena-
do Federal patrocinou. No entanto, há um ato jurídico 
perfeito entre um credor, que no caso do Estado do 
Paraná é o Banco Itaú, e o Estado do Paraná.

Eu sempre disse que votaríamos a matéria assim 
que tivéssemos um parecer do Senador Valdir Rau-
pp, que era o Relator da matéria. Esse parecer não 
foi oferecido, pela complexidade jurídica da matéria. 
Ela é extremamente complexa, e temo que o Senado 
Federal tome uma decisão sem amparo constitucio-
nal e legal.

Lembro ao Senado Federal que esse tema está 
sendo objeto de ação que tramita no Supremo Tribu-
nal Federal. Seis juízes já se pronunciaram. Foi pedida 

vista da matéria, e ela foi, portanto, suspensa tempo-
rariamente.

Acredito, Senador Valdir Raupp, Senador Os-
mar Dias e, especialmente, os Senadores do Estado 
do Paraná, sinceramente acredito que o que estamos 
votando, longe de resolver o problema do Estado do 
Paraná, vai aumentar a confusão jurídica e o conflito 
em torno da matéria. Entendo que o parecer ofereci-
do pelo Relator Valdir Raupp, por quem tenho imenso 
apreço, é frontalmente contrário à Lei de Responsabi-
lidade Fiscal e à própria Constituição Federal. 

Por quê? Em primeiro lugar, no § 7º, o Relator 
propõe:

§ 7º Para quitação do débito originário dos 
títulos públicos referidos neste artigo, a União 
assumirá a obrigação de pagamento ao credor 
do contrato de aquisição referido no parágra-
fo anterior, mediante a retenção parcelada no 
Fundo de Participação dos Estados de Santa 
Catarina, Paraná e Alagoas, e dos Municípios 
de Osasco e Guarulhos, no montante de seus 
débitos atualizados.

Portanto, o que está sendo proposto? A União 
passa a ter a obrigação de pagamento ao credor. Ora, 
isto aqui é um título privado, é um credor privado pe-
rante um ente federado, que é um Estado ou um Muni-
cípio da Federação. Isto aqui é frontalmente contrário 
ao art. 35 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A União 
não pode assumir a obrigação de outro ente federado, 
que é o que está sendo proposto. Ela passa a assumir 
a responsabilidade por um título privado cujo devedor 
é um ente federado, um Estado ou um Município. A 
União passa, com a decisão que estamos tomando, a 
ser, portanto, avalista desse título. Como está escrito 
aqui: “A União assumirá a obrigação de pagamento ao 
credor”. Isto aqui é frontalmente contrário ao art. 35 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Além disso, na Constituição, o Fundo de Parti-
cipação dos Estados e o Fundo de Participação dos 
Municípios não podem ser retidos pela União, a não 
ser quando é um crédito transferido pela própria União, 
que não é o caso. Nós estamos pegando um débito 
com o setor privado e transformando na obrigação de 
a União honrar o precatório – é exatamente o ques-
tionamento sobre a validade desses títulos que está 
em julgamento; acho pouco provável que eles sejam 
julgados improcedentes –, e, depois, além de transferir 
esse passivo para a União, o que acho uma afronta ao 
art. 35 da Lei de Responsabilidade Fiscal, estamos di-
zendo que a União poderá se apropriar da transferência 
do Fundo de Participação dos Estados. Ora, não sendo 
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um débito com a União, evidentemente ela não pode 
fazer isso, do ponto de vista constitucional.

Então, acho que estamos aumentando o conflito 
jurídico. A melhor alternativa para essa matéria era o 
entendimento entre as partes ou uma discussão apro-
fundada na Comissão de Assuntos Econômicos e na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A dificuldade, até este momento, é exatamente 
o amparo jurídico, porque a vontade política de aten-
der ao Estado do Paraná sempre tivemos. Por sinal, 
a indicação do Senador Valdir Raupp veio por solici-
tação do próprio Governador, que tinha interesse em 
que alguém do seu partido – e ninguém melhor que 
o líder da bancada – buscasse o entendimento. Aqui, 
no caso, há um entendimento em torno dessa matéria. 
O banco está contemplado na sua expectativa, assim 
como Estado do Paraná, mas não vejo qualquer am-
paro jurídico e constitucional na decisão que estamos 
tomando. 

O Senado, mais uma vez, estará interferindo num 
contrato entre as partes. Do meu ponto de vista, se não 
tivermos absoluta segurança jurídica, vamos aumentar 
o conflito num processo que já está no Supremo.

Senador Jefferson Péres, ouço V. Exª.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador Aloi-

zio Mercadante, ontem alertei a Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre a injuridicidade, a meu ver, dessa 
resolução. Pedi que ela fosse remetida à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para a emissão de 
um parecer. Não fui ouvido, infelizmente. 

Eu também não quis criar problemas. Havia um 
acordo político para aprovar, mas acho que essa reso-
lução do Senado não tem validade jurídica, é inócua; 
a União não vai cumpri-la. O Estado de Rondônia é 
que vai ter de ir ao Judiciário para tentar apoio jurídico 
para essa resolução. A meu ver, ela é absolutamente 
inócua.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Entendo, Senador Jefferson Péres, que a decisão to-
mada pelo Senado, ontem, em relação ao caso Beron, 
a União não tem como assumir. Ou seja, o Senado 
decidiu ontem que não havia apoiamento, autoriza-
ção do Senado para o refinanciamento da dívida do 
Beron, que é um órgão do Estado do Rondônia; se, 
de fato, não há essa autorização, isso não invalida o 
empréstimo que foi feito pela União ao Estado, porque 
quem tem de assumir a responsabilidade jurídica é o 
Governo, que era o proprietário do Banco do Estado 
de Rondônia.

Ora, se existe esse passivo, o que estávamos 
discutindo era o financiamento desse passivo. Não re-
conhecendo o Senado que autorizou o parcelamento, 
a União tem direito de cobrar à vista essa parcela que 

foi transferida. Ou o Tesouro desconsidera a decisão, 
ou vai agravar a crise financeira do Estado, porque não 
tem autorização de refinanciar um passivo fiscal.

Agora, em relação ao Estado do Paraná, Sena-
dor Osmar Dias, do meu ponto de vista, o Tesouro, a 
União não tem como assumir essa decisão. Por que 
não tem? Porque estamos agredindo o art. 35 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Estamos impondo à União 
a assunção de uma dívida de entes federados, pos-
sibilidade essa que a Lei de Responsabilidade Fiscal 
terminantemente aboliu, vedou. Além disso, estamos 
dizendo que o que a União terá como garantia, ao as-
sumir essa responsabilidade, é a retenção do Fundo 
de Participação dos Estados e dos Municípios. Ora, 
ela não pode fazer isso, porque não é uma dívida com 
ela, mas com terceiros.

Portanto, do ponto de vista da retenção do Fundo 
de Participação dos Estados e Municípios, a União não 
pode fazer, e não poderíamos também, do meu ponto 
de vista, aprovar um texto legal que viola claramente 
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A minha vontade política é encontrar uma solu-
ção jurídica que tenha consistência, viabilidade e que, 
evidentemente, atenda ao Estado do Paraná em tudo 
que for possível. Mas não deveríamos, do meu ponto 
de vista, tomar açodadamente uma decisão – porque 
estamos encerrando o ano legislativo –, sem uma fun-
damentação jurídica, legal e constitucional que lhe dê 
efetivamente amparo. 

Entendo que não há, e, exatamente, prefiro ficar 
com minhas convicções jurídicas, porque penso que 
essa matéria vai à Justiça – já há uma ação no Supre-
mo –, e, longe de resolver o impasse, vamos agravar 
juridicamente as dificuldades.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje é um dia muito importante para o 
Paraná, que comemora 154 anos de emancipação 
política. Uma data, portanto, importante para todos 
os paranaenses. Também a Universidade Federal do 
Paraná completa 95 anos. É por ela que Curitiba é 
chamada Cidade Universitária. É uma das mais bem 
conceituadas universidades do País. 

Essa data da emancipação política do Paraná 
coincide com o dia em que podemos emancipar o 
Paraná também de uma multa que não deveria estar 
pagando. Emancipar o Paraná na data da emancipa-
ção política. 
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Digo isso, Senador Aloizio Mercadante, porque 
respeito muito V. Exª, por seus conhecimentos técnicos 
e jurídicos – sempre respeitei –, e sigo muitas vezes a 
orientação de V. Exª nesta Casa, mas estamos dian-
te de um problema que afeta o meu Estado de forma 
muito séria. 

Vejo ali o Senador Jarbas Vasconcelos. Ele era 
Governador do Estado de Pernambuco e não discutiu, 
porque age com seriedade, se deveria ou não pagar; 
sabia que o Estado de Pernambuco era o emissor 
dos títulos precatórios comprados pelo Governo do 
Paraná e colocados na carteira do Banco do Estado. 
No momento em que houve a privatização do Banco 
do Estado, houve a exigência por parte do Governo 
Federal, porque a privatização veio na esteira da ne-
gociação da dívida dos Estados. A negociação da dí-
vida do Estado do Paraná também foi feita, e um dos 
artigos era exatamente a exigência de privatização do 
Banco do Estado, o que foi votado aqui pelo Senado 
Federal. E o Senador Jarbas Vasconcelos era Gover-
nador de Pernambuco. Ele não perguntou a ninguém, 
porque sabia que quem deve tem de pagar. Como o 
Governador sério que sempre foi e o Senador sério 
que é, fez o que todo homem sério deve fazer: pagar 
aquilo que deve. O Estado de Pernambuco liquidou o 
seu débito com o Paraná.

Isso deveria ter acontecido com os outros Esta-
dos, mas não aconteceu. O que aconteceu, Sr. Presi-
dente, é que o Paraná acabou arcando com um pro-
blema que não criou: a emissão desses títulos, que a 
CPI, como disse aqui o Senador Aloizio Mercadante, 
questionou. E foi muito questionado; foram questio-
nados todos os Estados e Municípios que fizeram a 
emissão desses títulos.

Por conta desses precatórios, a dívida do Paraná, 
hoje, essa que estamos discutindo, somando-se Osas-
co, R$350 milhões, Guarulhos, R$74 milhões, Santa 
Catarina, R$269 milhões, Alagoas, R$270 milhões, e 
o restante, chega a R$1,274 bilhão.

Pois bem, quem tem de pagar? Tanto reconhecem 
esse direito do Paraná os Municípios de Guarulhos e 
Osasco que querem negociar o pagamento desses 
títulos. Guarulhos e Osasco querem, como fez o Go-
vernador Vasconcelos, pagar ao Paraná.

Mas não. Em função dessa decisão que não ter-
mina nunca, o Paraná está sendo penalizado, e mui-
to, porque paga uma multa de R$5 milhões por mês. 
É obrigado a pagar essa multa. Já pagou, em valores 
corrigidos, quase R$200 milhões.

Quando alguém fala “R$5 milhões para o Para-
ná não é nada”; é muito! É bastante! Dá para construir 
cinco escolas a cada mês; dá para construir 300 casas 
populares a cada mês.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, V. Exª se enganou. Quando deu o tempo para 
o Senador Mercadante foram dez minutos. Para mim, 
foram cinco.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, dei cinco minutos também para o Senador 
Mercadante. Agora, reconheço que são dez pelo Re-
gimento. Mas estou preocupado com a nossa sessão, 
que ela se prolongue por muito tempo e tenhamos o 
esvaziamento do quórum.

Mas vou atender a V. Exª. V. Exª deseja mais cin-
co minutos?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Desejo por-
que é um caso muito importante para o Paraná, para 
os paranaenses. Aliás, V. Exª é do Partido do Governa-
dor que foi meu adversário. Eu poderia estar sentado 
naquela cadeira, deixar que tudo acontecesse e ficar 
assistindo; mas não posso, porque não fui eleito pelo 
Governador do Paraná, fui eleito pelo povo do Paraná. 
Quem está pagando esta conta é o povo do Paraná. E 
fui eu o responsável por esta matéria estar na pauta, 
sendo atendido por V. Exª. 

Esta matéria veio para a pauta porque vi o Banco 
de Rondônia tendo o seu pleito atendido ontem pela 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e pelo Ple-
nário no mesmo dia. Então, fiz um requerimento para 
que esta matéria viesse a Plenário, dispensando a au-
diência da CAE. E por que isso, Senador Mercadante? 
Porque não se trata de votar de forma açodada hoje. 
Esta matéria está sendo discutida, está na Casa desde 
agosto. Em agosto, houve uma reunião, de que V. Exª 
participou, que foi solicitada ao Senador Valdir Raupp 
– V. Exª quem designou o relator da matéria – para que 
ele proferisse um relatório, um parecer, para que vo-
tássemos na CAE. De agosto a dezembro já se foram 
quatro, cinco meses, e isso significa que a matéria está 
pronta para ser votada. A CAE não pôde votar ontem, 
então pedi realmente que a matéria viesse direto ao 
Plenário, e estamos aqui hoje para votá-la.

Não concordo com V. Exª que ela diga respeito 
à Lei de Responsabilidade Fiscal, porque não é uma 
operação de crédito o que estamos aprovando aqui. O 
que estamos aprovando é que a União receberá, dos 
Estados de Santa Catarina, Paraná, Alagoas, e dos 
Municípios de Osasco e Guarulhos, o valor correspon-
dente aos precatórios, que são de responsabilidade 
desses entes federados, Estados e Municípios.

A União receberá, descontando do Fundo de Par-
ticipação dos Estados e do Fundo de Participação dos 
Municípios. Ao descontar, ela se credita nessa operação. 
Ela não está, portanto, realizando nenhuma operação 
de crédito, mesmo porque isso se dará parceladamen-
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te. Alagoas, por exemplo, não vai pagar nada agora; 
vai pagar daqui a cinco anos, em 2012.

Não há, portanto, nenhuma operação de cré-
dito sendo aprovada aqui. Estamos aprovando, pura 
e simplesmente, que a União, que foi avalista dessa 
operação, assuma a sua responsabilidade de avalista 
e, ao assumir a sua responsabilidade de avalista, rece-
ba de quem deve – que são os Estados e Municípios 
emissores – e desconte da receita desses Estados e 
Municípios.

Porque, caso contrário, o Paraná vai entrar com 
uma ação para requerer os seus direitos e, nesses di-
reitos, está exatamente o fato de que os Estados que 
não estão pagando vão ter que receber multa igual ao 
Paraná. Então, a confusão, o tumulto será muito maior 
Senador Mercadante, porque Osasco, Guarulhos, Santa 
Catarina e Alagoas vão ser também inquiridos a pagar 
a multa à União, porque esses Estados emitiram os 
títulos e não honraram; se eles não honraram esses 
títulos, eles têm que pagar. Como eu disse no come-
ço – o Senador Jarbas Vasconcelos está ali. Jarbas 
Vasconcelos não quis saber, ele honrou. Não tem que 
consultar ninguém. Ele honrou, e honrar é cumprir a 
lei, é cumprir a Constituição.

Agora esses Estados e Municípios é que não 
estão cumprindo a Constituição.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Um 
aparte, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pois não, 
Senador Mercadante.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Com 
todo respeito que V. Exª sabe que tenho, quero dizer 
publicamente que V. Exª tem tentado resolver essa 
questão já há meses. Através até de uma relatoria de 
uma medida provisória. V. Exª deu um parecer, até di-
ferente deste, mas tentou equacionar. A Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) não votou essa matéria 
porque o relatório não foi apresentado pelo Senador 
Valdir Raupp, e a forma como ele está propondo não 
resolve juridicamente a questão. Os Estados poderão 
entrar no Supremo Tribunal Federal; o Paraná já recor-
reu ao Supremo; o julgamento está andando – houve 
seis votos proferidos, pela informação que tenho, con-
tra o Estado do Paraná. Como foi pedido vista, pode 
reverter o processo de julgamento. O questionamento 
que faço é o seguinte: estamos obrigando a União a 
assumir essa dívida. É uma operação de crédito. Ela 
passa a ser obrigada a pagar os títulos precatórios em 
lugar dos Estados. E mais: nós dizemos que, com a 
garantia que ela passa a ter por essa operação, porque 
ela passa a ser responsável – acho que agride o art. 
35 da Lei de Responsabilidade Fiscal –,ela vai reter 
os recursos do Fundo de Participação dos Estados e 

Municípios, coisa que ela não pode fazer, porque não 
é uma dívida com ela, é uma dívida com terceiros. En-
tão, acho que a concepção não assegura juridicamente 
uma boa solução. Acho que juridicamente vai aumentar 
a confusão em vez de resolvermos uma situação que, 
reconheço, juridicamente é muito difícil. O parecer da 
Assessoria da Casa, que é uma Assessoria extrema-
mente competente, é que a CAE não tinha autorização 
para interferir num acordo entre as partes; ela não po-
deria arbitrar um acordo entre as partes. Só a Justiça 
poderia fazê-lo. Quer dizer, o Senado não tem como 
interferir num ato jurídico perfeito que um ente federado 
tenha feito com o setor privado e arbitrar esse contra-
to. Não é competência do Senado Federal. Essa é a 
minha preocupação. Está registrada a minha posição. 
Mas, evidentemente, entendo a motivação de V. Exª, 
que é de interesse público e de preservar o Estado do 
Paraná. Não tenho segurança que nós faremos isso 
por esse caminho.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador 
Mercadante, eu também respeito a opinião de V. Exª, 
mas a CAE, ontem, aprovou o Banco de Rondônia, 
suspendeu dívida, suspendeu contrato. Pode para o 
Banco de Rondônia e para Rondônia e não pode para 
o Paraná?!

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Só 
mais um minutinho, por favor. Eu não estava ontem na 
reunião e expressei a minha preocupação. Acho que 
foi um grave equívoco e não vejo que isso vá resolver 
o problema do Estado de Rondônia. Não vai resolver. 
Ao dizer que não foram autorizados os recursos do 
Banco Central para socorrer a falência do Banco de 
Rondônia, se nós não autorizamos o financiamento, a 
dívida não deixa de existir, e o Tesouro pode executar 
em valor presente toda a dívida. E por isso, ou o Te-
souro vai desconsiderar a Resolução ou o Estado de 
Rondônia vai pagar um preço mais caro do que estava 
pagando, que, evidentemente, não é pequeno. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Mer-
cadante, V. Exª não estava presente mas a Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou por 12 a 8, 
aprovou e este Plenário aprovou quase por unanimida-
de, menos o voto do Senador Romero Jucá. Só o voto 
do Senador Romero Jucá foi contra. Então todos os 
Senadores estão errados; mas, se estão errados e V. 
Exª certo, então o caso de Rondônia foi aprovado pelo 
Senado equivocadamente. Agora, se foi equivocada-
mente, vamos aprovar o do Paraná equivocadamente 
e deixar que a Justiça decida. V. Exª alega aqui pro-
blemas legais; nós estamos aprovando algo parecido 
com o de Rondônia.

Sr. Presidente, eu vou encerrar, só fazendo aqui 
um alerta e um apelo. A questão é a seguinte, Sena-
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dor Mercadante: não é o fato de uma multa de R$5 mi-
lhões afetar o Estado do Paraná. É claro que afeta, mas 
não é isso. O problema maior é que o Estado, ficando 
inadimplente, passa a ter praticamente bloqueado todo 
e qualquer convênio com o Governo Federal. Nenhum 
recurso poderá ser liberado pelo Paraná e nenhum 
empréstimo externo será avalizado pelo Governo Fe-
deral. Isso coloca o Paraná numa situação terrível na 
questão financeira e econômica. E segundo: a dívida 
mobiliária do Estado salta, porque o índice que corrige 
a dívida é o IGPD-I. Deixa de ser o IGPD-I para ser a 
taxa Selic. Com isso, ela cresce automaticamente, da 
noite para o dia, R$1,5 bilhão. É muito para um Estado 
pagar, é muito para uma população pagar. 

Se esta aqui não é a solução, pelo amor de Deus, 
alguém tem que encontrar uma solução; porque eu 
fui no meu limite, esgotei todas as possibilidades; fa-
lei com cada Senador. Pedi a cada Senador o apoio 
para votarmos essa resolução hoje. Essa resolução 
está tramitando na Casa há quatro, cinco meses. Acho 
que o Senado tem de agir de forma isonômica, tratar 
todos os Estados de forma igual, pois estamos numa 
federação. Quero o mesmo benefício que foi dado a 
Rondônia. O Paraná tem o mesmo direito. É o que peço 
aos Srs. Senadores.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Osmar Dias?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu já tinha 
encerrado, Senador Suplicy, mas...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN. Fazendo soar a campainha.) – Senador Eduar-
do Suplicy, lamento informar a V. Exª que não é mais 
possível.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Está 
bem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passamos, então, à tramitação da matéria.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Votação, portanto, da Emenda nº 1, Substitutivo, 

que tem preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
fazer uma declaração de voto. Não vou impedir a vota-
ção, pois entendo a angústia e os problemas vividos 

pelo Estado do Paraná, como Rondônia ontem, mas 
quero registrar o meu voto contrário exatamente porque 
entendo que precisaríamos de outro mecanismo para 
fazer esse financiamento. O voto é contra, mas V. Exª 
pode continuar a votação na forma simbólica.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Ex-
pedido Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Es-
tado de Rondônia foi bastante citado hoje aqui, princi-
palmente pelo Senador Aloizio Mercadante. Quando ele 
fala do ato jurídico perfeito, não é o caso de Rondônia. 
Seria ato jurídico perfeito se tivesse sido aprovado pela 
CAE, se tivesse sido aprovado pelo Senado. Não é o 
caso do nosso Estado.

Por isso, nessa questão de Rondônia, votada 
ontem, entendo que o Senado está corrigindo uma 
injustiça com o nosso Estado. Diferentemente do que 
mostra aqui o Senador Mercadante, Rondônia não tem 
culpa dessa dívida, não. A responsabilidade por essa 
dívida é do Governo Federal, que foi intervenção do 
Banco Central.

Sr. Presidente, fiz o compromisso ontem de hoje 
apoiar aqui o Senador Osmar Dias e o Paraná. Então, 
em nome do meu Partido, como Vice-Líder do PR, es-
tou encaminhando o voto favorável ao Relator, Sena-
dor Valdir Raupp de Matos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
eu só queria fazer uma pergunta...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aprovada a matéria.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador João Tenório.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só quero registrar o meu voto contrário, porque V. Exª 
não o mencionou na apuração da votação.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra, o Senador João 
Tenório.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, claro 
que nós não teríamos nenhuma objeção a atender os 
interesses maiores do Estado do Paraná no que diz 
respeito à sua relação com o banco. Agora, Alagoas 
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foi incluído nisso, e nós tivemos a informação dessa 
manifestação do Paraná trinta minutos atrás.

Então, eu gostaria de registrar que Alagoas está 
citado. Entretanto, teve conhecimento disso recente-
mente, e tudo indica que o Estado de Alagoas sairá 
extremamente prejudicado com a aprovação dessa 
proposta.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Re-
nan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
exemplo do que disse o Senador João Tenório, eu 
queria firmar, do ponto de vista do nosso Senado, 
uma posição da bancada de Alagoas. Esta é a Casa 
da Federação. Vamos votar esse acordo – aliás, já o 
votamos –, mas é importante que todos saibam que 
o Estado de Alagoas não pode ser penalizado. O Se-
nado não pode deixar o Estado de Alagoas ser pena-
lizado com uma resolução que poucos conhecem. O 
Estado de Alagoas é credor do Estado do Paraná. É 
importante facilitar a vida do Estado do Paraná, mas 
é importante também que fique aqui o compromisso 
de que vamos facilitar a vida do Estado de Alagoas, 
porque punir Alagoas para favorecer outro Estado é 
uma coisa, digamos, do ponto de vista do equilíbrio 
federativo, inadmissível, usando a expressão do nosso 
querido Senador Edison Lobão. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – De 
modo que eu queria deixar consignado que a posição 
da bancada de Alagoas, já dita pelo Senador João Te-
nório, é a de que vamos aprovar, mas cobraremos um 
tratamento isonômico para o Estado de Alagoas. E é 
papel do Senado Federal garantir esse tratamento.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu 
queria fazer uma declaração de voto, colocando nisso 
também o Estado do Espírito Santo. Há uma frase do 
Stanislaw Ponte Preta que ficou famosa uma certa épo-
ca, que diz o seguinte: “Ou todos nos locupletamos ou 
restaure-se a moralidadade”. Ou se perdoa a dívida de 

todo mundo ou não se perdoa a de ninguém, embora 
louve a iniciativa do Senador Osmar Dias que, mesmo 
adversário do Governador, mesmo hostilizado pelo Go-
vernador, está brigando pelo Estado do Paraná.

Mas todos os Senadores – e esta é a Casa da 
Federação, disse bem aqui o Senador Renan Calhei-
ros – têm o direito de exigir que seus Estados tenham 
tratamento igual. Irão o Brasil e a União para o brejo 
se todos pensarmos desta maneira. Vamos pensar 
um pouco no País e restabelecer a racionalidade das 
nossas decisões.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Alva-
ro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero agra-
decer ao Senador Romero Jucá – que, aliás, estava 
reunido conosco, do PSDB, e com o DEM, para buscar 
um entendimento em relação às votações que se se-
guirão – pela apresentação deste projeto de resolução. 
Como já fizeram os Senadores Osmar Dias e Flávio 
Arns, em nome do Paraná, também quero agradecer 
ao Senador Valdir Raupp, que relatou apresentando 
substitutivo.

Faz-se uma correção em razão de equívocos pra-
ticados no passado e que penalizam o Estado. Lasti-
mavelmente, não encontramos ainda mecanismos que 
possam punir os responsáveis pelos equívocos.

Há passivos enormes, que crescem, sobrecarre-
gam as finanças públicas, oneram Estados brasileiros, 
e os responsáveis pelo enorme passivo vão para suas 
casas, e nada acontece com eles. Mas não poderíamos 
admitir que, neste exato momento, fosse o Estado do 
Paraná sacrificado em razão de equívocos praticados 
por governantes.

Nós sabemos da saúde financeira do Banco 
do Estado do Paraná nos bons tempos das gestões 
competentes. Gestões incapazes de gerir o Estado 
promoveram a irresponsabilidade financeira. E o povo 
do Paraná paga caro sem poder pagar. Essa é uma 
solução.

Queremos, Sr. Presidente, manifestar o nosso 
apoio aos Senadores de Alagoas. O Senador João 
Tenório estava conosco reunido e manifestava sua pre-
ocupação de que seu Estado fosse penalizado.

A solução que se encontra para o Paraná não 
sobrecarrega, mais do que já está sobrecarregado, o 
Estado de Alagoas. De qualquer forma, somos solidá-
rios e queremos manifestar o nosso apoio a qualquer 
solução que possa ser idealizada a favor de Alagoas, 
especialmente pelo respeito que devotamos ao extraor-
dinário Governador de Alagoas, Teotonio Vilela Filho.
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Não nos omitiremos em relação a Alagoas, exa-
tamente por ser um Estado que vive momentos de difi-
culdades quase que intransponíveis. Temos o dever, no 
Senado Federal, sim, de manifestar a nossa solidarie-
dade e de agir conjuntamente com os Senadores João 
Tenório, Renan Calheiros, os Senadores de Alagoas 
que aqui estão representando o seu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela eficiência 
com que atendeu esse pleito do Paraná.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
em primeiro lugar, enaltecer todo o trabalho do Sena-
do e o apoio das Srªs e dos Srs. Senadores para esse 
pleito, justo, do Estado do Paraná.

A argumentação do Senador Osmar Dias foi per-
feita no sentido de justificar a necessidade desse projeto 
de resolução e também me irmano na argumentação do 
Senador Alvaro Dias em relação ao Estado de Alagoas 
e em relação aos pleitos de outros Estados. 

Quero deixar muito claro que não existe perdão 
de dívida no Estado do Paraná. Não existe perdão de 
dívida. O Senador Osmar Dias foi claro: existe uma 
multa de R$5 milhões por mês, o que torna o Estado 
inadimplente, quer dizer, essa multa indevida dificulta 
para o Estado estabelecer, formalizar convênios, inclu-
sive internacionais. Essa é a questão. Não se trata de 
perdão da dívida, mas de multa indevida. 

E por haver a multa, por haver o argumento in-
fundado de que o Paraná não está pagando, a taxa 
de juros que recai sobre a dívida do Estado deixa 
de se basear no IGPI e passa a se basear na Selic, 
aumentando em R$1,5 bilhão a dívida do Estado do 
Paraná de maneira injusta, penalizando a população 
daquele Estado.

Então, deixo muito claro: ninguém está falando 
em perdão de dívida, mas em medidas equivocadas 
que precisam ser corrigidas a fim de que a economia 
e a parte social do Estado do Paraná não fiquem pe-
nalizadas. 

E não há açodamento, Sr. Presidente: em agosto, 
o Líder do Governo colocou que votaria isso, e o Sena-
dor Aloizio Mercadante me assegurou que o projeto de 
resolução seria aprovado na CAE no mês de agosto. 
Estamos no mês de dezembro, cinco meses depois! É 
por causa disto que as relações no Brasil se deterioram 
como estão se deteriorando: pela falta de tomada de 
posição por parte de quem deve tomar posição. 

Parabéns ao Senado pela decisão tomada!
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria apenas de fazer o registro do meu voto con-
trário ao projeto. Só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá seu voto registrado em ata.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
apelar no sentido de que avançássemos na Ordem 
do Dia, priorizando, mediante requerimento a que dei 
entrada, a votação da DRU em segundo turno. Há um 
acordo, e os Líderes vão poder manifestar-se. Constru-
ímos um entendimento e iremos quebrar o interstício 
na data de hoje. Vamos ter três sessões consecutivas 
para votar essa matéria. 

Aproveito a oportunidade para registrar que en-
treguei à Mesa dois projetos de lei: um denomina Ae-
roporto Brigadeiro Ottomar Pinto o Aeroporto Inter-
nacional de Boa Vista, e outro denomina Governador 
Ottomar Pinto o Contorno Oeste que a Prefeitura de 
Boa Vista está construindo, que liga a BR-174 norte à 
BR-174 sul. Consegui recursos para essas duas obras. 
Uma forma de o Estado prestar reconhecimento ao 
Governador que faleceu no mandato é exatamente 
dar o seu nome a esses dois pontos importantes do 
nosso Estado, nome que tem sua história vinculada 
ao nosso Estado.

Então, eu gostaria de pedir tramitação urgente 
para esses dois projetos e dizer que eles já estão so-
bre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Louvo o espírito de justiça de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi. 
Em seguida, falarão a Senadora Ideli Salvatti e o Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas pedir a compreensão dos Líderes no sentido 
de votarmos a recondução do Dr. Dirceu Raposo à Di-
retoria da Anvisa. O projeto passou com tranqüilidade, 
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pelo menos na Comissão de Assuntos Sociais, e pa-
rece que não enfrentaria problemas agora no plenário. 
Seu mandato vence dia 6 de janeiro, e não apreciar 
agora essa recondução prejudicaria muito o trabalho 
dessa agência, que é muito importante na regulação 
especialmente dos medicamentos no Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, as-
sim como já fizeram outros Senadores, quero apenas 
deixar consignado o voto contrário na questão da so-
lução do Estado do Paraná.

Nós, obviamente, entendíamos que era muito 
importante buscar uma solução para o Estado do Pa-
raná, mas isso não significava, conforme está na reso-
lução votada, concordar com a retenção de parcelas 
no Fundo de Participação dos Estados de Santa Ca-
tarina, Paraná e Alagoas e dos Municípios de Osasco 
e Guarulhos. É legítimo e correto encontrar soluções 
para a questão do Paraná, mas Santa Catarina e Ala-
goas não deverão pagar essa conta.

Uma solução deverá ser dada para que não fi-
quemos no prejuízo na busca de uma solução para a 
questão do Paraná.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, solicitaria que fossem chamados em seus ga-
binetes as Srªs e os Srs Senadores, porque teremos 
uma votação importante para apreciar a DRU, cuja 
aprovação depende de 49 votos “sim”. Como há en-
tendimento para se votar rapidamente, gostaria que V. 
Exª pudesse fazer o chamado.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu peço compreensão a V. Exª, Senador Epi-
tácio Cafeteira. É que está inscrito agora o Senador 
Arthur Virgílio e, em seguida, o Senador José Agripino. 
Depois darei, com todo o prazer, a palavra a V. Exª. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de fazer uma sugestão. Como 
há algumas questões pela ordem, se pudéssemos 
atender o Senador Sérgio Zambiasi, abrindo o painel 
de votação de autoridades enquanto os Senadores 
que estão inscritos se manifestam, iríamos já ante-
cipando, adiantando a votação. Assim, rapidamente 
encerraríamos e entraríamos na votação da DRU 
automaticamente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Romero Jucá, estamos ainda con-
cluindo o processo de votação desta matéria. 

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar: logo após a conclusão do processo 
desta votação, o PSDB nada tem a opor ao pleito, que 
me parece justo, do Senador Sérgio Zambiasi e o ho-
menageia concordando com a antecipação. Por outro 
lado, confirmamos aqui os termos do acordo feito com 
o Líder Romero Jucá, que serão esmiuçados ao longo 
dos debates nas três sessões que se realizarão com 
quebra de interstício – concordada essa quebra por 
nós – na tarde de hoje. 

Peço a V. Exª que receba requerimento de voto 
de lembrança que envio ao ensejo do sétimo aniversá-
rio de falecimento do meu querido amigo Setembrino 
Diniz de Carvalho, uma grande liderança do interior 
do Estado do Amazonas, do Município de Manaquiri, 
do Município do Careiro, e que foi uma das primeiras 
figuras que me acolheu, quando voltei do Rio de Ja-
neiro para Manaus e me lancei, pela primeira vez, para 
a Câmara Federal. 

Ao mesmo tempo, voto de pesar pelo falecimento 
do empresário Pedro Antônio César de Souza, ocorrido 
no dia 16 deste mês de dezembro em Manaus. Peço 
que essa figura tão querida na minha cidade receba 
o voto de pesar por manifestação unânime da Casa e 
que seja a decisão do Senado levada ao conhecimen-
to da viúva, Srª Maria Neila Loureiro César de Souza, 
dos filhos, Cristiane, Anne Cristiane e Stanley Lourei-
ro, este último marido da Deputada Federal pelo meu 
Estado Rebecca Garcia, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª será atendido.
Com a palavra o Senador Epitácio Cafeteira. 
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pe-
diria a V. Exª que apressasse a votação da DRU, tão 
esperada pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

Aprovado o Substitutivo, fica prejudicado o pro-
jeto.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção do vencido para o turno suplementar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido ao Projeto de Resolu-
ção nº 36, de 2007, para o turno suplementar, que será 
lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.
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É lido o seguinte:

PARECER N° 1.307, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo ao Projeto de 
Resolução n° 36, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Resolução n° 36, de 2007, que acrescenta 
parágrafos ao art. 2° da Resolução n° 98, de 1998, do 
Senado Federal, e adota outras providências.

Sala das Reuniões, 19 de dezembro de 2007. 

ANEXO AO PARECER N° 1.307, DE 2007

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo ao Projeto de 
Resolução n° 36, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,      
, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2007

Acrescenta parágrafos ao art. 2° da Re-
solução n° 98, de 1998, do Senado Federal, 
e adota outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° O art. 2° da Resolução n° 98, de 1998, 

do Senado Federal, é acrescido dos seguintes §§ 6°, 
7° e 8°:

“Art. 2° ...................................................
...............................................................  
§ 6° É considerada cumprida a condição 

contida no item III, d, deste artigo, no momen-
to da celebração do contrato de aquisição dos 
títulos públicos.

§ 7° Para quitação do débito originário 
dos títulos públicos referidos neste artigo, a 

União assumirá a obrigação de pagamento 
ao credor do contrato de aquisição referido 
no § 6°, mediante a retenção parcelada no 
Fundo de Participação dos Estados de Santa 
Catarina, Paraná e Alagoas, e dos Municípios 
de Osasco e Guarulhos, no montante de seus 
débitos atualizados.

§ 8° É a União autorizada a celebrar 
contratos ou termos aditivos aos contratos 
já celebrados com os Estados e Municípios 
devedores, referidos no § 7°, para cobrança 
do montante atualizado dos títulos públicos 
mediante retenção no FPE e FPM respecti-
vo, devendo quitar no mesmo prazo o débito 
diretamente ao banco credor do contrato de 
aquisição dos títulos.” (NR)

Art. 2° Em tendo sido aplicada multa pela interpre-
tação do descumprimento contratual, antes da edição 
desta Resolução, a mesma será excluída, concomitan-
temente ao atendimento das condições previstas nos 
§§ 7° e 8° do art. 2° da Resolução n° 98, de 1998, do 
Senado Federal, inseridos pelo art. 1° desta Resolução, 
devolvendo-se ao Estado do Paraná os valores retidos, 
atualizados, devendo retomar o cálculo do saldo deve-
dor às condições estabelecidas no contrato.

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, devendo a União cumprir concomitan-
temente as obrigações referidas nos arts. 1° e 2°.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação do venci-
do, em turno suplementar.

A Presidência esclarece que poderão ser ofere-
cidas emendas à proposição até o encerramento da 
discussão.

Em discussão o Substitutivo em turno suplemen-
tar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
Não havendo quem deseje encaminhar a matéria, 

encerro o encaminhamento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Não foram apresentadas emendas. A matéria é 

dada como definitivamente adotada, sem votação, nos 
termos do art. 284 do Regimento Interno.

A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Consulto os Srs. Líderes se teremos agora 
votação de autoridades ou da DRU.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, é apenas uma autoridade?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sim.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Poderí-
amos votar a autoridade logo, enquanto os Senadores 
e Senadoras se deslocam de seus gabinetes. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, estamos de acordo com o nome para Presi-
dente da Anvisa. Sugeriria, e penso até que alguém 
já sugeriu a V. Exª, que, enquanto o painel fica aberto, 
sejam iniciadas as manifestações com relação à DRU 
para que possamos ganhar tempo. Estamos em uma 
luta contra o tempo. Essa é a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Atenderemos a sugestão de V. Exª. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho um voto de aplauso ao Município de Novo 
Airão, no Amazonas, meu Estado, pela realização do 
Festival de Verão e peço que este voto de aplauso 
seja levado ao conhecimento do eminente Prefeito 
Wilton Pereira dos Santos, meu companheiro, e, por 
seu intermédio, a todos os Vereadores que compõem 
a Câmara daquela cidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

PARECER Nº 1.305, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.305, de 2007, da Comissão de Assun-
tos Sociais. Relator: Senador Augusto Bote-
lho, sobre a Mensagem nº 266, de 2007 (nº 
968/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Sr. Dirceu Ra-
poso de Mello para ser reconduzido ao cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

Em votação o parecer.
As Srª e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – A Liderança 
do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O 
PTB encaminha o voto “sim”.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu estava muito atento à gravata do 
Senador Heráclito Fortes. Mas como ele não está me-
xendo nela, estou tranqüilo. 

Eu queria ponderar, Sr. Presidente, a importância 
que a Anvisa tem, hoje, no trabalho de vigilância sanitá-
ria, tendo conquistado um papel no País, às vezes en-
frentando poderosos interesses para defender a saúde 
pública e estabelecer um padrão de qualidade. Tivemos 
um avanço muito grande na farmacologia nacional com 
a Lei dos Genéricos, inclusive com o País conseguindo 
substituir importações com responsabilidade.

Assim, gostaria de dizer que o Dr. Dirceu Rapo-
so, que é da área farmacêutica, é um bioquímico, com 
vigorosa formação acadêmica e profissional, esteve à 
frente como um dos conselheiros da Anvisa durante 
todo esse período. A sua recondução, portanto, é me-
ritória por essa imensa contribuição à vida pública do 
País e pelo trabalho consistente, competente que a 
Anvisa vem fazendo de modernização, transparência 
e eficiência no aprimoramento da indústria farmacêu-
tica e no atendimento de todo esforço de vigilância 
sanitária, que é um direito de cidadão, do consumidor 
e que o Brasil vem aperfeiçoando.

Portanto, peço o voto favorável.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho, que-
remos apenas, em nome do PRB, encaminhar o voto 
“sim” e também fazer um registro da minha satisfação 
pessoal, que, modestamente, penso que representa se 
não todos, a grande parte deste Senado, pela vitória que 
o Senador Edison Lobão obteve no Supremo Tribunal 
Federal, por unanimidade. A tese é de que o mandato 
pertence a ele, e, portanto, encontra-se conosco esse 
Senador, que é um servidor do povo, amigo de todos, 
foi Deputado, Governador; S. Exª é, sem dúvida, um 
dos maiores políticos de seu tempo.
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Fica aqui esse registro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Associo-me à manifestação de V. Exª, Sena-
dor Marcelo Crivella.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Só quero 
destacar que hoje de manhã, na Comissão de Assun-
tos Sociais, houve a sabatina com o Dr. Dirceu Raposo 
de Mello. Quero destacar as qualidades em relação ao 
profissional, à pessoa, ao dirigente da Anvisa, inclusi-
ve com o compromisso que se assumiu hoje cedo de, 
no ano que vem, debatermos aqui no Senado Federal 
vários assuntos, com interesses de várias áreas, com a 
presença da Anvisa, como é o caso, por exemplo, dos 
fertilizantes na área da agricultura, particularmente a 
questão dos genéricos na agricultura, a questão dos 
homeopáticos, a discussão também dos medicamen-
tos na sua relação com o Ministério da Saúde e com 
a Anvisa, particularmente medicamentos de alto custo 
para doenças excepcionais, que é um grande debate 
que vem acontecendo dentro desta Casa.

O Dr. Dirceu, durante todos esses anos, demons-
trou grande competência e grande capacidade. Foi sa-
batinado e havia muita segurança e muita tranqüilidade 
quanto à continuidade dos trabalhos dele, da diretoria 
e da Anvisa em todo o Brasil.

Toda a sociedade, e isso inclui a nós, Parlamen-
tares, temos de valorizar, cada vez mais, a vigilância 
sanitária nos Municípios, nos Estados, ou seja, em 
âmbito nacional.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, todos sabem que fazemos oposi-
ção ao Governo Lula e, às vezes, até de forma implacá-
vel. Mas a quem merece honra, honra; a quem merece 
justiça, justiça. Nesta hora, manifesto a minha posição 
favorável a esta indicação do Governo relativamente à 
Anvisa, com a preservação do trabalho que vem sendo 
desenvolvido por Dirceu Raposo de Mello.

Testemunho a forma democrática com que acolhe 
as sugestões da Oposição, com que aceita as críticas, as 
eventuais críticas, com seus erros ou acertos, em nenhum 
momento estabelecendo a discriminação como parâmetro 
para o atendimento a pleitos que a ele chegam. 

É por essa razão que louvamos, aplaudimos e 
avalizamos a indicação do nome de Dirceu Raposo 

de Mello para a Anvisa, esperando que esse canal 
aberto com o Senado Federal, com a Oposição, in-
clusive, mantenha-se aberto em nome da eficiência 
num setor técnico que é fundamental para a saúde 
do povo brasileiro.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, quero trazer o meu apoio à 
indicação do Dr. Dirceu Raposo para a Anvisa. 

Faço votos de que, na diretoria dessa Agência, 
ele diminua a burocracia hoje existente na área, o que 
está punindo enormemente as pequenas empresas.

A Anvisa baixou, três meses atrás, um documento 
que regula o funcionamento das farmácias de manipu-
lação. Sr. Presidente, esse documento tem mais artigos 
do que o Código Civil. Como é que pode uma pequena 
farmácia interpretar um ato dessa natureza?

Desse modo, cumprimento o Dr. Dirceu Raposo, 
um homem sério e competente. Desejo que ele tome 
medidas para diminuir a burocracia que hoje está mas-
sacrando as pequenas empresas que atuam na área 
farmacêutica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Francisco Dor-
nelles.

Vamos encerrar a votação.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Espera aí, Sr. Presidente!
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Peço a palavra, para falar enquanto o Senador 
Eduardo Suplicy vota, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero apenas declarar 
apoio ao Dr. Dirceu, que já tem experiência na área e 
conhecimento sobre o assunto. Falo em meu nome, 
em nome do Senador Gerson Camata e em nome do 
Senador Eduardo Suplicy. O Dr. Dirceu sempre nos 
atendeu muito bem. A Agência tem papel fundamen-
tal, essencial, e precisa ser fortalecida. Para isso, o Dr. 
Dirceu pode contribuir, pode colaborar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e, NÃO, 9.

Houve uma abstenção.
Total: 59 votos.
Está aprovado o nome do Sr. Dirceu Raposo de 

Mello para ser reconduzido ao cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento assinado pelo Sr. 
Senador Romero Jucá e demais líderes, que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.489, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeremos dispensa do interstício, previsto no 

art. 363 do Regimento Interno, para as sessões de 
discussão e votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 89, de 2007 (n° 50/2007, 
na Câmara dos Deputados), que

prorroga os prazos previstos no caput dos arts. 
76 e 84 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e dá outras providências, a fim de que a matéria 
conste da Ordem do Dia de sessões deliberativas a 
serem convocadas para o dia 19-12-2007, na forma 
que se segue:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento assinado pelo Se-
nador Romero Jucá e pelos demais Líderes.

As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 89, DE 2007 

(Incluído na pauta nos termos do Requerimento  
nº 1.489, de 2007, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 
(nº 50/2007, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que pror-
roga os prazos previstos no caput dos arts. 76 
e 84 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências. Prorro-
gando a vigência da Desvinculação de Recei-
tas da União – DRU.

Parecer sob nº 1.265, de 2007, da Comis-
são Diretora. Relator: Senador Papaléo Paes, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-
sões deliberativas consecutivas, em fase de discussão 
em segundo turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas que não envolvam o mérito.

Primeira sessão de discussão.
Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Senador Arthur Virgílio, consulto V. Exª se quer 

usar da palavra. (Pausa.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, permita-me sugerir que seja colo-
cado no painel, como de costume, o item da pauta 
que estamos examinando, porque, hoje à tarde, por 
alguma razão, não está registrado. Essa medida fa-
cilita que nós, Senadores, acompanhemos os traba-
lhos, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, tendo em vista que 
haverá mais duas sessões, V. Exª será atendido, como 
os demais Senadores, com relação a esse pleito.

Continua em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da pauta da Ordem do Dia da próxima ses-
são, para prosseguimento da discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – São os seguintes os itens transferidos para a 
sessão deliberativa ordinária de amanhã:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento, Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 
228 da Constituição Federal, reduzindo para 

dezesseis anos a idade para imputabilidade 
penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, 
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.
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12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004  
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

14 
REDAÇÃO FINAL DAS 

EMENDAS DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.259, de 
2007) das Emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2005 (nº 62/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta o inciso XVII 
ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do con-
sumidor e dá outras providências (torna nula 
a inclusão automática de consumidor como 
sócio de sociedade comercial, inclusive de 
sociedade em conta de participação).

15 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 109, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.257, de 
2007) do Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 

2005 (nº 433/2003, na Casa de origem), que 
altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de 
janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a obrigato-
riedade da temática “História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena”.

16 
REDAÇÃO FINAL DO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.258, de 
2007), do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 
2006 (nº 162/2003, na Casa de origem), que 
acrescenta § 2º ao art. 445 do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação 
das Leis do Trabalho, impedindo a exigência de 
comprovação de experiência prévia por tempo 
superior a 6 (seis) meses.

17 
REDAÇÃO FINAL DA 

EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.256, de 
2007), da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2006 (nº 832/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo 
à Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para 
assegurar que parcela dos recursos alocados 
em ações de qualificação profissional, no âm-
bito do Programa do Seguro-Desemprego, seja 
destinada à população afrodescendente.

18 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 67, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.255, de 
2007), do Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 
2006 (nº 5.450/2005, na Casa de origem), que 
inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de se-
tembro de 1973, que aprova o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário de ligação entre 
a BR-222, na localidade de Chapadinha/MA, e 
a BR-343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI.
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19 
REDAÇÃO FINAL DO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 298, DE 2004

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.260, de 
2007), do Projeto de Lei do Senado nº 298, de 
2004 (nº 5.506/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que acrescenta alínea ao § 3º do art. 18 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações 
e patrocínios destinados à construção de sa-
las de cinema em Municípios com menos de 
100.000 (cem mil) habitantes.

20 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2005 (nº 3.615/2004, na Casa de origem), 
que altera o § 2º do art. 475 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Proces-
so Civil, para limitar o alcance do duplo grau 
de jurisdição.

Parecer sob nº 1.244, de 2007, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, 
na Casa de origem), que altera os arts. 47 e 56 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 
(dispõe sobre a administração e o conselho 
fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 1.036, de 2006, da Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, Re-

lator: Senador Jonas Pinheiro, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CRA (Substitutivo), 
que oferece, com voto vencido do Senador 
Gilberto Goellner, e em separado, do Senador 
Pedro Simon.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2003 (nº 3.703/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre proce-
dimento na operação de arrendamento mer-
cantil de veículo automotivo (leasing), e dá 
outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 446 e 447, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator, Senador Arthur Virgílio; 
e de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Eduardo Suplicy.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Tasso Jereissati, 
favorável com as Emendas nºs 1 a 12–CCJ, 
que apresenta; e de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares, favorável com as Emendas nºs 13 
a 18–CDR, a Subemenda nº 1-CDR à Emen-
da nº 9–CCJ, e pela aprovação das Emendas 
nºs 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 11 e 12–CCJ.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.
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26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2005 (nº 1.447/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 2º da Lei nº 9.452, de 20 de mar-
ço de 1997, determinando que as Prefeituras 
Municipais convenentes com a Administração 
Pública Federal dêem ampla divulgação das 
liberações de recursos decorrentes dos con-
vênios celebrados.

Parecer sob nº 21, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Ney Suassuna, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2997, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.
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33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Roberto Sa-
turnino.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 

entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, 
de31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outrasprovidên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácilleitura e 
acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.
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Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 34, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 34, de 2007 (nº 
1.838/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba em Matéria de Turis-
mo, celebrado em 26 de setembro de 2003, 
em Havana. 

Parecer favorável, sob nº 966, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 112, DE 

2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 112, de 2007 (nº 
2.133/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Assistência Ju-
rídica Mútua em Matéria Penal entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, celebrado em Londres, em 
7 de abril de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.081, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antônio 
Carlos Valadares.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 214, DE 

2007 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 214, de 2007 (nº 
1.900/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convênio para a Criação do 
Centro de Cooperação Regional para a Educa-
ção de Adultos na América Latina e no Caribe 
– CREFAL, celebrado na cidade do México, 
em 19 de outubro de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.304, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 215, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 215, de 2007 (nº 
1.914/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Líbano sobre o 
Combate à Produção, ao Consumo e ao Tráfi-
co Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psi-
cotrópicas e sobre o Combate às Atividades 
de Lavagem de Dinheiro e outras Transações 
Financeiras Fraudulentas Afins, celebrado em 
Beirute, em 4 de dezembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 967, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

45 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 217, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 217, de 2007 (nº 
1.939/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino da Noruega sobre Diretrizes Técnicas, 
Higiênicas e Sanitárias para o Comércio Bila-
teral de Produtos da Pesca, da Aqüicultura e 
seus Derivados, celebrado em Brasília, em 7 
de outubro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 968, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

46 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 218, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 218, de 2007 (nº 
1.940/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, 
assinado na Cidade do Kuaite, em 23 de fe-
vereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 969, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.
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47 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 221, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 221, de 2007 (nº 
1.978/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Gana, 
celebrado em Acra, em 12 de abril de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.082, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

48 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 223, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 223, de 2007 (nº 
2.074/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Angola sobre Transferência de 
Pessoas Condenadas, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.083, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

49 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 225, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 225, de 2007 (nº 
2.135/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas, adotadas em 
18 de maio de 1998, à Convenção Interna-
cional sobre Busca e Salvamento Marítimo, 
de 1979.

Parecer favorável, sob nº 1.084, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antônio 
Carlos Valadares.

50 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 226, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 226, de 2006 (nº 
2.136/2006, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Federação Russa para Evitar a Dupla Tri-
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre a Renda, celebrado em 
Brasília, em 22 de novembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.261, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Crsitovam 
Buarque.

51 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 227, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 227, de 2007 (nº 
2.137/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Angola sobre Extradição, assina-
do em Brasília, em 3 de maio de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.085, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

52 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 52, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 52, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Leomar 
Quintanilha, que dispõe sobre a realização 
de plebiscitos para a criação do Estado do 
Carajás, nos termos do art. 49, inciso XV, da 
Constituição Federal.

Parecer sob nº 637, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável, 
com a Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria 
do Senador Paulo Hartung, que altera a reda-
ção do § 1º do art. 6º da Lei 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
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da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral. 

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005; e 1.154, de 2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator:Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo) que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, que tramita 
em conjunto;

– de Assuntos Econômicos, 1º pronuncia-
mento: Relator: Senador Aloizio Mercadante, 
favorável ao Projeto, nos termos do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
com voto contrário, em separado, da Senadora 
Heloísa Helena e do Senador Eduardo Suplicy; 
2º pronunciamento (em reexame, nos termos 
do Requerimento nº 644, de 2007): Relator: 
Senador Romero Jucá, favorável, nos termos 
da Emenda nº 2-CAE (Substitutivo), que ofe-
rece, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 685, de 1999, que tramita em conjunto.

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera os arts. 6º 
e 7º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
que “dispõe sobre o Plano Real, o Sistema 
Monetário Nacional, estabelece as regras e 
condições de emissão do Real e os critérios 
para conversão das obrigações para o Real, 
e dá outras providências”.

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140,  DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007– Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 3, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 227, de 2005, de auto-
ria do Senador Alvaro Dias, que altera a Lei 
nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, para es-
tender aos técnicos de nível médio, regular-
mente inscritos nos Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, o piso 
salarial mínimo.

Pareceres sob nºs 192 e 750, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Paulo Paim, 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável, com a Emenda nº 
1-CAS, que apresenta; e 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário): favorável, 
nos termos de Subemenda, que apresenta. 

59 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 37, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução nº 40, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 37, de 2007, de autoria do 
Senador Delcídio Amaral, que dispõe sobre o 
afastamento preventivo do Senador ocupante 
do cargo de Corregedor do Senado, membro da 
Mesa Diretora, do Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar e Presidente de Comissão em 
caso de oferecimento de representação contra 
Senador por fato sujeito à pena de perda do 
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mandato ou à pena de perda temporária do 
exercício do mandato.

Pareceres sob nºs 999 e 1.000, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, pela 
constitucionalidade, juridicidade e regimentali-
dade do Projeto de Resolução nº 37, de 2007, 
e no mérito pela aprovação, com as Emendas 
nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta, e pela rejeição 
do Projeto de Resolução nº 40, de 2007, que 
tramita em conjunto; e

– Diretora, Relator: Senador Gerson Ca-
mata, favorável ao Projeto de Resolução nº 
37, de 2007 e às Emendas nºs 1, 2 e 4-CCJ; 
parcialmente, nos termos de Subemenda à 
Emenda nº 3-CCJ; e pela rejeição do Projeto 
de Resolução nº 40, de 2007, que tramita em 
conjunto.

60 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 40, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução nº 37, de 2007)

Projeto Resolução nº 40, de 2007, de 
autoria do Senador João Durval, que altera 
a Resolução nº 20, de 17 de março de 1993 
(Código de Ética e Decoro Parlamentar), dis-
pondo sobre hipóteses de impedimento e afas-
tamento de Senador.

Prejudicado, em virtude da aprovação 
do Projeto de Resolução nº 37, de 2007, que 
tramita em conjunto.

61 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 952, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
União a aceitar dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos ju-
ros da dívida externa daquele País.

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro Si-
mon, com voto contrário do Senador Moza-
rildo Cavalcanti; e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marcelo Crivella.

62 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1302, de 2004, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko, que requer, com funda-
mento no art. 215 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja instituída, no âmbito do 
Senado Federal, a Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês 
de outubro, com o objetivo de mobilizar a po-
pulação brasileira para questões científicas, 
enfatizando o papel da Ciência no nosso dia-
a-dia e demonstrando a sua importância para 
a saúde e o desenvolvimento do País.

Pareceres favoráveis sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

63 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

64 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Convoco sessão deliberativa extraordinária, a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 47 minutos, destinada à 
discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 89, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 
minutos.)
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ÀS 18 HORAS E 47 MINUTOS, ACHAM-

SE PRESENTES, AS SRAS. E OS SRS. SE-

NADORES:

Ata da 238ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 19 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Havendo número regimental, declaro aberta 

a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, a rapidez e o êxito da primeira sessão 

só mostram a eficiência de V. Exª, sentado nessa 

cadeira.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Obrigado, Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

 
ORDEM DO DIA

Item único:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2007

Discussão, em segundo turno, da Propos-

ta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 

(nº 50/2007, na Câmara dos Deputados), de 

iniciativa do Presidente da República, que pror-

roga os prazos previstos no caput dos arts. 76 

e 84 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias e dá outras providências. (Prorro-

ga a vigência da Desvinculação de Receitas 

da Uniaõ – DRU)

Parecer sob nº 1.265, de 2007, da Comis-

são Diretora. Relator: Senador Papaléo Paes, 

oferecendo a redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 

a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-

sões deliberativas consecutivas, em fase de discussão 

em segundo turno, quando poderão ser oferecidas 

emendas que não envolvam o mérito.

Segunda sessão de discussão.

Em discussão a Proposta. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da pauta da Ordem do Dia da próxima ses-

são, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – A Presidência vai encerrar os traba-

lhos, convocando sessão deliberativa extraordinária 

a realizar-se hoje, às 18 horas e 49 minutos, desti-

nada à terceira sessão de discussão, em segundo 

turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 

89, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 

minutos.)
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ÀS 18 HORAS E 49 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 239ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 19 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Garibaldi Alves Filho
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 89, DE 2007

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 
(nº 50/2007, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que pror-
roga os prazos previstos no caput dos arts. 76 
e 84 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências. (Prorro-
ga a vigência da Desvinculação de Receitas 
da União – DRU)

Parecer sob nº 1.265, de 2007, da Comis-
são Diretora. Relator: Senador Papaléo Paes, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-
sões deliberativas consecutivas, em fase de discussão 
em segundo turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas que não envolvam o mérito.

Terceira e última sessão de discussão.
Em discussão a Proposta.
Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-

sidente, gostaria de me inscrever para encaminhar a 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrita.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Gostaria 
de fazer minha inscrição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está inscrito o Senador José Agripino, Líder 
do DEM.

Também estão inscritos os Senadores Antonio 
Carlos Valadares e Renato Casagrande. Serão con-
cedidos cinco minutos a cada orador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – São 
dez minutos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sei que são dez minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas serão concedidos cinco minutos a cada 
orador, em nome da rapidez que nossos trabalhos 
devem ter.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço minha 
inscrição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está inscrito o Senador Alvaro Dias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
poderia fazer uma formulação diferente, Sr. Presidente, 
concedendo-nos a palavra por até dez minutos. Há mui-
to a dizer. É um acordo que demorou muito tempo, que 
custou muito nervosismo ao Governo e que custou muito 
esforço e muita generosidade por parte da oposição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Atendendo ao apelo do Senador Arthur Virgílio, 
vou conceder dez minutos a S. Exª. Se os Senadores 
também desejarem seguir o exemplo do Senador Ar-
thur Virgílio, poderão solicitar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria soli-
citar a V. Exª que, enquanto falamos e fazemos o enca-
minhamento, já que estamos na terceira sessão, V. Exª 
abra o painel. Encerrada a discussão, abre-se o painel 
e, a partir daí, começamos a discutir e explicar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estou sendo advertido, no bom sentido, de que 
experiências passadas malograram. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR.) – Sr. Pre-
sidente, em relação a esse embargo auricular que V. 
Exª recebeu, se encerrarmos a discussão e partirmos 
para o encaminhamento, é possível abrir o painel. 
Como algumas Senadoras e alguns Senadores têm vôo 
marcado, e o quórum está muito baixo, Sr. Presidente 
– temos de ter 49 votos –, peço encarecidamente a V. 
Exª que encerre a discussão e abra o painel.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto, então, as demais Lideranças a esse 
respeito.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, já que decidimos, por acordo, votar a DRU 
com os encaminhamentos que serão feitos; já que 
houve entendimento para que a reforma tributária en-
tre, finalmente, em apreciação; que a Emenda nº 29, 
que beneficia a saúde, entre em discussão; já que foi 
oferecida a garantia clara de que não haverá aumento 
de carga tributária, não haverá reedição de CPMF; e 
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que a conquista da sociedade com o fim da CPMF fica 
garantida pela palavra dos líderes do Governo, nós, 
Democratas, vamos votar a DRU.

Vou abrir questão e estou inteiramente de acordo 
com que o painel de votação seja aberto, para que os 
votos possam ser registrados.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB concorda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto os outros líderes. 

O Senador Sibá Machado assumiu a liderança!
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Estou 

de total acordo, Sr. Presidente. E aproveito para fazer 
minha inscrição dentro desse entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB concorda com a abertura do painel. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Epitácio Cafeteira concorda, em 
nome do PTB. 

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 

PSDB concorda também, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Renato Casagrande. (Pausa.) 
Concorda.
Vamos abrir o painel, de acordo com a solicita-

ção dos Líderes.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lideran-

ça do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente, 
pela aprovação, em segundo turno, da DRU.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB, Sr. Presidente, encaminha o voto “sim”. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, o PP vota “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para o Democratas, a matéria é controversa. 
Há votos a favor, há votos em contrário. A questão é 
aberta. Portanto, o voto está liberado. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, o PTB vota “sim”.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela Liderança do PT, encaminho o voto 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, o PDT encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “sim”, sem fe-
char questão, mas na certeza da homogeneidade de 
pensamento da sua bancada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acaba-
mos de celebrar acordo com a Liderança do Governo, 
sob a supervisão do Palácio do Planalto, envolvendo 
basicamente os seguintes pontos:

1 – o Governo se compromete a não 
reeditar nada parecido com nova CPMF. Isso 
é algo banido para sempre da vida brasileira;

2 – o Governo se compromete a não edi-
tar nenhum pacote fiscal;

3 – o Governo trabalhará corte de gas-
tos e submeterá os gastos a serem efetuados 
também ao crivo da oposição brasileira no 
Congresso Nacional;

4 – o Governo se compromete – e, de 
nossa parte, não é difícil cumprirmos nós com 
a parte que nos cabe neste acordo – a ficar 
bem distante do discurso pejorativo, tentando 
passar o caos da saúde, que não é nosso, para 
nossos ombros. Isso seria rechaçado duramen-
te, e os entendimentos faleceriam no Senado 
Federal, levando-se em conta que o Governo 
tem apenas um ano de percurso, e nós terí-
amos três anos de desconfiança irredutível e 
irremediável daí para frente;

5 – o Governo se compromete a discutir 
conosco a regulamentação da Emenda nº 29, 
que garantirá recursos para a saúde a partir 
de fevereiro. E, também já em fevereiro, co-
meçaríamos nós o debate, que haverá de ser 
célere, para elaboração e consecução de uma 
verdadeira reforma tributária;

6 – não foi um acordo, foi uma proposta, 
feita pelo PSDB ao Líder Romero Jucá, que 
nasceu de iniciativa do Senador Sérgio Guer-
ra, Presidente da minha legenda, e foi apoiada 
pela nossa bancada por inteiro. É muito sim-
ples: cortam-se em 60% todas as emendas 
parlamentares. Esses 60% são destinados inte-
gralmente à saúde brasileira, e os 40% teriam 
de ser honrados pelo Governo, independente-
mente de se tratar de Senador ou Deputado de 
oposição ou de situação, para começarmos a 
moralizar a relação dentro dessa Comissão de 
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Orçamento, que demanda profunda transfor-
mação no seu modo de funcionar. Como está 
– repito e estou cansado de repetir –, ela é um 
chamariz para escândalos e mais escândalos, 
de tempos em tempos. 

Sr. Presidente, é bom deixar claro que o País 
avançou com a queda da CPMF. Analistas políticos e 
econômicos têm dito isso na mídia brasileira. Já está 
claro para todos que a extinção dessa contribuição, 
desse imposto não provocou o fim do mundo que bra-
davam os que escorregaram para o terrorismo à falta 
de melhor argumentação técnica. Depois, o discurso 
de setores do Governo, pregando aumento de impos-
tos e eventuais cortes no PAC e na área social, não 
passou da confissão de culpa daqueles que buscavam 
encontrar bode expiatório para a derrota da qual eram 
eles próprios os responsáveis.

Lembro-me de outro momento de soberba do 
Governo Federal, Senador Jarbas Vasconcelos, que 
teve de recuar na famosa Medida Provisória nº 232, 
que aumentava a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido das Empresas no que se referia a profissionais 
liberais. Agora, perdeu a CPMF, e nem foi por diferen-
ça mínima. Daí a sabedoria de concordar conosco em 
não baixar nenhum pacote tributário, o que significaria 
arruinar completamente sua relação com a poderosa 
oposição do Senado Federal. Qualitativamente, boa 
oposição; numericamente, poderosa oposição ao Go-
verno Federal, aqui, no Senado da República. 

É bom deixar claro, então, Sr. Presidente, que 
não é a oposição, nem é o Congresso a desautorizar 
o Ministro da Fazenda. Claro que teríamos mesmo de 
não chancelar suas ameaças. O Governo, na verdade, 
só precisava da CPMF porque seus gastos continu-
am crescendo mais rapidamente do que a produção 
de bens e serviços do País, o Produto Interno Bruto. 
Para sustentar sua gastança, a arrecadação tributária, 
então, também precisaria crescer. O Senado e o País 
deram um “não” à CPMF, dando um “não”, sobretudo, à 
gastança pública. A situação fiscal hoje é a melhor em 
muitos anos, e a economia vai bem, e poderá continuar 
bem, sem a CPMF, desde que o Governo aproveite o 
momento para corrigir seu rumo equivocado.

O ex-Presidente do Banco Central, Gustavo Fran-
co, em artigo publicado na revista Época desta semana, 
dá a exata dimensão da importância da CPMF.

A situação era crítica nos primeiros anos do Real, 
com o cheiro da hiperinflação ainda no ar e as contas 
fiscais a um passo do caos. Naquele tempo, as ques-
tões fiscais eram assuntos de vida ou morte. Não é mais 
assim. Perder 38 bilhões de receita quando o superávit 
primário pode ser de 130 bilhões é diferente do que era 
quando havia déficit primário”, conclui Gustavo Franco.

Portanto, a discussão sobre o fim da CPMF não 
se deve restringir a uma mera questão tributária, mas, 
sim, evoluir para se indagar: qual é o tamanho do Es-
tado que queremos? Qual é a carga tributária que, 
efetivamente, suportamos? O que esperamos que o 
Estado faça pela sociedade? 

Muito bem, Sr. Presidente, vamos, então, cuidar 
desse capítulo chamado Desvinculação de Receitas da 
União, que dá ao Governo Federal liberdade para gas-
tar 20% de suas receitas. Repito: é bom, muito bom, o 
Governo parar com essa falácia de pacote tributário. Já 
há esse compromisso e nós acreditamos nesse compro-
misso, e acreditaremos nesse compromisso pela última 
vez, e temos três anos de Governo Lula pela frente. Afinal 
de contas, não poderia mesmo a Nação acreditar nesse 
terrorismo sobre um possível aumento de impostos.

O que temos de ver, mesmo, é algo que des-
monta por si só a demagogia inicial. Diziam, Sr. Pre-
sidente, que faltava dinheiro para a saúde a partir do 
fim da CPMF. 

Poderíamos responder demagogicamente também, 
Presidente Sarney. Responderíamos demagogicamente, 
também, não deixando passar, hoje, a DRU. Aí, sobraria 
muito dinheiro para cobrir gastos de saúde. No momento 
em que o Governo exige a DRU, que retira recursos da 
saúde para não deixar disparar de maneira negativa a 
relação dívida pública/PIB, o Governo admite que tem 
recursos a destinar de outras fontes para a saúde. 

Fizemos, aqui, uma troca: bom senso por bom 
senso. 

Não digam, porque não é justo, que a CPMF nos 
leva a prejudicar o atendimento de saúde no País. Não 
digam! E o primeiro de quem cobro isso, altivamente, 
e tenho acordo nesse sentido, é o Presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva, até porque, se fosse 
verdade isso, hoje, para atender à preocupação do Pre-
sidente com a saúde, derrotaríamos, aqui – e teríamos 
todas as condições de fazê-lo –, a DRU. Aí, haveria a 
desvinculação, haveria a possibilidade de, desvincu-
lada a economia, poderem destinar o que quisessem 
para a saúde ou para a educação.

Só me recordo de que o Senador Cristovam Bu-
arque e me parece que o PDT todo votaram a favor da 
CPMF acreditando que haveria dinheiro para a edu-
cação a partir da retirada da educação da DRU. Isso 
não aconteceu. Que não façam conosco algo parecido! 
Cobraremos de maneira muito dura o cumprimento da 
palavra que está sendo empenhada.

Sr. Presidente, se o Governo prometeu e quer 
dar tantos recursos adicionais para a saúde, fica ób-
vio: por que não rejeita a DRU? Queremos apenas o 
jogo da verdade. 

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



Dezembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  46065 

Meus companheiros de bancada me perguntaram 
se era para acreditar mais uma vez. Minha opinião era 
de que era. Minha opinião era de que fomos completa-
mente responsáveis ao fazermos o que fizemos, dando 
o “não” da sociedade à carga tributária desnecessária, 
consubstanciada na aprovação, que não deixamos 
acontecer, da CPMF. 

Hoje, a atitude responsável é esta: dizer que não 
aceitamos o pacote tributário, não aceitamos a desculpa 
esfarrapada de que a saúde entrará em crise porque bai-
xamos a carga tributária, porque, se fosse assim, derro-
taríamos a DRU hoje e haveria dinheiro de sobra para a 
saúde. Eu o disse à minha bancada e meus companhei-
ros, absolutamente lúcidos como sempre, compreende-
ram que aquele era um momento e que este era outro 
momento. Aquele era o momento do confronto, sim. Este 
é o momento do acordo, acordo em que quem cumpre a 
palavra primeiro é a oposição e quem cumprirá a palavra 
por depois será o Governo. Acordo que terá de ser cobra-
do pela oposição e que o Governo poderá descumprir, 
se achar por bem entrar em choque definitivo com essa 
minoria, que não sei o quanto é tão minoritária assim 
no Congresso Nacional. É uma opção do Governo com 
clareza. A nossa boa-fé aqui está posta. 

O PSDB, Sr. Presidente, daqui a pouco, encaminha-
rá o voto a favor da aprovação da DRU e fará isso sem 
mesquinharia, fará isso com altaneria, fará isso seguro 
de que agiu certo negando a CPMF e de que age corre-
tamente agora, ao prorrogar a DRU. E fez isso porque o 
Governo calçou uma certa sandália da humildade e veio 
negociar conosco; veio negociar conosco como não fez 
da outra vez; veio negociar conosco dizendo que é ine-
gociável aumentarmos carga tributária neste País. 

Nenhuma força nos levará a aumentar a carga 
tributária neste País, porque o que já aconteceu é 
uma conquista do contribuinte brasileiro, é uma con-
quista da economia brasileira, é uma conquista de um 
Parlamento que voltou a se afirmar. A vitória contra a 
CPMF não foi vitória individual de quem quer que seja, 
ou coletiva de partidos quaisquer. Foi vitória do povo 
brasileiro, e essa vitória se desdobra, agora, com a 
aprovação da DRU e com os compromissos assumi-
dos pelo Governo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra à Se-
nadora Lúcia Vânia.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, quero votar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Magno Malta vai exercer o direito 
de voto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Obrigado a V. Exª. 

Em seguida, falará o Senador José Agripino. 
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-

tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, refleti muito antes de vir a esta tribuna 
para dizer alguma coisa sobre o tema que vamos votar 
hoje. Fiquei, durante todo esse debate de votação da 
CPMF e da DRU, em silêncio, mas entendo que agora 
é o momento de falar, porque acredito que os meus 
eleitores não aceitariam, da minha parte, um posicio-
namento que não fosse bem explicado.

Eu gostaria muito de estar nesta tribuna discutindo 
a reforma tributária, o que nos permitiria afastar essa 
guerra a favor ou contra a CPMF e a DRU – guerra so-
bre a qual, na minha visão, todos precisamos refletir. 

Refletir o Governo, deitado sobre os louros das 
reformas do governo anterior e embalado pelos bons 
ventos da economia internacional, que evitou e amor-
teceu o debate sobre a reforma tributária, entendendo 
que, com sua base ampla, poderia surfar na onda do 
otimismo reinante na economia e remover as dificul-
dades de aprovar a CPMF e a DRU. 

Refletir o Congresso Nacional, afogado em CPIs 
e crises que só minaram a credibilidade da instituição, 
ignorando o trabalho quase silencioso, para os mais afoi-
tos e extemporâneos, dos Senadores Tasso Jereissati e 
Francisco Dornelles, que disciplinadamente discutiam, 
em reuniões semanais, a reforma tributária. Essas reu-
niões foram realizadas até o momento em que o Dr. Ber-
nardo Appy, vindo ao Congresso Nacional, acenou com 
o projeto de criação dos fundos regionais, que substitui-
riam os incentivos fiscais, projeto que deveria estar no 
Senado, segundo sua promessa, em 30 dias, mas que 
nunca chegou, senão pelas suas linhas gerais. 

Refletir o PSDB, que foi responsável pela estabi-
lidade econômica e pela criação de rede de proteção 
social de que, hoje, o Governo se vangloria de ser o 
autor. Refletir o PSDB, que assumiu o governo com 
uma estrutura administrativa fragmentada, carregada 
de vícios e corrupção, e que promoveu as privatiza-
ções, retirou os esqueletos da dívida pública federal, 
externa e interna, do armário, consolidando as dívidas 
dos Estados e dos Municípios, saneando o sistema 
bancário, reformando a Previdência e culminando com 
o trabalho de reorganização do Estado, com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Refletir a sociedade, que, acuada pela carga tri-
butária escorchante, acredita que a simples retirada da 
CPMF vai resolver a questão tributária, mas é preciso 
que a sociedade, mais do que nunca, esteja atenta e 
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exija do Congresso Nacional a reforma tributária tão 
sonhada por todos nós. 

Perdemos a oportunidade da retirada da DRU, 
que viria fortalecer os programas sociais, sem perder 
as conquistas da estabilidade.

Portanto, não nos resta alternativa senão a de 
votar a favor da DRU, para garantir os programas so-
ciais e a estabilidade.

Que esses desacertos que aqui cometemos sir-
vam para que, no próximo ano, a reforma tributária es-
teja na agenda número um do Congresso Nacional.

Esse é o mínimo que devemos à sociedade que 
nos trouxe até aqui.

Portanto, Sr. Presidente, tendo em vista o acordo 
do meu Partido, o PSDB, com o Governo para votar 
favoravelmente à DRU, quero aqui dizer que, na vo-
tação anterior, votei contra, por motivo de coerência, 
porque se o meu Partido entendesse pela retirada da 
CPMF, também eu deveria entender pela retirada da 
DRU. Sendo assim, venho aqui para dizer que a DRU 
é necessária, agora mais do que nunca, para repor os 
compromissos de estabilidade e os compromissos com 
os programas sociais, e o meu voto será “sim”.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do DEM; em seguida, a concederei ao Senador 
Renato Casagrande.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, gostaria inicialmente de deixar claro 
que estamos votando a prorrogação da DRU por um 
acordo diferente, civilizado, que Governo e oposição 
pactuaram.

O Senador Romero Jucá sabe, tanto quanto eu, 
que, pelos prazos regimentais, independente de acor-
do entre líderes, somente amanhã, quinta-feira, 20 de 
dezembro, poderíamos começar a discussão da pror-
rogação da DRU. Primeiro dia, primeiro de três. Na sex-
ta-feira, que é um dia de pouca atividade parlamentar, 
pelo Regimento, poderia ocorrer a segunda sessão de 
discussão, e se encerraria o período legislativo, obe-
decido o Regimento. Na segunda-feira, terceiro dia de 
discussão, já estaríamos fora do período legislativo. A 
discussão, portanto, da prorrogação da DRU estaria 
encerrada por falta de amparo regimental. 

Senador Mão Santa, V. Exª, que depositou o seu 
voto pelo fim da CPMF, deve concordar que a prorroga-
ção da DRU está sendo votada agora por um acordo 
diferente, e porque a oposição concordou. O Governo 
não teria votos, como demonstrou não tê-los na votação 
da CPMF, para ele, sozinho, aprovar a matéria. 

Mas, gostaria de me ater ao sentido do acordo. 

Senador Casagrande, acho que estamos inau-
gurando uma fase nova. 

Se, ao longo das discussões da CPMF, tivesse 
ocorrido o entendimento entre partidos políticos e não 
a tentativa de cooptação individual, talvez o resultado 
tivesse sido diferente.

Senador Marco Maciel, inauguramos, com o acor-
do que foi feito, um pacto diferente, que, espero, seja 
pratica permanente no Senado da República. 

O que nós acertamos? Votar a DRU em troca de 
quê? A DRU significa mais de R$80 bilhões de recur-
sos disponíveis pelo Governo. É uma massa de recur-
so excepcional que estamos, com a votação em curso, 
oferecendo ao Governo, por acordo entre partidos, em 
troca de quê? Em troca de uma coisa que reputo da 
maior importância. Primeiro de tudo, Senador Wellington 
Salgado, tive muito medo das primeiras declarações do 
Governo após a derrota da prorrogação da CPMF. As 
primeiras manifestações foram de que haveria um pacto 
tributário, que haveria aumento de IOF, de IPI, de PIS, 
da Cofins, que haveria reedição da CPMF, e, depois de 
toda aquela luta, em que interpretamos o sentimento da 
sociedade brasileira para oferecer ao povo brasileiro o 
fim da CPMF, pairava no ar a ameaça de voltar tudo, por 
um gesto de truculência do Governo. Nós reagimos. 

Mas hoje veio o acordo. E quero ouvir a palavra 
do Líder do Governo, que fala pelo Governo, porque, 
pelo telefone, S. Exª falou com vários Ministros do Go-
verno e com o próprio Presidente da República para 
avalizar o compromisso que foi tomado. Primeiro ponto: 
não se cogita pacote tributário nenhum; não se cogita 
reedição de CPMF nenhuma; não se cogita aumento 
de carga tributária alguma. O que o Congresso, inter-
pretando o sentimento da sociedade, decidiu quando 
derrubou a prorrogação da CPMF o Governo respei-
tará. O acordo que foi feito traz, na sua essência, uma 
coisa boa: um acordo feito entre partidos políticos, em 
que tudo foi transparentemente discutido à luz do in-
teresse da sociedade, e o Governo rendeu-se a uma 
evidência. O Governo entendeu que não tem maioria 
nesta Casa para votar proposta de reforma à Cons-
tituição, e que é preferível se entender com partidos 
políticos a buscar a cooptação individual de Senador 
a Senador. Acho, Senador Delcídio Amaral, que esse 
é um passo à frente que se deu. Está feito. Nós entre-
gamos ao Líder do Governo um crédito de confiança 
e um cheque em branco. Nós confiamos em que, com 
o voto que vai ser dado pela prorrogação da DRU, o 
Governo cumpra a sua palavra e não onere a sociedade 
com novos tributos ou com novas alíquotas.

Há uma coisa que também está pactuada, e que 
é muito importante. Além da sacramentação do fim da 
CPMF, sem conseqüências, por parte do Governo, em 
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termos de sua reedição ou de sua compensação, cui-
damos, Governo e oposição, com todo o espírito públi-
co, com maturidade política, com civilidade, colocando 
os nossos pontos de vista com toda a franqueza, na 
questão da saúde. 

O que vai ser feito a partir de fevereiro, na rea-
bertura dos trabalhos? De forma transparente, vai-se 
ver quanto é que vai ocorrer de excesso de arrecada-
ção – ocorreu este ano e vai ocorrer no próximo ano. 
Quanto vai ser o excesso de arrecadação para que 
se considere esse número nas receitas do Governo? 
Qual é a despesa que se pode evitar? A TV pública 
pode ser evitada? A contratação de 26 mil novos fun-
cionários pode ser evitada? O fim de Ministérios inúteis 
pode acontecer? Onde a Nação ganha com economia 
de gastos inconseqüentes? Vamos discutir com toda a 
franqueza, com toda a sinceridade, vendo o interesse 
nacional. Do excesso de arrecadação versus a poupan-
ça em gastos desnecessários, quanto resulta? Superávit 
ou déficit? Se déficit, vamos, com toda a franqueza, à 
luz da reforma tributária e da Emenda 29, discutir onde 
é que, na reforma tributária, se encontra o colchão de 
proteção ao interesse nacional, principalmente no que 
diz respeito à alocação de recursos para a saúde. E o 
meu ponto de vista é o acordo que havia sido proposto 
quando existia a CPMF. Acho que vai haver excesso de 
arrecadação, estou convencido disso. Estou conven-
cido de que, como vai haver excesso de arrecadação 
que cobre a CPMF, vai ser possível alocar, em 2008, 
R$7 bilhões a mais; em 2009, R$9 bilhões; em 2010, 
R$11 bilhões, para melhorar a condição de saúde dos 
brasileiros. Vamos discutir esses números com trans-
parência, com entendimento, olhando-os como eles 
são, e sem nos afrontarmos uns com os outros. Em 
jogo está o interesse do cidadão.

Nós estamos aqui com a votação da DRU nego-
ciada, garantindo que a CPMF acabou de vez. Não vai 
haver reedição nem compensação. Vai haver diálogo 
em torno do interesse nacional. E é por isso, Senadora 
Marisa Serrano, que confesso a minha alegria pelo fato 
de termos todos levado a efeito um bom entendimento, 
que, de nossa parte, é sincero, e que eu espero ver 
também sincero por parte do Governo.

O voto dos meus companheiros é aberto. Pesso-
almente, repetirei o mesmo voto “não” dado coerente-
mente na votação passada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, minha fala é no 

sentido de celebrar o acordo feito entre o Governo e 
a oposição com relação a DRU.

Todos nós, em tese, somos contrários à DRU, por-
que retira recursos de áreas fundamentais, na nossa 
avaliação, como é o caso da saúde e da educação, e 
permite que esses recursos sejam aplicados em qual-
quer outra área de necessidade do Governo. Mas per-
mite ao Governo um nível de flexibilização da gestão 
do Orçamento. Trata-se de um instrumento utilizado em 
momentos de muito arrocho fiscal, de muito aperto, e 
que perdura até hoje.

Com a rejeição da CPMF, mais importante ainda 
ficou para o Governo a Desvinculação de Receitas da 
União. Mesmo assim, o Governo já aponta na direção 
da extinção gradativa dessa desvinculação na área da 
educação. Portanto, mesmo que prorroguemos esse 
instrumento de que o Governo se utiliza, precisamos, 
na verdade, com o tempo, promover a extinção dessa 
desvinculação, a fim de que os recursos constitucionais 
sejam aplicados de forma integral nas áreas definidas 
pela nossa Lei Maior.

O que nos importa neste momento são as decla-
rações do Presidente Lula e dos Líderes dos partidos 
da base de que não haveria, neste momento, qualquer 
decisão que pudesse prejudicar ou penalizar qualquer 
setor produtivo brasileiro pela retirada dos R$40 bilhões 
do Orçamento da União. E isso levou a este ambiente 
de votação e de diálogo.

Pessoalmente, sou Líder de um partido da base, 
mas concordo integralmente que é fundamental manter-
mos o diálogo com a oposição, sabendo que o Governo 
tem de ter a tarefa de governar; oposição, de questionar, 
votar a favor ou contra, de acordo com o debate. Não 
cabe ao Governo impor nada à oposição. Não cabe à 
oposição impor nada ao Governo. Cada um se posiciona 
da forma que julgar mais adequado dentro do Parlamen-
to, especialmente dentro do Senado, onde as forças são 
muito equilibradas. Mais do que nunca, em um ambiente 
como este, o diálogo é o caminho para obter resultados 
importantes para a sociedade brasileira.

Mas, como líder de um partido da base, minha 
primeira posição, após a rejeição da CPMF, é a de 
que deveríamos, de fato, trabalhar para que tivésse-
mos, inicialmente, por parte do Governo, a indicação 
de onde ocorreria o corte das despesas para tentar 
ajustar o Orçamento.

A primeira decisão tomada pelo Governo é esta 
– e eu o saúdo porque encontrou, não apenas na opo-
sição, mas em todas as forças que compõem esta Casa 
uma receptividade muito grande –, e é fundamental, 
de que teremos que, de fato, adequar o Orçamento, 
tomando como base, primeiramente, o corte das des-
pesas. A decisão de que não abriremos mão da res-
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ponsabilidade fiscal também é uma importante decisão 
tomada pelo Presidente da República.

A decisão de que manteremos o diálogo perma-
nente é também importante, foi tomada por todos os 
partidos que compõem o Senado e pelo Presidente da 
República. A reunião de ontem com o Presidente da 
República foi importante porque foi essa a mensagem 
deixada por Sua Excelência.

Estamos vivendo em um ambiente pós CPMF. O 
Governo terá de arcar com o ajuste do Orçamento e 
a Oposição terá de arcar com a posição de ter votado 
contra a CPMF e de não ter ajudado a fazer a recom-
posição dos recursos destinados à saúde, do jeito que 
se pretendia. O ambiente de hoje é o que estamos pro-
curando, o que eu pessoalmente procuro: de debate e 
de diálogo no Parlamento. Esta votação é um exemplo, 
uma demonstração clara do que temos de fazer. 

Sr. Presidente, espero sinceramente que, a partir 
de 2008 – terei oportunidade de me pronunciar amanhã 
–, haja condições políticas para que o Senado tenha 
uma agenda positiva e que o Presidente Garibaldi Al-
ves Filho tenha condições de dialogar com a Câmara, 
porque, em um sistema bicameral, a definição de uma 
pauta para o Congresso é uma definição importante. 
Minha expectativa com relação à Presidência do Sena-
dor Garibaldi Alves Filho é que S. Exª tenha condições 
de manter o diálogo com o Senado e com a Câmara, 
para que o Congresso tenha uma pauta de interesses 
da sociedade. O aumento da carga tributária e a refor-
ma tributária é um debate que tem de ser feito. 

Há doze anos ou um pouco mais, a carga tributá-
ria vem crescendo anualmente, independentemente de 
Governo. No Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, no Governo do Presidente Lula, até antes, espe-
cialmente nos oito anos de Fernando Henrique Cardoso, 
e agora do Presidente Lula, anualmente, a carga tributá-
ria vem crescendo aproximadamente 1% do PIB ao ano. 
De fato, a população está tomando a decisão de dar por 
encerrado o debate sobre aumento de carga tributária, 
e a administração pública e todos os partidos têm uma 
responsabilidade com relação a esse debate.

Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dia após a 
queda da CPMF no Senado, o ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso distribuiu uma nota aconselhando 
oposição e Governo a deixarem de picuinhas. Verifiquei 
no dicionário e não encontrei esta palavra, mas sei e 

todos sabem que picuinha pode representar conversi-
nha de esquina, intriga, dificuldade de um adversário 
contra o outro, palavras e invencionices. Muito embora 
eu não seja professor de Lingüística, estou procuran-
do interpretar as palavras do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Eu, por exemplo, não sou homem 
de picuinha. Portanto, isso não me atinge. 

Mas, quando ele fala na Oposição, fico preocu-
pado, porque, então, a Oposição se utilizou de picui-
nhas para derrotar o Governo. Quem disse isso foi o 
ex-Presidente da República, uma das lideranças pon-
deráveis da Oposição. 

O ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
quando governou o País, recebeu um beneplácito 
do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal: não houve um só obstáculo à 
realização de seus planos governamentais. Inclusive, 
a CPMF, hoje tão odiada e vilipendiada, foi aprovada 
no seu Governo sem nenhuma resistência de monte, 
mesmo porque foi prorrogada três vezes. E ele teve até 
o privilégio de aumentar a alíquota, que era de 0,20%, 
para 0,38%, e não houve nenhum escândalo nacional. 
Ou seja, o Governo de Fernando Henrique Cardoso 
teve o colchão da CPMF, a fim de que pudesse am-
parar os programas sociais então em vigência, como 
o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e o 
apoio à saúde pública. Ele teve não só o colchão da 
CPMF, mas também 70% do patrimônio nacional, que 
foi vendido, alguns segmentos a preço de banana. 

E não estou falando de picuinha. Estou dizendo 
uma realidade, porque o passado não importa. Já diz 
o sertanejo lá do Nordeste, lá de Sergipe: “Falar do 
passado é sofrer duas vezes”. 

Ora, Sr. Presidente, o que hoje estamos discutin-
do? A DRU. Também foi um colchão que nós demos ao 
Governo de Fernando Henrique Cardoso, ao Governo 
do PSDB e ao Governo do PFL, hoje DEM. Não houve 
qualquer resistência, mesmo porque trabalhávamos, 
na Oposição, para dar a governabilidade. 

Houve, então – quero recordar agora –, uma carta 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso para o Se-
nado Federal. Por que essa carta? Porque apresentei 
uma emenda constitucional por ocasião da discussão 
do monopólio do petróleo. Essa emenda constitucional 
proibia que o Presidente, qualquer Presidente, viesse 
privatizar a Petrobras, porque havia uma ânsia, uma 
corrida atrás das privatizações, tanto que 70% do nosso 
patrimônio foram vendidos. Apresentei essa proposta, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania a apro-
vou, o Plenário ia aprová-la, e o Presidente da República 
mandou uma carta, prometendo que jamais venderia 
a Petrobras, enquanto fosse governo. Por que mandou 
essa carta? Para a emenda da quebra do monopólio 
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não voltar para a Câmara dos Deputados. O que fiz? E 
que fizeram os demais Senadores? Pegamos a carta 
do Presidente da República e colocamos no lugar da 
consideração, do respeito. Afinal de contas, era o chefe 
desta Nação que estava ali, assinando, no papel, uma 
carta, dizendo: “Eu não vou privatizar a Petrobras”. E nós 
acreditamos, e a emenda foi retirada, não foi votada, a 
emenda que proibia a venda da Petrobras. Acreditamos 
em Fernando Henrique Cardoso. De fato, ele cumpriu. 

Mas, no que refere a Lula, totalmente diferente. 
Ele mandou uma carta, o Presidente da República. Aí 
a Oposição diz: “Mas na undécima hora”. Ora, mas 
mandou. Igual a Fernando Henrique Cardoso, na undé-
cima hora. A carta do Presidente da República pedia a 
consideração do Senado, da Oposição, para que acei-
tasse por um ano a CPMF, só para a saúde – só para 
a saúde – e dizia que, ao final desse prazo, ela seria 
extinta definitivamente. O que fez a Oposição? Pegou 
a carta e não a levou em nenhuma consideração. 

Dois pesos e duas medidas. Enquanto nós, que 
fazíamos oposição a Fernando Henrique Cardoso, 
consideramos a sua carta, colocando-a no painel das 
necessidades nacionais, a carta de Lula foi colocada 
na lata do lixo. Um Presidente da República! O homem 
que teve mais de 60 milhões de votos, que teve 20 mi-
lhões de votos na frente do seu principal concorrente 
e que ganhou no primeiro turno não recebeu a consi-
deração, Sr. Presidente; nem sequer a carta foi levada 
em consideração. 

Então, não estou fazendo picuinha, não estou 
atingindo a Oposição; estou contando os fatos, a reali-
dade. Sessenta por cento das emendas parlamentares 
serão extintas, e esses recursos entregues à saúde. 
Que bom! Se o nosso Pedro Simon estivesse aqui, 
diria “Que bom!”. Que bom!

Agora, no governo de Fernando Henrique Car-
doso, que bom seria que as emendas parlamentares 
fossem liberadas, sem distinção alguma, sem discrimi-
nação alguma, em favor de todos os parlamentares. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite V. 
Exª um aparte, Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Um momento, Senador Arthur Virgílio. 

Que bom que isso está acontecendo, que as 
emendas serão liberadas para todos os parlamenta-
res. Palmas para a Oposição! Palmas para o Governo, 
porque sempre preguei isso no Senado Federal.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.
Preguei e, infelizmente, não fui atendido.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Antonio Carlos Valadares, só alguns adendos ao seu 
discurso. A carta do Presidente Fernando Henrique foi 
adredemente combinada com as Lideranças da Casa. 

Dessa vez, não; foi algo espontâneo. E até tomei um 
susto, porque...

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Desculpe-me. Não foi combinada. Ele 
mandou a carta, recebi aqui. Ele não combinou nada 
comigo, eu era o autor da emenda! Desculpe-me inter-
rompê-lo, vou-lhe dar o aparte; agora, não foi, de forma 
nenhuma, combinado. Ele mandou na undécima hora, 
como o Lula fez. Recebi a carta e o aceite. É o Presi-
dente da República, então temos de respeitá-lo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Se V. Exª 
tiver paciência de me ouvir por 10 segundos...

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – V. Exª tem o tempo todo, os dois minutos 
que me restam.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Vou ser bas-
tante breve. Se V. Exª me permitir falar, terei o maior 
prazer. Não sei se fizeram a descortesia de não con-
sultar V. Exª, mas os Líderes dos Partidos...

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Eu era Líder do PSB. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador, 
permita-me ou não me permita...

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – V. Exª falou em Líder...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sim.
O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – ... e antes que eu esqueça...
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – A correla-

ção de forças era outra, Senador. Havia oito ou nove 
Senadores de Oposição naquela época. É diferente 
dessa massa significativa de Senadores, que, V. Exª 
goste ou não, impediram que a CPMF continuasse 
vigendo. O segundo ponto, considero, portanto, que 
não havendo... Foi um desgaste inútil para o Presi-
dente. O Presidente Fernando Henrique cumpriu a 
palavra. A Petrobras não foi privatizada, portanto não 
houve nenhuma palavra em vão. Quanto ao acordo, 
uma pequena correção – V. Exª não estava nesta reu-
nião, infelizmente, pois teria dado muito brilho a ela; 
foi uma reunião de tucanos, dos Líderes dos demo-
cratas e do Líder do Governo –: não houve acordo em 
relação a corte nas emendas parlamentares. Houve 
uma proposta do PSDB formulada pelo Senador Sér-
gio Guerra, meu Presidente, dizendo que seria essa 
uma forma já emergencial de se atender à saúde, se 
é que há a necessidade de se fazer isso. O Senador 
Romero Jucá ponderou que talvez isso não passasse 
pela base e dissemos que, em qualquer circunstân-
cia, cobramos, até pelo peso numérico e político que 
temos aqui, que não haja discriminação em relação 
à Oposição, ou seja, que, na hora de se liberarem 
emendas, libere-se igualmente para todos ou, na hora 
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de se cortar, eventualmente, para dar para a saúde, 
faça-se em todos linearmente. Não houve acordo. Os 
pontos de acordo foram aqueles que tive ocasião de 
expender aqui, e não vou tomar tempo de V. Exª. São 
aqueles outros que já são de conhecimento: é não vir 
com nova CPMF; é não vir com pacote tributário; é não 
fazer discurso tripudiando, depois de ter pedido, com 
muita humildade, que ajudássemos, senão teríamos 
vetado isso aí. Não sei se ainda daria tempo, talvez 
se a gente resolvesse mudar de idéia ainda há pouco 
com quem está aqui, talvez ainda conseguisse virar 
o jogo, talvez ainda desse. Olha, se desse uma coisa 
que não vai dar na minha cabeça, ainda impediríamos 
os 49 votos do Governo. Ou seja, o Governo precisaria 
do discurso humilde agora, manter o discurso humilde 
para adiante, para termos um patamar novo que nos 
coloque em posição de discutir reforma tributária, dis-
cutir o que vem a ser sem aquilo que foi denunciado 
pelo Líder José Agripino, que seria o desprezo dos 
partidos em prol da conversa individual e cooptadora 
de Senadores. Mas eu queria só fazer esse adendo e 
parabenizar V. Exª pelo discurso que sempre me pro-
voca muita admiração.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. É uma honra receber 
o seu aparte.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Antônio Carlos quero dizer que o 
tempo de V. Exª já está esgotado. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Já estou encerrando. Nos quatorze 
segundos eu gostaria de dizer o seguinte...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um brevíssimo aparte, para ajudar a nos-
sa memória?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, faço um apelo a V. 
Exª, porque o tempo do orador está esgotado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
dez segundos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, não há nem dez se-
gundos aqui na marcação do tempo, mas eu concedo 
o tempo a V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, ele não precisa nem de dez segundos, tamanha 
a síntese que vai fazer.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, eu apenas quero dizer 
o seguinte: não há força humana, não há ameaça que 
me faça ficar calado, silencioso para aprovar qualquer 
coisa neste Senado. Ninguém pode me dizer: “você tem 
que ficar calado, senão eu não aprovo”. Ninguém vai 

fazer isso comigo; e se eu fosse Presidente ninguém 
faria comigo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Antônio Carlos Valadares, talvez por eu 
ser vizinho muito próximo de V. Exª, quero recordar e 
reavivar a nossa memória coletiva de Senadores. Mas 
V. Exª tem razão. Naquele momento em que estáva-
mos discutindo a proposição que V. Exª mencionou, 
o Relator da matéria, Senador Ronaldo Cunha Lima, 
leu, sim, a carta do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, comprometendo-se que não iria privatizar a 
Petrobras. Isso é só para avivar a memória de todos 
nós, e cumprimentá-lo por sua postura, Senador An-
tônio Carlos Valadares.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª e encerro o meu 
discurso.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador An-
tonio Carlos Valadares, V. Exª me permite um aparte? 
Levarei apenas um segundo. Quero auxiliar o nobre 
Senador. V. Exª permite, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª fala e desiste 
da inscrição. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Quero ape-
nas dar um esclarecimento para o meu grande amigo 
e grande Senador por Sergipe Antônio Carlos Valada-
res. V. Exª deve ter consultado algum dicionário ser-
gipano, porque no Aurélio consta o verbete picuinha 
com esta definição: o primeiro pio das aves; dito ou 
alusão picante; remoque; piada; picueta; picuetada; 
provocação; pirraça.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Mas eu disse ao Plenário que eu não 
era intelectual. Procurei na Internet que diz o seguin-
te... Você será o primeiro a dizer o que é picuinha. E 
eu vim aqui dizer o que é picuinha. Falei o que era; V. 
Exª que não entendeu.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Mas existe o 
verbete. Então o Presidente Fernando Henrique Car-
doso não inventou a palavra. Está aqui.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Augusto Bo-
telho, pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem também.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria que os 
oradores respeitassem o tempo para apurarmos logo 
a votação. Está se prolongando muito a discussão.

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



Dezembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  46071 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Encerrada a discussão, passa-se à votação da 
proposta, em segundo turno.

De acordo com o disposto no art. 60, § 2º, da Cons-
tituição, combinado com o art. 288, inciso II, do Regimento 
Interno, a matéria depende, para sua aprovação, do voto 

favorável de três quintos da composição da Casa, deven-
do a votação ser feita pelo processo eletrônico.

Em votação a Proposta.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, vamos abrir o painel e os oradores de-
pois vão discutir o resultado.

(Procede-se á apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 65 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Não houve abstenção.
Total: 71 votos.
Aprovada a Proposta de Emenda à Constituição 

nº 89, de 2007.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 89, DE 2007

Prorroga o prazo previsto no caput 
do art. 76 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias e dá outras provi-
dências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1° O caput do art. 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo 
ou despesa, até 31 de dezembro de 2011, 20% 
(vinte por cento) da arrecadação da União de 
impostos, contribuições sociais e de interven-
ção no domínio econômico, já instituídos ou que 
vierem a ser criados até a referida data, seus 
adicionais e respectivos acréscimos legais.

..................................................... ” (NR)

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data da sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência convoca, desde logo, uma sessão 
solene do Congresso Nacional, destinada à promul-
gação da Emenda Constitucional, a realizar-se ama-
nhã, dia 20 de dezembro, às 10h30min, no Plenário 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra para discutir o resultado 
da votação ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi, V. 
Exª facilita a minha tarefa. Creio ser mais confortável 
discutir o resultado; afinal, fato consumado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me Senador Alvaro Dias. Pela ordem, Sr. Presi-
dente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria muito de 
pedir ao Líder Romero Jucá que também discuta o 

resultado, até porque ele daria o tom dos discursos, 
em consonância com o acordo que fizemos. Discutir 
o resultado. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a rejeição da CPMF, 
além de significar R$40 bilhões nas mãos dos brasi-
leiros, energizando a economia e proporcionando o 
crescimento econômico...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com licença, com a permissão de V. Exª, gos-
taria de convocar o Senador Mão Santa para presidir 
o restante da sessão.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, prossigo afirmando que a rejeição da CPMF...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª continua com a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não, 
Sr. Presidente. 

A rejeição da CPMF pode significar, além de 
R$40 bilhões nas mãos dos brasileiros, energizando 
a economia, promovendo o crescimento econômico, 
resultando um crescimento de receita que, segundo 
o próprio Governo, importará em R$10 bilhões já no 
primeiro ano, além disso, Sr. Presidente – agora Se-
nador Mão Santa –, a rejeição da CPMF pode ter o 
efeito didático-pedagógico da maior importância para 
o nosso País. Afinal, somos obrigados agora, Governo 
e Oposição, a uma discussão mais qualificada relati-
vamente à organização tributária, à organização orça-
mentária e administrativa do nosso País.

O que há é desorganização e atraso. Eu repito que 
temos um modelo tributário de quinto mundo em maté-
ria tributária, já que convivemos com uma verdadeira 
colcha de retalhos, com alterações que ocorrem siste-
maticamente para atender interesses governamentais, 
quando os buracos se abrem em razão da incompe-
tência administrativa e da corrupção, nós somos agora 
forçados a repensar esse modelo ultrapassado.

Não há como conviver com um modelo tributário 
que impede o País de alcançar percentuais de cresci-
mento que países menos poderosos economicamente 
que o nosso alcançam. 

É bom sempre repetir que nós crescemos mais 
apenas do que o Haiti e é evidente que isso é vexami-
noso para o nosso País. Temos de pensar sobre causas. 
A corrupção é uma delas, mas essa desorganização 
tributária, sem dúvida alguma, é fator que impede o 
crescimento econômico do Brasil e, mais do que isso: 
impossibilita uma mais correta distribuição da riqueza 
entre todos os brasileiros.

DRU é um mecanismo idealizado em tempos 
de instabilidade econômica no País, em tempos de 
inflação elevada. Portanto, não é justo que se com-
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pare aqueles tempos com os tempos atuais, quando 
chegamos à estabilidade econômica. Houve tempo 
no Brasil em que convivemos com uma inflação de 
80% ao mês. Obviamente, seria impossível governar 
sem a flexibilização do Orçamento. Hoje é diferente. 
Portanto, é bobagem falar que, no tempo de Fernando 
Henrique Cardoso, se aprovou a DRU e se prorrogou 
a DRU. Hoje é outro tempo. Nós alcançamos a estabi-
lidade econômica, e não se admite mais esse tipo de 
mecanismo. Foi por essa razão que, no primeiro turno, 
votei contra a DRU. Agora, mudo o voto para atender 
a esse compromisso da Oposição que responde a um 
compromisso assumido pelo Governo por intermédio 
do Líder Romero Jucá.

E é bom repetir: qual o compromisso assumido 
pelo Governo junto à Oposição? Cumprido esse com-
promisso, estaremos avançando. 

Aquilo que é essencial para o futuro do Brasil 
estará sendo discutido no mês de fevereiro. Até lá, o 
compromisso de que não teremos pacote aumentan-
do impostos, decretos reajustando alíquotas, medida 
provisória aumentando a carga tributária no País; até 
lá, não teremos o discurso fantasioso de que a elimi-
nação da CPMF implica derrocada da saúde pública 
no Brasil. Não teremos o discurso de que é preciso 
uma moeda própria para sustentar as despesas com 
saúde. O Orçamento não, o Orçamento tem de estar 
excluído desta missão de oferecer sustentação finan-
ceira à estrutura de saúde pública do Brasil. 

O compromisso é de que, logo no início do ano 
legislativo, estaremos discutindo a regulamentação do 
dispositivo constitucional que assegura os recursos 
necessários para a saúde pública. Há uma obrigação 
constitucional ainda não aplicada em razão da ausên-
cia de regulamentação. O compromisso que o Governo 
assume é de um entendimento com a Oposição para 
um ajuste em relação às propostas que já tramitam no 
Congresso Nacional, a fim de que, diante dessa nova 
realidade, possamos assegurar, conforme o preceito 
constitucional, os recursos necessários para a oferta 
de um bom serviço de saúde pública aos brasileiros. 
Esse é o compromisso que o Governo assumiu e que 
será aqui, certamente, enfatizado pela sua liderança.

O outro compromisso é o de debater a reforma 
tributária. Não apenas debater a reforma tributária; é 
de conferir ao País o novo modelo tributário depois 
desse debate com a Oposição. O outro compromisso 
é o de realizar cortes de gastos públicos considerados 
por nós supérfluos.

O entendimento do Senador Romero Jucá é o 
de que os Ministros Mantega e Paulo Bernardo dis-
cutirão, até fevereiro, os cortes que haverão de ser 
oferecidos como solução, inclusive à Oposição, para 

que a Oposição possa compartilhar de uma decisão 
de reorganização da administração pública no Brasil. 
Essa é uma conseqüência importante.

Os governantes devem administrar o País de olho 
na realidade econômica e social. Não podemos gover-
nar o Brasil, imaginando bilhões de reais nos cofres 
públicos à custa do sacrifício de toda a população.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite, Senador Alvaro Dias?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou con-
ceder, com prazer, Senador Suplicy.

Não podemos admitir, nestes tempos de moder-
nidade, administração pública no Brasil que tapa os 
buracos da sua própria incompetência e da corrupção 
abertos no Orçamento público esticando o braço longo 
com a mão grande, a todo o momento, no bolso do con-
tribuinte para arrancar dele os recursos necessários.

Concedo a V. Exª, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Alvaro Dias, acho importante que haja esse enten-
dimento entre o Executivo e o Senado, o Congresso 
Nacional. Permita-me, enquanto ainda está presente 
entre nós o Presidente Garibaldi Alves, que informou 
ao Senador Mão Santa, que preside a sessão, falar 
a respeito da designação dos membros da comissão 
externa sugerida pelo Senador José Nery. Agradece-
ria, enquanto V. Exª conclui o seu pronunciamento, se 
puderem os Líderes dos principais partidos indicar os 
cinco titulares e os cinco suplentes da comissão pro-
posta, para que, de pronto, possam esses Senadores 
colaborar com vistas ao entendimento, para que seja 
salva a vida de Dom Luiz Flávio Cappio. Assim, poderá 
haver um entendimento com o Governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, tendo em conta inclusive que 
o secretário pessoal do Presidente, Gilberto Carvalho, 
estará, dentro de instantes, dialogando com os mem-
bros da CNBB, na sede da CNBB. Permita apenas 
a compreensão de V. Exª para a emergência deste 
aparte. Obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Meu caro 
Senador Alvaro Dias, eu pediria também a compre-
ensão de V. Exª para acudir o Senador Suplicy e dizer 
que, apesar da insensibilidade do Governo, da insen-
sibilidade humana do Governo nesta questão, Senador 
Suplicy, o bispo acaba de encerrar sua greve de fome, 
atendendo a uma determinação do seu médico, segun-
do o Blog do Noblat de 19h52min. Portanto, Senador 
Suplicy, apesar da insensibilidade do Governo, o bispo 
encerra a greve de fome. Esperamos, Sr. Presidente, 
que, com tudo isso, o Governo agora se sensibilize 
para examinar, de maneira mais efetiva, não só a re-
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Corte deste País tomou uma decisão sem conhecimento 
de causa. Duvido que alguém venha aqui dizer que os 
Ministros decidiram sem saber o que estavam decidin-
do. Se decidiram, é porque sabiam o que estavam fa-
zendo. E decidiram a favor dos milhões de nordestinos 
que esperam pelas águas do São Francisco.

Do ponto de vista técnico, transpor bacias, como 
disse o Senador Mão Santa, transpor bacias, sangrar 
rios, servir-se com critério da natureza para atender 
às demandas humanas mais essenciais – e nada é 
mais essencial que a água –, é algo que remonta aos 
primórdios da humanidade.

Bem antes de Cristo, Senador Mão Santa, bem 
antes de Cristo, construíam-se canais nas regiões do 
Egito e da Babilônia, obras que ainda hoje lá estão. 
Em 1300, a China construiu um canal de 1.800 quilô-
metros. O Egito empregou um milhão de trabalhadores 
na construção do canal de Suez. Há hoje em todo o 
mundo – já tive a oportunidade de dizê-lo desta tribuna 
– cerca de uma centena de obras similares, até porque 
a escassez de água doce é um dos grandes desafios 
da humanidade neste milênio que estamos iniciando.

O projeto da transposição das águas do rio São 
Francisco foi bem aceito pela comunidade técnica, 
dado a relativa rapidez de resultados que pode pro-
porcionar, a um custo razoável, tendo em vista as di-
mensões da obra.

O projeto tem esbarrado, repito, em resistências 
políticas localizadas. Colocam-se, basicamente, dois 
níveis de dificuldade, Sr. Presidente. A primeira, de 
natureza federativa: desviar o rio São Francisco signi-
fica tirar a água dos Estados da Bahia, de Sergipe e 
de Alagoas e distribuí-la para os Estados da Paraíba, 
do Rio Grande do Norte, de Pernambuco e do Ceará. 
Os Estados doadores seriam prejudicados. Premissa 
falsa.

A segunda resistência é de ordem ambiental. Ha-
veria poucos estudos técnicos avaliando os danos da 
obra ao meio ambiente. Nenhuma dessas alegações, 
nenhuma das duas alegações, como já tive oportuni-
dade de demonstrá-lo anteriormente, tem consistên-
cia efetiva.

Vejamos a primeira argumentação: a da resis-
tência dos Estados doadores. O princípio que rege e 
sustenta a Federação é o da coesão e solidariedade 
entre os entes que a integram. Se não o fosse, não 
haveria por que uni-los. Se o interesse de um não tem 
relação com o do outro, melhor seria que cada Estado, 
como ocorre na América hispânica, constituísse um 
país formalmente independente, embora, na prática, 
profundamente dependente do apoio dos demais.

O grande trunfo da unidade da América portugue-
sa, que a faz sobressair entre seus vizinhos, é a possi-

bilidade dessa coesão e solidariedade, que bem melhor 
se materializa sob o regime federativo republicano que 
no regime centralista monárquico do passado.

O petróleo do Nordeste e do Estado do Rio de 
Janeiro, por exemplo, atende às demandas da indus-
trializadíssima São Paulo, a preço de custo.

Inúmeros insumos e matérias-primas transitam de 
um Estado para outro da Federação, fazendo circular 
riqueza e desenvolvimento, sem barreiras alfandegá-
rias ou custos adicionais.

Por que não a água, Srªs e Srs. Senadores? Por 
que não a água? A compreensão básica da maioria é 
de que, embora a transposição não seja uma panacéia 
que resolva todos os dramas da região, atenua subs-
tantivamente o principal deles, que é a falta d’água, e, 
sem dúvida, aumenta em muito a capacidade produ-
tiva do Nordeste.

Se a riqueza aumenta, todos se beneficiam: mais 
empregos, menos doenças, menos migração, menor 
taxa de mortalidade e analfabetismo e tantas outras 
coisas.

Sr. Presidente, é preciso deixar bem claro que o 
que se está propondo não é a liquidação do rio São 
Francisco, mas seu aproveitamento conseqüente e 
consistente, sob a guarda das mais severas normas 
técnicas de meio ambiente.

E, aí, chegamos ao segundo ponto de resistên-
cia ao projeto: o dano ambiental. A premissa de que 
os estudos técnicos são insatisfatórios, Sr. Presiden-
te, é falsa.

Desde a concepção do projeto original, hoje já 
enriquecido por numerosos outros, colocou-se a ques-
tão ambiental como condicionante.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Presi-
dente, em dois minutos, terminarei o meu discurso.

Esse é um ponto inegociável, até porque a cons-
ciência ecológica, dentro e fora do País, disseminou-
se de tal forma que nada se faz sem essa chancela 
prévia, que, como já disse, não é fácil de obter – e foi 
obtida por essa obra.

O que está em pauta é algo que pode representar 
o ponto de partida para a redenção geoeconômica do 
Nordeste, o que, sem dúvida, interessa a todo o País. 
Já na execução da obra serão gerados numerosos em-
pregos, atenuando a situação social na região.

Por essa razão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, não faz sentido o protesto religioso do Bispo 
Dom Cappio. Não é essa uma questão teológica, que 
dê autoridade a um clérigo para conclamar pessoas 
em nome da fé. Fazê-lo, nessas circunstâncias, torna-
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se abuso de autoridade e extrapola as funções de um 
Bispo, com todo o respeito que ele merece de nós.

Estamos certos, Sr. presidente, diante da segunda 
manifestação púbica da CNBB, chamando Dom Cappio 
à razão, de que há de prevalecer o interesse público 
e de que a decisão do Supremo Tribunal Federal será 
levada em conta pelos que hoje contestam a obra. 
Ela impõe-se por motivos econômicos e humanitários 
– sobretudo humanitários.

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
Agradeço a tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Obrigado, Senador.
Concedo a palavra, pela Liderança, ao Senador 

João Ribeiro. Em seguida, falarão os Senadores Mão 
Santa e Flexa Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, hoje, praticamente, é a última sessão 
do ano. Venho a esta tribuna primeiramente para regis-
trar, com alegria, o trabalho profícuo e importante que 
realizamos durante todo este ano. É claro que coisas 
boas e outras não tão boas ocorreram. Mas, de qual-
quer forma, o saldo é positivo. Isso é o que importa.

Venho aqui especificamente, Sr. Presidente, para 
registrar exatamente, com esta mesma alegria, que 
amanhã, junto com o Ministro dos Transportes, Alfre-
do Nascimento, com o Governo do Tocantins e suas 
equipes, vamos inaugurar a tão esperada ponte sobre 
o rio Tocantins, entre as cidades de Pedro Afonso e 
Tupirama.

Ora, Sr. Presidente, essa é uma obra muito so-
nhada, muito esperada por toda a população da região 
noroeste do Estado, uma região produtora de soja, que, 
lamentavelmente, no período da colheita, ou pratica-
mente em todo o período, quando tinha que receber 
adubo, insumos, ou até escoar sua produção, tinha 
que ser por balsa, sobre o rio Tocantins.

Com a inauguração dessa ponte, Sr. Presidente, 
que tem 1.060 metros de extensão, portanto, a maior 
ponte sobre o rio Tocantins – a de Palmas é maior, mas 
tem aterramento; assim, a do rio Tocantins é maior –, 
será interligada a BR-153 à região noroeste do Esta-
do, a cidade de Pedro Afonso com a cidade de Tupira-
ma e todas as cidades que ficavam isoladas naquela 
região. Interligará a BR-153, a nossa Belém–Brasília, 
com a BR-010, uma rodovia extremamente importante, 
que fica à margem direita do Tocantins, portanto uma 
obra que temos que registrar com alegria. Trata-se, Sr. 
Presidente, de uma obra conveniada com o Governo 
do Tocantins, delegada ao Governo do Tocantins, mas 
que tem 90% de recursos do Governo Federal, ou seja, 
do Governo do Presidente Lula. Essa ponte foi feita no 

Governo do Presidente Lula, com recursos liberados 
pela nossa bancada, por emenda de bancada.

Também registro, com a mesma alegria, que qua-
se todos esses recursos foram capitaneados por mim, 
como coordenador da bancada, até o mês de setem-
bro passado. Portanto, 90% dos R$90 milhões, que 
equivalem a R$82 milhões do Governo do Presidente 
Lula, foram levados pela nossa bancada, representada 
por mim, como coordenador até então, e 10% foram a 
contrapartida do Governo do Tocantins.

Mas o importante, Sr. Presidente, é que amanhã 
entregaremos essa ponte à população do meu Esta-
do, que represento aqui com muito orgulho. Estava, 
inclusive, prevista a ida do Presidente Lula amanhã 
ao Estado do Tocantins. A população aguardava com 
muita ansiedade a chegada do Presidente Lula, que 
tem mais de 80% de aprovação no nosso Estado. O 
Presidente tem ajudado muito o Tocantins, Sr. Presi-
dente, é bom que se diga. E não podemos ser injus-
tos ou ingratos – e a população do meu Estado não é 
injusta nem ingrata –, porque, se não bastasse a BR-
010, a ponte de Pedro Afonso, os projetos de irrigação 
que estão acontecendo, o Propertins de Dianópolis, 
que está praticamente concluído, o Projeto Sampaio 
e outros projetos de irrigação que estamos realizan-
do no Estado, sobretudo as rodovias, há também a 
nossa Ferrovia Norte-Sul, que chega próximo a essa 
ponte, está chegando à cidade de Guaraí. A Ferrovia 
Norte-Sul é o grande sonho. É claro que essa ponte é 
muito importante, mas aquele é o grande sonho que 
vai alavancar o progresso, o desenvolvimento, a pro-
dução, porque se prevê inclusive a construção de vá-
rias usinas de álcool ao longo da Ferrovia Norte-Sul, 
que já tem recursos garantidos até Palmas, a capital 
do Tocantins ‑ a obra está licitada até Palmas, a capital 
do Estado do Tocantins.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador?

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Meu 
caro Senador Magno Malta, não sei se é permitido, 
mas por trinta segundos vou conceder a V. Exª.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – É permi-
tido no clima do Natal, e o Natal é infinitamente maior 
que o Regimento Interno. E o coração do Presidente 
em exercício é infinitamente maior também do que o 
Regimento Interno. E há momentos na vida em que 
a graça tem que ser maior do que a lei. Este é o mo-
mento da graça. Gostaria de falar à população do seu 
Estado, fazendo justiça ao seu empenho como coor-
denador da bancada e Líder do nosso Partido no Se-
nado Federal, pelo seu trabalho, pela sua luta e pela 
justiça que faz ao Presidente Lula, que, na verdade, 
não discriminou Estado nenhum governado por qual-
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quer partido que fosse de oposição ao seu Governo. 
Muito pelo contrário. O Presidente Lula realmente tem 
se comportado da forma descrita por V. Exª. É preci-
so que a população ouça de uma pessoa que não faz 
parte do seu Estado e da bancada política de lá a res-
peito do seu esforço, da sua luta, do seu trabalho, do 
seu empenho. Quantas vezes eu o acompanhei aos 
Ministérios, ao Governo. Em alguns momentos, alguns 
companheiros de bancada diziam: “João, pelo amor 
de Deus, viemos tratar de uma coisa da bancada no 
Senado, e você só fala do seu Estado”. E V. Exª disse 
uma frase que ficou marcada para mim: “Nas questões 
do meu Estado, eu me sinto como um vereador”. En-
tão, V. Exª está de parabéns. É isso mesmo! Senão V. 
Exª não teria como ir à tribuna hoje, nos últimos dias 
para entrarmos em 2008, com um relatório tão fecun-
do, de tanto trabalho realizado por V. Exª ao longo de 
2007. Registro esse comportamento do Presidente 
Lula, dizendo a V. Exª agora mesmo que o contorno de 
Cachoeiro de Itapemirim, esse Município tão querido 
que me recebeu como seu filho no Espírito Santo, Se-
nador João Ribeiro, tem liberados R$8 milhões para o 
encerramento de sua obra. É um contorno importante 
por causa do mármore e do granito que saem daquele 
Município. E mais R$2 milhões para São Mateus, que 
encerra uma obra tão importante para esse Município. 
Só temos a comemorar. Eu comemoro uma coisa para 
a qual V. Exª, como Líder, trabalhou para que o meu 
Estado pudesse receber esse recurso. V. Exª está de 
parabéns pelo pronunciamento.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Obri-
gado, Senador Magno Malta. Incorporo, com muita 
alegria, o aparte de V. Exª ao meu discurso.

Vou encerrar, Sr. Presidente. Muita gente pode 
achar estranho e falar que o Senador João Ribeiro é 
adversário político do Governo do Tocantins, e está di-
zendo sobre a inauguração de uma obra que foi cons-
truída em parceria com o Governo do Estado.

Ora, Sr. Presidente, quando tenho que criticar, 
eu critico; mas, quando tenho que elogiar, eu elogio. 
Essa é a prática que deve ser mantida e que procuro 
conduzir ao longo da minha vida.

Amanhã, vamos chegar em Palmas às 9 horas, 
com o Ministro, com Parlamentares do meu Estado, e 
nos integrar à comitiva do Governo do Tocantins para 
chegar à cidade de Pedro Afonso num momento histó-
rico, alegre – Sr. Presidente, só mais um minuto para 
eu concluir –, para entregar essa ponte à população de 
Pedro Afonso. Gente do Estado inteiro vai estar lá. Eu 
sei que as pessoas estão ansiosas, mas sobretudo os 
produtores de soja, as pessoas que moram na região 
sudoeste do Estado, nos vários Municípios ‑ Centenário, 
Recursolândia, Santa Maria, Pedro Afonso, Bom Jesus, 

Itacajá, Goiatins, Campos Lindos ‑, toda a população 
que mora naquela região e que planta soja – a região 
é a maior produtora de soja do nosso Estado.

Portanto, ficam aqui os meus cumprimentos à po-
pulação tocantinense e o meu agradecimento público 
ao Presidente Lula, por ter mandado 90% dos recur-
sos para essa obra tão importante para o meu Estado, 
além dos outros recursos que ele já tem encaminhado 
através da nossa Bancada para o Tocantins.

E, por último, desejo aos companheiros ‑ Sena-
dores homens e mulheres Senadoras ‑ um feliz Natal. 
Ao povo brasileiro que nos ouve, um próspero Ano 
Novo cheio de muitas realizações e que o povo tenha, 
pelo menos, muita paz e fraternidade nas suas casas 
neste final de ano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador João Ribeiro.
Com a palavra, por cinco minutos, o Senador Mão 

Santa para uma comunicação inadiável. A seguir, o 
Senador Flexa Ribeiro por ordem de inscrição e, logo 
após, o Senador Pedro Simon, por permuta com o Se-
nador Paulo Duque.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente Senador Augusto Botelho, Srªs e Srs. Sena-
dores, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Se-
nado, Senador Jarbas Vasconcelos, finalmente, nós 
podemos dizer ao Senado e ao povo do Brasil: aqui 
a democracia é representativa; entendeu-se que nós 
representamos o povo brasileiro. Depois do vitorioso 
episódio, enterramos mesmo a CPMF. Como Ulysses 
dizia: “Ouça a voz rouca das ruas”; nós a ouvimos. Os 
impostos: Tiradentes, eram 20%; o brasileiro estava 
pagando 40%. Um quinto. A novela O Quinto dos In-
fernos: cinco quilos de ouro, um para Portugal; cinco 
bois, um para Portugal; de cada cinco bodes do Piauí, 
a gente dava um para eles, e aumentou. Mas temos 
muito que fazer.

Eis aqui um e-mail – todos nós recebemos muitos. 
Com razão, eu dizia com muita fé, aquela fé que remo-
ve montanhas: este é o melhor Senado da História da 
República, em 183 anos. Aqueles que eram São Tomé 
estão crentes hoje. Mas temos muito que fazer. Então, 
atentai bem! Cadê o Paim? Paim luta, mas estamos 
perdendo. Aí diz o e-mail:

“Prezados senhores,
Eu, Itamar Barbosa França, venho pelo presen-

te parabenizá-los pelo desempenho na luta contra a 
famigerada CPMF, extirpando este câncer da socie-
dade, que só servia a outros fins, menos à saúde, e 
pedir que o desempenho dos senhores seja agora 
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concentrado em prol de nós aposentados. Já faz um 
bom tempo que não vejo esse assunto em pauta no 
Senado. Sou um telespectador assíduo da TV Senado, 
assisto sempre com a esperança de ver devolvido o 
direito que nos foi tirado. Estamos à beira da miséria, 
nossos compromissos não mais podemos cumprir. Nos-
so benefício não acompanha o dia-a-dia do capitalis-
mo; enquanto tudo sobe, nosso benefício desce. E, no 
meu caso, respondo pelos aposentados por invalidez. 
Pensava que teríamos um Natal feliz. Mero engano, 
pois nossa situação não mais o permite; perdemos a 
saúde e agora a dignidade. Diga-me, por favor, qual 
a resposta do Presidente em relação ao pedido de V. 
Exª do veto? Estava assistindo à TV Senado quando 
foi pedido o veto do Presidente em relação a nós apo-
sentados. Creiam-me, Srs. Senadores, nossa situação 
está difícil. E o que revolta é que trabalhamos em prol 
do crescimento deste lindo e rico Brasil, e hoje somos 
machucados e desprezados.

Receba meu fraterno abraço”.
Senador Jarbas, este é o quadro real dos nossos 

aposentados.
Lembro-me de quando este Governo trouxe a 

primeira medida provisória que tirava os direitos ad-
quiridos dos velhos aposentados que já tinham sido 
taxados a vida toda. Foi nesse episódio que a heróica 
mulher Heloísa Helena se rebelou contra o PT. E esta 
Casa, numa grandeza, Pedro Simon, nós fizemos aqui. 
O Paim era o Vice-Presidente, e foi sugerido que se 
afastasse – o Tasso era Presidente – para estudar-
mos, com responsabilidade, o aumento dos velhinhos 
aposentados. Este Senado, revelando competência e 
responsabilidade.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agora os cin-
co minutos do Natal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Concedo-lhe os cinco minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, demos 
aos velhinhos 16,7% de aumento, aos aposentados, 
esses que me escrevem aqui e agora – a todos eles!

Senador Mozarildo, a lei boa e justa feita aqui, 
nesta Casa do povo, neste Senado grandioso, foi ao 
Executivo. E o Luiz Inácio, não entendendo o jogo, foi 
ouvir os aloprados. Esse Mantega aí, que está identifica-
do, foi o mesmo que o enganou nessa negociação.

Pedro Simon! Aí, ele reduziu o aumento que esta 
Casa deu, com responsabilidade, de 16,7%. Nosso 
Presidente vetou, reduzindo para 4%.

Eis os aposentados, eis uma carta, eis o drama. 
Este Senado, ô Flexa, deve exigir do nosso Presiden-
te...

Quando fui Prefeito, eu vetava. O projeto voltava 
para a Câmara de Vereadores e eles derrubavam meu 
veto, Mozarildo. Faz parte do jogo. Eu era Governador 
do Estado. Alvaro Dias, o mesmo deve ter acontecido 
com V. Exª. Fazíamos o veto, voltava, a Assembléia 
tem o direito de analisar.

Não tivemos a coragem de analisar nem um veto 
de Sua Excelência, o Presidente da República. Fraque-
jamos não cumprindo com nossas funções.

Senador Garibaldi, vamos dar um presente de 
Natal aos nossos velhinhos. Vamos assumir o com-
promisso.

Pedro Simon, Pedro, começou a dormir mesmo! 
Olhe aí, ô Pedro, vamos acordar o Presidente da Re-
pública, trazer o veto dele e dar de presente aos velhos 
aposentados que tanto trabalham, tanta dignidade têm. 
O nosso Itamar França reclama aqui, dizendo que está 
machucado e desprezado. Vamos, então, ter a coragem 
de analisar e derrubar o veto do Presidente, dando aos 
aposentados o aumento que eles merecem.

Portanto, são essas as nossas palavras. E en-
tendo que, nessa época de Natal, essa é a esperança 
e o presente que podemos dar aos nossos velhinhos 
aposentados.

Naquele livro O Velho e o Mar, Ernest Hemin-
gway diz que a maior estupidez é perder a esperança. 
Então, não podemos deixar os nossos velhinhos sem 
esperança. Vamos assumir o compromisso de que, 
nesse Ano Novo, vamos defender e derrubar o veto do 
Presidente, soerguendo a dignidade dos aposentados 
do nosso Brasil.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador Mão Santa.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, por ordem 
de inscrição. A seguir, o Senador Pedro Simon.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, tem a minha inscrição para falar pela Liderança do 
meu Partido.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Augusto Botelho, Srªs e Srs. Sena-
dores, hoje, participamos da última sessão da 1ª Ses-
são Legislativa da 53ª Legislatura. É o momento que 
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coincide com as festas de fim de ano, com os festejos 
do Natal, da chegada do menino Jesus há 2007 anos, 
que se renova a cada ano, e também com as reflexões 
sobre o que fizemos neste ano que termina e o que 
haveremos de fazer no ano de 2008 que chega.

Antes de tudo isso, é um momento de agradeci-
mento. Aproveito a oportunidade em que me comuni-
co, da tribuna do Senado, por meio da TV Senado e 
da Rádio Senado, com o povo do meu querido Estado 
do Pará para agradecer, Senador Augusto Botelho, em 
primeiro lugar, a Deus, que nos deu saúde e força para 
que pudéssemos trabalhar ao longo deste ano que se 
encerra de forma determinada, sempre sob suas bên-
çãos e sempre a favor do povo brasileiro. Agradeço à 
minha família, agradeço aos meus Pares do Senado, 
a todas as Srªs e Srs. Senadores, que contribuíram 
muito com o nosso trabalho legislativo, com seus ensi-
namentos, com suas experiências, em discussões nas 
comissões temáticas, no plenário, enfim, pelo apoio 
que não nos faltou de todos os meus companheiros, 
Senadoras e Senadores.

Agradeço à ajuda dos nossos colaboradores do 
gabinete do Senado, em Brasília, e do gabinete de 
apoio, em Belém. Sem sombra de dúvida, um trabalho 
feito com muito carinho e dedicação.

Agradeço também a toda a imprensa, tanto a 
nacional, que cobre o plenário e as Comissões do Se-
nado, quanto a da minha terra, por ter sido parceira na 
divulgação das ações do Senado Federal, todas elas, 
sem sombra de dúvida, buscando o acerto, buscando 
a melhoria do nosso Brasil.

Agradeço também aos Deputados Federais e 
aos Deputados Estaduais do Estado do Pará, aos 
Prefeitos, aos Vice-Prefeitos, aos Vereadores, às lide-
ranças – comunitárias, sindicais, patronais, dos tra-
balhadores, religiosas – que sempre, de forma unida, 
buscaram trabalhar em benefício do nosso querido 
Estado do Pará.

Agradeço ao quadro funcional do Senado Federal, 
que, incansavelmente, dá-nos o apoio permanente ao 
longo de nossa jornada parlamentar.

Enfim, que este agradecimento se complemente 
com os votos de um feliz Natal, de um Natal santo e 
abençoado por Deus. E que o clima do Natal, que a 
presença do Menino Jesus permaneça nos lares de 
cada um de nós, de cada um dos brasileiros, de cada 
um dos paraenses, ao longo de todos os dias do ano de 
2008, que se vai iniciar. E que o ano novo seja um ano 
de paz, saúde e realizações. Que possamos trabalhar, 
continuar trabalhando sob as bênçãos de Deus, para 
que o trabalho legislativo sempre flua em benefício do 
crescimento econômico e social do nosso País e do 
querido Estado do Pará.

Aproveito, também, Presidente Mão Santa, para 
ler um requerimento que encaminhei à Mesa, em que 
requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno, 
ouvido o Plenário, seja consignado nos Anais Voto de 
Aplauso ao Prefeito Adnan Demachki e aos Vereadores 
da cidade de Paragominas, no Pará, pela inauguração 
do Parque Municipal Adhemar Monteiro e pelo decreto 
que institui o plano de arborização e criação de áreas 
verdes na zona urbana do Município.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Prefeito e da Câmara de 
Vereadores do Município de Paragominas.

Este requerimento está assinado por mim e tam-
bém pelo nobre Senador Mário Couto, do PSDB do 
Pará. E o faço, Senador Crivella, por uma questão 
de justiça: estive sábado passado em Paragominas, 
participando da inauguração desse parque ambiental. 
É uma área de onze hectares, no centro da cidade, 
que foi preparada pela Prefeitura, num convênio com 
a Companhia Vale, para levar aos habitantes de Pa-
ragominas mais do que uma área de lazer, mas uma 
formação no sentido da preservação ambiental, da 
preservação da floresta.

Paragominas, que era tida como um dos Municí-
pios em que a floresta tinha sido mais devastada – e aí 
o Prefeito Adnan, que faz uma brilhante administração 
naquele Município, Senador Mão Santa, assina um 
decreto da maior importância, que diz: “Considerando 
a necessidade de criar um sistema de áreas urbanas 
verdes, a fim de proporcionar melhor qualidade de 
vida, fica ratificada a Resolução Comdema nº 01/2007, 
que dispõe sobre o plano de arborização e criação 
de zonas verdes na região urbana de Paragominas”. 
E o importante, Senador Paulo Paim: “Fica instituído, 
como meta do decênio pelo Poder Público Municipal, 
o plantio de uma árvore por habitante e doze metros 
quadrados de área verde por habitante”.

Então, não tenho dúvida de que, ao final do de-
cênio, Paragominas será uma cidade reflorestada, 
uma cidade em que o verde, em função da sensi-
bilidade do Prefeito e dos Vereadores, será impor-
tante para a sustentação ambiental daquele que já 
foi o Município tido como um grande devastador de 
sua floresta.

Um outro ponto, Senador Mão Santa, sobre o 
qual eu gostaria de falar nesta oportunidade, Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, é o resultado da votação da 
DRU, ocorrida ontem. Quando estávamos discutindo 
e encaminhando a votação, o nosso grande Presiden-
te, Senador Garibaldi Alves Filho, interrompeu a dis-
cussão para promulgar o resultado, dizendo que, em 
seguida, poderíamos discutir, Senador Alvaro Dias, o 
resultado. Eu não tive oportunidade ontem de fazer 
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isso e quero fazê-lo hoje, até porque é da maior im-
portância a votação que ocorreu ontem no plenário do 
Senado Federal.

Quero dizer a todos os brasileiros e brasileiras, 
a todos os paraenses que o PSDB, o Democratas, a 
oposição, os Senadores que, mesmo sendo da base 
da Governo, têm o compromisso com a sociedade, 
não se submetem de forma determinada, coercitiva 
aos ditames do Executivo. Fizemos, sim, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, um acordo com o Governo, um 
acordo responsável.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou dar a V. Exª um presente de Natal. Quanto V. Exª 
quer de tempo?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vinte 
minutos. Como a generosidade de V. Exª é conhecida 
de todos, não vou usar os 20 minutos. Usarei apenas 
cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Confiando na inteligência ímpar e na capacidade sin-
tética de V. Exª, concedo cinco minutos a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Aprendi 
muito com V. Exª ao longo desse convívio, nesses três 
anos de Senado.

Senador Mozarildo, vou já conceder um aparte 
a V. Exª.

Referi-me ao acordo feito. Quando votamos con-
tra a CPMF, votamos consciente, porque tínhamos 
discutido o assunto, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
por longos meses.

Sabíamos que o que o Governo vinha dizendo 
era puro terrorismo; o que se mostrou realidade, após 
a queda da CPMF, pois o próprio Governo reconhece 
que não há necessidade de recriar a CPMF e de criar 
novos impostos.

Então, o acordo que fizemos, de forma responsá-
vel, para não derrubar a DRU, foi ontem aqui muito bem 
colocado pelo nosso Líder e por outros Senadores da 
oposição. Ainda há pouco, o Senador Mão Santa fez 
referência aos vetos. Está num dos pontos.

O acordo foi feito. O Governo se compromete a 
não reeditar nada parecido com a CPMF, e isso é logo 
banido para sempre da vida brasileira; o Governo se 
compromete a não editar nenhum pacote fiscal, traba-
lhará corte de gastos, e submeterá os gastos a serem 
efetuados também ao crivo da oposição brasileira no 
Congresso Nacional; o Governo se compromete – e da 
nossa parte não é difícil cumprirmos, nós com a parte 
que nos cabe nesse acordo – a ficar distante do dis-
curso pejorativo; o Governo se compromete a discutir 
conosco a regulamentação, Senador Mozarildo, V. Exª, 

que é médico, da Emenda nº 29, porque os recursos 
retirados da saúde são retirados através da DRU, das 
contribuições para a seguridade social.

Então, como nós não derrubamos a DRU, nós 
pedimos e foi acordado com o Governo que a saúde, 
no Brasil, terá os recursos necessários. Aqueles 47 
bilhões, já definidos em função do investimento do 
ano passado, mais 4 bilhões para atender à alteração 
da tabela do SUS, mais aquilo que estava previsto da 
CPMF: sete bilhões este ano; nove bilhões, no ano que 
vem, ou seja, em 2008, sete bilhões; nove bilhões em 
2009; e onze bilhões em 2010, então, para isso, Se-
nador Paulo Paim, a oposição colocou como proposta 
ao Governo que 60% das emendas de Bancada e dos 
Parlamentares sejam cortadas linearmente. Esses re-
cursos, que devem representar algo em torno de sete 
a oito bilhões de reais, sejam transferidos diretamente 
para a área da saúde. Queremos a resposta, a partir 
de fevereiro, quando formos iniciar essas reuniões.

Além disso, vamos indicar os cortes que podem 
ser feitos nos gastos, melhorando a qualidade desses 
gastos para que possamos atender plenamente a área 
da saúde e a área da educação.

Por último, para poder conceder, com muita hon-
ra, o aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti, quero 
fazer uma leitura para o povo brasileiro e um alerta 
para a base do Governo. Senador Suplicy, peço a 
atenção de V. Exª. Na votação que derrubou a CPMF, 
quantos votos a base do Governo colocou em plená-
rio? V. Exª lembra?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Qua-
renta e cinco.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Quaren-
ta e cinco votos. Eram necessários 49 votos. Então, o 
Governo não colocou os 49 votos, só colocou 45 votos, 
e a oposição, conscientemente, derrubou a CPMF. Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, para prorrogar a DRU, o 
Governo tinha que pôr também os 49 Senadores. Aí, 
o povo brasileiro tem que saber que quem prorrogou 
a DRU foi a oposição. Por que digo isso? A oposição, 
de forma responsável e patriótica... Esperamos que o 
Governo corresponda a isso fazendo cortes nos seus 
gastos de custeio...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...para 
atender a área prioritária da saúde e da educação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dei mais cinco minutos, que, com aqueles cinco, 
somam dez, que é a nota que quero dar a V. Exª pelo 
comportamento no ano de 2007.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.
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Então, Senador Eduardo Suplicy, dos 65 votos 
que ontem prorrogaram a DRU, a base do Governo 
só colocou aqui, em plenário, 42. Os outros 23 votos 
para completar os 65 votos foi a oposição que colo-
cou aqui dentro.

Eu disse hoje ao Senador Mercadante e estou 
pedindo ao Senador Suplicy que alerte a base do 
Governo, porque o Líder Romero Jucá não está aqui. 
Eu disse hoje na CAE, ao Senador Mercadante, que 
a base do Governo está minguando, Senador Paulo 
Paim, está minguando, Senador Romeu Tuma, porque 
baixou de 45 na votação da CPMF para 42 votos na 
votação da DRU. E vai minguar mais se o Governo não 
tomar as ações que precisa no sentido de melhorar a 
qualidade dos seus gastos, de diminuir esse número 
fantástico. Eu diria que vai para o livro dos recordes: 
37 Ministérios para poder usar esses recursos em be-
nefício dos brasileiros.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. Em seguida, ao Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permita, apenas porque, como V. Exª formulou uma 
pergunta minha...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já foi 
respondida, Senador.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – No ra-
ciocínio de V. Exª, se for levar em conta os dois lados, a 
base do Governo esteve presente em proporção maior 
nas duas votações. Inclusive, a oposição teve diminuído 
o número de seus votos bem mais do que a base de 
Governo. Então, para ser justo com o seu raciocínio, 
em verdade, V. Exª deve registrar que ambos os lados 
contribuíram para a continuidade da DRU, só para ser 
preciso. Faça as contas dos dois lados.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já o fiz.
V. Exª, como economista brilhante, com raciocínio 

correto, não pode querer esconder a verdade com uma 
meia verdade. Houve, sim, uma redução considerável 
da base do Governo. A redução foi de 45 para 42. E 
quem deveria colocar...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E 
qual foi...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já vou 
lhe conceder um aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... a 
redução da oposição, então?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pelo 
contrário.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Re-
gistre, registre.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A opo-
sição...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
já citou os números. De 35 baixou para?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou lhe 
dizer, vou lhe dizer: onze Senadores do PSDB, oito 
Senadores do Democratas e mais os Senadores que 
são independentes, como os Senadores Mozarildo Ca-
valcanti, Mão Santa, Expedito Júnior, Romeu Tuma – o 
Senador Mozarildo até votou contra – e César Borges. 
Todos esses que votaram contra a CPMF votaram a 
favor da DRU. Então, quem aprovou a DRU não foi a 
base do Governo, desinteressada. O Presidente Lula 
precisa ficar atento a isso, Senador Romeu Tuma, por-
que, se não fosse a oposição aqui, Senador Wellington 
Salgado, a DRU também não seria renovada.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti, com muita honra.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Pri-
meiramente, quero lamentar que o Senador Eduardo 
Suplicy atropele até quem pede aparte a V. Exª, que 
já havia concedido um aparte a mim. Quero dizer que 
lamento não ter podido estar no dia da votação da 
CPMF, porque tive de ir aos funerais do Governador 
Ottomar, mas a minha ausência funcionou como um 
voto contra a CPMF, porque, obviamente, quem deve-
ria lutar pelo voto a favor era o Governo, e eu ia votar 
contra claramente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O Brasil 
todo sabe disso.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Votei 
ontem contra a DRU, porque mantenho uma coerên-
cia. A DRU se utiliza de 20% de todo o dinheiro arre-
cadado, portanto são 20% da saúde também. Então, 
votei contra a DRU e vou voltar contra qualquer carga 
de imposto que venha para cá. É uma posição racio-
nalmente pensada. O Governo realmente tem de fazer 
um reajuste fiscal, reduzir o número de Ministérios e 
de gastos supérfluos, agindo como qualquer dona-de-
casa ou chefe de família, ou seja, ajustando o Orça-
mento, que não é pequeno – pelo contrário, há muito 
superávit –, à realidade do País. Ontem, votei contra 
a DRU de maneira consciente, porque não me perfilo 
aos aliados do Governo nem a partidos de oposição. 
A minha posição é de independência. Entretanto, faço 
oposição ao Governo Lula.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª 
enriquece o pronunciamento com o aparte. O Brasil 
todo conhece a sua posição de independência, razão 
pela qual quero parabenizá-lo. A decisão da oposi-
ção, da Bancada do PSDB, do Democratas e desses 
Senadores independentes no sentido de não votar 
contra a DRU é apenas pelo fato de que o Governo 
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assumiu um compromisso conosco por intermédio de 
seu Líder Romero Jucá de que não haverá aumento 
de carga tributária.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Para 
mim, Senador, o Governo Lula não tem mais credibi-
lidade.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É ver-
dade. Isso é reconhecido por todos. Mas tínhamos de 
dar mais uma chance ao Governo Lula a fim de que 
ele possa cumprir não só esses compromissos que 
incluem a reforma tributária, mas também...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª vem do Estado do Pará, mas lembre-se de parar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Um mi-
nuto.

Quero conceder um aparte ao Senador Welling-
ton Salgado de Oliveira, meu querido amigo da base 
do Governo.

Como eu dizia, Sr. Senador, o Governo assumiu 
esses compromissos de colocar os recursos que são 
da DRU para a saúde, para retornar para a saúde via 
Orçamento. Espero que ele cumpra. Se não cumprir, 
o diálogo com a oposição eu acho que não terá con-
tinuidade, segundo os líderes que lá estavam partici-
pando da reunião.

Senador Wellington Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Flexa Ribeiro, essa oposição me lem-
bra muito um amigo que era pequenininho, mas que 
era muito brabo, muito brabo. A oposição é pequena, 
mas ela faz muito barulho. A oposição ganhou, porque 
nós não conseguimos chegar a 49 votos. Terminou o 
ano e está todo mundo muito feliz porque foi um ano 
em que deu tudo certo para o Presidente Lula. Então, 
nada mais justo que, ao final do ano, a oposição tam-
bém ganhasse uma. Foi uma vitória já de celebração de 
Natal, de Ano Novo. Agora, não se acostume, porque a 
base do Governo vai ser reorganizada pelo Presidente 
Lula. Fiquei feliz também por vocês porque, neste final 
de ano, vê-se como V. Exª está alegre por essa vitória 
que teve com a CPMF. Eu acho que as conseqüências 
virão um pouco mais tarde. Mas V. Exª é um Senador 
que briga, combate, o Senador Arthur Virgílio também, 
o Senador José Agripino. Assim é feita a democracia. 
Às vezes ganhamos, às vezes perdemos. Tenho que 
confessar que ganhamos muito este ano e perdemos 
agora no finalzinho. Foi uma vitória da qual a oposição 
foi merecedora. Mas não se acostume, Senador Flexa, 
porque essa base vai ser reorganizada.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Wellington Salgado, encerrando, quero agradecer o 
aparte de V. Exª...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...e dizer 
que a vitória não foi da oposição, a vitória foi do Brasil, 
a vitória foi dos brasileiros, os brasileiros que tiveram 
uma redução da carga tributária e, mais do que isso, 
mais do que isso, pelo acordo firmado, conquistaram o 
compromisso do Governo Lula de sentar à mesa para 
iniciar a reforma tributária. Essa é a grande vitória do 
Brasil, essa é a grande vitória do povo brasileiro! Não 
é vitória da oposição.

Se o Presidente Mão Santa me der 30 segundos, 
concedo o aparte ao Senador Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, quero fazer uma rápida consideração em re-
lação ao seu entusiasmo, por conta de a oposição ter 
ajudado a prorrogar a DRU.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, não é 
entusiasmo, não! É compromisso! O entusiasmo é com 
relação ao compromisso assumido pelo Governo.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não, mas o se-
nhor teceu glórias e todo tipo de consideração e de 
satisfação pela prorrogação da DRU. E eu convidava 
o senhor, sabendo que a DRU representa em torno de 
R$80 bilhões por ano, que são apropriados indevida-
mente e retirados das políticas sociais, de saúde, de 
educação, de infra-estrutura, para honrar...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, pacientemente, o Crivella 
está orando ali: “Pai, afasta de mim esse cálice”. Ele 
quer a hora dele.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
vou encerrar rapidamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Rapida-
mente, Senador Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Para dizer, Se-
nador Flexa Ribeiro, que a DRU é um instrumento 
perverso com a qual não temos concordância alguma, 
tanto que votamos contrários no primeiro e no segundo 
turnos, porque, se a CPMF tem aspectos nocivos, a 
DRU é duplamente nociva porque retira recursos das 
políticas sociais para pagar os banqueiros. E é bom que 
fique claro que a maioria que ontem votou e aprovou 
por mais de 60 votos a DRU, na verdade,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, último minuto.
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O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ...concorda com 
a aplicação desses recursos que, na realidade, ser-
vem não para ampliar as políticas sociais, mas, ao 
contrário, para retirar dinheiro delas. Então não tenho 
contentamento algum com a aprovação da DRU, é um 
instrumento perverso que não mereceria ser renova-
do como foi ontem, por quatro anos, pelo Plenário do 
Senado Federal.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Nery, e quero dizer que 
votei contra a DRU na primeira votação, mas, conscien-
temente, votamos a favor na segunda votação porque 
a DRU, apesar de ter todos esses defeitos que V. Exª 
tão bem citou aí, é um instrumento importante para o 
equilíbrio fiscal.

Responsavelmente, o Senado Federal, ao tem-
po em que assumiu a prorrogação da DRU, obteve do 
Governo Lula o compromisso de fazer exatamente isto 
que V. Exª citou: redução dos tributos, reforma tributá-
ria, atendimento à saúde, à educação, diminuição de 
gastos e tudo aquilo que já foi dito.

Agradeço à generosidade do Presidente Mão 
Santa.

Desejo um feliz Natal e um próspero 2008 a to-
dos os brasileiros!

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella, que pa-
cientemente espera.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado, venho a esta tribuna porque hoje é 
o 24º dia da greve de fome de Dom Luiz Cappio, Bispo 
da cidade de Barra, na Bahia, contra a transposição do 
Rio São Francisco. Ele já perdeu mais de oito quilos e 
seus rins já dão sinais de comprometimento.

Neste momento não é relevante discutir virtudes 
e defeitos, perdas ou ganhos, eficiência ou ineficiência 
do projeto de transposição. Isso agora é caso de so-
menos importância. Quero falar sobre a vida de Dom 
Luiz Cappio, sobre o conceito bíblico de origem da 
vida, de sua preservação, de seu destino final e sobre 
a decisão do Supremo Tribunal Federal.

Nós os cristãos não cremos que a vida seja uma 
evolução acidental da matéria. Acreditamos que seja 
o sopro de Deus e, portanto, uma parcela de Sua di-
vina existência, que se manifesta na energia que em 
nós palpita e, de maneira incondicional, como o sol e 

a chuva que a todos servem; constitui-se expressão 
suprema do amor e cuja essência não temos o direito 
sequer de pensar em dispor.

A vida é dom de Deus. É para ser preservada em 
quotidiana comunhão, pela fé inteligente, da criatura 
com o Criador.

Essa preservação é o instinto mais natural e mais 
forte que existe nos seres racionais e irracionais. É a 
índole e a vocação da preservação da espécie que, de 
todo, perpassam a plenitude da natureza em sua mais 
ampla diversidade como reflexo da vida onipresente, 
onisciente e eterna do próprio Deus.

Nas Sagradas Escrituras não se encontra maior 
ofensa, maior agravo, maior injúria que se possa co-
meter contra a natureza, a humanidade e o próprio 
Deus, que se constitui em atentar contra a vida seja 
de outrem, seja a própria. Ela não pode fazer jamais 
parte do rol dos argumentos de convencimento por 
mais nobre que seja a causa, por mais relevante que 
seja a missão, ou por apaixonados e arrebatados que 
estejam a alma e o coração.

Nas narrativas bíblicas, só há registro de dois 
suicídios: um, levado a termo por Saul, primeiro Rei de 
Israel que, cercado por seus inimigos e vislumbrando 
sua iminente destruição, tomado pelo horror da ago-
nia imposta pelas circunstâncias, caiu sobre a própria 
espada, mas não antes de fazer dramático apelo ao 
jovem escudeiro que o acompanhava que o matasse, 
no que não foi atendido; o outro caso, é o símbolo da 
porfia, da injustiça e da traição, Judas Iscariotes.

São exemplos de decadência, fracasso moral 
e espiritual, além de total falta de fé na providência 
divina pelo mover da oração de um justo. É isso que 
resta de efetivo de tal gesto tresloucado, solitário e de 
todo infecundo.

Diante das tribulações, das perseguições inju-
riosas, das calúnias mais profundas, dos expedien-
tes traiçoeiros, dos mais torpes aos mais virulentos, 
o diálogo construtivo, a oração e a fé são as armas 
de que dispomos e também os limites que balizam a 
prática cristã. Não há um salmo, uma parábola, uma 
profecia, um versículo sequer nos textos bíblicos, ou 
na vida dos apóstolos, que nos permita pensar em 
dispor da própria vida.

O mandamento imperativo “não matarás”, que é 
princípio fundamental da Lei de Deus, tem como pres-
suposto fundamental não matar a si mesmo.

Quando o Brasil, por suas instituições, e os bra-
sileiros espalhados pelo vasto território de nossa Pá-
tria, tomados pelo mesmo sentimento e irmanados na 
mesma dor, apresentam a Deus uma prece pela vida 
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do Bispo combalido e internado, cumpre-nos também 
insistir, admoestar e até protestar contra o gesto que 
divide a Igreja, que preocupa e constrange a Nação, 
e, sobretudo, ofende os princípios cristãos, terrível 
exemplo de alcance imprevisível e de conseqüência 
trágica.

Clamo ao servo de Deus, ao servidor dos pobres, 
ao amigo de todos, ao menor entre os menores, ao 
pregador do Evangelho, que com Cristo aprendeu que 
a única vitória possível só se dá quando se dá a outra 
face, quando se caminha a outra légua e quando se 
abre mão da túnica e da capa. Lembre-se, Dom Cappio, 
das páginas encantadoras de beleza e de heroísmo 
escritas pelos missionários que ensinaram os índios 
e lutaram contra a exploração e a injustiça...

(Interrupção do som.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– ...e que em suas veias corre o sangue de heróis que 
deram a vida por Cristo.

Lembre-se das vulnerabilidades da sua terra 
e do sofrimento do seu povo e não lhes acrescente 
mais um.

Lembre-se da vocação suprema de semear a 
esperança e não a discórdia no coração dos homens 
e das mulheres deste País. É por isso que lhe clamo 
pelo que há de mais alto, mais puro e mais sublime na 
alma nacional, pelos sinos que ecoam no céu da Pá-
tria, pela prece de piedosas mulheres que nos lares, 
nas igrejas e nos conventos imploram a paz.

Sr. Bispo, preze o Brasil com uma atitude sacer-
dotal e tenha a coragem de acatar, com humildade, a 
decisão da Justiça sobre a qual repousam os valores 
perenes da Pátria; que olhe V. Exª Revmª para o céu 
e veja a cruz de estrelas que nos ilumina e protege 
e, assim, reflita sobre suas responsabilidades como 
pastor que conduz o rebanho e não nos acrescente 
mais uma angústia, mais uma perplexidade e mais 
uma preocupação.

Lembre-se dos ensinamentos de Paulo, que di-
zia não haver autoridade que não seja constituída por 
Deus.

Lembre-se do próprio Cristo no julgamento em 
que o bem supremo se defrontou com o mal supremo, 
e foi condenado o justo, o único justo, e ele também à 
ela, Justiça, resignadamente se submeteu.

Discordar, sim; debater, sim; argumentar, apelar, 
fazer-se ouvido, sim; afrontá-la, jamais. Desafiá-la, nun-
ca. Essa é a lição de Santo Ambrósio, quando dizia: 
“os palácios pertencem aos governantes; a Igreja, ao 
sacerdote”.

Volte à sua Igreja, Sr. Bispo. Autoridades e sa-
cerdotes, a todos Deus constituiu e a cada um cabe 
prestar contas de seus atos. Entre todos os atos, um 
dos piores é desafiar a Justiça, e pior ainda é atentar 
contra a própria vida, o dom supremo de Deus.

Sr. Presidente, esse é um apelo que faço, em 
meu nome e por delegação honrosa de meu partido, 
e, tenho certeza, em nome de todos os homens de 
boa vontade que já não suportam ver o sofrimento do 
bispo, que, combalido, internado em um hospital, hoje 
à noite, dará o veredicto se sairá da greve de fome que 
o conduzirá à morte, segundo o médico testemunhou, 
e voltará à igreja para alegria do seu rebanho, ou in-
sistirá nessa atitude, a meu ver, contrária a tudo o que 
a Bíblia nos ensina.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Que as palavras de V. Exª, através das ondas sono-
ras do sistema de comunicação do Senado, cheguem 
aos céus e a Deus!

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Alternando, agora consultamos a lista de oradores 
inscritos.

Por cessão do Senador Pedro Simon, usará da 
palavra o Senador Paulo Paim e, em seguida, para uma 
comunicação inadiável, o Senador Alvaro Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Mão Santa, eu vim à tribuna nesta 
última semana de nossos trabalhos, quando iniciamos 
a semana do Natal e do Ano Novo, para dizer que é 
mais do que oportuno, Senador Flexa Ribeiro, falar de 
direitos humanos na ótica dos empresários.

Sr. Presidente, eu quero registrar, nos Anais da 
Casa, a matéria “Direitos Humanos entram na agenda 
empresarial”. O destaque dessa matéria foi dado pelo 
jornal Gazeta Mercantil.

Sr. Presidente, tal qual defende a alta comissá-
ria das Nações Unidas para Direitos Humanos, Loui-
se Arbour, os direitos humanos devem fazer parte da 
agenda corporativa das empresas.

Ontem, Sr. Presidente, a comissária esteve na 
Bolsa de Valores de São Paulo, Bovespa, primeira em-
presa do mercado de capitais a aderir ao tratado de 
responsabilidade social da ONU, o Global Compact. 
A Bolsa também criou o Índice de Sustentabilidade 
Empresarial e, a partir do ano que vem, terá um cur-
so sobre direitos humanos específicos para aquela 
corporação.
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Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Brasil, com 
certeza, ainda não atingiu o ideal no que tange às 
questões humanitárias, mas é importante vermos que 
os empresários brasileiros começaram também a as-
sumir sua responsabilidade social com os direitos 
humanos.

Tal como podemos ver na matéria que agora eu 
comento, o número de pactos empresariais que visam 
aos direitos humanos começa a crescer. Temos como 
destaque o Pacto na Mão Certa ‑ talvez tenha sido ins-
pirado no Pacto da Mão Santa. O Pacto na Mão Certa é 
contra a exploração sexual de crianças e adolescentes 
nas estradas. Temos também o Pacto Nacional pela 
Erradicação do Trabalho Escravo.

Sr. Presidente, os indicadores utilizados para 
avaliar o quesito responsabilidade social nas empre-
sas foram os seguintes:

– política de remuneração decente para 
os trabalhadores, benefícios e ascensão na 
carreira;

– cuidado com a saúde dos trabalhado-
res, segurança e condições de trabalho; 

– compromisso com o desenvolvimento 
profissional e o emprego; 

– comportamento frente às demissões 
(a forma de atenuar as demissões);

– preparação para a aposentadoria de 
seus funcionários; 

– compromisso com o futuro das crian-
ças, não somente com o dos filhos dos fun-
cionários; 

– compromisso com o desenvolvimento 
infantil; 

– valorização da diversidade – falo mui-
to sobre o corte da diversidade, seja negro, 
índio, branco, pobre, deficiente, mulher, en-
fim, a diversidade, de fato, é o eixo principal 
desse debate;

– compromisso com a igualdade racial 
e de gênero.

Sr. Presidente, como podemos observar, aos pou-
cos, a sociedade vai se dando conta da importância 
dos direitos humanos.

Quero cumprimentar aqui a decisão do Ministério 
da Justiça de dobrar o orçamento para investimento 
nos presídios, principalmente para que crianças, me-
ninos e meninas, não fiquem em celas de adultos e 
para que as mulheres não fiquem na mesma cela em 
que ficam homens. As mudanças acontecem, ainda 
que muito lentamente.

Quero dizer, a propósito, que a Bancada do Pará, 
que trouxe o debate, fez com que a Comissão de Direi-
tos Humanos, de imediato, convocasse audiência pú-
blica para tratar do tema. Fizemos lá um bom debate.

Por isso tudo, Sr. Presidente, insisto: a luta pela 
implantação dos direitos humanos não é apenas dos 
governos, mas, sim, de todos nós. Cada um de nós 
tem de procurar a melhor forma de promover os direi-
tos humanos para alcançar as metas do milênio. Com 
isso, estaremos efetivamente progredindo na direção 
da construção de uma sociedade melhor para todos, 
na qual tenhamos os mesmos direitos e deveres, na 
qual cada um assuma as suas responsabilidades.

Sr. Presidente, hoje pela manhã, fizemos um ba-
lanço do trabalho da Comissão de Direitos Humanos. 
O Senador José Nery apresentou um balanço muito 
positivo de sua Subcomissão do Trabalho Escravo. La-
mentamos que ainda tenhamos de ter subcomissões 
para tratar do trabalho escravo na Câmara, no Senado e 
no Ministério Público, grupos que combatem o trabalho 
escravo. É igualmente lamentável a situação do sistema 
prisional brasileiro, que, nas palavras do Presidente da 
OAB e do Ministro da Justiça, está falido.

Sr. Presidente, apesar de todas as nossas preo-
cupações, acho que o País vive um momento positivo 
– já se fala que o crescimento do PIB poderá chegar 
a 6%.

Não teria como, Sr. Presidente, neste meu últi-
mo pronunciamento do ano, deixar de falar da situ-
ação dos aposentados e dos pensionistas. Almocei 
hoje com centenas de aposentados e pensionistas, 
que, de novo, fizeram um apelo dramático para que 
consigamos aprovar uma política que lhes garanta, 
pelo menos, o mesmo reajuste que é concedido ao 
salário mínimo. Tenho certeza de que o ano que vem 
será um ano-chave para essa questão. Haveremos de 
avançar não só no PL nº 58, que aprovamos aqui em 
todas as comissões e que está pronto para o debate 
no plenário, como também no outro que aprovamos 
na Comissão Mista e remetemos para a Câmara dos 
Deputados. Sr. Presidente, os idosos não podem es-
perar. Eles não têm tempo para esperar. Eles preci-
sam de soluções urgentes quanto à situação de seus 
pequenos salários.

Senador Mão Santa, quando eles me mostraram 
o comprovante do que recebem e o que gastam com 
remédios durante o mês, fiquei assustado. Por isso, 
eu hoje disse para eles que, no ano que vem, faremos 
uma campanha muito firme, muito solidária com a si-
tuação dos idosos do nosso País. Hoje ainda, aqui no 
Cafezinho do Senado, falava eu com inúmeros Depu-
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tados que estão dispostos a, no próximo ano, retomar 
a Frente Parlamentar em Defesa dos Aposentados e 
Pensionistas.

Sr. Presidente, por uma questão de justiça, gos-
taria de dizer que o Senador Eduardo Suplicy, de uma 
forma muito adequada, lembrou que o Senador Pedro 
Simon, na semana passada, fez um belo pronunciamen-
to em homenagem a essa lenda viva, a esse gigante 
da poesia e da Arquitetura – para mim, ele é também 
um poeta – que é Oscar Niemeyer – hoje pela manhã, 
tivemos oportunidade de homenageá-lo também. E o 
Senador José Sarney também fez um pronunciamento 
sobre a mesma questão na última sexta-feira, a que 
pude assistir. O pronunciamento do Senador Simon 
– sei que os dois normalmente não remam na mesma 
canoa – deve ser colocado ao lado do pronunciamento 
do Senador José Sarney. Então, eu pediria a V. Exª, Sr. 
Presidente Mão Santa, que os dois pronunciamentos, 
o do Senador Sarney e o do Senador Simon, fossem 
colocados como se tivessem sido feitos na sessão de 
hoje de manhã, na qual foi feita uma homenagem ao 
grande, ao gigante Oscar Niemeyer, por sua história, 
por sua vida, por sua coerência e por seu compromis-
so com a Arquitetura e com o social.

Esse é o pedido que faço a V. Exª, Senador Mão 
Santa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois 
não.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
gostaria de cumprimentá-lo pelo gesto adequado e 
justo de fazer essa referência ao pronunciamento do 
Senador José Sarney...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Dos 
dois.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... e 
do Senador Pedro Simon em homenagem a Oscar 
Niemeyer, nosso grande arquiteto. Gostaria também 
de cumprimentá-lo pelo extraordinário desempenho 
que teve este ano como Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos. Gostaria, Presidente Mão Santa e 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos Sena-
dor Paulo Paim, em nome do Senador José Nery e 
dos que compomos a comissão designada para me-
diar um entendimento entre Frei Luiz Flávio Cappio e 
o Governo, de fazer uma comunicação. Eu conversei 
há pouco com Ruben Siqueira, um dos principais as-
sessores pessoais de Dom Luiz Flávio Cappio. Ele me 
informou que Dom Luiz Flávio Cappio está melhor de 
saúde e está consciente, tendo, inclusive, persuadido 

os médicos que o acompanham no hospital de Petroli-
na a deixarem-no voltar para Sobradinho, onde, às 19 
horas, celebrará com outros sacerdotes a missa que 
tem realizado. Também por intermédio de seu asses-
sor, soube que Dom Luiz Flávio Cappio deverá tomar 
uma decisão sobre a questão de seu jejum e oração. 
Aqui transmito publicamente a minha própria reco-
mendação a Dom Luiz Flávio Cappio, recomendação 
que foi transmitida ao Ruben. Avalio que será muito 
importante que ele possa continuar com todo o seu 
vigor físico e de vida, e que possa, portanto, suspen-
der seu jejum. Tenho um ponto de vista diferente, por 
exemplo, daquele que há pouco externou o Senador 
Marcelo Crivella. Respeito o gesto de Dom Luiz Flávio 
Cappio, mas avalio ser importante atendermos o seu 
objetivo de um grande debate. Avalio que a Comissão 
de Direitos Humanos, a Comissão de Infra-Estrutura 
e outras da Casa poderão proporcionar esse debate 
logo após o carnaval, na reabertura de nossos traba-
lhos. Ponderei que Dom Luiz Flávio Cappio poderá 
ser convidado por nós, bem como as pessoas que 
ele indicar, para realizar um debate com as pessoas 
que têm outro ponto de vista, seja o Ministro Geddel 
Vieira, seja o Deputado Ciro Gomes, que foi Ministro 
e que hoje ainda escreveu a carta... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mesmo o 
Senador Efraim Morais, com o depoimento de hoje...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O Se-
nador Efraim Morais, Senador César Borges e todos 
aqueles que têm os mais diversos pontos de vista. O 
meu propósito é colaborar com a iniciativa do Senador 
José Nery. Agradeço a atenção de V. Exª, como Presi-
dente da Comissão, por estar dizendo que aceita esse 
objetivo maior. Obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente, Senador Eduardo Suplicy. Antes de ultrapassar 
o meu tempo de dois minutos, vou conceder aparte ao 
Senador José Nery e ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
mas quero dizer ainda que, se depender de nós, será 
no dia 10. Faremos um grande debate entre aqueles 
que são a favor e aqueles que são contra a transpo-
sição das águas do Rio São Francisco. Vamos torcer, 
inclusive, para que o bispo que está em greve possa 
estar presente na Comissão de Direitos Humanos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Letícia 
Sabatella e Osmar Prado poderão estar presentes?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza. Serão nossos convidados, e V. Exª já está com a 
responsabilidade de fazer o convite. 

Senador José Nery...
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O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Paulo 
Paim, primeiro, quero cumprimentar V. Exª pelo brilhan-
te desempenho da Comissão de Direitos Humanos do 
Senado Federal, que, em 2007, ofereceu ao Senado 
e ao País uma extraordinária contribuição no que diz 
respeito ao debate e ao encaminhamento de vários te-
mas importantes para a vida dos brasileiros, especial-
mente para a vida dos mais pobres e excluídos. Não 
vou aqui me referir ou relacionar o conjunto de temas, 
de questões que foram abordadas, encaminhadas, tra-
tadas e que, com certeza, redundaram em conquistas 
importantes para os setores mais espoliados, mais 
explorados da sociedade brasileira, especialmente os 
trabalhadores e os excluídos. A minha manifestação 
é para parabenizar V. Exª inclusive pela idéia de criar 
a Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo, a 
qual coube a mim a tarefa de presidir. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, dobrando o tempo de V. Exª, 
estou também incluindo os meus aplausos pela maneira 
como V. Exª se comportou na Presidência da Comissão 
de Direitos Humanos. V. Exª é, sem dúvida, um dos mais 
brilhantes Senadores da História da República.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Mão San-
ta, não havia concluído. Obrigado pelo aparte que V. Exª 
me faz. Mas, na verdade, estou aparteando o Senador 
Paulo Paim. Quero dizer, finalmente, que esse movimento 
encabeçado por Dom Luiz Flávio Cappio motivou, entre 
outras manifestações, a criação de uma comissão de 
representação externa do Senado composta por mim, 
pelos Senadores Eduardo Suplicy e Magno Malta e pela 
Senadora Lúcia Vânia, com o objetivo de intermediar, de 
procurar uma solução para o conflito, para o impasse de-
corrente do jejum de Dom Luiz Flávio Cappio. Queremos 
continuar essa luta com Dom Luiz vivo e presente nela, 
mas entendemos que o seu gesto tão generoso de doação 
a um interesse coletivo, especialmente do povo nordestino 
pobre, tem que ser respeitado até as últimas conseqüên-
cias. Não cabe nenhum tipo de interferência nesse gesto, 
porque é um gesto de um pastor comprometido com a luta 
por justiça social. E, nesse sentido, apoiamos qualquer 
que seja a sua decisão, mas esperamos continuar essa 
luta com ele vivo, regenerado e muito forte, porque a sua 
presença é muito importante na construção de um projeto 
alternativo de desenvolvimento para o semi-árido nordes-
tino. Portanto, esperamos o desfecho desse jejum, que 
muitos chamaram de greve de fome, de Dom Luiz Flávio 
Cappio e que, ao final, tenhamos uma solução adequada 
e que saiam ganhando desse processo todos aqueles 

que querem um Nordeste mais justo, respeitados os di-
reitos daqueles que são os mais necessitados, os mais 
pobres. Parabéns a V. Exª pelo trabalho. Esperamos que, 
em 2008, possamos aprofundar, cada vez mais, o papel 
da Comissão de Direitos Humanos, tão brilhantemente 
dirigida por V. Exª, ajudando o Brasil a encontrar os seus 
caminhos, os caminhos da justiça, da fraternidade e de 
um Brasil realmente renovado. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dor José Nery, aproveito este momento da tribuna do 
Senado, com essa perspectiva de trabalharmos um 
entendimento, e faço um apelo a Dom Flávio Cappio, 
bispo que está em greve, que suspenda a greve. E 
faço este apelo, tenho certeza, não somente em nome 
da Comissão de Direitos Humanos, mas em nome do 
Senado da República, porque nada tem a ver com o 
fato de sermos contra a sua luta que, no meu entendi-
mento, é correta; o apelo é pela vida. E que ele reflita 
bem – fica o apelo em nome do Senado da República 
– e suspenda a greve. E que possamos colaborar na 
linha da negociação, do entendimento, do diálogo não 
só com a Comissão de Direitos Humanos, mas com 
todas as Comissões da Casa.

É o apelo que faço, neste momento, em nome da 
vida, em nome da Comissão de Direitos Humanos e 
de todos os Senadores, porque sabem V. Exªs que, se 
ele continuar em greve, infelizmente o resultado pode-
rá ser a falência. Sabemos muito bem como começa 
uma greve de fome e sabemos muito bem, se ela não 
tiver limite, como termina. 

Encerro o meu pronunciamento, a não ser que o 
Senador Mozarildo Cavalcanti queira fazer um aparte. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Eu 
gostaria apenas de acrescentar, Senador Paulo Paim, o 
meu profundo pesar pela atitude do bispo. Considero-a 
antidemocrática porque ele não busca o diálogo, como 
V. Exª disse. Não buscou debater as idéias. E, como 
religioso, dá um exemplo aos fiéis de que é possível 
tentar o suicídio. Isso não está em nenhuma doutrina 
cristã. Acho que o bispo tem de repensar o seu posi-
cionamento e buscar o caminho mencionado por V. Exª: 
do diálogo, da democracia e do debate das idéias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado. Encerro e agradeço a tolerância da nobre 
Senadora que estava aguardando.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar a palavra, para uma comu-
nicação inadiável, o Senador Alvaro Dias, do Estado 
do Paraná.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito como Líder.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – É apenas para me dar uma idéia a respeito 
do horário em que poderei falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Teremos, em seguida ao Senador Alvaro Dias, a en-
cantadora Senadora Rosalba Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – O 
Senador Alvaro Dias está nos concedendo a sua vez, 
já que tenho de viajar dentro de pouco tempo.

Obrigada.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – É a Senadora Rosalba Ciarlini, o Senador Al-
varo Dias e eu? É essa a ordem?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos alternando, o que é bom, porque vai aumen-
tando a audiência, já que todo mundo fica na expec-
tativa de ouvir o grande Líder de Vitória, no Espírito 
Santo, o Senador Renato Casagrande, do PSB.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de voltar a um assunto que tem sido motivo de muitos 
pronunciamentos, no dia de hoje, nesta Casa.

Eu, que estive nesta tribuna, já por diversas ve-
zes, tratando da questão da transposição do Rio São 
Francisco, lembro-me quando foi, por uma liminar, 
autorizada a paralisação da obra. Estive nesta tribuna 
relatando o quanto era importante essa obra para o 
meu Estado, de uma maneira muito especial, e para a 
minha região, o semi-árido, que V. Exª, Senador Mão 
Santa, tão bem conhece, pois também é nordestino e 
sabe das nossas carências, porque já foi Governador 
e Prefeito e conhece a fundo o sofrimento da nossa 
gente pela falta de água.

Também estive aqui na tribuna para dizer da 
minha alegria quando fui a Cabrobó para ver o início 
das obras da transposição; inclusive eu disse ao Pre-
sidente Lula que, apesar de ser de um partido de opo-
sição, ele contava com o meu aplauso, porque estava 
transformando em realidade aquilo que para nós, até 
então, era apenas uma miragem, um sonho secular de 
milhões e milhões de nordestinos. Foi preciso muita 
luta, e aqui não vou tirar o mérito que foi levantado na 
época do ex-Presidente José Sarney. O Ministro Aloísio 

Alves, do meu Estado, teve uma atenção especial, as-
sim como o nosso Presidente Garibaldi Alves. Isso fez 
despertar novamente as nossas esperanças. Passou 
pelo Governo Collor, passou pelo Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Muitas questões impediram o início 
do projeto. E o Presidente Lula, nordestino que conhece 
a seca, que é fruto da seca que o fez sair da sua terra, 
da sua região para ir a São Paulo, sabe o quanto uma 
gota d’água no semi-árido é importante.

Aí, minha gente, temos de juntar esforços, dar as 
mãos, juntar as nossas idéias e o nosso coração em 
benefício de uma população que quer trabalhar, ter 
oportunidade, mas que, muitas vezes, precisa deixar 
a sua terra porque não tem nem água para beber.

Essa água do Rio São Francisco é uma água viva. 
Conforme depoimento do Senador César Borges, ape-
nas 4% do que for canalizado será para matar a sede, 
mas vai matar a sede também de algo que é muito im-
portante: o trabalho. As nossas terras do semi-árido 
são férteis. Temos, por exemplo, a Chapada do Apodi, 
uma das mais férteis terras do nosso Brasil, mas falta 
água para que possa produzir. Se essa água chegar, se 
essa água molhar o chão, junto com o suor do nosso 
povo, ela será uma água viva, porque dará emprego, 
renda e oportunidades.

Então, é no momento do Natal, que, graças a 
Deus, recebemos este presente, a liminar. Deus ilumi-
nou o Supremo, que fez justiça fazendo cair a liminar. 
Hoje este Senado está-se dispondo a discutir, porque 
sei que nada é unanimidade. Existem aqueles que têm 
suas razões para discordar, mas precisamos mostrar 
que o Rio São Francisco não vai morrer, se tirarmos 
um pouquinho do muito que vai todos os dias para o 
mar. E não estamos inventando a transposição, ela já 
existe no mundo, em muitas regiões, em muitos paí-
ses, inclusive no nosso Brasil. E não existe notícia de 
nenhum rio que morreu, porque levaram um pouquinho 
de sua água para onde havia necessidade.

Quero aqui, Srªs e Srs. Senadores, dizer da nos-
sa alegria de contar com V. Exªs, com seus atos, suas 
idéias, suas ações para fortalecer essa luta. Que haja 
o debate para que possamos superar divergências. 
Se alguém diverge e tem algum motivo que possa ser 
analisado, que se faça, mas sem jamais perder a razão 
maior de uma obra tão importante, que vai trazer, se 
Deus quiser, muita vida para o nosso Nordeste.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Para 
finalizar, eu gostaria de deixar a todos, não somente 
aos meus nobres Colegas, mas a todos que fazem o 
Senado, os seus funcionários, os trabalhadores do 
dia-a-dia, e a vocês que nos escutaram, que acom-
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panharam os nossos trabalhos durante todo o ano, os 
votos de um feliz Natal. Que a Luz do Menino Deus, 
em 2008, mostre-nos os caminhos para que a gente 
possa, com o nosso trabalho, construir um mundo de 
mais paz e justiça social.

Feliz Natal e próspero Ano Novo para todos!
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos a Senadora Rosalba Ciarlini e convi-
damos para usar a tribuna o Senador Alvaro Dias, do 
Paraná, para uma comunicação inadiável. 

Regimentalmente, V. Exª tem cinco minutos, mas 
darei dez, porque V. Exª engrandeceu este Senado. 
Vi hoje o nosso grande arquiteto ser homenageado, e 
ele dizia, inspirando-nos, que a virtude mais bela da 
sua vida era a solidariedade. E V. Exª engrandeceu 
este Senado e o Brasil, quando foi solidário às crian-
ças pobres do Paraná. Tive o prazer e a felicidade de 
vê-lo numa televisão da LBV, mostrando justamente 
essa solidariedade.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
comunicação inadiável.) – Muito obrigado, Senador 
Mão Santa. V. Exª sempre generoso.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
no filme clássico Tempos Modernos, o genial Charles 
Chaplin retrata um operário que passa a vida inteira 
apertando a porca nº 999, numa linha de montagem 
de uma fábrica. A nova divisão de trabalho determi-
nava a especialização produtiva com relativo aumento 
de renda na sociedade moderna. A especialização e 
a divisão de trabalho eram limitadas pela extensão do 
mercado. Vale dizer, pelo volume de bens que podem 
ser vendidos. O capital investido na produção, aliado 
à especialização, terá na moeda o grande vértice da 
moderna vida econômica. A moeda é a alma de um 
povo. Manter equilibrado o sistema financeiro é função 
primordial da política monetária. 

Quando a emissão de moeda tem sua expan-
são descontrolada, determina a elevação dos preços 
e dos salários. O sopro inflacionário começa a acele-
rar, a estabilidade de preços começa a ser corroída 
e a redistribuição de renda entre grupos passa a ser 
enfraquecida. A inflação ganha dinâmica própria pela 
alta generalizada dos preços das mercadorias e dos 
fatores de produção. A equação é simples: a inflação 
é altamente beneficiadora de alguns grupos sociais e 
tremendamente perversa para a maioria da sociedade. 
Quem detém o capital produtivo e especulativo vende 
caro e compra barato. Já a maioria de trabalhadores e 
assalariados são os grandes prejudicados em função 
dos seus rendimentos monetários serem fixos. Passam 
a pagar tudo mais caro, sem a contrapartida de verem 
os seus rendimentos aumentarem. 

O Brasil, por muitos anos, foi aquele operário 
chapliniano apertando a porca inflacionária numa es-
pecialização de futuro incerto. As várias alternativas 
de controlar e enjaular o monstro inflacionário sempre 
redundavam em monumentais fracassos. No final da 
década de 80, atingiu-se o índice de 83% ao mês. Nas 
décadas anteriores, durante o regime autoritário, foi 
imposta a correção monetária. A sua melhor definição 
foi dada pelo então Ministro da Fazenda da França, do 
Governo Georges Pompidou, Giscard D’Estaing, “é a 
mais perversa formulação de política de econômica”. 
Corrigia a inflação passada e lançava para o futuro 
todo o resíduo inflacionário. Era, na verdade, um círculo 
desvirtuoso de alimentação permanente do processo, 
conjugada à manipulação dos índices confiscando a 
renda dos trabalhadores.

A sua eliminação se daria no início de 1986, com 
a criação do Plano Cruzado, que atacou com formu-
lação original a inflação galopante em um Brasil já 
redemocratizado. Economicamente bem fundamen-
tado, mobilizou a sociedade brasileira tendo na sau-
dosa figura de Dílson Funaro, Ministro da Fazenda, o 
seu condutor, com notáveis formuladores de política 
econômica ao seu lado. Infelizmente, novo fracasso. 
Em função das eleições gerais para governadores e 
para o Poder Legislativo, o que seria um plano econô-
mico para a Nação, foi substituído para uma realidade 
eleitoral. Os ajustes e mudanças que os seus autores 
desejavam fazer para corrigir o desabastecimento que 
começava a aflorar, com remarcações de preços em 
todos os níveis, foram impedidos de se realizar. 

Na histórica reunião de Carajás, Dílson Funaro 
formulou as mudanças que deveriam se realizar para 
retomar o controle do processo. Foi em vão. Trocou-se 
um projeto da Nação, transformando-o em um projeto 
para a eleição. Governadores foram eleitos exibindo 
em seus programas a captura de bois em currais para 
que o abastecimento da carne aos consumidores não 
faltasse nas redes distribuidoras e supermercados. Os 
remendos que se seguiram remeteram o Brasil a uma 
inflação incontrolável. 

Em 1990, o novo governo assume com uma pro-
posta extravagante de congelamento monetário, ten-
tando atingir, com um só golpe marcial, o dragão da 
inflação, recriando o cruzeiro como padrão monetário. 
Seria mais uma tentativa que redundaria em fracasso, 
levando o próprio governo no turbilhão da insatisfa-
ção popular. 

A posse do Vice-Presidente Itamar Franco se da-
ria em um cenário de crise política, ética e econômica, 
com a espiral inflacionária ganhando enorme dinamis-
mo. O novo presidente da República, em 2 de agosto 
de 1993, cria o cruzeiro real com o corte de três zeros. 
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Mil cruzeiros passam a valer um cruzeiro real. À frente 
do Ministério da Fazenda, o então Senador Fernando 
Henrique Cardoso, conhecedor dos equívocos que 
mutilaram o Plano Cruzado, convoca uma equipe de 
competentes economistas e formuladores de políticas 
com profundo conhecimento da economia brasileira.

O Presidente Itamar Franco prestigiou seu Minis-
tro e lançou, com grande coragem, a autêntica revolu-
ção econômica, que seria implantada em 1º de julho 
de 1994. Criava o padrão monetário que estabilizaria 
a economia brasileira: o Real. 

Os céticos e negativistas à época denunciavam 
que seria uma farsa destinada a injetar ânimo nas 
eleições gerais de 1994. Equivocaram-se. Nos últimos 
13 anos, os brasileiros passaram a conviver com uma 
realidade que muitos não conheciam. A estabilidade 
econômica gerou o perfil de um Brasil diferente, em 
que a remarcação de preços foi banida das preocu-
pações diárias das famílias. A vida passou a ser mais 
bem planejada, e a inflação deixou de corroer a renda 
dos trabalhadores e assalariados.

Tudo foi feito de forma transparente, sem conge-
lamentos de preços nem confisco de depósitos ban-
cários ou qualquer outro artificialismo da heterodoxia 
econômica. A população foi informada cada passo, 
trazendo “pedagogia democrática” ao País. 

A eleição de Fernando Henrique Cardoso apro-
fundou e consolidou o Plano Real, buscando a mo-
dernização por meio de reformas capazes de eliminar 
estruturas atrasadas e injustas que travavam as poten-
cialidades nacionais. Infelizmente, muitas das reformas 
fundamentais que o País exige ainda estão por se fazer. 
Contudo, as mudanças que foram feitas respondem 
pelo razoável momento em que se encontra o País nos 
dias de hoje. Os desafios são gigantescos, mas não 
se pode negar a indiscutível melhoria das condições 
de vida da grande maioria dos brasileiros.

Sem o Plano Real, tudo isso teria sido impossível 
de se concretizar. E, no seu epicentro, está a estabili-
dade da economia e algumas reformas do Estado que 
foram realizadas. A relativa descentralização da renda 
nacional só vem sendo possível porque a inflação foi 
domesticada. As maiores vítimas sempre foram o tra-
balhador e os assalariados, que não podiam atualizar 
mensalmente aquilo que era permanentemente con-
fiscado pela inflação.

A disciplina fiscal dos gastos estatais, estabelecida 
pela lei de responsabilidade para os administradores pú-
blicos em todos os níveis, só foi possível pela estabilidade 
econômica. Os programas sociais que se originaram no 
Comunidade Solidária e hoje atendem milhões de brasi-
leiros que vivem em linha de miséria só foram possíveis 
porque há estabilidade e organização da economia.

A valorização da moeda nacional não é fruto de 
nenhuma virtude de governos, mas, sim, do controle 
vigilante das contas públicas que o Plano Real im-
plantou desde seu início, há quase década e meia. A 
isso se soma uma conjuntura internacional sem tur-
bulência, diferentemente do passado recente, quando 
a globalização financeira assimétrica gerava crises 
localizadas, afetando diretamente as economias em 
desenvolvimento. O próprio sistema financeiro interna-
cional adotou uma estratégia de maior controle dessa 
ação predadora de grandes especuladores, que, como 
corsários modernos, atacavam em blocos, fragilizan-
do as economias nacionais de determinadas nações 
e auferindo grandes lucros.

O Brasil tem hoje uma moeda nacional que or-
gulha os brasileiros. Ao longo da sua formação his-
tórica, tivemos 10 padrões monetários. O Real foi a 
nossa primeira moeda e teve a duração de 308 anos 
ao tempo da Nação colônia, de 1500 até 1808. Com a 
chegada de D. João VI, foi criado o mil-réis, que vigo-
rou até 1942. Nesse ano, Getúlio Vargas estabeleceu o 
cruzeiro, que vigeu até 1967, quando Castello Branco 
criou o cruzeiro novo. Em 1970, no governo Médici, foi 
restabelecido o cruzeiro. Em 1986, o governo Sarney 
lançou o cruzado e, em 1989, o cruzado novo. Em 
1990, o governo Collor, pela terceira vez, relançou o 
cruzeiro. Em 1993, o governo Itamar Franco lançou o 
cruzeiro real, que, em 1994, era substituído pela mo-
eda corrente: o Real.

O ciclo econômico, gerado por esse padrão mone-
tário, vem sendo a força motriz para o reordenamento 
institucional da vida brasileira. O momento vivido pelo 
povo brasileiro, com todas as suas dificuldades e até 
carências, seria muito mais dramático se não existisse 
essa âncora de estabilidade. Preservar essa conquis-
ta é dever de todos. É chegada a hora de aprofundar 
reformas inadiáveis e disciplinar as despesas públicas 
ao estabelecido no Orçamento. Investir na infra-estru-
tura e fazer da educação e saúde um binômio inego-
ciável completam um rol de ações estratégicas, que 
podem assegurar um Brasil moderno, desenvolvido, 
com justiça social.

Impossível parecia, há alguns anos, erradicar o 
monstro bravio da inflação. O Plano Real dotou-nos 
do grande vértice na moderna vida econômica: uma 
moeda que se estabilizou e que tem possibilitado me-
lhorar a vida de milhões de brasileiros. 

Foi mais que um programa de estabilização, em-
bora seja reconhecidamente o mais bem-sucedido de 
todos os planos lançados...

(Interrupção do som.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...para com-
bater a inflação crônica. Representou uma mudança 
radical de atitude que permeou toda a população bra-
sileira; trouxe previsibilidade e restaurou a capacidade 
de planejar racionalmente.

É preciso ter memória, Senador Mão Santa. Essa 
é a razão deste discurso. 

Prestamos aqui, ao final, nosso tributo a André 
Lara Resende, Edmar Bacha, Gustavo Franco, Pérsio 
Arida, Winston Fritsch, sem esquecer o apoio funda-
mental exercido pelas lideranças, à época, na Câmara 
e no Senado: José Serra, na Câmara, e Mário Covas, 
no Senado; e a interlocução de Pedro Sampaio Malan. 
Fernando Henrique Cardoso, ex-Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concluin-
do, Presidente Mão Santa.

Fernando Henrique Cardoso, ex-Presidente da 
República, deve se orgulhar por incorporar essa pas-
sagem à sua rica biografia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª fez um belo pronunciamento de fim de ano. 
Segundo Oscar Niemeyer, que, hoje, foi ho-

menageado e que acompanhou a sessão por vi-
deoconferência, na celebração dos seus 100 anos 
de vida, ele disse que a qualidade mais bela é a 
solidariedade. E vimos solidariedade quando V. Exª 
passou seu aniversário com as crianças pobres do 
Paraná , conforme a rede de televisão da LBV mos-
trou ao Brasil.

Estamos alternando o uso da palavra. Agora, é a 
vez do líder. V. Exª está inscrito como orador. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – E o Alvaro?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Alvaro não estava inscrito como líder, não; estava 
inscrito para fazer uma comunicação inadiável. 

Agora, é a vez do Líder Valdir Raupp, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, eu 
gostaria de solicitar a V. Exª que siga o Regimento, al-
ternando orador inscrito, fala para uma comunicação 
inadiável e fala como líder.

Nesse sentido, informo a V. Exª que sou o sexto 
inscrito. Falou quem estava inscrito na décima segunda 
posição e houve, agora, a comunicação inadiável do 
Senador Alvaro Dias. Logo, o orador inscrito sou eu, 
na sexta posição, e, depois, seria o Líder.

É claro que, como o Senador Valdir Raupp já 
está na tribuna, eu não cometeria a indelicadeza de 

solicitar que eu fosse chamado, mas quero apenas 
registrar minha contrariedade com a não obediência 
às regras regimentais, em especial a obediência à lis-
ta de inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Registro a sensibilidade e a generosidade de V. Exª 
ao ceder a palavra ao Líder, regimentalmente, por 
cinco minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Caso 
o Senador Mozarildo e o Senador José Nery façam 
questão de que eu não fale neste momento, não 
haverá nenhum problema, Sr. Presidente, para eu 
retornar. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pode falar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Tudo bem. 
Não vou criar nenhum problema. No entanto, quero 
que fique registrado que eu era o orador inscrito, na 
ordem de inscrição, e que foi, então, cedida a vez ao 
Líder Valdir Raupp, a quem temos a satisfação, ago-
ra, de escutar.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado a V. Exª, 
Senador José Nery, e obrigado também ao Senador 
Mozarildo pela compreensão.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao final de 
mais uma sessão legislativa, somos levados a uma re-
flexão sobre o nosso trabalho durante o ano de 2007, 
apontando as nossas expectativas e esperanças para 
o ano vindouro.

Nesse período, assumimos, com muita honra, 
a tarefa de liderar o Partido de maior bancada nesta 
Casa. Não foram poucas as vezes em que nos depa-
ramos com disputas intrincadas, negociações duras e 
choques de opiniões.

Entretanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
sabemos que tais conflitos se constituem em parte in-
separável do regime democrático e que do seu conjunto 
nasce o entendimento para as grandes questões que 
envolvem o interesse nacional.

Um Partido como o PMDB se notabiliza pelo seu 
pluralismo e diversidade, e, justamente por abarcar 
mentes e idéias das mais diversas matizes, o equa-
cionamento das diferenças se torna mais desafiador, 
mas não menos gratificante.

Termino com disposição e força para trabalhar 
muito mais em prol do desenvolvimento do meu Esta-
do e do meu País.

Quero, aqui, externar meu mais sincero agra-
decimento pela compreensão e pelo apoio que todos 
vocês demonstraram ao longo deste ano.

Em todas as discussões e negociações que tra-
vamos nesta Casa, por mais dificuldades que elas 
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apresentassem, sempre encontrei interlocutores e co-
legas que nunca olvidaram o diálogo e o respeito pela 
diversidade de opinião.

Foi um ano difícil, complicado, mas também de 
grandes realizações. E são elas que devemos salientar 
neste balanço, aprendendo com os erros e apontando 
os caminhos para o futuro.

Neste ano, destravamos o complicado processo 
de realização das usinas hidrelétricas do Rio Madeira 
no meu Estado, Rondônia.

Com muito empenho e perseverança, compro-
vamos a necessidade e a premência de ampliarmos 
nosso manancial energético com as usinas, e a confir-
mação de sua construção foi uma vitória para o povo 
da Região Norte, sinalizando que suas condições de 
desenvolvimento serão cada vez mais viabilizadas.

Como partido da base de apoio ao Governo, 
também nos congratulamos com os bons resultados 
obtidos ao final de 2007. A economia cresce de forma 
sólida e sustentada, assim como os programas sociais 
e educacionais. O País começa a se enxergar como 
uma liderança mundial emergente, apta a enfrentar 
com destemor os desafios do futuro.

Neste momento, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, quero abrir um parêntese para parabenizar o 
Presidente Lula pelo seu desprendimento, pois quando 
praticamente já sabia das dificuldades de se aprovar 
a CPMF, essa contribuição que arrecadaria R$40 bi-
lhões, parte dos quais iria para a saúde e parte para 
outras áreas sociais, disse que não mandaria para o 
Congresso Nacional nenhum outro pacote aumentando 
impostos e, sim, talvez, a reforma tributária, para dimi-
nuir a quantidade de impostos e, quem sabe, reduzir 
a carga tributária.

Creio que é chegada a hora de o Congresso Na-
cional, a Câmara dos Deputados, o Senado Federal, 
o Governo Federal, os Governadores de todos os Es-
tados brasileiros e os prefeitos municipais trabalhar-
mos irmanados por uma reforma tributária de verdade, 
que possa diminuir a quantidade de impostos, reduzir 
a carga tributária, trazer eficiência na arrecadação e, 
quem sabe, até aumentar a receita. 

Com o crescimento do PIB, que passará de 5%, 
neste ano, podendo chegar a 7% em 2009 e 2010, te-
nho certeza absoluta, Senador Flexa Ribeiro, de que 
poderemos diminuir a quantidade de impostos que há, 
hoje, no Brasil, aumentar a eficiência da arrecadação, 
diminuir a sonegação e, por que não, investir mais em 
programas de infra-estrutura e no combate à pobreza 
deste País.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Val-
dir Raupp, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento, na 
linha do acordo firmado com a oposição. Fico muito 
feliz por ouvir V. Exª anunciar aquilo que a Nação es-
pera há décadas, não só deste Governo, ou seja, que 
precisamos fazer uma reforma tributária que diminua 
a carga sobre a sociedade, que aumente a competi-
tividade do País e que leve o Brasil a dar, mediante o 
aumento da arrecadação, alargando a base contribu-
tiva, o retorno para seus filhos dos serviços que, hoje, 
estão tão deficientes nas áreas da saúde, da educação 
e da segurança. V. Exª esteve presente, com certeza 
absoluta, no jantar de confraternização do Presidente 
Lula com o PMDB... 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Estive. 
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Esteve. Tenho, 

aqui, uma notícia do Panorama Político, de O Globo, 
na qual não quero acreditar. Eu queria saber se V. Exª 
pode confirmá-la ou não. Na ocasião, o Presidente 
Michel Temer teria comparado o jantar no Palácio da 
Alvorada com a Santa Ceia: Lula seria Jesus Cristo, 
e os Deputados e Senadores, os Apóstolos. O Presi-
dente Lula, Senador Mão Santa, teria gostado tanto 
da comparação com Jesus Cristo, que teria dito que o 
Brasil, devido às boas notícias na economia e na área 
social, vivia o melhor Natal desde o nascimento de Cris-
to. Ele, agora, deixou de dizer “nunca dantes na Histó-
ria do Brasil” para se referir ao nascimento de Cristo, 
ou seja, nunca tivemos um Natal como esse desde o 
nascimento de Cristo. Eu diria: desde o Descobrimento 
do Brasil. Eu queria que V. Exª, que estava no jantar, 
confirmasse essa notícia do jornal O Globo, na coluna 
Panorama Político, do jornalista Ilmar Franco.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado 
pelo aparte, Senador Flexa Ribeiro. 

Sinceramente, não me lembro de que o Presiden-
te tenha falado que este seria o melhor Natal depois 
do nascimento de Cristo. Eu me lembro de que ele 
falou que este seria o melhor Natal dos últimos anos, 
dos últimos tempos. Isso é verdade. Lembro, também, 
que ele falou que o ano de 2008 será melhor que o 
ano de 2007. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, assim V. Exª sai da Santa 
Ceia e entra na Bíblia: como Santo Estevão, que falou 
muito e acabaram jogando pedra nele. 

Continua com a palavra o Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Disse 

que o ano de 2009 será melhor que o de 2008 e que 
o ano de 2010 será melhor que o de 2009, querendo 
dizer que, a cada ano, a tendência é de a economia 
melhorar o seu crescimento e, por conseqüência, tam-
bém a distribuição de renda no País.
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Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PMDB – MA) – Senador 
Valdir Raupp, não podemos viver neste País sob o signo 
do pessimismo. Não se governa com pessimismo. Não 
que se deva ter um otimismo irresponsável, mas um 
otimismo responsável é sempre útil a qualquer país, 
a qualquer governo, a qualquer ação administrativa. 
Temos indicadores, realmente, altamente favoráveis à 
situação do País nos dias atuais. Previa-se um cresci-
mento, este ano, 2007, da ordem de 4%, e ainda hoje 
o Presidente do Banco Central nos informava, em uma 
reunião na Comissão de Assuntos Econômicos, que o 
Brasil vai crescer mais de 5% este ano. Ora, não po-
demos deixar de comemorar essa informação, que é 
verdadeira, procedente. Ela não é a favor de governo 
algum; ela é a favor do Brasil, e nós todos temos de 
estar, pelos menos, solidários com o nosso País. Não 
é apenas esse indicador, mas quase todos os indica-
dores econômicos são favoráveis. Vamos comemorar 
o final do ano, o Natal, também com esses números, 
como presente para todos os brasileiros, e confiar em 
que o País está na rota certa e haverá de nela prosse-
guir, para que todos os brasileiros sejam beneficiados 
por esse avanço que estamos nitidamente percebendo 
na economia e na produção neste País.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
nobre Senador Edison Lobão, pelo aparte, que incor-
poro ao meu pronunciamento, assim como também 
incorporo o aparte do Senador Flexa Ribeiro. 

Senador Flexa Ribeiro, para não cometer nenhu-
ma injustiça, quero, aqui, com muita franqueza, não 
apenas elogiar o trabalho do Governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, mas parabenizar também 
o trabalho do governo Fernando Henrique Cardoso, 
que instalou as bases para o crescimento da econo-
mia do País. Isso é verdadeiro. E uma delas foi a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, aprovada pelo Congresso 
Nacional ainda no governo Fernando Henrique, assim 
como a reestruturação do sistema financeiro, a rees-
truturação dos Estados e dos Municípios brasileiros. 
Então, foi criada uma base. E, com muita responsabi-
lidade, a equipe do Presidente Lula vem dando segui-
mento a ela e vem trabalhando, com muita responsa-
bilidade, no mesmo sentido, fazendo com que o Brasil 
cresça. As bases estão prontas para o crescimento 
continuado. Não adianta um crescimento, como falam 
os economistas, de vôo de galinha. Tem de haver um 
crescimento continuado da economia para poder cres-
cer em infra-estrutura, em geração de emprego, em 
geração de renda.

Para concluir, Sr. Presidente,... 

O Sr. Edison Lobão (PMDB – MA) – Senador Val-
dir Raupp, permita-me mais uma ligeira interrupção.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pois não, 
nobre Senador Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PMDB – MA) – Quero dizer 
que cada vez mais sinto-me mais feliz sob a liderança 
de V. Exª. V. Exª é um homem justo, e está também 
fazendo justiça ao governo passado, ao governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Tem toda ra-
zão V. Exª. Não fosse a ação firme e competente do 
governo Fernando Henrique, seguramente não esta-
ríamos comemorando hoje números tão favoráveis ao 
Brasil. Portanto, cumprimentos a V. Exª pelo gesto de 
sensatez e de honestidade com aquilo que ocorreu no 
governo passado.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado. Faz parte da democracia a alternância do 
poder. A democracia é algo muito importante: sai um 
governo e um outro entra, e o trabalho deve ser con-
tinuado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é verdade 
que ainda são muitos os problemas que se apresentam 
à Nação. Mas o futuro agora nos parece cada vez mais 
promissor. Percebemos um sentimento generalizado 
de esperança espalhado por todo o País, por todos os 
segmentos e regiões.

Neste fim de ano, reafirmamos nossa crença ina-
balável no futuro de nosso País e em seu crescimento 
com igualdade e justiça.

Desejo um ótimo Natal e um próspero Ano Novo 
para todos, em especial para o povo rondoniense e 
para os funcionários, colegas e amigos do Senado 
Federal. 

Que o espírito natalino nos revigore e alimente 
a nossa fé com alegria e pureza! 

Que este Natal, Sr. Presidente, seja o Natal das 
famílias, e que o Ano Novo seja repleto de muitas rea-
lizações, de muita harmonia, de muita paz e de muita 
saúde para todos os brasileiros!

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Con-

vidamos para usar da palavra o Senador José Nery.
Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, lembro ao 

Senador Edison Lobão que Juscelino Kubitscheck falou 
que é melhor ser otimista, porque o otimista pode errar, 
mas o pessimista já nasce errado e continua errado. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro, 
este herói da campanha para diminuir a carga tributá-
ria do nosso País.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Presidente 
Mão Santa. 

Enquanto o Senador José Nery se dirige à tri-
buna, peço a inscrição nos Anais do Senado dos pro-
nunciamentos que eu faria amanhã. Como vou ter de 
viajar hoje, os encaminho à Mesa para transcrição 
nos Anais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido de acordo com o Regimento.

Leve da Mesa os sinceros votos de muitas felici-
dades nesse Natal e no ano vindouro. 

Tenha um Natal extraordinário!
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadoras, volto a 
esta tribuna para denunciar a ocorrência de um grave 
crime ambiental em meu Estado, mais especificamente 
em Abaetetuba. Desta feita, trata-se da mortandade 
de peixes, fruto de contaminação do rio Arienga, atin-
gindo dezenas de famílias de ribeirinhos.

Há vários dias, essas famílias, que vivem basi-
camente da pesca, sofrem os efeitos de um provável 
vazamento de material tóxico, que, além de atingir a 
fauna, tem provocado graves riscos à saúde pública 
naquela área.

Desastres socioambientais não se constituem 
em novidades na Amazônia. Ao contrário, sua enor-
me e cotidiana recorrência apenas expõe o quanto o 
Estado brasileiro tem sido negligente e, muitas vezes, 
cúmplice de um determinado padrão de desenvol-
vimento que coloca a busca do lucro fácil acima de 
qualquer princípio ético e de defesa do nosso maior 
patrimônio, representado por nossa inigualável bio-
diversidade.

Segundo as autoridades de meio ambiente do 
Município de Abaetetuba e do Governo do Estado do 
Pará, a provável fonte de contaminação provém da 
planta industrial da Usina Siderúrgica do Pará – Usipar, 
localizada no Município de Barcarena. Por isso, esta 
indústria foi interditada, e seus altos fornos estão em 
processo de desligamento até a sua total paralisação. 
Amostras de dejetos industriais, lançados no rio, foram 
recolhidos e passam por exames especializados, a fim 
de se comprovar exatamente os agentes responsáveis 
pela contaminação.

Segundo a imprensa, na noite do último dia 07, 
moradores locais ouviram uma grande explosão a cerca 
de um quilômetro de onde ficam os fornos da Usipar. 
Dois dias depois, no domingo, 09 de dezembro, os 
peixes mortos foram percebidos. Eram jacundás, pora-
quês, traíras, tucunarés, acaris e sardas encontradas 

boiando no rio. Antes, eles sentiram forte cheiro vindo 
do rio Arienga, parecido com o de creolina. Ribeirinhos 
também sentiram alergia, lábios inchados, coceira pelo 
corpo e mal-estar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, esse desas-
tre da Usipar, Usina Siderúrgica do Pará, integrante do 
grupo Cosipar, conglomerado destinado à produção de 
ferro gusa, não é, infelizmente, um caso isolado. Antes, 
revela uma realidade muito ampla e complexa.

Há poucos meses, denunciei outro grave crime 
ambiental ocorrido nessa mesma região, mais precisa-
mente no distrito industrial de Barcarena, envolvendo 
a multinacional Ymerys Rio Capim Caulim, de capital 
francês. O despejo de material tóxico contaminou rios 
e igarapés, atingindo dezenas de famílias. Todos os 
laudos oficiais constataram a contaminação e, recen-
temente, a empresa foi obrigada a assinar um Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), mediado pelo Mi-
nistério Público Estadual, com vistas ao repasse de 
recursos destinados a minorar os efeitos socioambien-
tais daquele desastre.

O que causa espanto, no entanto, é que se trata de 
tragédias anunciadas e que vêm se repetindo há anos. 
Todo o complexo industrial de Barcarena, formado por 
inúmeras empresas, com destaque para as gigantes 
Albras-Alunorte, da Vale do Rio Doce, representa um 
permanente risco de acidentes, com gravíssimas re-
percussões sobre o meio ambiente de toda a região. A 
cada acidente resta comprovado que inexistem planos 
de controle e contingência. Em suma, uma espécie de 
bomba-relógio prestes a explodir.

O que chama a atenção no caso presente é que 
a empresa envolvida recebe investimentos públicos e 
se beneficia de benefícios fiscais. Ora, o mínimo que 
deveria ser cobrado é a mais rigorosa obediência às 
leis ambientais e trabalhistas por parte desses em-
preendimentos. A Usipar, por exemplo, teve sua carta-
consulta aprovada pela Agência de Desenvolvimento 
da Amazônia – ADA, no valor de R$60 milhões para 
a implantação de seu projeto em Barcarena, compre-
endendo a construção de uma unidade portuária, um 
terminal de barcaça e um pátio de movimentação de 
materiais. 

O Poder Público não pode se limitar a agir quando 
os crimes ambientais já foram praticados. É indispen-
sável uma ação preventiva eficiente e regular, antes 
que estejamos lamentando a perda de vidas humanas 
e irreversíveis impactos ao já frágil equilíbrio ambien-
tal da região.

Assinalo, entretanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o papel desenvolvido pela Secretaria de 
Meio Ambiente do Governo do Estado do Pará, que 
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tem à frente o Dr. Valmir Ortega, que, com toda sua 
equipe, nesses desastres ambientais que têm sido 
denunciados, diferentemente do que ocorria anterior-
mente, tem agido, Senador Gilvam Borges, com rapidez 
e presteza na adoção de medidas não apenas para 
punir exemplarmente essas empresas, mas também 
para exigir um conjunto de medidas que protejam a 
população, a fauna e a flora de desastres ambientais 
tão graves como o que temos denunciado aqui no Se-
nado Federal. 

Nesse contexto, destaco o papel da Sema, pois 
antes, apesar de provocarem desastres ecológicos e 
crimes ambientais, as empresas sequer eram ade-
quadamente fiscalizadas ou obrigadas a algum tipo 
de contrapartida para sanar ou minimizar os efeitos 
de suas ações pouco responsáveis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há, porém, 
outro aspecto que chama atenção neste caso: o grupo 
Cosipar/Usipar já foi denunciado como co-responsável 
pela prática de trabalho escravo. Segundo dados do 
Ministério do Trabalho e Emprego, em 2005, o Grupo 
Móvel de Fiscalização libertou 214 trabalhadores em 
uma carvoaria do grupo JR Carvão Vegetal, fornecedor 
da unidade da Cosipar em Marabá. Apenas um caso 
entre tantos, que revela a utilização de carvão vegetal 
de origem ilegal por diversas empresas componentes 
do pólo guseiro de Carajás (tanto no Pará como no 
Maranhão). É, assim, reincidente nesse tipo de prática 
nefasta e desumana.

Concedo o aparte ao nobre Senador Paulo 
Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Nery, V. Exª preside a Subcomissão do Traba-
lho Escravo, da Comissão de Direitos Humanos. Meu 
aparte é apenas para cumprimentá-lo pelo trabalho 
realizado. V. Exª já viajou a diversos Estados, ana-
lisando a situação dos trabalhadores, e, hoje pela 
manhã, apresentou um balanço, ainda preliminar, 
do trabalho grandioso de V. Exª, que é um exemplo 
de como se deve trabalhar em uma subcomissão da 
comissão principal. Portanto, meu aparte é mais para 
cumprimentá-lo pelo conjunto da obra, pelo trabalho 
como Presidente da Subcomissão de Combate ao 
Trabalho Escravo. Por informação de V. Exª, sei que 
logo que retomarmos os trabalhos, haverá um encon-
tro nacional das Comissões de Trabalho Escravo de 
todos os Estados para aprofundar esse debate. Não 
vou tomar o seu tempo, desejo apenas cumprimen-
tá-lo pelo brilhante trabalho realizado na presidência 
da Subcomissão do Trabalho Escravo.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço 
enormemente o aparte do Senador Paulo Paim, e 

muito mais o inestimável apoio recebido para me de-
sincumbir das tarefas e atribuições da Subcomissão 
de Combate ao Trabalho Escravo, que é parte inte-
grante da Comissão de Direitos Humanos, presidida 
por V. Exª. Sem seu apoio, incentivo e estímulo, tenho 
certeza de que não teria sido possível desenvolver as 
tarefas que desenvolvemos este ano. Ao agradecê-lo, 
estendo o agradecimento aos demais membros da 
Subcomissão e a todos os membros da Comissão de 
Direitos Humanos.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Peço ao Pre-
sidente Garibaldi Alves Filho que me conceda mais 
algum tempo, a fim de que possa concluir e abordar 
mais duas questões neste pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo a V. Exª para que encerre seu 
pronunciamento o mais breve possível, pois ainda tere-
mos a Ordem do Dia. Pode ser que alguns Senadores 
não estejam com essa expectativa, mas ainda teremos 
a Ordem do Dia hoje.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço, 
portanto, à Comissão de Direitos Humanos, presidida 
pelo Senador Paulo Paim. E aproveito a oportunida-
de, Sr. Presidente, para agradecer a contribuição e a 
convivência com todos os Senadores e Senadoras 
da República no exercício do nosso mandato repre-
sentando...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ...represen-
tando o povo e o Estado do Pará nessa Casa Legis-
lativa.

Continuo, Sr. Presidente.
Por isso, além de exigir a adoção de medidas 

imediatas visando enfrentar a emergência decorrente 
do desastre ambiental, com a interdição das ativida-
des da empresa e o atendimento às famílias atingidas, 
é indispensável repensar esse modelo de desenvol-
vimento excludente e autoritário que produz o triste 
cenário de devastação socioambiental na Amazônia, 
especificamente no Estado do Pará.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, peço, 
ainda, a inserção nos Anais da Casa de um artigo de 
autoria do economista César Benjamin, editor da Edi-
tora Contraponto e candidato a vice-Presidente da Re-
pública na chapa liderada pela ex-Senadora e compa-
nheira Heloísa Helena, Presidente Nacional do PSOL, 
que, no jornal O Estado de S.Paulo de hoje, escreveu 
um artigo intitulado “Frei Luiz precisa viver”, tratando 
do movimento encabeçado por Dom Luiz Cappio, que 
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pretende uma discussão mais ampla e democrática do 
Projeto de Transposição das Águas do Rio São Fran-
cisco, razão pela qual este Senado criou a Comissão 
de Representação Externa para intermediar e buscar 
uma solução para esse impasse no conflito que estamos 
vivendo, no momento, quando a vida de Dom Cappio 
ainda corre perigo, na medida em que ele ainda não 
encerrou o jejum que iniciou há quase um mês.

Portanto, Sr. Presidente, peço a inserção nos 
Anais da Casa do artigo de autoria do Economista 
César Benjamin.

Por último, ainda me referindo ao Estado do Pará, 
gostaria de denunciar e, ao mesmo tempo, solicitar ao 
Senado Federal medidas urgentes para a proteção dos 
defensores dos direitos humanos no Pará, que, mais 
uma vez, se encontram ameaçados de morte. Desta 
vez, o ameaçado é Dom Flávio Giovenale, Bispo da 
Diocese de Abaetetuba, que emprestou todo o seu 
apoio, toda a sua solidariedade, no caso da denúncia 
de maus-tratos e de violência contra uma adolescen-
te de 15 anos, na cadeia pública de Abaetetuba. Esse 
fato gerou amplos debates no Congresso Nacional e 
em toda a imprensa nacional e internacional; provo-
cou uma discussão sobre o tratamento que deve ser 
concedido às mulheres, quando, para cumprimento da 
lei e atendendo à decisão judicial, elas precisam ficar 
encarceradas. É preciso dar-lhes condições mínimas 
de dignidade, não aquilo que o Brasil todo testemu-
nhou em relação à menor encarcerada, no município 
de Abaetetuba.

Dom Flávio prestou todo o apoio ao Conselho 
Tutelar, que também têm alguns de seus membros 
ameaçados. A ameaça ocorreu no último dia 4 de 
dezembro – só agora trazida a público –, quando um 
cidadão se aproximou, para dizer que, passada a po-
eira daquele fato deplorável, ele teria contas a acertar. 
Portanto, o fato é grave.

Dom Flávio já comunicou o fato à CNBB, à Ordem 
dos Advogados do Brasil, à Ordem dos Salesianos, a 
que pertence, ao Centro de Defesa dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes em Belém do Pará, o 
Cedeca Emaús.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para 
solicitar às autoridades de segurança pública do meu 
Estado do Pará um pedido de proteção à vida de Dom 
Flávio Giovenale e dos membros do Conselho Tutelar 
igualmente ameaçados. 

E a ameaça é mais grave. Na última semana, 
Senador Paulo Paim, Dom Flávio, no encerramento 
da festa de Nossa Senhora da Conceição, denunciou 
para todo o Pará, para toda a Abaetetuba, fatos muito 
graves, que envolvem pessoas ligadas ao narcotráfi-

co, ao tráfico de drogas, à violência que assola aquela 
região. Portanto, a ameaça contra a vida de Dom Flá-
vio com certeza não é apenas em relação à denúncia 
relacionada à violência sofrida por uma adolescente: 
tem a ver também com um pedido feito às autorida-
des sobre um conjunto de medidas em relação àque-
les que, durante muito tempo, estão envolvidos com o 
narcotráfico e com a violência. 

Portanto, o pedido de providências está feito. Es-
peramos que, diante dessa denúncia, haja resposta 
imediata, para que não tenhamos de constatar, daqui 
a pouco, mais um crime ou outros crimes envolvendo 
os defensores dos direitos humanos.

Por fim, Sr. Presidente, quero agradecer à Mesa, 
a todas as Srªs Senadoras, a todos os Srs. Senadores 
a convivência fraterna, democrática, às vezes marca-
da por graves divergências. Quero também salientar 
o debate democrático sempre aqui realizado, seja 
no plenário, seja nas comissões da Casa, naquelas 
tarefas, nas atribuições que estão colocadas para 
cada Senador e Senadora, para todas as lideranças 
partidárias.

Agradeço o convívio, os debates que tivemos 
neste ano de 2007, esperando que, em 2008, possa-
mos produzir muito mais, para ajudar o nosso País a 
encontrar o caminho do desenvolvimento sustentado, 
no qual as políticas públicas, as ações dos Poderes 
da República, Executivo, Legislativo e Judiciário, e 
de todas as instituições estejam voltadas, realmente, 
para ajudar a garantir um País mais justo, mais frater-
no, mais igual.

Portanto, Sr. Presidente, um abraço de felicita-
ções a todos e a todas, pelo que pudemos trabalhar, 
produzir na nossa atuação conjunta aqui no Senado 
Federal.

E, por último, quero me dirigir a todos os brasi-
leiros e brasileiras. Que esses votos sejam extensivos 
a cada um e as suas famílias, com o firme propósito 
de que possamos avançar muito mais na conquista de 
direitos democráticos para o nosso povo.

Feliz Natal a todos! Que 2008 nos ajude a rea-
firmar princípios, ações e compromissos que ajudem 
o Brasil construir uma sociedade mais digna e mais 
justa.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ NERY EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL398     



46380  Sexta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2007    399ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  21  46381 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL400     



46382  Sexta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2007    401ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



Dezembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  21  46383 DEZEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL402     



46384  Sexta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2007

Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador José Nery e concedo a 
palavra à Senadora Kátia Abreu.

Esclareço que estou adotando um critério antigo 
– não é novo –, segundo o qual, alterna-se a conces-
são da palavra para um orador que fala como líder e 
um orador inscrito. Esse revezamento já é um critério 
conhecido de todos.

Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente. 

Venho à tribuna, nesta sessão que é uma das 
últimas do ano – ainda haverá uma amanha –, para 
fazer um balanço de 2007. Foi um ano bastante impor-
tante para o Brasil; um ano bastante importante para 
mim – meu primeiro no Senado Federal – e também 
para o meu partido.

Este ano, o antigo PFL, que muito nos honrou 
ao longo de todo esse tempo, transformou-se em De-
mocratas, modernizou-se, deu oportunidade à grande 
juventude do partido, colocando Rodrigo Maia como 
Presidente do nosso partido, um jovem de 37 anos de 
idade, mostrando que o nosso partido confia no talento 
brasileiro, na juventude brasileira.

Mas, ainda com a juventude predominando na 
Executiva Nacional, também aqueles mais experien-
tes, com mais tempo de Casa, com mais tempo de 
vida pública, têm-nos dado sustentação importante, 
para que o partido possa crescer, como vem crescen-
do no dia-a-dia.

Quero destacar o papel do nosso Líder José Agri-
pino, do nosso Senador Jorge Bornhausen, Presidente 
da Fundação Liberdade e Cidadania, e do nosso Pre-
sidente Marco Maciel, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado Federal.

Tivemos, Sr. Presidente, outro marco importante, 
que foi a definição do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, embasada pelo TSE, a pedido dos Democra-
tas, em seguida, pelo PSDB e, posteriormente, pelo 
PPS, com relação à fidelidade partidária.

Questionamos ao Supremo sobre se o mandato 
era do candidato ou do Partido e tivemos resposta po-
sitiva, que trouxe uma vida nova à política brasileira, 
mais esperanças para a sociedade brasileira no que 
diz respeito ao troca-troca partidário que acontece 
todos os dias, alguns até mesmo legítimos. No futuro, 
alguns poderão mudar de partido, mas justificando 
essa mudança com parâmetros técnicos, morais e 

éticos, e não agindo assim atrás de emendas parla-
mentares ou de cargos no Governo Federal.

O nosso outro ganho, a nossa outra vitória o Bra-
sil todo presenciou, há duas ou três semanas: a vo-
tação que levou ao fim da CPMF. Não é apenas o fim 
da CPMF que nos trouxe alegria, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores. A CPMF é um símbolo muito maior 
do que apenas o seu final, do que apenas 0,38% de 
carga tributária a menos, considerada essa tributação 
excessiva que o brasileiro carrega nas costas. Esse 
símbolo importante foi captado urgentemente pela 
sociedade. Essa foi uma alegria contagiante, e todos 
os brasileiros comemoraram conosco o fim desse im-
posto nocivo ao País.

O primeiro símbolo que se evidenciou com o fim 
da CPMF é que o Governo não pode tudo, que não 
vivemos em um regime autoritário, mas democrático, 
em que nem sempre o Presidente pode tudo e pode 
querer tudo.

O Congresso Nacional faz valer a sua condição 
de representante do povo brasileiro; faz valer, por meio 
do voto que recebeu, da sua representação eleitoral, o 
que é melhor para a sociedade. Na maioria das vezes, 
votamos aqui a favor do Governo, coisa que a oposi-
ção, no passado, nunca fez. Mas, quando estivermos 
entre o Governo e a sociedade brasileira, tenho cer-
teza de que esta Casa, cada dia mais, ficará ao lado 
da sociedade em detrimento de qualquer Poder, seja 
o Governo Federal, sejam os governos estaduais ou 
os governos municipais.

Sr. Presidente, outro símbolo importantíssimo que 
nós demonstramos com o fim da CPMF foi a consciência 
de que todos no Brasil pagam impostos. A discussão 
foi para as ruas, e, hoje, do trabalhador mais humilde 
do salário mínimo ao trabalhador que ganha mais de 
trinta salários mínimos, num patamar mais elevado, 
enfim, todos os brasileiros e brasileiras, praticamente a 
grande maioria, classe média e classe de renda baixa, 
todos sabem que todos pagam impostos.

Aquela tese usada no passado pelo Governo de 
que só os ricos pagam impostos foi por terra. Nunca 
mais ninguém ouviu o Presidente e nenhum dos seus 
assessores dizerem, após a votação da CPMF, que 
apenas os ricos pagam impostos.

Conseguimos levar adiante e ganhar a batalha da 
comunicação, comunicação dura, em que os veículos 
foram importantíssimos – rádio, televisão, jornal, blo-
gs – para ajudar o Senado a demonstrar que todos os 
brasileiros, mas principalmente os brasileiros pobres 
do País, pagam impostos através do consumo, porque, 
no quilo de arroz, no quilo do feijão, no quilo do café, 
estão embutidos 51% de carga tributária para quem 
ganha menos de dois salários mínimos.
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Sr. Presidente, agora, com o reconhecimento 
público do Governo, estou duplamente feliz. Apresen-
tamos aqui um relatório responsável e viável que foi 
consultado por todos os economistas, por técnicos 
importantes desta Casa, do meu gabinete e de ou-
tras entidades. Fizemos um relatório, repito, bastante 
responsável, que, à época, durante a votação, não 
conseguiu ser atacado pelo Governo Federal. Mas as 
chantagens e ameaças foram muitas com relação ao 
fim da CPMF.

Agora, porém, fico feliz, Sr. Presidente, por estar 
com a consciência tranqüila do dever cumprido, por 
tudo o que fiz e apresentei estar sendo hoje cantado 
em verso e prosa pelo Governo: é possível, sim, ficar 
sem a CPMF, que temos excesso de arrecadação, que 
o País está mais robustecido.

A história fará jus ao ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que calçou todo este caminho para 
que pudéssemos chegar até aqui e, inclusive, o Presi-
dente atual, que mantém a mesma política monetária, 
fazendo bem ao País. Isso é uma construção demo-
crática para que o País possa crescer.

Fico feliz, Sr. Presidente, por ver os itens do meu 
relatório hoje serem ditados pelo Governo, com relação 
ao custo de despesas discricionárias, à diminuição da 
máquina, que haverá excesso de arrecadação, que o 
Brasil arrecadará muito mais e que crescerá muito mais. 
Então, Sr. Presidente, termino o ano bastante satisfeita 
com o trabalho da oposição nessa oportunidade.

Com esse balanço, Sr. Presidente, tenho certe-
za de que o símbolo maior que a CPMF representou 
foi a fé e a esperança renovada que o povo brasileiro 
hoje tem por sentir, no seu coração e na sua alma, que 
há quem os defenda; que o Senado Federal mostrou 
que está aqui para proteger a sociedade; que é pos-
sível fazer os avanços que precisam ser feitos; que o 
Congresso Nacional, quando for preciso, quando for 
a bem do Brasil, consegue enfrentar, sim, o Governo 
Federal.

Agora, Sr. Presidente, para 2008, temos uma 
longa caminhada pela frente. Temos de lutar, com to-
das as forças, Senador Paulo Paim, do PT, de forma 
suprapartidária; temos de buscar um caminho que dê 
liberdade de crescimento ao Brasil, uma liberdade 
sustentável, verdadeira, concreta, consistente, para 
que este Brasil de que tanto nos orgulhamos e no qual 
tanta esperança depositamos possa crescer.

Quero, Sr. Presidente, apenas listar alguns pou-
cos pontos. Não é uma rotina minha, não é uma tese 
pessoal. Deve ser uma tese nacional de alguns pon-
tos suprapartidários. Nós, do Senado Federal e da 
Câmara, poderíamos dar as mãos e ir à busca des-
ses objetivos.

Gostaria de começar, Sr. Presidente, falando 
de um assunto importantíssimo, que é a questão da 
logística no País. Temos de perseguir o custo mais 
barato para transportar a produção brasileira, quer 
seja dos metais, quer seja da soja, do arroz ou da 
carne. Precisamos dar condições a esse empresá-
rio de ter um custo mais barato para o transporte 
da produção.

Venho rogar mais uma vez ao Governo – e já o fiz 
desta tribuna dezenas de vezes – que priorize a cons-
trução das hidrovias simultaneamente à construção das 
hidrelétricas. Estamos matando os três “Mississipis” 
que o Brasil tem apenas no Centro-Oeste brasileiro. 
Falo do rio Madeira, do rio Teles Pires/Tapajós e do rio 
Tocantins, no meu Estado, onde as hidrelétricas estão 
sendo construídas e não estão sendo feitas as eclusas 
para que as barcaças possam transportar, de forma 
muito mais barata, a produção brasileira.

Para se ter uma idéia, os investimentos para 
a construção de 1.000km de rodovia são da ordem 
de US$250 milhões; para a construção de ferrovias, 
US$909 milhões; e, para a construção de hidrovias, 
são apenas US$53 milhões. Para transportar uma 
tonelada, por mil quilômetros, lá na rodovia cheia de 
buracos, gastamos US$42,00; na ferrovia, gastamos 
US$26,00; e, na hidrovia, gastamos apenas US$18,00 
para transportar a nossa produção.

Os produtores rurais, Sr. Presidente, das Regiões 
Norte e Centro-Oeste do País, onde está o meu Esta-
do de Tocantins, que é um grande produtor de grãos, 
fariam uma economia de quase R$3 bilhões/ano se 
pudessem utilizar plenamente o sistema de transpor-
te hidroviário. Infelizmente, estamos atrapalhando os 
empresários rurais do País, quando não viabilizamos 
essa forma democrática de transporte, que poderemos 
implantar, com o que a natureza nos deu, que são os 
nossos rios.

Precisamos, de forma suprapartidária, dar liber-
dade para o País crescer e reformular a legislação 
dos portos. Hoje, o Brasil tem um dos sistemas por-
tuários mais incompetentes do mundo. A demora na 
exportação, no Chile, leva três dias apenas; no Brasil, 
nove dias e meio, para desovar. O custo por contai-
ner na exportação em dólar: no Chile, US$274,00 por 
container, Senador Paulo Paim; no Brasil, US$909,00 
por container.

Todo esse custo, todo esse aumento de preço 
nos subtrai competitividade e liberdade para crescer. 
E apenas uma lei, que não é deste Governo; é uma 
lei de dez anos atrás, que não vai gastar um centavo 
sequer, a não ser a tinta da caneta, em algumas vezes, 
um decreto, uma portaria ou uma votação no Congres-
so Nacional para que possamos modernizar, inclusive, 
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o Porto de Rio Grande, o Porto de Santos, o Porto de 
Paranaguá, para dar vazão às nossas exportações e 
importações no Brasil.

Quanto à energia, sabemos que o Governo omi-
te informações com relação à insegurança do supri-
mento de energia. Apenas o Lago de Sobradinho, no 
rio São Francisco, chegou a ter 10% do volume útil no 
meio da estação chuvosa. A questão de energia no 
País está dependendo de São Pedro. As hidrelétricas 
estão sendo construídas tardiamente. Apenas o leilão 
da hidrelétrica do Madeira...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Kátia Abreu...

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Estou en-
cerrando, Sr. Presidente.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permita-me 
um aparte rápido?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Apenas no 
leilão da hidrelétrica do Madeira, o Governo atrasou 
quatro anos, colocando o País em risco.

Pois não, Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senadora Kátia 

Abreu – e eu sei que o Presidente Garibaldi Alves Filho 
vai avalizar o que vou dizer –, V. Exª honrou as mulhe-
res brasileiras com a presença competente, afirmativa, 
desassombrada no Senado Federal, no primeiro ano do 
seu mandato, não só relativamente à CPMF, mas em 
todos os assuntos. V. Exª desponta como uma grande 
Senadora, já reconhecida inclusive pelo Diap, que a 
inclui entre as cabeças mais influentes do Congresso 
Nacional. E eu não poderia deixar de, neste final de 
ano, parabenizá-la por isso, extensivamente a todas 
as Senadoras: Marisa Serrano, Lúcia Vânia, Patrícia 
Saboya, todas as Senadoras que deram uma contribui-
ção extraordinária aos trabalhos do Senado Federal, 
trazendo muita dignidade a esta instituição.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Senador Alvaro Dias. Agradeço o apoio de V. Exª 
durante todo esse período, a sua firmeza, o seu arrojo, 
sua determinação contrária à CPMF, que nos fortalecia 
no dia-a-dia desta Casa. Em particular, com relação 
a nós, mulheres, provamos sempre que, quando nos 
é dada oportunidade, nós nos esforçamos muito para 
fazer jus ao nosso mandato e à confiança que nos é 
dada. Muito obrigada a V. Exª.

Para encerrar, Sr. Presidente, vou só complemen-
tar os tópicos a mais que poderíamos trabalhar no ano 
que vem e convido todos os colegas, que já têm essa 
consciência – não somente eu.

A questão da carga tributária. Temos de continuar 
diminuindo essa carga onerosa. Os países em desen-
volvimento estão com 27%, os países da América La-
tina com 25%, e o Brasil com 36% de carga tributária, 

trazendo um crescimento baixo para o País. Em relação 
aos países da América Latina, que são dezessete, o 
Brasil ficou em último lugar no crescimento econômi-
co. A Argentina teve um crescimento médio de 8,7% 
entre os anos de 2003 a 2006.

Não somente a questão da carga tributária, mas a 
da simplificação da arrecadação dos impostos. Para se 
ter uma idéia, apareceu, no outro dia, na revista Exame, 
uma entrevista do Dr. Jorge Gerdau, que demonstra 
que as Empresas Gerdau no Brasil gastam oito vezes 
mais funcionários para cuidar da carga tributária que 
nos Estados Unidos, sendo que sua empresa lá é 30% 
maior que a do Brasil. São 8% a mais de custo, apenas 
para o planejamento tributário.

Então, tenho certeza, Sr. Presidente Delcídio 
Amaral, de que também a simplificação dos impos-
tos deverá ser, no próximo ano, uma meta importante 
para esta Casa.

O fortalecimento dos marcos regulatórios, a in-
dependência de nossas agências, o fortalecimento do 
direito de propriedade. Tenho certeza absoluta de que, 
com todos esses pontos, com esses itens, começare-
mos um ano cheio de esperança e de alegria e com 
muito retorno para dar à sociedade brasileira, porque é 
para isso que o povo brasileiro, em especial o do meu 
Estado de Tocantins, nos enviou para cá.

Quero desejar um Feliz Natal a V. Exª, Sr. Presi-
dente, e a todos os colegas, Senadores e Senadoras, 
agradecendo pela paciência e pelo apoio durante todo 
este ano a uma novata no Senado Federal. Em espe-
cial com relação à CPMF, mesmo os que foram contra, 
agradeço pela paciência, pelo carinho, pela amizade 
com que me trataram aqui neste primeiro ano.

Tenho certeza de que, a partir do próximo ano, 
teremos muito mais forças para lutar, unidos, indepen-
dentemente do partido que integramos.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Senador Renato Casagrande, V. Exª tem a 
palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, estou inscrito com o Líder, mas, se V. Exª permitir 
que eu faça o registro de um pronunciamento daqui, 
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de onde estou, neste um minuto, já me atenderia, até 
para poder liberar o tempo para outros oradores que 
já estão inscritos e que estão esperando há muito para 
se pronunciar.

Estamos chegando ao último dia de Sessão Le-
gislativa. Haverá o fechamento do ano legislativo na 
segunda-feira, em uma sessão solene. É fundamental 
que possamos fazer uma avaliação, que quero deixar 
registrada nos Anais da Casa, sobre o ano de 2007, 
que vivenciamos. Foi um ano difícil para o Senado, mas 
também um ano importante, porque fizemos grandes 
debates. Temos de aproveitar também essas crises, 
para que possamos ter as oportunidades.

Deixamos de votar e debater matérias importan-
tes, porque ficamos debatendo a crise que envolveu 
nosso ex-Presidente, Senador Renan Calheiros. Essa é 
uma realidade. Por mais que tenhamos feito, a imagem 
que deixamos transparecer e que construímos neste 
ano foi a de que o Senado, como instituição, afastou-se 
muito do anseio e da vontade da população brasileira. 
Mesmo que tenhamos votado muito, o que ficou para 
a sociedade foi essa crise, e não conseguimos dar o 
desfecho da forma como a sociedade desejava em torno 
das dificuldades que vivenciamos aqui, na Casa. Mas, 
de qualquer forma, avalio que houve pontos positivos 
– e os registro no meu pronunciamento.

Estamos já há três anos sem um debate entre 
Câmara e Senado. A Câmara, na Legislatura passada, 
ficou por dois anos vivendo crises consecutivas; o Se-
nado viveu, neste ano, crises consecutivas. Isso impediu 
um debate entre as lideranças das duas Casas.

Falei com o Presidente, o Senador Garibaldi Al-
ves, ontem, na residência dele. S. Exª tem uma opor-
tunidade. Deus dá as oportunidades às pessoas, e 
há pessoas que as aproveitam, e outras que não as 
aproveitam. Espero que o Senador Garibaldi aproveite 
essa oportunidade para fazer um planejamento, uma 
pauta de ações dentro do Senado, a nossa pauta do 
Senado. Que S. Exª possa estreitar um relacionamento 
com o Presidente Arlindo Chinaglia, para que as duas 
Casas possam voltar a dialogar! Faz três anos que as 
Casas não dialogam. Que as Casas possam voltar a 
dialogar! Que haja uma pauta do Congresso Nacional, 
para que 2008 seja um ano do recomeço, do reinício! 
E que possamos recuperar o tempo perdido em 2007, 
debatendo os temas de interesse da sociedade! É isso 
que quero registrar.

Deixo a V. Exª, Senador Delcídio Amaral, meu 
abraço de feliz Natal. Que V. Exª transmita ao Presiden-
te, Senador Garibaldi Alves, meu abraço e lhe diga do 
meu desejo de colaborar permanentemente, para que 
esta Casa possa representar a população brasileira! 
Que possamos ter um pouco mais de credibilidade junto 

à sociedade brasileira! Nós, Senadores, convivemos 
aqui com nossas diferenças, mas que todos possam 
ter um Natal de muita paz, de muito amor, de muita 
alegria, com Jesus Cristo! Que, em 2008, possamos 
dar nossa contribuição, cumprir nosso dever de casa, 
fazendo com que a qualidade de vida da sociedade 
possa melhorar pela ação que desenvolvemos aqui.

A todos que nos acompanham aqui, aos teles-
pectadores da TV Senado e da Rádio Senado, também 
transmito meu abraço. Aos funcionários que nos ajuda-
ram, obrigado! Agradeço aos jornalistas; foi um prazer 
trabalhar com vocês aqui, neste ano de 2007.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 

– MS) – Obrigado, meu caro Líder, Senador Renato 
Casagrande. Quero agradecer os votos de feliz Natal 
e de feliz 2008. Que V. Exª tenha também um grande 
ano, como teve ao longo de 2007!

Em nome de V. Exª, quero cumprimentar toda a 
população do Espírito Santo, desejando-lhe um feliz 
Natal e um grande 2008, que é o ano da prosperidade. 
Que Deus nos ilumine e nos abençoe!

Muito obrigado, Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 

– MS) – Concedo a palavra ao nosso querido Senador 
Mozarildo Cavalcanti, de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Delcídio Amaral, Srªs e Srs. 
Senadores, depois da votação da CPMF, é a primei-
ra ocasião que tenho de vir à tribuna. Aliás, não tive 
oportunidade de estar aqui no dia da votação. Quero 
até agradecer ao Senador Mão Santa pelo registro 
que fez dos motivos que me levaram à ausência no 
dia de uma votação com a qual muito sonhei, pela 
qual muito lutei. 

Durante todo episódio de discussão, manifestei-
me contrário à CPMF. Fui inclusive de maneira trucu-
lenta retirado da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, justamente porque iria votar contra a CPMF, 
a favor, portanto, do relatório da Senadora Kátia Abreu. 
E, se eu já tinha razões de consciência, razões técni-
cas, razões como médico, de votar contra, aquele ges-
to da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
acrescentou a razão política à minha decisão, porque 
percebi que não havia conteúdo para me convencer de 
que a CPMF era boa. Portanto, era necessário haver 
a “tratoragem” em cima dos adversários.

E por que não estive presente no dia da vota-
ção?
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Mas a minha ausência foi também contrária à 
CPMF, porque precisava haver 49 votos a favor. A mi-
nha ausência conta como um voto contrário à CPMF; 
aliás, coisa que sempre defendi. E não estive presente, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como disse o 
Senador Mão Santa, porque tive de ir aos funerais do 
nosso Governador Ottomar de Sousa Pinto, que fale-
ceu aqui em Brasília no dia 11, portanto, às vésperas 
da votação da CPMF. O Governador Ottomar estava 
aqui em Brasília para uma audiência com o Presidente 
Lula. Ele era o único Governador do PSDB declarada-
mente contra a CPMF, porque, como eu e tantos ou-
tros Senadores, entendia que esse imposto era injusto 
sobretudo com os pobres. 

Os pobres vão ver, já a partir de janeiro, que não 
vão ter de pagar mais imposto para tirar o seu salário 
do banco. Os pobres vão ver que, dentro em pouco, 
o preço do pãozinho, o preço do arroz, do feijão, vai 
baixar, porque a parte da CPMF, que estava embutida 
dentro desses produtos, terá de ser retirada. 

E, sobretudo, essa queda da CPMF tem um as-
pecto simbólico para a democracia: vai obrigar o Pre-
sidente Lula, que, aliás, já teve uma conduta surpreen-
dente, a tratar o Congresso, especificamente o Senado, 
com mais respeito. Não admito o que foi feito nessa 
tentativa de convencimento de votação da CPMF: ame-
aças, chantagens. 

E aqui, Senador Delcídio, quero declarar, inclu-
sive, que o Governador Ottomar, apesar de ser contra 
a CPMF – e de ter declarado publicamente que era 
contra a CPMF –, foi chamado aqui para audiência 
com o Presidente Lula para ouvir dele que iria assinar 
o decreto transferindo as terras do Estado de Rorai-
ma que estão sob domínio da União para o Estado de 
Roraima, coisa que ele fez para o Amapá no dia 7 de 
dezembro. O Governador morreu no dia 11, esperando 
para ser recebido pelo Presidente Lula.

Eu estive com o Governador na véspera e con-
versei com ele. Eu lhe disse: “O senhor esteve com 
o Presidente Lula para falar só desse mandato. Em 
março, o senhor, acompanhado por mim, pelo Sena-
dor Augusto Botelho e por cinco Deputados Federais, 
entregou o documento ao Presidente Lula” – esse do-
cumento está aqui e vou requerer que faça parte do 
meu pronunciamento. O Presidente Lula disse que “em 
semanas” ele queria essa situação resolvida. Isso foi 
em março! Entendo que, quando você fala “em sema-
nas”, é menos de um mês, porque, se forem meses, 
você fala “em meses”. 

Pois bem, em março isso foi dito. No dia 21 de 
maio, Senador Delcídio, enviei ofício ao Presidente 
relembrando todos os episódios, desde o início do 
governo dele, do primeiro mandato, sobre a questão 

das terras e também outros assuntos importantes para 
Roraima. Em dezembro, eles mandam chamar o Go-
vernador para vir aqui ouvir: “Nós assinamos o decre-
to das terras desde que o Senador Mozarildo vote a 
favor da CPMF”. Eu disse: “Governador, vá conversar 
com o Presidente. O senhor acredita que o Presidente 
merece a nossa confiança? Vá conversar e veja qual 
é a proposta concreta dele”.

Infelizmente, o Governador não teve chance de 
conversar com o Presidente porque morreu antes. Mas 
acho até que morreu aliviado, porque não passou pelo 
constrangimento, não passou pela humilhação de ter 
de mudar seu próprio convencimento, ou o meu, e 
apoiar a CPMF para poder ver um direito de Roraima 
reconhecido.

Repito: ele fez isso pelo Amapá no dia 7 de de-
zembro, mas estava chantageando Roraima há pou-
cos dias, e o Governador morreu no dia 11. Não quero 
dizer que tenha morrido por causa disso não, mas o 
constrangimento e o trauma psicológico pelos quais 
passou o abateram. Eu fiquei muito revoltado, porque 
estavam desrespeitando um líder, um homem com 
idade avançada, mas que estava firme, batalhando 
por Roraima.

Essas coisas precisam ser ditas. Podem dizer 
que, já que a CPMF foi derrubada, devemos esquecer 
essas coisas. Não, não vamos esquecer, porque, se 
contemporizarmos com as coisas erradas, Senador 
Delcídio, estaremos permitindo que permaneçam bem 
aqueles que só sabem fazer política com chantagem, 
com jogadas.

Vou aqui fazer uma outra denúncia e chamo a 
atenção do Advogado-Geral da União José Toffoli para 
ela. Tenho um genro, Senador Delcídio, que é Procura-
dor Federal e está à disposição do Governo do Estado 
de Roraima. Venceu a cessão dele para o Estado e 
houve um pedido de renovação da cessão. 

Dias antes da votação da CPMF, um assessor 
do Ministro Toffoli chamado Sérgio Luiz Rodrigues li-
gou para o meu genro e disse textualmente: “O seu 
processo está na mesa do Ministro. Peça a seu sogro, 
Senador Mozarildo, para ligar para o Ministro. Se ele 
ligar e declarar que vai votar na CPMF, nós assina-
mos a sua cessão”. E eu disse: “Diga a ele que não 
precisa assinar”. 

Eu não sei se ele assinou. O certo é que a chan-
tagem foi feita. Vou repetir o nome do assessor: Sérgio 
Luiz Rodrigues.

Ora, se fazem uma chantagem dessa com um 
Senador que eles sabem que não se dobra, que não 
se vende nem por emendas nem por cargos, vão para 
o lado familiar. Mas o meu genro não é um funcionário 
comissionado não, ele é um Procurador Federal con-
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cursado que apenas estava lá à disposição porque era 
um direito seu, tanto é que foi concedido. Tratava-se 
apenas de uma renovação de cessão. Essas chanta-
gens não colam comigo e temos de denunciá-las para 
que não se repitam esses episódios aqui. 

As minhas emendas não seriam liberadas. Muito 
bem. Isso seria uma maldade com o povo de Roraima, 
não comigo, porque o meu papel eu fiz, de apresentar 
emendas, emendas justas, sem jogadas. Se não libe-
rarem, estarão fazendo mal ao povo de Roraima.

Nós, 41 Senadores, assinamos um documento 
destinado ao Procurador-Geral da República pedindo 
que a Procuradoria-Geral faça valer, nessa questão das 
emendas, os princípios da Administração Pública, que 
são a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a pu-
blicidade e a eficiência. O dinheiro não é do Presidente 
Lula, o dinheiro não é de Ministro nenhum, o dinheiro 
é do povo, é público. Portanto, tem de ser liberado de 
acordo com esses princípios e não conforme o critério 
de quem é mais bonito ou puxa mais o saco.

Hoje mesmo estive com o Procurador-Geral da 
República conversando sobre esse assunto, pedindo 
a ele que se debruçasse sobre o pedido de 41 Sena-
dores. E só assinaram 41, porque parei de recolher as 
assinaturas, tinha pressa de dar entrada nisso. Não 
fosse assim, tenho certeza de que quase a totalidade 
dos Senadores teria assinado. Lógico que há alguns 
que não gostam que esses princípios éticos sejam 
observados na liberação de recursos públicos, mas 
tenho certeza de que a grande maioria dos Senadores 
quer isto: que se acabe com esse esquema de negócio 
barato, de “só libero a sua emenda se votar a favor”, 
“só cedo um funcionário de carreira para um Governo 
de Estado se o seu sogro Senador votar a favor”, “só 
assino o decreto das terras de Roraima se o Senador 
votar a favor”.

Interessante, lá em Roraima, temos três Sena-
dores. Um, é o Líder do Governo, que votou a favor 
da CPMF; outro, é o Senador Augusto Botelho, que é 
do PT e votou a favor da CPMF. Por que o Presidente 
não assina o decreto? Por causa do meu voto? En-
tão, isso é uma picuinha barata, para usar a palavra 
recentemente usada pelo ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

Estou registrando que essas coisas ocorreram 
para que o Presidente Lula depois não diga que não 
sabia de nada disso. Não posso afirmar que foi ele que 
mandou fazer, mas, se não mandou, ele tem de saber 
quem é que está fazendo em nome dele. O Senado 
precisa se impor e, para se impor, não pode compac-
tuar com os maus hábitos da política brasileira. Temos 
realmente de fazer com que as coisas sejam transpa-
rentes, claras, iguais para todos.

Aqui no Senado não tem um Senador melhor do 
que outro; não tem um Senador mais sabido do que 
outro; não tem Senador mais importante, porque é 
de um Estado maior, do que outro de um Estado pe-
queno. Aqui há Senadores iguais. Aqui os Estados se 
igualam: três Senadores para cada Estado. E eu não 
me sinto inferior a nenhum Senador de Estado gran-
de ou que tenha PHD nisso ou naquilo. O meu PHD 
é o compromisso com o povo do meu Estado. O meu 
PHD é o meu compromisso com o povo brasileiro. E 
nesse episódio da CPMF eu disse muito claramente: 
“Vou votar com a população”.

Recebi milhares de e-mails contrários à prorroga-
ção da CPMF, apenas algo em torno de menos de 1% 
ainda achava que a CPMF poderia ser muito útil para a 
saúde. Na verdade, como médico... Aliás, não precisa 
nem ser médico, qualquer cidadão que utilize o servi-
ço público de saúde no Brasil ou que o tenha utilizado 
nesses catorze anos em que vigorou a CPMF verificou 
que a CPMF não ajudou em nada o serviço público 
de saúde. Ao contrário, o serviço público de saúde só 
piorou, e piorou muito, não piorou pouco não. Isto vale 
tanto para o atendimento mais elementar como para o 
tratamento mais complexo: falta equipamento, faltam 
medicamentos, faltam profissionais – os profissionais 
de que dispõe são muito mal pagos. 

A sorte do Governo é que os profissionais da saú-
de não param de trabalhar pelo fato de estarem sendo 
mal pagos. O médico não pára de trabalhar. Quando 
faz uma greve, é um rebu nacional, e é raríssimo isso 
acontecer. O médico se sujeita, como também se su-
jeitam os outros profissionais da área de saúde, a tra-
balhar em condições até subumanas para não deixar 
o paciente sem atenção.

Sr. Presidente, faço esses registros porque não 
pude fazê-lo no dia da votação da CPMF, quando pre-
tendia fazê-lo. Queria, pelo menos, denunciar essas 
duas coisas que aconteceram comigo – eu sei de outras 
que aconteceram com outros. Só que comigo não co-
lou, não colaria e não colará. Ou me convencem pelas 
idéias, pelos argumentos, mostrando efetivamente que 
as coisas são boas, ou não me convencerão. Não será 
me tirando de Comissões, não será me ameaçando em 
não liberar emendas, não será me ameaçando de não 
conceder uma cessão legal de um funcionário porque 
é meu parente caso eu não vote a favor da CPMF. Não 
será assim. Estou disposto a um diálogo altivo, mas do 
Governo só espero uma coisa: respeito. Só isto: que 
me respeite como cidadão e como Parlamentar que 
foi eleito pelo seu povo para representá-lo e não para 
se render aqui por qualquer tipo de proposta.

Quero pedir ao Senador Mão Santa – que agora 
preside os trabalhos – para que seja transcrito, nos 
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Anais do Senado, os dados do Governador Ottomar 
Pinto, numa homenagem ao seu falecimento, bem 
como o documento que ele encaminhou ao Presi-
dente Lula no dia 28 de março, reivindicando essas 
coisas, principalmente as terras de Roraima, ou seja, 
para que o Incra passe as terras que, de direito, são 
do Estado de Roraima – não são do Incra –, o meu 
documento reiterando no dia 21 de maio e, também, 
um documento que apresentei no dia 5 de dezembro, 
quando essas conversas estavam circulando em torno 
do meu voto. Protocolei, na Presidência da República, 
um documento composto de oito itens, que é o mínimo 
que Roraima precisa. Isso não significava, no entan-
to, Senadora Kátia Abreu, que o Governo atendendo 
a esses itens, eu fosse mudar o meu voto. Protocolei 
esse documento mais para constar os itens mínimos 
que Roraima precisa. Não tive resposta. 

Na verdade, esse registro serve para que o Go-
verno se auto-fiscalize. Se o Presidente não tem par-
te nisso, que vá atrás, mande fiscalizar e não permita 
que o Governo, mais uma vez – já há tantos episódios 
tristes de corrupção e de falta de ética –, trate um Par-
lamentar dessa maneira.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois não, Senadora Kátia Abreu. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Exª.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, gostaria apenas de me solidari-
zar com as denúncias feitas por V. Exª. Realmente 
quem nos ouve neste momento se revolta diante 
de atitudes mesquinhas, populistas, chantagistas, 
em um País em que não cabe mais isso. No Brasil 
que tenta se modernizar, que tenta crescer, existem 
ainda atitudes governamentais, de funcionários do 
Governo a trabalho, a serviço da manutenção de 
um imposto irracional. Quero aqui dar os parabéns 
a Roraima pelo Senador corajoso que é V. Exª, que 
não se dobrou às chantagens, às ameaças. No meu 
Estado não foi diferente, muitos recados foram dados 
no sentido de que sem a CPMF atrapalhariam os 
recursos ao nosso Estado. Nós que fazemos parte 
de Estados novos, Estados com poucos recursos, 
costumamos receber esse tipo de chantagem, esse 
tipo de ameaça. A sociedade está amadurecendo, 
os nossos Estados também. Foi muito mais impor-
tante às famílias do Brasil, às famílias de Tocantins, 
às famílias de Roraima acabar com esse imposto 
nefasto, que tributa o pobre brasileiro, do que tro-
car por picuinhas, por cargos, obras ou titulação de 
terras que queiram. Eles terão de fazer porque são 
obrigados. Cuidar do Brasil é uma obrigação do Go-

verno e não estamos aqui para vender o nosso voto, 
como bem disse V. Exª, mesmo sendo de Estados 
pequenos, pobres e de poucos recursos. Com essa 
grandeza, com essa firmeza que temos aqui no Se-
nado é que vamos fazer com que respeitem nossos 
Estados. Com certeza jamais daremos prejuízo aos 
nossos Estados: eu ao Tocantins e V. Exª a Roraima. 
Parabéns à sua postura!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu. Quero real-
mente dizer que falamos um pouco exaltado quando 
passamos por esse tipo de pressão, completamente 
vergonhosa, mas, ao mesmo tempo, quero dizer que 
isso só me deixa mais tranqüilo de que eu estava no 
rumo certo de votar contra a CPMF, pois, se estives-
se no rumo errado, com certeza, não seriam esses 
os mecanismos utilizados, mas mecanismos de con-
vencimento, de mostrar que eu estava errado, e não 
o da chantagem com os interesses do meu Estado 
e com a questão de cessão de um funcionário de 
carreira, dentro do aspecto legal, já que para que 
a cessão desse funcionário fosse renovada, sendo 
meu genro, eu teria de votar a favor da CPMF. É um 
direito não ser renovada, mas que a cessão é legal 
e que ele estava normalmente cedido, isso é. Mas 
espero que o Ministro Toffoli, por quem nutro admi-
ração, não esteja compactuando com esse asses-
sor que ligou.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, permite um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Ouço V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – De maneira 
bastante breve, Senador Mozarildo Cavalcanti, quero 
dizer que ontem fizemos um acordo com o Governo 
muito claro. Um ponto era: nada de CPMF, nada de 
pacote fiscal, nada de discurso pejorativo contra as 
Oposições depois de levarem, por nossa causa, com 
os nossos votos, a desvinculação tão necessária de 
receitas da União. Sem os nossos votos não levariam. 
Então, não caberia cordeiro num dia e leão no outro. 
Tem de tirar uma média entre leão e cordeiro e levar 
uma vida normal, porque nem o cordeiro é normal, 
nem o leão é normal. Tem de ser um animalzinho 
médio, enfim. Acertamos isso com muita clareza. Fo-
mos muito claros, mostramos racionalidade, exibimos 
que o Governo não tinha votos para aprovar o que 
queria aqui e deixamos nítido que algo que também 
não toleraríamos seria retaliação a Governadores de 
Partidos de Oposição e nem a Parlamentares dissi-
dentes da base do Governo. Se resolverem começar 
o ano bem, terão uma efetiva parceria das Oposições 
em favor dos projetos que sirvam ao País. Se parti-
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rem para o jogo menor, para o jogo pequeno, para o 
espírito até antinatalino da mesquinharia, da pequi-
nês, vão ter momentos amargos aqui dentro. É uma 
afirmação que faço com muita tranqüilidade, depois 
de passadas todas as refregas do ano. Conte com a 
minha solidariedade.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois é, Senador Arthur Virgílio. V. Exª chegou, diga-
mos assim, ao final do meu pronunciamento. O que fiz 
aqui foram duas denúncias: a primeira foi essa de tentar 
chantagear o Governador do Estado para que fizesse 
com que eu votasse a favor da CPMF a fim de que o 
Presidente pudesse assinar o decreto que transfere 
as terras do Incra para o Estado. Aliás, as terras que 
estão indevidamente com o Incra. 

Por sinal, o Governador já tinha entrado com 
uma ação no Supremo. Espero, inclusive, que o Su-
premo agora, até em homenagem ao Governador, 
julgue a ação baseado no decreto que assinou para 
o Amapá. É uma questão de isonomia, até porque o 
Amapá era território como nós, foi transformado em 
Estado no mesmo dia e, portanto, se o Amapá tem 
direito – e tem sim, tinha sim –, nós também temos. 
Espero, portanto, que o Supremo resolva essa ques-
tão, já que esperar do Presidente Lula é muito com-
plicado, pois temos de barganhar, temos de ceder, o 
que não vamos fazer.

E vou entrar com mais uma ação no Supremo, 
porque é o Supremo que tem de resolver, já que se 
trata de um conflito federativo. Há muito tempo que se 
encontra no Supremo uma ação minha e uma outra 
ação do Governo do Estado, mas o Supremo não de-
cide. Espero que agora, com esse decreto do Amapá, 
o Supremo decida.

Finalmente, também quero pedir que fique regis-
trado, Senador Mão Santa, que ontem apresentei um 
projeto denominando a rodovia BR-174, uma rodovia 
importantíssima para o nosso Estado, já que corta o 
Estado de Roraima de norte a sul, na fronteira do sul 
com o Estado do Amazonas até o norte com a Vene-
zuela, de Rodovia Governador Ottomar de Sousa Pinto. 
Considero uma homenagem minimamente justa para 
um homem que dedicou toda a sua vida e que foi Go-
vernador do Estado por quatro mandatos. É preciso, 
realmente, que ele receba essa homenagem mínima 
por parte do Parlamento brasileiro, não é nem por parte 
do Governo brasileiro.

Faço este registro: dei entrada no projeto no dia 
de ontem e espero que possamos aprová-lo logo no 
reinício dos nossos trabalhos. 

Encerro desejando a todos os colegas Senado-
res e colegas Senadoras um Feliz Natal. Espero que 
o 2008 seja um ano em que o Brasil seja mais justo, 

mais honesto, que essas coisas não se repitam – es-
sas e coisas piores até – e, sobretudo, que o Brasil 
seja mais democrático.

Que o Presidente Lula contribua para que a demo-
cracia seja exercida na sua plenitude, que não queira 
impor a vontade apenas soberana do Presidente da 
República e quem não concorda é sonegador, é cor-
rupto, está contra os pobres. Esse jogo de divisão de 
classes não funciona na democracia, não é bom para 
a democracia.

O Presidente tem de entender que ele é Presi-
dente dos pobres, dos remediados e também dos ricos. 
Não se vai ajudar os pobres acabando com os ricos, 
que são os empregadores. Isso é uma coisa elemen-
tar. Qualquer democracia sabe disso; é preciso haver 
empregado e empregador. Não há empregado sem 
empregador. O Presidente Lula vai ter de se conscien-
tizar disso; usar esses três anos que faltam do seu 
Governo para efetivamente fazer a harmonia no seio 
do povo brasileiro.

O povo brasileiro não gosta de confusão, não 
gosta de separações, de divisões. Já demonstrou 
isso ao longo da História. Assim, espero que ele re-
almente faça uma mudança, uma reflexão e entenda 
que, na democracia, precisa existir um Poder Legis-
lativo independente, um Poder Judiciário funcionando 
adequadamente e um Poder Executivo que respeite 
as leis.

Então, desejo a todos, principalmente aos brasilei-
ros, que o ano de 2008, sem CPMF, seja muito melhor, 
porque, repito, o assalariado pequeno não vai mais 
pagar imposto para tirar o seu salário no fim do mês, e 
não vamos ficar pagando cumulativamente CPMF toda 
vez que fizermos uma transação financeira.

Espero que o ano de 2008 seja muito bom, com 
mais democracia, sem CPMF, com mais honestidade, 
sem pressões absurdas. Quero desejar um feliz 2008 
a todo o corpo de funcionários do Senado, aos profis-
sionais de todas as áreas como os jornalistas, dizendo 
que precisamos fazer deste Senado o que ele realmen-
te sempre foi: o equilíbrio da Federação, a Casa onde 
se discutem os problemas da Federação, do País e de 
todo o povo com serenidade e com respeito.

Vou repetir, portanto, ao terminar o meu discur-
so: espero que o Governo me respeite e respeite a 
todo o Senado. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Delcídio Amaral, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª merece, por parte da Mesa, todo o respeito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, V. Exª vai entrar na Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos prorrogar esta sessão, que, regimentalmente, 
termina às 18h30, por mais uma hora, para que haja 
a Ordem do Dia.

Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
que V. Exª, se possível, invertesse a pauta – todos os 
presentes estão de acordo –, porque vou viajar, para 
que, primeiro, votássemos o Projeto de Lei do Sena-
do nº 241, que está sobre a mesa. Foi feito o acordo 
entre os Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos ceder a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Delcídio Amaral. Em seguida, vamos entrar na 
Ordem do Dia e atenderemos à solicitação de V. Exª.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Delcídio Amaral, do Mato Grosso do Sul, do 
Partido dos Trabalhadores.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, há 
alguns dias, eu pretendia fazer este pronunciamento, 
até porque entendo como muito importante o aconte-
cimento que vou relatar e comentar.

Sr. Presidente, sempre me bati pela infra-estrutu-
ra, assim como V. Exª e como muitos outros Senadores 
e Senadoras desta Casa. A própria Senadora Kátia 
Abreu, alguns minutos atrás, fez uma série de registros 
com relação aos modais de transporte e ao desafio da 
infra-estrutura. Tenho absoluta clareza de que esse é 
o maior desafio do Brasil, neste momento em que a 
política econômica vai bem. O País vive uma situação 
de extrema tranqüilidade: há reservas cambiais, há re-
sultados positivos na balança comercial, a inflação está 
controlada, os investimentos estão crescendo, há uma 
reconquista da credibilidade internacional, há queda 
da relação dívida/Produto Interno Bruto (PIB).

Portanto, o Brasil, sob o ponto de vista da ma-
croeconomia, está vivendo a melhor situação possível, 
com a inserção de muitas famílias nas classes C, D 
e E. O impacto, pelo que as pesquisas dizem, é razo-
ável e consistente, principalmente na massa salarial. 
As medidas tomadas aqui, principalmente as relativas 
às microempresas e às pequenas empresas – essas 

matérias foram votadas –, contribuíram para o au-
mento do número de empregos e para o crescimento 
da formalidade da economia. Isso é muito importante 
para o País.

Na Comissão de Assuntos Econômicos, tivemos 
a oportunidade de ouvir uma exposição ampla do Pre-
sidente do Banco Central, Henrique Meirelles. O Brasil 
está realmente em condições de atrair muitos inves-
timentos, mas precisa atacar a questão dos marcos 
regulatórios e atacar a infra-estrutura, que é o grande 
desafio brasileiro. Ter competitividade no transporte, 
no frete daquilo que os empresários e os produtores 
rurais produzem, é um grande desafio.

Já falamos em marcos regulatórios. Tive, inclu-
sive, a oportunidade de, trabalhando com o Senador 
Garibaldi Alves Filho, hoje nosso Presidente, preparar 
uma série de projetos que serão discutidos, no ano que 
vem, na Comissão de Assuntos Econômicos, por meio 
de marcos regulatórios estáveis, de agências com au-
tonomia, sem contingenciamento, com diretores com 
competência para dirigir efetivamente o trabalho des-
sas agências. Não tenho dúvida de que, havendo um 
arcabouço regulatório consistente, os investimentos 
surgirão. O Brasil tem um grande potencial e desperta 
o interesse de muitos empresários.

Portanto, Sr. Presidente, isso posto, eu não po-
deria deixar de destacar – e esta é a razão maior do 
meu pronunciamento hoje – três leilões que ocorreram 
no Brasil em um espaço de dois ou três meses e que 
sinalizam para segmentos fundamentais da nossa eco-
nomia. Não podemos deixar de registrá-los.

Primeiramente, Sr. Presidente, quero falar da se-
gunda etapa do leilão das rodovias federais. Os preços 
de pedágio ficaram muito aquém do que se verificou 
em outros leilões. Enquanto outros leilões apresenta-
ram preços de pedágio entre R$3,50 e R$7,00, esse 
variou de R$0,99 a R$2,50. Alguns dizem que os ven-
cedores mergulharam o preço ou estão sendo subsi-
diados por países que têm interesse de aqui investir, 
mas a realidade é que o histórico de investidores, es-
pecialmente espanhóis, tem sido de vários sucessos, 
de muitos êxitos no Brasil, não só na área de estradas, 
mas também na de linhas de transmissão, nos leilões 
de linhas. Baratearam muito o custo dos investimen-
tos. E a informação que tenho é a de que boa parte 
dos projetos tem sido desenvolvida com celeridade, 
dentro do prazo, sem nenhum problema de fluxo de 
caixa. A realidade é que o segundo leilão de rodovias 
federais foi um marco entre os leilões de concessão 
das nossas rodovias.

O importante, Sr. Presidente, Senador Mão San-
ta, é que se saiu do processo da outorga. Não é bem 
outorga, mas o preço do ponto. Então, alguém pagava 
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pelo preço do ponto para vencer a concessão, com a 
velha tese de que esses recursos seriam investidos na 
infra-estrutura dos Estados ou do próprio País. Saímos 
dessa lógica, e o resultado desse leilão foi tão impor-
tante, que muitos Governadores estão pretendendo 
mudar a modelagem dos próximos leilões, exatamente 
porque esse leilão sinalizou com uma realidade com-
pletamente diferente, que, mais do que nunca, bene-
ficiou o usuário dessas rodovias.

Sr. Presidente, eu também não poderia deixar 
de registrar a Nona Rodada, realizada no País na 
plataforma continental. A despeito dos 41 blocos que 
foram retirados – até porque eles sinalizam com uma 
produção de óleo e de gás que transformará o Brasil 
em grande exportador, de petróleo especialmente –, o 
que levará em janeiro a uma reflexão sobre uma nova 
legislação – até porque estamos diante de um poten-
cial grande sob o ponto de vista de petróleo e de gás 
–, a Nona Rodada foi um sucesso, a despeito de mui-
tas pessoas acharem que ela não daria os resultados 
esperados, pela retirada desses 41 blocos. Houve um 
movimento próximo a R$3 bilhões, se não me engano, 
mostrando que os investidores privados continuaram 
participando dos leilões e continuaram interessados 
neles pelo potencial dos blocos restantes.

Então, eu não poderia deixar de registrar esse 
momento, em função dessa grande província de pe-
tróleo e de gás, talvez uma nova realidade que come-
ça a se apresentar, principalmente no que se refere a 
dar um tratamento específico ao assunto, fruto desse 
potencial de gás e de óleo, que fica de seis a oito mil 
metros de profundidade, o que, efetivamente, vai levar 
o Brasil a um novo tempo. A camada de pré-sal fica 
de seis a oito mil metros de profundidade. Esse foi ou-
tro ponto digno de destaque, principalmente na área 
de infra-estrutura e, nesse caso, especificamente, na 
área de energia.

Sr. Presidente, não posso deixar de destacar tam-
bém, na área de petróleo e de gás, as petroquímicas. 
O anúncio feito no Brasil, nas últimas três semanas, 
sobre a fusão das petroquímicas dá-nos conta de que 
esse processo vai conduzir o País a uma nova realida-
de, vai dar escala à petroquímica. Efetivamente, Se-
nador Gilvam Borges, vai não só conferir escala, mas 
também promover praticamente a unificação de três 
empresas do Pólo do Sul, no Rio Grande do Sul; do 
Pólo do Sudeste, em São Paulo e no Rio de Janeiro; 
e do Pólo do Nordeste, na Bahia: Braskem, Unipar e 
Petrobras. A Petrobras volta a ter participação ativa na 
área petroquímica, o que não é novidade. É comum as 
empresas de petróleo terem seu segmento petroquí-
mico. As grandes empresas de petróleo o tem.

Portanto, esse avanço na área petroquímica foi 
de fundamental importância. Trata-se de uma gran-
de engenharia empresarial montada, porque essas 
fusões vão ajudar, vão dar competitividade, inclusi-
ve sob o ponto de vista dos custos, que vão diminuir 
exatamente pela fusão das empresas, com a atuação 
efetiva dos principais sócios no futuro desse setor, 
agregando, inclusive...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, só pediria uns cinco minutos no máximo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pedi, e dar-se-vos-á!

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Não tenho dúvida nenhuma de que o efeito escala 
vai funcionar. O Brasil se projeta como grande ator no 
mercado petroquímico do País e do mundo.

Sr. Presidente, não posso também deixar de 
destacar que, recentemente, na visita do Presidente 
Lula à Bolívia, voltou-se a falar do pólo gasquímico da 
fronteira. Eu, como sou fronteiriço da Bolívia, na minha 
cidade de Corumbá, não poderia deixar de registrar, 
meu caro Presidente Mão Santa, que a retomada do 
projeto do pólo gasquímico na região de fronteira é 
um divisor de águas no desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste. Espero que, agora, com a Petrobras 
e com a Braskem, tenhamos condição de dar con-
tinuidade à implantação desse pólo, uma vez que já 
estamos pagando pelo etano, que é a matéria-prima 
do eteno e do polietileno, que é usado na indústria de 
transformação, na indústria plástica. Estamos pagando 
também pelo propano e pelo butano, que vão produzir 
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) e também amônia e 
uréia, fertilizantes que, para a Região Centro-Oeste, 
são muito importantes.

Então, eu, como corumbaense, como sul-mato-
grossense, aposto que, agora, essa iniciativa dará certo, 
porque esse é um divisor de águas, é um projeto de 
mais de US$1 bilhão, também na área de petroquímica, 
a ser desenvolvido na Região Centro-Oeste.

Sr. Presidente, por último, mas não menos im-
portante, eu gostaria de registrar o leilão feito no 
rio Madeira, a primeira usina hidrelétrica, a Usina 
de Santo Antônio, uma usina de 3.150 MW com tur-
binas Bulbo de 44 MW. O número de referência do 
Governo para o leilão foi de R$122,00 o MW/hora, e 
esse valor chegou, no leilão, a R$78,00 o MW/hora. 
Portanto, o valor ficou muito abaixo da estimativa do 
Governo, em se tratando de um projeto que vai ser 
fundamental para o Brasil, não só para a geração 
de energia, de que tanto o Brasil precisa. Preocu-
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po-me ainda com a data, 2012, porque acho muito 
pouco tempo para se colocarem em operação as 
duas primeiras unidades. Mas é um projeto funda-
mental sob o ponto de vista tecnológico, de geração 
com máquinas Bulbo. É o primeiro do mundo desse 
porte. Os números alcançados são extremamente 
relevantes, extremamente competitivos, inclusive 
na transmissão.

Sr. Presidente, quero aqui dizer que não tenho 
dúvida de que o consórcio vencedor vai acabar fazen-
do Jirau, porque essa proposta é tão atrativa, que já 
deve ter considerado o projeto de Jirau também, não 
somente o de Santo Antônio, mais do que nunca, eco-
nomizando no canteiro de obra, na depreciação dos 
equipamentos. Conseqüentemente, essa proposta já 
sinalizava para os dois projetos como um todo, não só 
o de Santo Antônio, mas também o de Jirau. Não tenho 
dúvida nenhuma de que esse consórcio é imbatível no 
leilão da usina de Jirau pelas condições em que ele 
vai implantar Santo Antônio, uma vez que já estará na 
região e pelos estudos avançados que se promoveram 
ao longo dos últimos anos.

Sr. Presidente, é importante registrar que esse é 
um negócio de R$9,5 bilhões; usando-se o fluxo de cai-
xa descontado, são R$9,5 bilhões. É um projeto muito 
importante para o País. Espero que o País conte com 
essa energia, porque não podemos racionar mais.

Portanto, vai ser importante agora que o Brasil 
se prepare, para que não encontremos nenhuma difi-
culdade no suprimento de energia elétrica no País nos 
próximos anos, até a entrada desses grandes projetos 
e de outros. Esse projeto do Madeira não é a salvação 
única e exclusiva: vem Belo Monte, vêm outros projetos 
que também vão ser muito importantes para garantir 
o suprimento de energia no nosso País.

Sr. Presidente, se V. Exª me der, talvez, mais um 
minuto, concluo minha fala.

Com isso, terminamos o ano. Foi um ano sofri-
do, um ano difícil. Enfrentamos vários problemas. Foi 
um ano em que não pudemos fazer grandes debates 
aqui, no Senado. Mas, mesmo assim, terminamos bem. 
Sofremos bastante, não tivemos as condições neces-
sárias para abrir um debate sobre aqueles temas que 
são importantes para a realidade do Brasil, mas avan-
çamos. Avançamos bastante. Aprendemos com tudo 
o que aqui aconteceu. Votamos projetos que vão dar 
mais transparência, vão facilitar o dia-a-dia do nosso 
Senado Federal.

Sr. Presidente, o ano que vem é o de 2008, é o 
ano do 8. O 8 significa prosperidade. O ideograma da 
prosperidade parece com o número 8, e o chinês tem 
predileção pelo número 8. E, se Deus quiser, vamos 
ter um ano bom, um ano de prosperidade, de lucidez, 

de serenidade, aqui, no Senado, e, se Deus quiser, no 
Congresso Nacional e no Brasil.

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade 
para cumprimentar todos os Senadores, as Senadoras, 
os Deputados e as Deputadas. Quero cumprimentar 
também todos os funcionários, todos os técnicos, todo 
o pessoal administrativo, enfim, todos os que nos auxi-
liaram no Senado Federal, ao longo de mais um ano.

Desejo a todos, ao povo brasileiro, ao povo do 
meu Estado do Mato Grosso do Sul, ao povo da mi-
nha cidade, Corumbá, que tenham um feliz Natal, um 
Natal de luz, um Natal de realizações, com Deus no 
coração! E que 2008 seja um ano, mais do que nun-
ca, de serenidade, de lucidez, de sabedoria, um ano 
de prosperidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade 
e pela tolerância.

Mais uma vez, um feliz Natal e um feliz 2008 a 
todos!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, eu queria insistir com V. Exª: estou desde 
às 14h querendo que se vote um projeto mediante acor-
do. Sou de cumprir acordos. Esse foi um compromisso 
acertado comigo ontem, ficou para hoje, e o projeto, 
que é simbólico, não é votado. Portanto, faço um apelo 
a V. Exª para que, se possível, proceda à inversão de 
pauta para votarmos o 241.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos atendê-lo. 

Está chegando o Presidente Garibaldi. 
Bem que o Presidente Luiz Inácio disse que 

não vai haver Natal melhor. Todos nós recebemos um 
presente, que é o Presidente Garibaldi, que, com sua 
simplicidade e sensibilidade, conseguiu a unidade do 
Congresso Nacional e a fortaleza. 

Para V. Exª, ainda na Presidência, quero dizer: 
vá, neste Natal, curtir sua santa mãe.

O Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Al-
ves Filho, Presidente .

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN.) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Paulo Paim.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – O Se-
nador Paulo Paim já falou pela ordem. Agora, é o Se-
nador Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN.) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Edison Lobão.
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O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
desejo que V. Exª possa cumprir a pauta de votação, 
que é extensa. Se não puder fazê-lo, eu gostaria que 
examinasse a possibilidade de garantir inversão de 
pauta e dar preferência, portanto, para a votação do 
item 13, que diz respeito à BR-222, ligando o Muni-
cípio de Chapadinha, no Maranhão, a Buriti dos Lo-
pes, no Piauí. 

Essa é uma inclusão no Plano Rodoviário Federal. 
É uma rodovia de grande importância para o Estado 
do Maranhão e que fará a ligação entre um grande 
Município e um centro produtor, que fica no cerrado, 
onde, hoje, se produz soja, e que tem uma economia 
em expansão. Portanto, essa rodovia, que vai fazer a 
ligação entre o Maranhão e o Piauí, servirá de elo do 
progresso em nosso Estado. 

Chapadinha e os demais Municípios que serão 
por ela servidos ficarão extremamente agradecidos a 
V. Exª pela providência que haverá de tomar, com a 
solicitação que eu, agora, faço a V. Exª.

Muito obrigado.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pala-

vra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Eu gostaria de fazer a mesma so-
licitação, associando-me ao grande Senador do Mara-
nhão, para a apreciação da redação final do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, que aprova, no Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário de ligação entre a BR-222, 
localidade de Chapadinha, no Maranhão, e a BR-343, 
cidade de Buriti dos Lopes. Que seja incluída.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Garibaldi Alves, eu faço um apelo a V. Exª, pois quero 
ver se consigo viajar depois de votarmos o 241.

O Senador Mão Santa proferiria o parecer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB 

– RN) – Senador Paulo Paim, estamos localizando o 
processo de V. Exª para que ele possa entrar em vota-
ção, pelo menos para efeito da minha presença aqui, 
porque V. Exª sabe que, hoje à tarde, em função de 
visitas protocolares, visitas de fim de ano, não pude 
ficar aqui o tempo todo. Mas vou examinar o projeto 
solicitado por V. Exª e iremos votá-lo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, o projeto está sobre a mesa. Não entendi. O 
241 está sobre a mesa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB – 
RN) – Senador Paulo Paim, estou pedindo a gentileza 

da Drª Cláudia para que o processo possa ser votado 
dentro de 2 ou 3 minutos. 

Creio que isso não vai causar transtornos a V. 
Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Confio 
plenamente na palavra de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Também o Senador Edison Lobão há pouco 
fez uma solicitação dessa mesma ordem.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem.) – Apenas, Sr. Presidente, quero pedir a inscrição, 
como Líder do partido, após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 132/07-DEM

Brasília, 20 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Ofício nº 130/07-DEM, datado 

de 17 de dezembro do ano em curso, indico o Sena-
dor Eliseu Resende para ocupar a vaga de suplente 
na Comissão Representativa do Congresso Nacional, 
a que se refere o § 4º do art. 58 da Constituição Fe-
deral, para o período de 26 de dezembro de 2007 a 5 
de fevereiro de 2008.

Atenciosamente, – Senadora Kátia Abreu, Vice-
Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em aditamento ao Ofício nº 130, de 2007, da-
tado de 17 de dezembro do ano em curso, indico o Se-
nador Eliseu Resende para ocupar a vaga de suplente 
na Comissão Representativa do Congresso Nacional a 
que se refere o §4º do art. 58 da Constituição Federal, 
para o período de 26 de dezembro de 2007 a 05 de 
fevereiro de 2008. Senadora Kátia Abreu.

Em votação a indicação do Senador Eliseu Re-
sende em vaga de suplência destinada ao Partido 
Democratas. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Fica aprovado o nome do Senador Eliseu Re-

sende para compor a Comissão Representativa do 
Congresso Nacional.

Na sessão do dia 17 do corrente, foi lido o Reque-
rimento nº 1.470, de 2007, da Comissão de Educação, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 
2007, de autoria do Senador Paulo Paim, que inscreve 
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o nome de João Cândido Felisberto, líder da Revolta 
da Chibata no Livro dos Heróis da Pátria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento, em turno único.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
O projeto perde seu caráter terminativo e será 

incluído em Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 241, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Requerimento nº 1470, de 2007

Projeto de Lei do Senado nº 241, de 
2007, de autoria do Senador Paulo Paim, que 
inscreve o nome de João Cândido Felisberto, 
Líder da Revolta da Chibata, no Livro dos He-
róis da Pátria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa 
para proferir parecer, em substituição à Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.

PARECER Nº 1.312, DE 2007–PLEN

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para proferir 
parecer.) – Sr. Presidente, o parecer é favorável a esse 
projeto de lei do extraordinário Senador Paulo Paim, 
que faz configurar como herói da Pátria João Cândi-
do Felisberto. Ele tem uma história, uma saga, uma 
epopéia sofrida e o Senador Paulo Paim está resga-
tando isso.

Segundo a História, ele é tão notável quanto os 
heróis da República, da Revolução Farroupilha, os 
Lanceiros Negros.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação final ao Projeto de 
Lei do Senado nº 241, de 2007, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.313, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 241, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2007, que inscreve 
o nome de João Cândido Felisberto, líder da Revolta 
da Chibata, no Livro dos Heróis da Pátria.

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de dezembro 
de 2007. – Garibaldi Alves Filho, Presidente, César 
Borges, Relator, Alvaro Dias, Papaléo Paes.

ANEXO AO PARECER Nº 1.313, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 241, de 2007.

Inscreve o nome de João Cândido Fe-
lisberto, líder da Revolta da Chibata, no Livro 
dos Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será inscrito o nome de João Cândido 

Felisberto, líder da Revolta da Chibata, no Livro dos 
Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Liberda-
de e da Democracia, em Brasília.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada a redação final.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 13:

REDAÇÃO FINAL DO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.255, de 
2007), do Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 
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2006 (nº 5.450/2005, na Casa de origem), que 
inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de se-
tembro de 1973, que aprova o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário de ligação entre 
a BR-222, na localidade de Chapadinha/MA, e 
a BR-343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão, que não envolvam o mérito.

Discussão da redação final.(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão, sem apresentação de 

emendas, a redação final é dada como definitivamen-
te aprovada, nos termos do disposto no art. 324 do 
Regimento Interno.

O projeto vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2006 
(Nº 5.450, de 2005, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que aprova o Plano Nacional 
de Viação, de modo a incluir na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Ro-
doviário Federal o trecho rodoviário de li-
gação entre a BR-222, na localidade de 
Chapadinha/MA, e a BR-343, na cidade de 
Buriti dos Lopes/PI.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Relação Descritiva das Rodovias do Sis-

tema Rodoviário Federal, item 2.2.2, subitem Ligação, 

constante do anexo ao Plano Nacional de Viação, apro-

vado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 

passa a vigorar com a seguinte descrição:

“2.2.2 – Relação Descritiva da Rodovias do Sis-

tema Rodoviário Federal

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Presidente 
Garibaldi, recebi orientação da Liderança de que soli-
citasse a V. Exª que fossem votados na noite de hoje 
os decretos legislativos e as redações finais. Se não 
me engano, do item 36 ao 46. 

Esse o apelo que recebi e que transfiro a V. Exª. 
Inclusive há projetos de minha autoria que não estão 
contemplados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o Requerimento nº 1.483, de 
2007, lido em sessão anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Fica concedida a licença solicitada pela Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 37:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 112, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 112, de 2007 (nº 
2.133/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Assistência Jurídi-
ca Mútua em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
celebrado em Londres, em 7 de abril de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.081, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antônio 
Carlos Valadares.
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A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser aprecia-
da devido ao término do prazo regimental da sessão.

Discussão do projeto, em turno único.(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 112, DE 2007  

(Nº 2.133/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Tratado de Assistên
cia Jurídica Mútua em Matéria Penal entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte, celebrado em Londres, 
em 7 de abril de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de As-

sistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
celebrado em Londres, em 7 de abril de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido tratado, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do caput do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do tratado encontra-se publicada no DSF de 

1º-6-2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho (PMDB 
– RN) – Item 38:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 214, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 214, de 2007 (nº 
1.900/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convênio para a Criação do 
Centro de Cooperação Regional para a Educa-
ção de Adultos na América Latina e no Caribe 

– CREFAL, celebrado na cidade do México, 
em 19 de outubro de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.304, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 214, DE 2007 

(Nº 1.900/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Convênio para a Cria-
ção do Centro de Cooperação Regional para 
a Educação de Adultos na América Latina e 
no Caribe – CREFAL, celebrado na cidade do 
México, em 19 de outubro de 1990.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Convênio para 

a Criação do Centro de Cooperação Regional para a 
Educação de Adultos na América Latina e no Caribe 
– CREFAL, celebrado na cidade do México, em 19 de 
outubro de 1990.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Convênio, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do caput do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 

12-7-2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho (PMDB 
– RN) – Item 39:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 215, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 215, de 2007 (nº 
1.914/2005, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto do Acordo de Cooperação entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Líbano sobre o 
Combate à Produção, ao Consumo e ao Tráfi-
co Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psi-
cotrópicas e sobre o Combate às Atividades 
de Lavagem de Dinheiro e outras Transações 
Financeiras Fraudulentas Afins, celebrado em 
Beirute, em 4 de dezembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 967, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser aprecia-
da devido ao término do prazo regimental da sessão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. 

Vejo aí uma imprecisão redacional, que talvez me-
recesse cuidados. “Tráfico Ilícito” parece-me pleonasmo, 
uma redundância. Tráfico de drogas, de entorpecentes 
só pode ser ilícito. Bastaria dizer “tráfico”. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 215, DE 2007 

(Nº 1.914/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Líbano so-
bre o Combate à Produção, ao Consumo e ao 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas e sobre o Combate às Atividades 
de Lavagem de Dinheiro e outras Transações 
Financeiras Fraudulentas Afins, celebrado em 
Beirute, em 4 de dezembro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coopera

ção entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Líbano sobre o Combate 
à Produção, ao Consumo e ao Tráfico Ilícito de Entor-
pecentes e Substâncias Psicotrópicas e sobre o Com-
bate às Atividades de Lavagem de Dinheiro e outras 
Transações Financeiras Fraudulentas Afins, celebrado 
em Beirute, em 4 de dezembro de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Fede-
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra ao texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 
12-7-2007.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 40:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 217, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 217, de 2007 (nº 
1.939/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino da Noruega sobre Diretrizes Técnicas, 
Higiênicas e Sanitárias para o Comércio Bila-
teral de Produtos da Pesca, da Aqüicultura e 
seus Derivados, celebrado em Brasília, em 7 
de outubro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 968, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser aprecia-
da devido ao término do prazo regimental da sessão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada:
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(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 217, DE 2007 

(Nº 1.939/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Memorando de Enten
dimento entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino da Noruega sobre Diretri-
zes Técnicas, Higiênicas e Sanitárias para o 
Comércio Bilateral de Produtos da Pesca, da 
Aqüicultura e seus Derivados, celebrado em 
Brasília, em 7 de outubro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de 

Entendimento entre a República Federativa do Brasil e 
o Reino da Noruega sobre Diretrizes Técnicas, Higiêni-
cas e Sanitárias para o Comércio Bilateral do Produtos 
da Pesca, da Aqüicultura e seus Derivados, celebrado 
em Brasília, em 7 de outubro de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Memorando, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 

12-7-2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 41:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 218, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 218, de 2007 (nº 
1.940/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, 
assinado na Cidade do Kuaite, em 23 de fe-
vereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 969, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser aprecia-
da devido ao término do prazo regimental da sessão.

Discussão do projeto, em turno único.(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 218, DE 2007 

(Nº 1.940/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção Cultural entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Estado 
do Kuaite, assinado na Cidade do Kuaite, 
em 23 de fevereiro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coopera

ção Cultural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, assinado 
na Cidade do Kuaite, em 23 de fevereiro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 

12-7-2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 44: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 225, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 225, de 2007 (nº 
2.135/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas, adotadas em 18 de 
maio de 1998, à Convenção Internacional sobre 
Busca e Salvamento Marítimo, de 1979.

Parecer favorável, sob nº 1.084, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antônio 
Carlos Valadares.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.
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Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 225, DE 2007 

(Nº 2.135/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto das Emendas, adota-
das em 18 de maio de 1998, à Convenção 
Internacional sobre Busca e Salvamento 
Marítimo, de 1979.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto das Emendas, adota-

das em 18 de maio de 1998, à Convenção Internacional 
sobre Busca e Salvamento Marítimo, de 1979.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão das referidas emendas, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 

12-7-2007.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 45:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 226, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 226, de 2006 (nº 
2.136/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Federação Russa para Evitar a Dupla Tri-
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre a Renda, celebrado em 
Brasília, em 22 de novembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.261, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada devido ao término do prazo regimental da 
sessão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 226, DE 2007 

(N° 2.136/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção entre o 
Governo da República Federativa do Bra-
sil e o Governo da Federação Russa para 
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
a Renda, celebrado em Brasília, em 22 de 
novembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o texto da Convenção en-

tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação Russa para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a Renda, celebrado em Brasília, em 
22 de novembro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

(*) A íntegra no texto do acordo encontra-se publicado no DSF, de 

12-7-2007 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrada a Ordem do Dia.

Passamos à lista de oradores inscritos. (Pau-
sa.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como eu fiz 
aquele encaminhamento a pedido dos Líderes, agora 
os Líderes me ligaram perguntando se não poderíamos 
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votar os requerimentos. Não é nada de minha autoria, 
estou apenas sendo o porta-voz do pedido relativo aos 
requerimentos extrapauta que me fizeram aqui.

V. Exª é quem decide. 
Estou contemplado com a votação do Requeri-

mento nº 241. Talvez pudéssemos votar os requerimen-
tos em bloco, conforme me sugere a Assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto o Líder Arthur Virgílio, que está pre-
sente, se tem alguma objeção.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ne-
nhuma, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.469, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.469, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando o desapensamento 
do Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 2002, 
por tratarem de matérias distintas.

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
As matérias passam a ter, assim, uma tramita-

ção autônoma.
O Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007, volta 

à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos 
termos do art. 49, I, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 2002, uma 
vez que se encontra instruído pela Comissão de Edu-
cação, retorna à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.362, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1362, de 2007, de autoria do Sena-
dor Expedito Júnior, que solicita que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Agricultura e Reforma Agrária.

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária e, nos termos, do art. 49, I, do Regimento 
Interno, a de Assuntos Sociais,

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.407, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1407, de 2007, de autoria do Sena-
dor Jayme Campos, que solicita a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
114, de 2004; 283, 429 e 533, de 2007, por 
regularem a mesma matéria.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Os Projetos de Lei do Senado nºs 114, de 2004; 

283, 429 e 533, de 2007, passam a tramitar em conjun-
to e vão ao exame das Comissões de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; de 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Serviços de In-
fra-estrutura e, nos termos, do art. 49, I, do Regimento 
Interno, de Desenvolvimento Regional e Turismo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.408, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.408, de 2007, do Senador Marcelo Cri-
vella, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 117, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissões de Ciência, Tecnolo-

gia, Inovação, Comunicação e Informática e, posterior-
mente, retorna à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.410, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.410, de 2007, de autoria do Senador 
Romero Jucá, que solicita que, sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 45, de 2006, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
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distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania e, nos termos, do art. 49, I, do Regimento 
Interno, á de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.409, DE 2007.

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.409, de 2007, de autoria do Senador 
Antônio Carlos Valadares, que solicita a retira-
da, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado nº 79, de 2006, de sua autoria.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 79 vai ao Arqui-

vo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.411, DE 2007.

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.411, de 2007, de autoria da Senado-
ra Marisa Serrano, que solicita a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
491 e 560, de 2007, por regularem a mesma 
matéria.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Os Projetos de Lei do Senado nºs 491 e 560, de 

2007, passam a tramitar em conjunto e, tendo sido 
apreciados pela Comissão de desenvolvimento Re-
gional e Turismo, vão, nos termos, do art. 49, I, do Re-
gimento Interno, ao exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.422, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.422, de 2007, de autoria do Senador 
Gim Argello, que solicita que, sobre o Projeto 

de Lei da Câmara nº 122, de 2006, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Sociais.

Votação do requerimento em turno único. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais 

e, posteriormente, retorna à de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, e de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.431, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.431, de 2007, de autoria do Senador 
Jayme Campos, que solicita a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
nº 334, de 2007, de sua autoria.

Votação do requerimento em turno único. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 334, de 2007, vai 

definitivamente ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta: 

REQUERIMENTO Nº 1.459, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1459, de 2007, de autoria da Se-
nadora Lúcia Vânia, que solicita, nos termos 
do art. 255, inciso II, alínea “c”, item 12 do 
RISF, que o Projeto de Lei do Senado nº 358, 
de 2007, seja submetido ao exame prévio 
da Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo, além da Comissão constante no 
despacho inicial.

Votação do requerimento em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado
A matéria vai à Comissão de Desenvolvimento 

Regional e Turismo e, posteriormente retorna, nos 
termos, do art. 49, I, do Regimento Interno, à de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero esclarecer principalmente aos Sena-
dores que estão inscritos que, após a Ordem do Dia, 
os Líderes partidários têm preferência. No entanto, o 
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Senador Gilvam Borges poderia entrar em entendi-
mento com o Senador Arthur Virgílio, porque já está 
esperando, há muito tempo, Senador Arthur Virgílio. 
Posso dar esse depoimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Intei-
ramente de acordo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço o espírito de fraternidade de V. Exª, 
em pleno Natal.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens não aprecia-
dos em virtude do término do prazo regimen-
tal da sessão.

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 
228 da Constituição Federal, reduzindo para 
dezesseis anos a idade para imputabilidade 
penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 
2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004  
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

9 
REDAÇÃO FINAL DAS  

EMENDAS DO SENADO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.259, de 
2007) das Emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2005 (nº 62/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta o inciso XVII 
ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, que dispõe sobre a proteção do con-
sumidor e dá outras providências (torna nula 
a inclusão automática de consumidor como 
sócio de sociedade comercial, inclusive de 
sociedade em conta de participação).

10 
REDAÇÃO FINAL DO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 109, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.257, de 
2007) do Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 
2005 (nº 433/2003, na Casa de origem), que 
altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de 
janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir no 
currículo oficial da rede de ensino a obrigato-
riedade da temática “História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena”.

11 
REDAÇÃO FINAL DO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.258, de 
2007), do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 
2006 (nº 162/2003, na Casa de origem), que 
acrescenta § 2º ao art. 445 do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação 
das Leis do Trabalho, impedindo a exigência de 
comprovação de experiência prévia por tempo 
superior a 6 (seis) meses.

12 
REDAÇÃO FINAL DA 

 EMENDA DO SENADO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2006

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.256, de 
2007), da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2006 (nº 832/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo 
à Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para 
assegurar que parcela dos recursos alocados 
em ações de qualificação profissional, no âm-
bito do Programa do Seguro-Desemprego, seja 
destinada à população afrodescendente.
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14 
REDAÇÃO FINAL DO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 298, DE 2004

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 1.260, de 
2007), do Projeto de Lei do Senado nº 298, de 
2004 (nº 5.506/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que acrescenta alínea ao § 3º do art. 18 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações 
e patrocínios destinados à construção de sa-
las de cinema em Municípios com menos de 
100.000 (cem mil) habitantes.

15 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2005 (nº 3.615/2004, na Casa de origem), 
que altera o § 2º do art. 475 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Proces-
so Civil, para limitar o alcance do duplo grau 
de jurisdição.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, 
na Casa de origem), que altera os arts. 47 e 56 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 
(dispõe sobre a administração e o conselho 
fiscal das sociedades cooperativas).

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2003 (nº 3.703/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre proce-
dimento na operação de arrendamento mer-
cantil de veículo automotivo (leasing), e dá 
outras providências.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2005 (nº 1.447/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 2º da Lei nº 9.452, de 20 de mar-
ço de 1997, determinando que as Prefeituras 
Municipais convenentes com a Administração 
Pública Federal dêem ampla divulgação das 
liberações de recursos decorrentes dos con-
vênios celebrados.

Parecer sob nº 21, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Ney Suassuna, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta.
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23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 
3.796/2004, na Casa de origem), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá providências 
correlatas.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Eduardo Su-
plicy.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
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entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 34, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 34, de 2007 (nº 
1.838/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba em Matéria de Turis-
mo, celebrado em 26 de setembro de 2003, 
em Havana. 

Parecer favorável, sob nº 966, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 221, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 221, de 2007 (nº 
1.978/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Gana, 
celebrado em Acra, em 12 de abril de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.082, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 223, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 223, de 2007 (nº 
2.074/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Angola sobre Transferência de 
Pessoas Condenadas, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.083, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

46 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 227, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 227, de 2007 (nº 
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2.137/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Angola sobre Extradição, assina-
do em Brasília, em 3 de maio de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.085, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

47 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 52, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 52, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Leomar 
Quintanilha, que dispõe sobre a realização 
de plebiscitos para a criação do Estado do 
Carajás, nos termos do art. 49, inciso XV, da 
Constituição Federal.

Parecer sob nº 637, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável, 
com a Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta.

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria 
do Senador Paulo Hartung, que altera a reda-
ção do § 1º do art. 6º da Lei 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral. 

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005; e 1.154, de 2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator:Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo) que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, que tramita 
em conjunto;

– de Assuntos Econômicos, 1º pronuncia-
mento: Relator: Senador Aloizio Mercadante, 
favorável ao Projeto, nos termos do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
com voto contrário, em separado, da Senadora 

Heloísa Helena e do Senador Eduardo Suplicy; 
2º pronunciamento (em reexame, nos termos 
do Requerimento nº 644, de 2007): Relator: 
Senador Romero Jucá, favorável, nos termos 
da Emenda nº 2-CAE (Substitutivo), que ofe-
rece, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 685, de 1999, que tramita em conjunto.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 26, de 2000) 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera os arts. 6º 
e 7º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
que “dispõe sobre o Plano Real, o Sistema 
Monetário Nacional, estabelece as regras e 
condições de emissão do Real e os critérios 
para conversão das obrigações para o Real, 
e dá outras providências”.

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140,  

DE 2007-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
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2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda, 
que oferece.

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

53 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 37, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Resolução nº 40, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 37, de 2007, de autoria do 
Senador Delcídio Amaral, que dispõe sobre o 
afastamento preventivo do Senador ocupante 
do cargo de Corregedor do Senado, membro da 
Mesa Diretora, do Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar e Presidente de Comissão em 
caso de oferecimento de representação contra 
Senador por fato sujeito à pena de perda do 
mandato ou à pena de perda temporária do 
exercício do mandato.

Pareceres sob nºs 999 e 1.000, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, pela 
constitucionalidade, juridicidade e regimentali-
dade do Projeto de Resolução nº 37, de 2007, 
e no mérito pela aprovação, com as Emendas 
nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta, e pela rejeição 
do Projeto de Resolução nº 40, de 2007, que 
tramita em conjunto; e

– Diretora, Relator: Senador Gerson Ca-
mata, favorável ao Projeto de Resolução nº 
37, de 2007 e às Emendas nºs 1, 2 e 4-CCJ; 
parcialmente, nos termos de Subemenda à 
Emenda nº 3-CCJ; e pela rejeição do Projeto 
de Resolução nº 40, de 2007, que tramita em 
conjunto.

54 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 40, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Resolução nº 37, de 2007)

Projeto Resolução nº 40, de 2007, de 
autoria do Senador João Durval, que altera 
a Resolução nº 20, de 17 de março de 1993 
(Código de Ética e Decoro Parlamentar), dis-
pondo sobre hipóteses de impedimento e afas-
tamento de Senador.

55 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 952, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
União a aceitar dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos ju-
ros da dívida externa daquele País.

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro Si-
mon, com voto contrário do Senador Moza-
rildo Cavalcanti; e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Marcelo Crivella.

56 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando, nos termos regi-
mentais, a instituição, no âmbito do Senado 
Federal, da Semana de Ciência e Tecnologia, 
a ser celebrada anualmente no mês de outu-
bro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas, enfatizando 
o papel da Ciência no nosso dia-a-dia e de-
monstrando a sua importância para a saúde 
e o desenvolvimento do País.

Pareceres favoráveis sob nºs 448 a 
451, de 2007, das Comissões de Educação, 
Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristo-
vam Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; 
e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, Relator: Senador Val-
ter Pereira.
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57 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

58 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 1.314, DE 2007 

(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 227, de 2005.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n° 227, de 2005, que 
altera a Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, para 
estender aos técnicos de nível médio, regularmente 
inscritos nos Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, e nos de Química, o piso 
salarial mínimo, consolidando a Subemenda da Co-
missão de Assuntos Sociais à Emenda n° 2–PLEN, 
aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezem-
bro de 2007. 

ANEXO AO PARECER Nº 1.341, DE 2007 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 227, de 2005.

Altera a Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, 
para estender aos técnicos de nível médio, regular-
mente inscritos nos Conselhos Regionais de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia, e nos de Química, o 
piso salarial mínimo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, 

passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 7°-A. A partir de 1° de abril de 2006, 
o valor do piso salarial devido aos técnicos de 
nível médio, regularmente inscritos nos Con-
selhos Regionais de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia, e nos de Química, corresponde-
rá a 66% (sessenta e seis por cento) do valor 
fixado para os profissionais relacionados na 
alínea b, do art. 4° da Lei n° 4.950-A, de 22 
de abril de 1966.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Passamos à lista de oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, em primeiro 
lugar, agradecer a gentileza do Senador Arthur Virgílio 
de abrir mão do seu direito de Líder de ter a preferência 
na inscrição. Agradeço a gentileza de V. Exª.

O SR PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Gilvam Borges, peço a compreensão 
de V. Exª e solicito ao Senador Mão Santa que assuma 
a Presidência dos trabalhos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Em 281 
a. C., Pirro, rei de Epiro, pretendia conquistar Roma, o 
perigo do Ocidente, da mesma maneira que Alexandre 
conquistara a Pérsia, o perigo do Oriente. Para perse-
guir esse intento atravessou o Mar Adriático com um 
exército considerável, composto de 25 mil homens de 
infantaria, três mil de cavalaria e 20 elefantes. 

Derrotou os romanos em Heracléia, sofrendo, no 
entanto, perdas enormes, de homens e de material. 
Quando Pirro recebeu de um oficial o cumprimento 
pelo triunfo, respondeu: “Mais uma vitória como essa 
e estarei arruinado”. 

Essa é a origem histórica da expressão “vitória 
de Pirro”, que nos fornece a oportunidade de reflexão 
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e analogias. A “vitória de Pirro”, então, expressa uma 
conquista em que as perdas do vencedor são tão gran-
des quanto as do perdedor. 

A imagem cai como uma luva no recente episó-
dio da CPMF. As paixões políticas turvam a discussão 
sobre a prorrogação da CPMF. Em vez de um debate 
tecnicamente competente sobre vantagens e desvan-
tagens de um tributo sobre movimentação financeira, 
as lideranças políticas e empresariais brasileiras en-
veredaram por uma trilha de irracionalidade, chavões, 
palavras de ordem e inconsistência programática. 

Disse o Dr. Marcos Cintra, Doutor pela respeita-
díssima Universidade de Harvard, em artigo publicado, 
na última terça-feira, na Folha de S. Paulo: 

Em seu regozijo prematuro, os algozes da CPMF 
afirmam terem feito um favor ao país. Para eles, a CPMF 
era o pior dos tributos, regressivo, cumulativo, distorsi-
vo, irracional, antidesenvolvimentista. A primariedade 
do raciocínio chegou às raias da comicidade ao pom-
posamente concluírem, horrorizados, que os gastos 
com a CPMF superavam as despesas familiares com 
arroz e feijão! Resta indagar o que pensam então do 
ICMS e do Imposto de Renda, que custa para a família 
mediana brasileira quase o mesmo que todas as suas 
despesas com saúde, educação, lazer, habitação etc., 
incluindo o arroz e o feijão. Esses mesmos adversários 
da CPMF irão em breve ficar preocupados, pois serão 
chamados a avalizar seus tenebrosos diagnósticos 
contra a CPMF e a comprovar os ganhos do país com 
a sua eliminação.

O pior, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é que 
quem vai sofrer com esse corte abrupto de receita, como 
sempre, são os contribuintes e os pobres deste País.

Ainda no seu artigo na Folha de S. Paulo, Mar-
cos Cintra diz:

Com uma alíquota baixa, de 0,38%, que poucos 
correntistas se davam ao trabalho de conferir em seus 
extratos bancários, a CPMF arrecadou R$32 bilhões 
no ano passado, mais que todo o IPI (R$28 bilhões) e 
o equivalente a 60% do IRPJ (R$54 bilhões), sem um 
único tostão de custo burocrático para as empresas 
ou para o Governo, sem achaques, sem corrupção, 
sem quadrilhas organizadas para burlar o fisco. É hora, 
portanto, de pensar se a movimentação financeira não 
deveria ressurgir.

De fato, essa receita, agora, terá que vir por inter-
médio de uma grande e urgente reforma tributária. 

É preciso unificar as regras do ICMS; aumentar os 
recursos federais para os Municípios; impedir a guer-
ra fiscal entre os Estados; criar o fundo nacional para 
reduzir as desigualdades regionais; e estabelecer um 
programa de renda mínima a todos os brasileiros.

Tudo isso só será possível com a urgente e inadi-
ável reforma tributária. 

Aliás, em relação ao ICMS, é imperioso rever 
as disparidades deste imposto, que possui 27 legis-
lações, uma em cada Estado, e mais de 40 alíquotas 
diferentes.

Pelas estimativas do Governo, os Estados deixam 
de arrecadar pelo menos R$25 bilhões em conseqü-
ência da “guerra fiscal”, fruto da disputa dos Estados 
por investidores. Como há o repasse de parte da arre-
cadação do imposto para as prefeituras, os municípios 
perdem R$6 bilhões desse total.

O sistema tributário pode ser comparado a uma 
casa. Quando uma torneira está pingando, uma pare-
de está infiltrada ou um cano está entupido, conserta-
se. Mas, depois de algum tempo, é necessário trocar 
os encanamentos, refazer o piso, repintar as paredes 
etc., ou seja, não basta um pequeno conserto; é pre-
ciso fazer uma reforma. Pode acontecer também que 
o morador ache que algumas características da casa 
sejam inconvenientes ou precisem ser modernizadas. 
Outra vez, a reforma é a solução. E se família cresceu 
e a casa ficou pequena constrói-se um cômodo a mais; 
se não for possível, o jeito é trocar de Casa.

O sistema tributário passa por pequenos con-
sertos quase todos os dias. De tempo em tempo, é 
preciso uma reforma para trocar o que se desgastou 
pelo uso, para alterar características que se tornaram 
obsoletas ou inconvenientes em face de mudanças no 
ambiente econômico, ou, se for o caso, para adicionar, 
suprimir ou substituir tributos. Pode acontecer, mas é 
raro, que se precise trocar todo o sistema tributário. 

De repente, aquilo que eu tantas vezes preco-
nizei desta tribuna virou unanimidade nacional: a re-
forma tributária brasileira é urgente e inadiável. Este 
é o caminho indicado pelo bom senso: se você tem 
que morar na casa enquanto realiza a reforma, não 
dá para fazer obras em todos os cômodos ao mes-
mo tempo, mas chega uma hora em que a reforma 
precisa ter início. 

E tão importante quanto modificar normas legais 
e administrativas é reformar as administrações fazen-
dárias. Elas precisam ser modernizadas e fortaleci-
das para que assegurem o pleno cumprimento da lei, 
combatendo sem tréguas a sonegação, respeitando o 
contribuinte que cumpre devidamente as suas obriga-
ções e merecendo o respeito deste.

É inútil criar o melhor sistema tributário do mundo 
se não houver respeito às suas normas. Sem uma ad-
ministração capacitada a garantir integral cumprimento 
da lei, ele será injusto e terá efeitos perversos sobre 
o sistema produtivo.
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Outra mudança que não pode mais ser poster-
gada é a reforma política brasileira. Os estudiosos da 
matéria são unânimes ao enxergar, no atual quadro 
partidário, marcado pela proliferação de legendas sem 
nenhum conteúdo e na ausência de uma legislação 
eleitoral duradoura, um risco à estabilização da de-
mocracia brasileira.

É fundamental promover-se uma ampla reforma 
política, capaz de fortalecer as instituições democrá-
ticas e reforçar a importância do exercício da cida-
dania e a legitimidade dos mandatos conquistados 
pelo voto.

Concedo um aparte ao Senador Augusto Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-

nador Gilvam Borges, V. Exª, que sempre tem se pre-
ocupado com a reforma tributária, traz agora, de uma 
forma bem clara, como é importante que se pense 
nisso. E, ao citar o exemplo de que a CPMF recolheu 
mais do que o Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos e o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, está 
mostrando que realmente essa reforma tem que ser 
pensada, que tem que se fazer uma virada de mesa 
– como V. Exª está propondo –, para simplificar as 
coisas, tornar algumas mais claras e evitar outras. 
Porque esse emaranhado de legislação e alterações 
só faz facilitar os que querem sonegar, só aumenta 
os custos, tanto da cobrança por parte do Governo, 
quanto do próprio trabalhador, da própria empresária 
que quer pagar seus impostos. A proposta de V. Exª 
é muito boa, porque realmente precisamos fazer uma 
mudança radical nesses impostos. Pode contar com 
meu apoio e gostaria que as idéias de V. Exª fossem 
mais divulgadas para que pudéssemos discuti-las e 
aprová-las. Muito obrigado.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª e o incorporo ao meu pronun-
ciamento.

Assim, a criação do voto distrital, a diminuição 
do número de partidos, a instituição da fidelidade par-
tidária, a estipulação de prazo de filiação, o sistema 
de coligações partidárias, o financiamento público de 
campanhas e a cláusula de barreira, por exemplo, são 
importantes passos no sentido de aperfeiçoamento do 
Estado Democrático de Direito.

Muitos que me assistem neste momento podem 
raciocinar que mesmo uma reforma política que con-
temple todos esses pontos não será suficiente para 
evitar a falta de ética de alguns candidatos e eleitos, 
como mostra o exemplo de outros países. Mas com 
certeza eles haverão de concluir que são passos im-
portantes para criar uma representação política mais 
adequada, que nos permitirá termos um país econo-

micamente mais forte, socialmente mais justo e etica-
mente mais confiável.

Por fim, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de lembrar 
que os presidentes passam, porque todos os homens 
são mortais e todo poder é transitório. Mas a vida políti-
ca, a organização social e a democracia permanecem. 
Quem pensa e age indiferente a esses princípios está 
fadado ao calabouço da ignorância. 

Rui Barbosa costumava dizer que há momentos 
em que virtude e vício mutuamente se penetram. E 
nesse instante complexo da vida, Srªs e Srs. Senado-
res, ganhar pode significar perder. 

Muitas vezes o coro da vitória de hoje é o canto-
chão da derrota de amanhã. Mas a vida é assim.

Que no apagar das luzes desta Legislatura, Deus 
nos dê sabedoria para aprender com os nossos pró-
prios erros e coragem para que possamos mudar o 
que deve ser modificado.

Sr. Presidente, nobres Srªs e Srs. Senadores, sem 
dúvida, o grande embate na finalização desta Legisla-
tura foi extremamente positivo. A atuação dos senhores 
líderes da Oposição e os seus membros de partidos 
aliados deram uma contribuição fantástica ao País.

Considero, pelo ponto de vista do contraditó-
rio, que agora esta disputa muito bem acompanhada 
pela Nação brasileira nos levará a uma necessidade 
premente e mais importante da vida nacional, que é 
a organização do Estado e a sua capacidade de arre-
cadação para os investimentos.

Portanto, não se pode, de maneira nenhuma, 
atribuir derrotas ou vitórias a um aproveitamento. E me 
congratulo, sim, com todos aqueles que estiveram en-
volvidos, sejam da Oposição, sejam da Situação. Agora 
tenho certeza de que o Presidente Lula, a sua equipe 
de articuladores políticos e administradores haverão 
de descer ao Congresso Nacional e realinhar os enten-
dimentos para imprimir um dos pontos que considero 
mais importantes da passagem do Presidente Lula 
pela Presidência da República, as duas das maiores 
reformas políticas, Sr. Presidente; as duas das maio-
res reformas de que o País tanto necessita: a reforma 
tributária e a reforma política.

Eu fico triste, muitas vezes, ouvindo atentamen-
te os debates. Muitas vezes caímos nas querelas, em 
discussões estéreis que muitas das vezes não levam 
a lugar algum, enquanto o País sangra, está debilita-
do, está desorganizado, sem capacidade de investi-
mento.

Alguns países prosperaram pela organização, 
primeiro, política e pela organização do Estado. E or-
ganização do Estado significa capacidade de arreca-
dação para investimentos. Sem recursos não há inves-
timentos. E eu acredito muito que, mesmo aqueles que 
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nada fizeram, eles, simplesmente pela inércia, ainda 
contribuem, porque destacam e dão luz para se fazer 
o contraponto para aqueles que operam, para aque-
les que trabalham. Mesmo os inoperantes têm a sua 
contribuição a dar.

Por esse motivo, Sr. Presidente, eu concluo já 
brevemente o meu pronunciamento, dizendo à Nação 
brasileira que, aqui, quando cheguei – estou no meu 
segundo mandato de Senador, vindo da Câmara dos 
Deputados –, sempre almejei e sempre pontuei muito 
a minha atividade. Além de ser um operador em mi-
nistérios, em orçamento, em correr atrás de recursos 
para os meus Municípios no Estado do Amapá, eu 
também sempre focalizei muito o que a Nação tanto 
necessita.

Aqui está um grande Líder, o Senador Arthur Vir-
gílio, que deve imprimir toda a sua inteligência, todo o 
seu desejo, toda a sua eloqüência e o momento para 
entrarmos num ano positivo e bom. Imprimir isso para 
os entendimentos, garantindo que essa reforma seja 
discutida amplamente e, neste ano que vem, nós pos-
samos realmente organizar a vida da Nação e também 
fazermos a reforma política. São dois temas decisivos 
para a vida do País.

Eu quero voltar rapidamente ao meu Estado do 
Amapá e dizer que me alegro e me confraternizo com 
todos os nossos cidadãos. Este foi também um ano de 
colheita, ano extremamente positivo e muito bom. Nós 
estamos sob a Liderança do Presidente José Sarney, 
ao lado do Senador Papaléo Paes e dos nossos oito 
Deputados Federais, e tenho a honra de assumir a 
coordenação da nossa Bancada. 

Temos obras estruturantes estratégicas em cur-
so para o nosso Estado em execução: BR-156, pon-
te sobre o Rio Jari, 60% executada; a retomada das 
obras do aeroporto; e a mais importante de todas, com 
a chegada do Presidente Lula ao Amapá, que muito 
nos alegrou e que será uma grande marco para o de-
senvolvimento do nosso Estado, a transferência das 
terras; a BR-210 já foi retomada também – obras da 
maior importância.

No primeiro trimestre do próximo ano, haverá um 
encontro do Presidente Lula com o Primeiro Ministro 
da França. Iniciaremos a ponte binacional sobre o Rio 
Oiapoque – para nós, é um avanço a conexão com a 
comunidade européia via Guiana Francesa.

O Amapá se estrutura muito bem e tem recebido, 
sim, muita atenção do Presidente Lula. Perfilamo-nos, sim, 
e o apoiamos porque acreditamos nesse Governo.

Tenho algo que precisa ser dito: estive sempre, no 
meu primeiro mandato de Senador, ao lado do Presi-
dente Fernando Henrique, um grande Presidente, que 
deu uma contribuição fantástica ao País.

E todos passam. Daqui a pouco, daqui a dois anos, 
já não teremos o Presidente Lula, que não pode ir à 
reeleição. Virá outro Presidente. Enquanto isso, esta 
augusta Casa precisa organizar-se para poder dar o 
atendimento de que a Nação precisa urgentemente, 
decisivamente: reforma tributária e reforma política. 
E ninguém mais segurará este País. Estaremos cum-
prindo o nosso destino, o nosso dever de ser sempre 
grande. Um país maravilhoso que, realmente, terá o 
desenvolvimento.

Para encerrar a minha fala: dinheiro na conta.
Prefeitura municipal de Santana. Banco do 

Brasil, Conta 193097, Agência 3346. Valor liberado: 
R$39.886,00.” Trinta e nove mil... Pouco, mas impor-
tante. Agora mesmo recebi o Prefeito de Santana, 
que assinou um convênio comigo, no gabinete, de 
R$200.000,00, mas milhões vão também.

Já vou encerrar, Sr. Presidente.
Prefeitura municipal de Laranjal do Jari, dinhei-

ro na conta. Banco: Caixa Econômica Federal. Valor: 
R$292.500,00. Agência 0658, Conta 66471312. Objeto: 
construção de praça pública. Importante.

Para o Governo do Estado do Amapá – aí já vão 
alguns milhões – R$4.875.000.00. Agência: 0658. Con-
ta: 66470995. Valor: R$4.875.000,00, repetindo. Objeto: 
apoio a melhorias das condições de habitabilidade de 
assentamentos precários. Dinheiro na conta.

E agora, para concluir esse anúncio, Prefeitura 
Municipal de Macapá, também alguns milhões. Dinheiro 
na conta! Agência: 3575. Conta: 51594. Valor liberado: 
R$7.000.000,00. Objeto: segunda etapa referente à 
canalização do Córrego Jandiá.

Portanto, Sr. Presidente, no dia-a-dia, no varejo, 
no passo a passo, na busca de melhorias para o Esta-
do, isso nos satisfaz, porque os resultados vêm.

Este ano trabalhamos o Orçamento para 2008. 
Não foi aprovado; será aprovado apenas em fevereiro, 
mas já há grandes equipes se organizando para traba-
lhar uma outra etapa, que é complicada, que são as 
liberações de recursos. A liberação de recursos é algo 
complicado. Colocar no Orçamento também é difícil, até, 
Sr. Líder, que chegue a grande libertação dessas duas 
Casas com o Orçamento impositivo. É uma outra questão 
fundamental para que não gastemos, a todo tempo e a 
toda hora, energia desnecessariamente e submetidos 
a determinados caprichos ou imposições.

Essa é outra questão que também precisa ser 
resolvida com grandiosidade.

Quero desejar a todos os servidores da Casa um 
feliz Natal e um próspero Ano Novo. Por sinal, é um 
orgulho para todos nós, que exercemos mandato, que 
passamos por aqui, termos servidores tão bem quali-
ficados, muito bem educados, muito bem treinados e 
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eficientes, que fazem jus a esta Casa. Que possamos 
estar sempre trabalhando pela Nação!

Quero desejar a todo o povo brasileiro, portanto 
ao meu querido Estado do Amapá também, muita 
prosperidade. Amanhã estaremos chegando com o 
Ministro das Comunicações ao Amapá por volta das 
11 horas. O Ministro irá assinar vários convênios 
para liberar os telecentros para as comunidades. 
Isto também é um fator positivo: sempre estamos 
sendo visitados pelos Ministros, pelo Presidente, 
fazendo uma política de resultados. Portanto, meu 
muito obrigado.

Agradeço ao Senador Arthur Virgílio e desejo 
prosperidade a todos – e paciência, não é?

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Líder Arthur 
Virgílio.

Quis Deus, neste instante, eu estar na Presidên-
cia. Quero dizer aqui que, com muita crença, eu afirmei 
várias vezes, nos momentos mais difíceis, que este era 
um dos melhores Senados da história da República.

Cada um, para onde vai, leva a sua formação 
profissional. Eu e o Senador Augusto Botelho somos 
médicos, entendemos de Psicologia, entendemos a 
valia de cada um.

Senador Arthur Virgílio, ouvimos falar do gene-
ral grego Pirro. A História diz que ele olhou e só viu 
mortos e feridos. Então, ele não queria mais nenhum 
combate.

Conheço a história do mundo e do Brasil e com-
paro V. Exª a Winston Churchill – já disse isso algumas 
vezes. Naquele momento de adversidade, quando 
bombas caiam dos céus de Londres, como Primei-
ro-Ministro, ele disse ao Parlamento: “Eu vos ofere-
ço sangue, suor e lágrimas”. Uniu forças diferentes e 
conseguiu, com coragem, a liberdade democrática. 
V. Exª escreveu como ele. Não ofereceu sangue, suor 
e lágrimas, mas, como no episódio de Pirro, V. Exª 
nos liderou com muita firmeza, com muita coragem e 
ofereceu a todos nós a esperança de aprimoramento 
democrático.

Entendemos a democracia como Mitterrand a via 
– eu gostaria que Luiz Inácio entendesse isso. Com 
câncer, moribundo, Mitterrand escreveu seu último li-
vro com a ajuda de um companheiro. E ele disse que 
deixava uma mensagem a todos os governantes: “é 
preciso fortalecer os contrapoderes”. Essa foi a men-

sagem última de Mitterrand, que, por quatorze anos, 
governou o país do povo que foi às ruas e fez nascer 
a democracia com o grito de “Liberdade, igualdade e 
fraternidade”.

Nós não estávamos fortalecidos, nós estávamos 
enfraquecidos. O Poder Legislativo estava desmo-
ralizado, estava desacreditado, estava desgastado. 
V. Exª é credor da eqüipotência, foi V. Exª que nos 
comandou nessa direção. V. Exª deu isso ao povo 
brasileiro – não só ao povo brasileiro, mas ao nos-
so regime democrático, que estava ameaçado pela 
história de Cuba, pela história da Venezuela, pela 
história do Equador, pela história da Bolívia e da Ni-
carágua. V. Exª nos comandou. V. Exª não ofereceu 
nem trouxe sangue, suor e lágrimas, V. Exª trouxe 
a esperança, o sorriso e a alegria. V. Exª devolveu 
aos que trabalham pela Pátria o direito e a oportu-
nidade de aquele dinheiro ficar nas mãos de quem 
melhor o administra.

V. Exª é um homem de grande cultura, do Itama-
raty, e sabe que economia quer dizer administradora 
do lar. E esse dinheiro, essa riqueza produzida por 
quem trabalha, está nas mãos da dona de casa, que 
vai, sem dúvida nenhuma, fazê-lo circular, e circular 
bem, atendendo as necessidades da família.

V. Exª, então, propiciou a este País um Natal 
como o descrito por nosso Presidente: “Nunca houve 
um Natal tão bom para o Brasil”. Foi o Natal do renas-
cimento do Congresso brasileiro.

Tem V. Exª a palavra.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente, pela generosidade com que 
V. Exª sempre se dirige a este seu colega do Estado 
do Amazonas.

Digo que a vitória, no episódio da CPMF, longe 
de ter sido minha, foi do meu partido; e, longe de ter 
sido do meu partido, foi das oposições; e, longe de ter 
sido só das oposições, foi de cada um dos Senadores 
que resolveram resistir às pressões e votar de acordo 
com suas consciências. Não que os outros não tenham 
votado com suas consciências, mas nós tínhamos a 
opção da desistência e optamos pela resistência. Agra-
deço muito a V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
tudo, encaminho à Mesa requerimento de inserção 
em Ata de voto de pesar pelo falecimento da Srª 
Neuza Vieira Nina, ocorrido no dia 9 deste mês de 
dezembro de 2007 em Brasília. Querida amiga pes-
soal minha e de minha família, viúva do servidor de 
carreira do Senado Federal, Carlos Nina, também 
meu querido e inesquecível amigo, faleceu aos 83 
anos de idade.
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Requeiro que o voto de pesar seja levado ao co-
nhecimento de seus filhos Carlos Nina, servidor desta 
Casa, Cristina, Carla e Ana Ester.

Sr. Presidente, depois dessa luta toda em torno 
de DRU e de CPMF, coloco muitas coisas do meu Es-
tado em dia. É fundamental cuidar mesmo das coisas 
do meu Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acabo 
de receber um exemplar da excelente cartilha que a 
Deputada Rebecca Garcia, integrante de nossa ban-
cada amazonense, mandou publicar a respeito da Lei 
Maria da Penha. É livreto extremamente útil, porque 
explica de forma simples, didática, essa importante 
lei de proteção à mulher. A capa traz o dístico: “Quem 
bate na mulher machuca a família inteira”.

Na apresentação, a Deputada Rebecca assi-
nala:

Existirem três formas de violência contra a mu-
lher: psicológica, física e abuso sexual”. “Mas a violên-
cia” – acrescenta – “pode ser institucional, quando os 
serviços públicos prestados a você [o livreto é dirigi-
do às mulheres] são inadequados. Com essa cartilha 
queremos contribuir para que você saiba como agir 
em defesa de seus direitos e o de seus filhos. Nossa 
luta é constante”.

Fecho aspas para a Deputada Rebecca Garcia e 
acrescento que essa apresentação diz tudo a respei-
to do significado e do objetivo da cartilha, que faz jus 
ao incessante trabalho da Deputada Rebecca contra 
a discriminação da mulher. Ela foi idealizadora, ali-
ás, da organização não-governamental Maria Bonita, 
instituição que já auxiliou mais de cinco mil pessoas 
com os mais diversos problemas: mulheres vítimas 
de espancamento, dependentes químicos, crianças 
carentes e outros.

Meus calorosos cumprimentos, pois, à compa-
nheira de bancada amazonense por essa tão útil ini-
ciativa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro aqui 
notícia auspiciosa para a educação do meu Estado. A 
Federação das Indústrias do Estado do Amazonas, 
a Fieam, anunciou que, até 2010, aplicará, por meio 
do Senai e do Sesi, R$121,9 milhões em educação 
básica e profissional. As ações, segundo informação 
divulgada pelo jornal A Crítica, serão voltadas para 
a oferta de qualificação para o desenvolvimento sus-
tentável do Pólo Industrial de Manaus e do segmento 
industrial do Estado.

O anúncio da iniciativa, que conta com meu aplau-
so, foi feito pelo presidente do sistema Fieam, Anto-
nio Silva, por ocasião do lançamento do programa 
Educação para a Nova Indústria, e faz parte do Mapa 

Estratégico da Indústria 2007/2015, da Confederação 
Nacional da Indústria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje é dia 
de registrar boas notícias para o Amazonas. Há pouco 
falei do anúncio da Federação das Indústrias do Estado 
de que aplicará quase R$122 milhões em educação 
até 2010. Agora, trago notícia de expressiva alta no 
faturamento do Pólo Industrial de Manaus.

Segundo dados dos indicadores de desempe-
nho da Suframa, o faturamento das empresas do 
Pólo, em outubro, foi de US$2,613 bilhões, cerca de 
18,4% acima do registrado no mesmo período do 
ano passado.

O Pólo Industrial de Manaus, Senador Augusto 
Botelho, acumula, no ano, faturamento de US$20,759 
bilhões, representando crescimento de 10,17% em 
relação ao período de janeiro a outubro de 2006. São 
quase US$2 bilhões a mais! É uma demonstração da 
pujança do parque industrial de Manaus para o Ama-
zonas, a Amazônia e o Brasil.

Somente neste ano foram produzidos 596.362 
televisores com tela de cristal líquido – LCD, o que 
significa crescimento de 312,98% em relação ao ano 
de 2006.

O pólo de duas rodas – motos e bicicletas – ba-
teu também todos os recordes. De janeiro a novembro 
deste ano, a produção cresceu 22,16% em comparação 
com o ano passado. Serão 1,730 milhão motocicletas 
produzidas neste ano. E mais indústrias estão se ins-
talando em Manaus. 

Fico feliz de trazer aqui essas boas notícias do 
meu Estado, neste final de ano parlamentar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as mais 
expressivas entidades empresariais do Amazonas – e 
este pronunciamento é de enorme gravidade e serie-
dade para a economia do meu Estado –, principalmen-
te aquelas ligadas ao setor eletroeletrônico – e com 
o apoio da Central Única de Trabalhadores (CUT) do 
meu Estado – divulgaram nota explicando pormeno-
rizadamente as razões do custo do set top box, que 
vem a ser a caixinha conversora de televisão analógica 
em televisão digital. 

Concedo aparte ao Senador Augusto Botelho, 
com muita honra e alegria.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Arthur Virgílio, pedi um aparte para parabenizar 
V. Exª. No ano passado, mais ou menos nesta época, 
V. Exª chegou aqui, com entusiasmo, o que me entu-
siasmou também, dizendo que a Zona Franca tinha 
vendido US$20 bilhões e que, neste ano, esperava 
US$25 bilhões. Então, a previsão foi quase...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Es-
tamos perto disso. 
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O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Bem 
pertinho. No ano que vem, acho que passaremos de 
US$25 bilhões. V. Exª sabe que meu Estado depende 
muito do Amazonas. Tudo para Roraima tem de pas-
sar pelo seu Estado. O maior mercado consumidor dos 
nossos produtos é Manaus, é o Amazonas. Então, fico 
feliz porque sei que, se no Amazonas é gerada mais 
riqueza, meu Estado também receberá um pouquinho, 
pois os amazonenses poderão comprar mais coisas do 
meu Estado. Mas compramos muito de lá também. V. 
Exª sabe que a Zona Franca de Manaus protege a flo-
resta e protege o povo da Amazônia também. Lutamos 
junto com V. Exª na época daquela lei que prorrogou a 
existência do Pólo até 2020. E estaremos lutando para 
continuar, porque é muito importante o Pólo Industrial 
de Manaus para o nosso Estado e também para o Bra-
sil. Meu parabéns pela previsão de V. Exª. No ano que 
vem, espero que passemos de US$25 bilhões.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Augusto Botelho. E que em 2008 não 
haja contingenciamento dos recursos públicos da Su-
frama, que são tão úteis para a Amazônia Ocidental 
como um todo e para o Amapá, na banda oriental, em 
obras infra-estruturantes de desenvolvimento. O con-
tingenciamento tem sido cruel, pois são recursos ge-
rados na própria região, preços públicos pagos pelas 
empresas na própria região. Assim, seria muito bom 
se o Governo fizesse o superávit primário, sou a favor 
disso, mas não gastasse essa possibilidade de desen-
volvimento pela infra-estruturação da região, levando 
para a conta do superávit recursos públicos, recursos 
próprios da Suframa, gerados na própria região. Isso 
beneficiaria enormemente Roraima, Acre, Rondônia, 
o Amazonas e, inclusive, o Amapá. Muito obrigado a 
V. Exª pelo aparte tão fraterno e tão oportuno.

Mas muito bem, Sr. Presidente, para quem não 
está lembrado, set top box é o nome do conversor 
de sinais que permite a um televisor analógico, de 
plasma ou LCD, captar imagens transmitidas pelo 
sistema digital.

Como se recordam, o Governo acreditava que 
esse aparelho sairia em torno de R$200,00 ou de 
R$300,00. Com o lançamento da TV digital no início 
deste mês, em São Paulo, pareceu surpreso com os 
preços anunciados pelo comércio, alguns dos quais 
passando de R$1 mil.

Meu amigo e nosso colega, Ministro Hélio Cos-
ta, das Comunicações, deu até conselho, que reputo 
infeliz, aos possíveis interessados: que não compras-
sem agora o conversor, que esperassem os preços 
baixarem.

Ora, os preços, Sr. Presidente, são regulados 
pelo mercado. Quanto maior for o consumo, maior 

será a produção e maior será a oferta, e aí se chega 
a preços mais baixos. Isso é normal. É a famosa lei 
da oferta e da procura, tão irrevogável quanto a Lei 
da Gravidade de Einstein. Isso é normal, principal-
mente na área dos aparelhos eletrônicos. Todos se 
lembram de que os primeiros televisores de plasma, 
de 42 polegadas, custavam mais de R$20 mil; hoje 
podem ser encontrados até por R$4 mil. Os primei-
ros aparelhos de DVD custavam mais de R$1 mil; 
hoje, mais sofisticados do que os primeiros, incluindo 
capacidade de gravação, podem ser encontrados a 
R$200,00 ou R$300,00. A mesma coisa acontecerá 
com o set top box, a não ser que sigam o conselho 
do meu amigo Ministro: “Se ninguém comprar, os 
preços não cairão”.

Na nota de esclarecimentos, as entidades em-
presariais do Amazonas e mais a CUT começam por 
assinalar que esse equipamento já é produzido em 
larga escala no Pólo Industrial de Manaus. São cinco 
milhões de unidades por ano com custo de produção 
em torno de US$50,00, o que, acrescido de margens 
de lucro, transporte e outras despesas, poderia che-
gar ao consumidor a qualquer coisa em torno de 
US$100,00, menos de R$200,00. Só que essa pro-
dução está voltada para TV a cabo e TV por satélite 
e para o mercado externo. Destinam-se a clientes 
específicos. Não vão para as lojas nem seus preços 
passam pelos elos da cadeia de comercialização e, 
sobretudo, não atendem às especificações da recém-
lançada TV digital.

Explicam os empresários que, embora sejam da 
mesma natureza dos conversores atualmente produ-
zidos em larga escala, os conversores para TV digital 
trazem tecnologia de última geração desenvolvida es-
pecificamente para o mercado brasileiro. O Governo, 
assinalam eles, optou por padrão nacional sofistica-
do, em que se destaca principalmente a tecnologia 
de compressão de dados, “avanço técnico expressivo 
sobre os demais sistemas”.

Por tal razão, diz a nota dos empresários e da 
CUT, os sintonizadores e todo o conjunto de chips para 
demodulação, decodificação e tratamento de sinal tive-
ram que ser especificamente desenvolvidos; ou seja, 
foi preciso desenvolver produtos totalmente novos, 
com tecnologia pioneira. Além do hardware, todos os 
softwares específicos para as funções acima tiveram 
que ser desenvolvidos, Ressalte-se ainda que esse 
desenvolvimento foi feito em prazo recorde, enquanto 
as especificações eram definidas.

Então, retomo eu as considerações, esse tipo de 
set top box destina-se a atender exclusivamente ao mer-
cado brasileiro. O equipamento semelhante existente no 
mercado externo e produzido em altíssima escala não 
atende a essas especificações e, portanto, não pode 
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ser importado. Equívoco que pode levar o Governo a 
simplesmente atrasar um processo que é útil para o 
meu Estado e é útil para o consumidor brasileiro.

Só servirá o produzido no Brasil mesmo, e como 
não se tem nem estimativa de demanda, pois a TV 
digital acaba de ser lançada e, por enquanto, apenas 
em São Paulo, a produção é pequena e os preços, 
conseqüentemente, mais altos, pagando o preço do 
próprio pioneirismo. Não são preços impostos por su-
posta ganância, mas imposição natural das leis de 
mercado. Vamos torcer para que a TV digital se espalhe 
rapidamente pelo País, aumentando a demanda pelos 
conversores, porque só assim poderão ser vendidos a 
preços mais baixos.

Sr. Presidente, que a promessa do Presidente 
da República sobre a exclusividade de produção do 
set top box para efeitos de TV digital no meu Estado 
seja cumprida! Desejo isso do fundo do meu coração. 
É um compromisso para com meu povo.

Sr. Presidente, anexo a este pronunciamento, 
para que conste nos Anais, a íntegra da nota de es-
clarecimento assinada por Antônio Silva, Presidente 
da Fieam (Federação das Indústrias do Estado da 
Amazônia); Maurício Loureiro, Presidente do Cieam 
(Centro da Indústria do Estado do Amazonas); Louri-
val Kiçula, Presidente da Eletros (Associação Nacional 
de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos); Wilson 
Périco, Presidente do Sinaees (Sindicado da Indústria 
de Produtos Elétricos, Eletrônicos e Similares de Ma-
naus); Ulisses Tapajós, Presidente do Simplast (Sindi-
cato das Indústrias de Material Plástico de Manaus); e 
Valdemir Santana, Presidente da CUT (Central Única 
dos Trabalhadores do Amazonas).

Peço, portanto, que a nota seja anexada na ín-
tegra neste pronunciamento.

E ainda, Sr. Presidente, nesse pout-pourri que 
terminei fazendo, vejo que é preciso que o Governo 
abra mão de um certo ufanismo, que não o engrande-
ce. Veja a Tupi. Tupi seria a redenção. Os chargistas 
já fantasiaram o Presidente Lula de xeique árabe. Tupi 
depende de avanços tecnológicos na área de prospec-
ção em áreas profundas para virar realidade e de um 
preço altíssimo do barril de petróleo, em dólares, para 
valer à pena economicamente. Ou seja, Tupi é algo co-
nhecido há dez anos, consolidado há dois anos e, de 
repente, veio com uma notícia de marketing, quando 
a crise do gás tomava conta das manchetes, venho, 
como se fosse novidade, a descoberta do lençol de Tupi. 
Estamos longe de poder aproveitar aquele manancial 
tão fantástico, mas foi vendido para o povo como se 
fosse uma realidade iminente.

Agora, essa história de que o Brasil seria a 6ª 
economia do mundo. Nossa! Eu fico impressionado 
com isso!

De acordo com o Bird – o Bird tem lá seus crité-
rios, mas o fato é que foi divulgado com muita ênfase 
pelo oficialismo –, levando-se em conta a Paridade do 
Poder de Compra, o chamado PPP, caberia ao Brasil a 
metade da economia da América do Sul, com o equi-
valente a 3% do Produto Interno Bruto. E aí nós ficarí-
amos no mesmo patamar, Senador Augusto Botelho, 
de Reino Unido, França, Rússia e Itália.

Muito bem, é que o Banco Mundial usou um cri-
tério de arredondamento, o que era muito comum na 
escola do nosso tempo. Hoje, meus filhos trazem nota 
A, A-, B+, B-, essas coisas. No nosso tempo tinha ar-
redondamento. Isso beneficia os emergentes, porque 
acaba arredondando para cima. 

Eu já explico melhor.
O Brasil detém 2,88% do PIB mundial. Então, 

arredondando, inventaram que tínhamos 3%. Não te-
mos, temos 2,88%. O Reino Unido, 3,46%. Como tem 
menos de 3,5%, foi arredondado para baixo, 3%, como 
se a produção de riqueza na Inglaterra fosse igual à 
riqueza produzida no Brasil, e como se o critério de 
distribuição de riqueza não fosse brutalmente injusto 
aqui e muito menos injusto na Inglaterra.

Mas dou outros exemplos. 
O Brasil, com 2,88%, arredonda para 3%; o Rei-

no Unido, com 3,46% do PIB mundial, arredonda para 
3%; a França, com 3,39% do PIB mundial, arredonda 
para 3%; a Rússia, com 3,09% do PIB mundial, arre-
donda para 3%; a Itália, com 2,96% do PIB mundial 
arredonda para 3%.

Na verdade, o Brasil é a décima economia do 
mundo, com todos os seus defeitos e suas qualidades. 
O resto é simplesmente exercício tecnocrático e não é 
para ficarmos com ufanismo em torno dele. 

Vamos, então, dar números muito concretos. O 
PIB mundial, segundo o próprio Bird, em 2005, foi de 
US$55 trilhões. Veja bem, Sr. Presidente: se o Brasil tem 
2,88% desse valor, estaríamos falando de US$1,584 
trilhão. Se fossem 3%, não teríamos US$1,584 trilhão, 
e sim US$1,650 trilhão, o que implicaria em uma dife-
rença de US$66 bilhões a mais. 

O que se faz com US$66 bilhões, se se quiser 
falar em casa popular, se se quiser falar em políticas 
compensatórias para os mais pobres, se se quiser falar 
em assistência à saúde, se se quiser falar em investi-
mento na educação?

Então, esse Brasil não tem esses US$66 bi-
lhões.

Agora, vamos pegar o Reino Unido, que detém 
3,46% desses tais US$55 trilhões que o mundo produziu 
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em 2005. Ora, seu PIB é, então, US$1,903 trilhão, en-
quanto o do Brasil é US$1,584 trilhão. É bem diferente. 
E não estou levando em conta o fato de que eles têm 
uma população menor que a nossa e que a renda lá é 
melhor distribuída. Não estou levando em conta isso. 
Vamos para os números absolutos. Eles produziram, 
em 2005, US$1,903 trilhão, e nós, US$1,584 trilhão. 

Estamos numa Casa de políticos que disputam 
eleições. Imagine considerar que, em votos, 1.903 
significa a mesma coisa que 1.584. Claro que o ven-
cedor é o que teve 1.903. É uma linguagem bem ter-
ra-a-terra para todos nós passarmos para os nossos 
telespectadores e ouvintes essa verdade tão simples, 
tão compreensiva por qualquer pessoa.

Para que o Brasil realmente estivesse em pé de 
igualdade com esse país, ele teria de ter produzido 
US$319 bilhões a mais, ou seja, ele teria de ter pro-
duzido 20% a mais de PIB naquele ano. E sabemos 
qual foi o crescimento brasileiro naquele ano.

Então, muito bem, se formos para o PIB per capi-
ta, vamos perceber que o Brasil está abaixo da média 
da América Latina e abaixo da média mundial. Essa é 
a verdade que não nos agrada tanto.

Peço que seja transcrita nos Anais a excelente 
matéria da Folha de S. Paulo: “Brasil é o único dos 
BRICs que não avança em lista de PIB. País foi a 10ª 
maior economia em 2005, em dois métodos usados 
pelo Banco Mundial”. E adianta a matéria da Folha de 
S Paulo, na sessão Dinheiro: “China ganhou três po-
sições com cálculo em paridade do poder de compra 
e se tornou a 2ª maior economia mundial, superada 
apenas pelos EUA”.

E tudo isso que tentei dizer aqui vai muito bem 
explicado pelo texto da Folha de S.Paulo. Peço, por-
tanto, que faça parte integrante deste pronunciamento, 
Sr. Presidente.

Mas gostaria ainda, Sr. Presidente, já que V. Exª 
fez essa citação sobre a CPMF, de dizer que o terro-
rismo caiu por terra, não tem cabimento. E quero até 
louvar o Presidente da República por não estar en-
trando nesse discurso, que depreciaria a majestade 
do cargo. Se está disposto a negociar conosco a re-
forma tributária, estamos às ordens. Mas não digam 
que votamos contra a saúde, não digam que votamos 
contra o povo, porque votamos a favor do povo, vota-
mos a favor da desoneração tributária da economia, 
votamos a favor do combate à inflação, porque quem 
ameaça a inflação são os alimentos e desonerando-
os de CPMF poderemos ter alimentos mais baratos e, 
portanto, estaremos impedindo aumento de taxa de 
juros, essa é que é a verdade, nós colaboramos para 
redução dos custos de intermediação financeira. E vou 
dar alguns dados.

Eu calculava que o tributo seria de R$42 bilhões 
– arrecadaria isso a CPMF no ano de 2008. Se multipli-
carmos isso por 35, que é a carga tributária brasileira, 
vamos ter quase R$15 bilhões, que, com a não-tribu-
tação da CPMF, retornarão para os cofres públicos – e 
V. Exª disse muito bem – pelo bom uso que a dona de 
casa fará. Ou seja, os demais impostos que vigem no 
Brasil arrecadarão R$15 bilhões, ou seja, deixam de 
entrar R$42 bilhões na mão do Governo, não sei para 
que fins, não sei com que critério de uso, mas vão para 
a mão do particular, para a mão do cidadão, da cidadã. 
Eles, então, pagam de impostos R$15 bilhões, porque 
não estão sendo tributados em R$42 bilhões. 

Muito bem, vamos dizer mais coisas.
Acabando a CPMF como ônus na rolagem da 

dívida brasileira, no pagamento dos títulos públicos 
brasileiros, isso significará, no fim do ano, uma eco-
nomia em torno de R$10 bilhões. E estou falando de 
R$25 milhões. Se formos ver o próprio crescimento 
econômico deste ano, que transmite uma inércia para 
o ano que vem... Ano que vem, o economista Armí-
nio Fraga prevê, de maneira muito dura, contra outros 
prognósticos – ele é um homem extremamente capaz 
–, que o Brasil poderá, se houver recessão americana 
– e ele atribui 50% de possibilidade de haver recessão 
nos Estados Unidos –, crescer pouco, crescer 3%. Eu 
imaginava que o Brasil poderia crescer alguma coisa 
entre 4%, 4,5% no ano que vem; este ano, cresce acima 
de 5%, quem sabe 5,5%. Mas, no ano que vem, não 
cresce de jeito algum menos que 3%, até pela inércia. 
Pelo que se fez este ano, fica de braços cruzados que 
o País já vai crescer mais ou menos esses 3% a que 
se refere o Armínio Fraga.

Então, temos a previsão de excesso de arreca-
dação. E o excesso de arrecadação reduz a necessi-
dade efetiva de cortes, poupando programas sociais, 
poupando os investimentos contidos no PAC (Plano de 
Aceleração do Crescimento) e cortando no custeio, e 
naquele custeio de baixa qualidade, quem sabe R$7 
bilhões a R$8 bilhões. Ou seja, o Governo está diante 
de um desafio. Prometeu a nós outros ontem que não 
fará pacote, não aumentará a carga tributária. Então 
terá de cortar gastos. Vai cortar gastos deixando de 
contratar os tais 60 mil que contrataria no ano que 
vem. Contrata tanta gente que, no final, não pode pa-
gar direito a quem já era funcionário público federal 
e incorpora pessoas que passam a ter direitos e que 
daí para frente são despesas fixas que ninguém pode 
delas recuar.

Se quiser ter coragem, corte pela metade os mi-
nistérios que aí estão. 

Se quiser ter mais coragem ainda, prestigie os 
funcionários das autarquias brasileiras, das repartições 
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públicas brasileiras, dando-lhes a chefia dessas entida-
des, e corte, à razão de 70%, os cargos em confiança, 
atribuindo uma função gratificada, uma gratificação por 
exercício de função de confiança a funcionários da 
própria carreira. Vejam a economia que se faz, quan-
do há tantas dezenas de milhares de cargos que têm 
sido aparelhados neste País!

O Governo se comprometeu a discutir conosco 
os cortes, e queremos participar desse debate, sim. 
Foi esse o preço que cobramos para aprovar, ontem, 
a Desvinculação de Receitas da União (DRU). E sei 
que o Governo vai cumprir sua palavra, ou teria uma 
relação muito atritada durante três anos inteiros com 
as oposições, que já mostraram sua força e seu peso 
aqui, no Senado Federal.

Portanto, Sr. Presidente, entendo que votamos 
com correção. Parecia o fim do mundo, mas provamos 
que não havia fim do mundo nenhum. O que há agora 
é o Governo obrigado a gastar menos, a ser menos 
perdulário, a ser mais concreto, a ser mais correto, a 
ser mais justo.

Sr. Presidente, ao encerrar, eu gostaria de dese-
jar à minha equipe, seja da Liderança do PSDB, seja 
do meu gabinete pessoal, do meu gabinete de apoio, 
um ano novo de muito trabalho profícuo pelo País e de 
muitas realizações pessoais e um Natal de muita paz 
familiar! Digo-lhes que o que rendo no meu mandato 
não é senão o fruto do esforço deles. Dedicam-se a 
amparar este mandato com dados, com dedicação, 
cada um tocando seu instrumento, mas todos forman-
do uma equipe da qual me orgulho muito.

Desejo um feliz ano novo e bom Natal aos ser-
vidores do Senado de todos os escalões, a todos. 
Agradeço ao pessoal da Taquigrafia a paciência; aos 
seguranças, a vigilância – vou chegar a todos –; aos ter-
ceirizados, que limpam a Casa, para que esta funcione 
de maneira adequada sob o ponto de vista físico; aos 
funcionários mais graduados e aos menos graduados. 
Eu gostaria de agradecer muito a todos os jornalistas, 
que cobrem nossas atividades e denunciam mazelas 
e que também reconhecem os méritos e os acertos, 
quando méritos e acertos são praticados.

Eu gostaria de endereçar um abraço muito afe-
tuoso a todos os Senadores do meu Partido, das opo-
sições, da base situacionista, a todos os Deputados e 
Deputadas, aos Senadores e às Senadoras.

Desejo um Natal de paz pessoal, de felicidade 
e de saúde ao Senhor Presidente da República e ao 
Sr. Vice-Presidente da República, aos Ministros, aos 
Governadores, aos Prefeitos, a quem dirige este País, 
enfim, aos Vereadores e aos Deputados Estaduais de 
todos os quadrantes brasileiros, ao mesmo tempo em 
que me dirijo, de maneira muito forte, aos cidadãos 
do meu País, dizendo que, se em algum momento, o 

Senado andou – e andou – com sua credibilidade em 
baixa em função de oito meses de crise tão dura por 
que passamos, a impressão que me passa é que não é 
ignorada pelo povo brasileiro a reviravolta que fizemos 
com a afirmação perante o Poder, com a demonstração 
de que, no nosso País, o Parlamento sabe dizer “não” 
e não se nega a dizer o “sim” correto.

Ontem, dissemos o “sim” correto, depois de uma 
negociação justa e legítima, porque não havia cargo, 
não havia vantagem pessoal, não havia troca-troca 
com coisa alguma. Nós, ontem, exigimos pontos que 
são bons para o País e dissemos o “sim”. Tínhamos de 
dizer “não” no episódio da CPMF e dissemos o “não”, 
a despeito de quaisquer pressões. É muito bom que 
haja pressão na democracia, é muito bom que haja 
gente com caráter para resistir às pressões.

Quero agradecer aos brasileiros a confiança e 
quero dizer a eles que o que desejo para nós todos é 
que 2008 seja também um ano de afirmação absoluta 
da soberania do Congresso Nacional.

Dirijo-me, muito especificamente, ao povo amazo-
nense, da capital e do interior do Estado, relatando que, 
junto com meus colegas de bancada, de Senadores e 
de Deputados Federais, aqui procurei ser vigilante em 
relação aos interesses do Pólo Industrial de Manaus; 
em relação à luta em defesa da nossa floresta, que 
tem de continuar de pé, em nome da biodiversidade, 
que haverá de dar muita riqueza aos amazônidas e 
aos brasileiros, com a exploração correta e justa, e em 
defesa do desenvolvimento do meu Estado, pelo turis-
mo e pelo ecoturismo. Lutei por recursos para a região. 
Não me nego a conversar com adversários todas as 
vezes em que conversar com adversários é bom para 
meu Estado. Procurei cumprir com meu dever.

Como Parlamentar brasileiro, procurei representar, 
como Líder do PSDB, uma voz de oposição sensata; 
nem a oposição que já vimos no passado, do tipo “não” 
a todo preço e a qualquer custo; nem a falsa oposição, 
que, em vez de se opor, verga-se; jamais a oposição 
“bengala”, mas, sim, a oposição que precisa mostrar 
a altivez de dizer “não” quando necessário e o discer-
nimento de dizer “sim”, quando esse “sim” não é para 
o Governo, mas para o País.

Eu gostaria de dizer que tenho muito orgulho de 
representar meu Estado e de, portanto, representando 
meu Estado, fazer sempre o que é melhor pelo meu 
povo e pelo povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, ontem, fizemos nossa confra-
ternização na casa do novo Presidente, e eu e Adalgisa 
tivemos o privilégio de passar momentos agradáveis 
com V. Exª e com sua família.

V. Exª recordava o amor ao seu pai e recordava 
inspirações do seu pai. Mas lhe quero dizer, diante 
da atuação de V. Exª, que me lembro de Leonardo da 
Vinci, o líder maior do Renascimento, que disse: “Mau 
discípulo é o que não suplanta o mestre”. V. Exª revi-
via o ensinamento do senhor seu pai, pensava até em 
escrever um livro, o que seria muito importante para a 
juventude que não teve um pai com tanta clarividência. 
Leonardo da Vinci estava certo: “Mau discípulo é o que 
não suplanta o mestre”. V. Exª é bom discípulo, e, para 
orgulho do próprio pai, suplantou-o neste Parlamento. 
V. Exª é árvore boa e dá bons frutos.

Neste momento, em que terminamos esta ses-
são, quero lembrar o Natal, que é de Cristo. Bastaria, 
Senador Augusto Botelho, observarmos que Deus 
colocou Cristo numa família, mostrando que a família 
é o fundamento de tudo, unida por meio do amor que 
Ele mesmo pregou.

Vamos viver sabendo que a vida Dele não foi só 
de palavras. Ele falou bonito. O Pai Nosso é um dis-
curso de Cristo; são 56 palavras que nos transportam 
desta terra ao céu. E há o Sermão da Montanha. Mas 
Ele é seguido, porque realizou obras. Esse é o grande 
exemplo. Ele fez cego ver, fez aleijado andar, fez surdo 
ouvir, fez mudo falar, limpou o corpo dos leprosos.

É a isto que quero chegar: a grandeza do Se-
nado se deve a todos que aqui trabalham, a todos 
os servidores. Quero simbolizar isso com a presteza 
do trabalho do Zezinho, dos nossos assessores, da 
Consultoria de alto gabarito, que buscou, por meio do 
estudo, o saber que nos orienta.

Vamos entrar no ano novo, Arthur Virgílio, não 
como quem dá um salto no escuro, no desconheci-
do, mas com a crença que Cristo nos ensinou, com a 
crença em Deus, com a crença no amor, com a crença 
no estudo e no trabalho, e vamos rumo à ordem e ao 
progresso do nosso País!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Arthur Virgílio, 
Alvaro Dias e Gerson Camata enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro do editorial intitulado “Inércia 

estatística”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo 
em sua edição de 29 de novembro de 2007.

O editorial afirma que indicadores como o IDH 
avançam no ritmo ditado por décadas, e não pelos go-
vernos; e que falta cuidar é do saneamento básico.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
também de fazer o registro do editorial intitulado “Um 
plano B previsível”, publicado no jornal O Estado de 
S.Paulo em sua edição de 2 de dezembro do corren-
te.

O editorial destaca que diante das ameaças, 
agora muito mais visível, de uma derrota no Senado, 
o governo federal se dispôs a abandonar a arrogân-
cia e começou a pensar em como poderá viver sem 
os R$40 bilhões da Contribuição Provisória sobre a 
Movimentação Financeira (CPMF).

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que o editorial acima citado seja consi-
derado como parte integrante deste pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto é para fazer o registro da matéria intitulada “Vou 
ter de me concentrar na busca de recursos”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 03 
de dezembro de 2007.

A matéria destaca que a governadora do Rio 
Grande do Sul, a tucana Yeda Crucius, terá de buscar 
o equilíbrio de contas pelo controle de gastos, gestão 
administrativa e aumento de receitas. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto é para fazer o registro da matéria intitulada “O 
‘não’ ao terceiro mandato”, publicada no jornal O Es-
tado de S.Paulo em sua edição de 04 de dezembro 
de 2007.

A matéria destaca que um levantamento do Data-
folha indica que quase dois terços dos brasileiros são 
contrários a que os presidentes da República, em ge-
ral, tenham o direito de disputar um terceiro mandato 
consecutivo, 65 por cento do total.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por últi-
mo gostaria de fazer o registro da matéria intitulada 
“Sem ajuda, RS chega ao fundo do poço”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 03 
de dezembro de 2007.
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A matéria destaca que o déficit orçamentário do 
Rio Grande do Sul é histórico, não pode ser financia-
do e que essa situação prejudica investimento e con-
tratações.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para con-
cluir gostaria de fazer o registro da matéria intitulada 
“Economista vê expansão dos gastos públicos”, publi-
cada no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 
09 de dezembro do corrente.

A matéria destaca que o economista Samuel 
Pessôa, da Fundação Getúlio Vargas (FGV) no Rio, 

acha que houve uma mudança de rumos na política 
de despesa pública do governo Lula desde 2006. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Professor relata 
censura na TV pública”, publicada no jornal O Esta-
do de S. Paulo em sua edição de 12 de dezembro do 
corrente ano.

A matéria trata da censura que está sendo imposta 
a entrevistados da TV Brasil, a TV pública recentemen-
te inaugurada pelo governo Lula. Segundo a matéria, 
uma entrevistadora da TV pediu a um entrevistado que 
moderasse seus ataques ao governo.

A matéria ainda destaca que o entrevistado, o 
professor de comunicação Felipe Pena, disse ter per-
cebido na TVE, nos últimos dois meses, sinais de de-
sagrado com críticas ao governo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por último 
gostaria de fazer o registro do editorial intitulado “A derro-

ta de Chávez”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 4 de dezembro do corrente ano.

O editorial trata da recente derrota do presidente 
da Venezuela em sua proposta de reforma constitucio-
nal. O texto mostra que “o coronel Hugo Chávez, que 
se considerava imbatível nas urnas, depois de ganhar 
uma dezena de eleições, foi derrotado. A maioria dos 
eleitores venezuelanos rejeitou a constituição, que co-
locaria nas mãos do presidente, incondicionalmente, 
todo o poder do Estado, além de acabar com a livre 
iniciativa e a propriedade privada”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o edi-
torial acima citado passe a integrar os Anais do Se-
nado Federal. 

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Escassez de energia”, 
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo em sua 
edição de 13 de novembro de 2007.

A matéria destaca que antes de entrar na Opep e 
convencer os parceiros a vender petróleo mais barato 
aos países pobres, cumprindo a previsão do presiden-
te Lula, promovido a xeque honorário por seu colega 
venezuelano, o Brasil terá de conseguir energia sufi-
ciente para mover a própria economia e sustentar um 
crescimento em torno de 5% ao ano.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para fazer neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada, “5 FORMAS DE ELIMI-
NAR A CPMF...”, publicada pela revista Veja em sua 
edição de 14 de novembro de 2007.

A matéria destaca que fazer o governo caber no 
PIB, reduzir a alíquota dos impostos, estimular o mer-
cado de capitais, taxar os bens de consumo e acabar 

com a guerra fiscal, são medidas que permitem aca-
bar com a CPMF sem afetar a receita do governo nem 
atrapalhar a eficiência da economia.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por último, 
eu gostaria de fazer o registro da matéria intitulada, 
“CONEXÕES NA LINHA”, publicada pela revista Isto 
É em sua edição de 14 de novembro de 2007.

A matéria destaca que uma nova testemunha e 
investigação na Itália indicam que políticos e policiais 
brasileiros teriam recebido propinas no caso Brasil 
Telecom.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA ( PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, venho à tribuna para fazer uma rápi-
da retrospectiva dos trabalhos desenvolvidos no ano 
de 2007.

Juntamente com os encargos afetos à Segunda 
Secretaria do Senado e a honrosa incumbência de co-
ordenar a bancada federal do Espírito Santo até outu-
bro de 2007, apresentei 37 proposições legislativas e 
mais de 100 pronunciamentos em Plenário, procurei 
atender as expectativas do cidadão brasileiro, além 
das demandas diárias do meu Estado.

Como coordenador da Bancada federal do Es-
pírito Santo realizamos diversas reuniões, inclusive 
audiências com Ministros de Estado, algumas com a 
presença do Governador do Espírito Santo o Senhor 
Paulo Hartung, com o objetivo de carrear recursos 
para o Estado.

A Bancada trabalhou fortemente nos esforços para 
a alocação de recursos de emendas ao Orçamento 
Geral da União de 2007 e apresentação de emendas 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2008 e ao PPA, 
um intenso esforço junto ao Governo Federal para alo-
car recursos do PAC para o Estado,

Bem como desenvolveu um trabalho pioneiro 
de consultas ao Governo estadual visando identificar 
matérias de interesse levadas à votação em plenário 
e em tramitação nas comissões, tanto na Câmara dos 
Deputados quanto no Senado.

Sr. Presidente, num ano tumultuado por vários 
episódios, foi importante a defesa de modificações 
no Regimento Interno desta Casa. E as discussões 
não se restringiram à necessidade de votações e 
sessões abertas para as nossas deliberações, inclu-
sive as mais árduas, mas também quanto a priorida-
de nas votações em plenário, a defesa de um maior 
rigor no cumprimento do Regimento quanto a troca 
de relatores dos projetos e a atuação das diversas 
Comissões temáticas.

Foi de minha autoria a proposta que fixa prazo 
para a apreciação de projetos de lei pela Casa revi-
sora, ao fim do qual, a Casa iniciadora poderá enviar 
os projetos diretamente à sanção. Essas entre outras 
questões que deveremos enfrentar no próximo ano, 
poderão dar ao Senado da República uma atuação 
rápida e eficaz na solução das questões mais impor-
tantes para o cidadão brasileiro.

Enfim, tudo para retomarmos a imagem do Se-
nado, não só como exemplo de trabalho e efetividade, 
mas antes de tudo como exemplo de ética e de moral 
pública.

ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE

A realidade brasileira de nossos dias impôs uma 
ação legislativa ampla e diversificada, abrangendo as 
mais diversas matérias, exigindo a proposta de mu-
danças urgentes na legislação: mudanças no Código 
Penal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
Código de Trânsito Brasileiro, na Lei do Cheque, no 
Código Brasileiro de Aeronáutica, na Política Energé-
tica Nacional entre outros. 

TEMAS GERAIS

A defesa da compra de patrulhas mecanizadas 
destinadas a socorrer produtores atingidos por en-
chentes, a permissão de venda de veículos de pas-
seio movidos a diesel, e a destinação de royalties 
para colônias de pescadores, mereceu também a 
minha atenção.

Os acidentes aéreos e o caos nos aeroportos do 
país exigiram novas posturas, inclusive aquelas que 
ressaltavam a necessidade de auditoria operacional 
pelo Tribunal de Contas da União nas agências regu-
ladoras, em especial na ANAC. Outro projeto ligado 
ao setor é o que elimina as restrições hoje existentes 
à participação do capital estrangeiro nas empresas 
aéreas nacionais.

É de minha autoria projeto de lei que regulamenta 
a ortotanásia. Há pouco tempo a Justiça Federal de-
cretou a suspensão, por meio de liminar, da Resolução 
do Conselho Federal de Medicina que autorizava os 
médicos a interromperem tratamentos e procedimen-
tos visando prolongar a vida de pacientes terminais e 
sem chances de cura, com o acordo do paciente ou 
da família.

O projeto tramita há oito anos e se estivesse 
aprovado e sancionado, evitaria ações a que estão 
sujeitos os médicos, pois eles podem incorrer até na 
cassação do seu diploma, do seu certificado de exer-
cício da medicina, porque não há uma regulamentação 
para a chamada ortotanásia.

A preocupação com a Saúde Pública determinou 
também propostas de regulamentação do descarte de 
medicamentos, do estabelecimento de índice mínimo 
de massa corporal para apresentação de modelos, 
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afastando essas jovens dos riscos da anorexia, e re-
gulamentação da venda e veiculação da propaganda 
de bebidas alcoólicas.

VIOLÊNCIA

A violência crescente nas cidades brasileiras mo-
tivou diversos pronunciamentos e propostas de minha 
parte, visando à modificação na legislação penal, inclu-
sive no Estatuto da Criança e do Adolescente:

Entre as propostas encontra-se a que exige a 
volta do exame criminológico para a progressão de 
regime, para o livramento condicional, para a conces-
são do indulto e comutação da pena. O projeto está 
em lenta tramitação na Câmara dos Deputados, en-
quanto delinqüentes usufruem de perigosa liberdade, 
o que tem ensejado o cometimento de novos delitos 
pelo condenado.

A prescrição penal já não pode mais existir no 
ordenamento penal brasileiro. Projeto de minha autoria 
propõe a extinção desse instituto jurídico que bene-
ficia os delinqüentes mais endinheirados e não está 
acessível aos mais pobres. A prescrição penal é base 
e fundamento para os ilimitados recursos jurídicos, 
pelos quais se evita a aplicação efetiva da lei.

A concessão de benefício para os presos dispos-
tos a colaborar nas investigações policiais e criminais, 
a chamada delação premiada, também foi objeto de 
minha atenção. Faz parte de um conjunto de medidas 
necessárias a conter o avanço da criminalidade.

Outra mudança proposta altera o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, dilatando o tempo de internação 
de menores delinqüentes, que muitas vezes são usados 
por criminosos adultos que se livram assim do alcance 
da lei. Agora mesmo, um adolescente que cometeu um 
dramático crime de estupro e morte, encontra-se em vias 
de deixar o Instituto onde está recolhido, pois o prazo 
de sua permanência ali está se esgotando.

O crime de pedofilia também foi objeto de minhas 
preocupações. Propus a criação da pena de castração 
química para pedófilos. Tal prática já é adotada em ou-
tros países. A sua aplicação é optativa pelo pedófilo, 
que pode escolhê-la em substituição à pena de priva-
ção da liberdade.

PROJETOS SANCIONADOS

Em apenas uma semana, dois projetos de lei 
de minha autoria foram sancionados pelo Presiden-
te Lula:

Um deles inclui na relação dos portos federais 
do Brasil o Porto de Regência, no Município de Li-
nhares, no norte do Espírito Santo. Ele se transforma 
num porto muito importante não só para o desenvol-
vimento econômico do norte do Espírito Santo, mas 
também para o leste de Minas e o sul da Bahia. Muito 
importante para o Brasil. Com a federalização, o Go-
verno Federal poderá aplicar recursos que já existem 
no PAC levando-se em conta, inclusive, a execução 
das obras da BR-484.

O outro projeto sancionado homenageia Mário 
Gurgel, primeiro prefeito negro de uma capital brasi-
leira. Gurgel que começou a vida como engraxate, foi 
deputado federal, prefeito eleito de Vitória e um gran-
de democrata. Cassado na época dos militares sofreu 
muita perseguição, mas se transformou no prefeito e 
no deputado federal mais votado do estado do Espírito 
Santo. Ele empresta a partir de agora o seu nome à 
avenida que passa sobre a BR-262, entre o bairro de 
Jardim América e o trevo da Ceasa, no Município de 
Cariacica, no Estado do Espírito Santo. 

MENSAGEM

Chegando ao final de 2007, e nestes dias de 
celebração do Natal do menino Deus, honremos ao 
Criador, que nos deu seu filho como a maior prova de 
amor pela humanidade. Que possamos retribuir a ele 
com amor, semeando o bem, para colher paz, saúde, 
justiça e prosperidade. 

“Agora, pois, permanecem a fé, a esperança e 
o amor, estes três, mas o maior destes é o amor.” (1 
Cor., 13, 13)

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
proposições de autoria do Senador Romeu Tuma, en-
viadas após o período regimental para sua leitura, que 
serão lidas na próxima sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 29 
minutos.) 
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Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
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